
    W W W . S L E D I T O R A . C O M

E D U C A C I O N A LS L
      J U L H O  D E  2 0 2 6  V . 8  N . 0 7

D A T A  D E  P U B L I C A Ç Ã O :  1 5 / 0 7 / 2 0 2 6



Revista SL Educacional 
N° 07 

Julho 2026 
Publicação 

Mensal (julho) 
SL Editora 

Rua Iru, 27, casa 6 – Vila Formosa 

São Paulo – SP – Brasil 
www.sleditora.com 

Editor Chefe 
Neusa Sanches Limonge 
Projeto Gráfico e capa 
Lucas Sanches Limonge 
Diagramação e Revisão 

Luiz Cesar Limonge 
Responsável Intelectual pela Publicação: 

Centro Institucional Multidisciplinar de Ensino Superior Brasileiro 

(CIMESB) 

_______________________________________________ 
 

Revista SL Educacional – Vol.8, n.07 (2026) - São Paulo: SL 
Editora, 2026 – Mensal 

Modo de acesso: https://www.sleditora.com/ 

ISSN 2675-4193 (online) 

 

 

Data de publicação: 15/07/2026 

1 Educação 2. Formação de Professores 
 

CDD 370 
CDU 37 

_______________________________________________ 
 

Renato Moreira de Oliveira – Bibliotecário - CRB/8 8090 

https://www.sleditora.com/


SUMÁRIO 

 

A LEITURA COMO EXPERIÊNCIA ESTÉTICA NA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA (0 A 4 

ANOS) 

ALINE BIANCA GOMES AVELAR ROSA ...................................  05 
 

AUTORIDADE PEDAGÓGICA E SUBJETIVIDADE NA ESCOLA CONTEMPORÂNEA: 

DESAFIOS PARA A PRÁTICA DOCENTE E A RELAÇÃO COM OS ESTUDANTES 

BRUNA CALENTE MACEDO .....................................................  09 
 

O CONVÍVIO ENTRE BEBÊS NO BERÇÁRIO: AS INTERAÇÕES E O 

DESENVOLVIMENTO NA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA 

CACILDA BAPTISTA FERNANDES ...........................................  29 
 

NECESSIDADE DO TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR JUNTO A CRIANÇA COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA 

DANIELA SHIBUYA ITAMURA ...................................................  38 
 

REFLETINDO SOBRE O ENSINO DA ARTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

ÉRICA MARTINS DA SILVA .......................................................  56 
 

A IMPORTÂNCIA DO CONHECIMENTO PSICOPEDAGÓGICO NA GESTÃO ESCOLAR 

HIVIA POLESE ............................................................................  74 
 

CURRÍCULO COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL: POLÍTICAS CURRICULARES NA REDE 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ISABELLA MARINHO DE MELO ................................................  80 
 

O LÚDICO COMO UMA FORMA PRAZEROSA DE APRENDER MATEMÁTICA 

JAILMA DE SOUZA RODRIGUES DOS SANTOS .....................  85 
 

VIOLÊNCIA ESCOLAR CONTRA PROFESSORES, ALUNOS E GESTÃO: REFLEXÕES 

A PARTIR DE UMA VIVÊNCIA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO PAULO 

KÁTIA PRISCILA DE LIMA DOS SANTOS ................................  100 
 

ALFABETIZAÇÃO INCLUSIVA NO SEGUNDO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

DESAFIOS E ESTRATÉGIAS PARA ALUNOS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA E DEFICIÊNCIA INTELECTUAL NA PERSPECTIVA DA IDADE 

CRONOLÓGICA 

LARA CAROLINE FERNANDES ALVES DE SOUSA ................  112 
 

MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS: RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS E 

APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

LÉIA SOBREIRA LIMA DO NASCIMENTO ................................  133 
 

“VAI TRABALHAR, VAGABUNDO!”: A RELAÇÃO DE TRABALHO NA MALANDRAGEM 

LÍGIA ALVES CARDOSO SIQUEIRA .........................................  138 
 

MEDIAÇÃO DOCENTE E CONSTRUÇÃO DA APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

MARGARETH XAVIER DE OLIVEIRA........................................  145 
 

EDUCAÇÃO BÁSICA DE QUALIDADE PARA TODOS: DESAFIOS HISTÓRICOS E 

PERSPECTIVAS PARA A CIDADANIA E O DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

NEUSA CORREIA DA SILVA PEREIRA ....................................  152 
 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: CAMINHOS E PRÁTICAS PARA A INCLUSÃO NO AMBIENTE 

ESCOLAR 

PATRÍCIA DA SILVA OLIVEIRA GUERRA ................................  161 
 

O IMPACTO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS NO DESENVOLVIMENTO E NO 

PROCESSO DE APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

SILVIA APARECIDA CEZAR ......................................................  169 
 

A INSTITUIÇÃO ESCOLA E O PROCESSO DE INCLUSÃO 

SILVIA LETICIA DE OLIVEIRA JESUS ......................................  177 



SUMÁRIO 

 

 

A CONTRIBUIÇÃO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIA NO DESENVOLVIMENTO DA 

CRIANÇA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

SORAIA RODRIGUES DOS SANTOS FARIAS .........................  194 
 

A EDUCAÇÃO FÍSICA E O BRINCAR: CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 

THAINÁ MENDES SARTORI SILVA ..........................................  202 
 

A FIGURA FEMININA EM MACHADO DE ASSIS 

VANESSA DE MATOS SANTOS ................................................  207 
 

LITERATURA INFANTIL E A FORMAÇÃO DO LEITOR NA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO, LINGUÍSTICO E 

SOCIOCULTURAL 

GABRIELA AMORIM RIBEIRO ...................................................  225 
 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: CAMINHOS E PRÁTICAS PARA A INCLUSÃO NO AMBIENTE 

ESCOLAR 

PATRÍCIA DA SILVA OLIVEIRA GUERRA ................................  237 

 

 



 

ALINE BIANCA GOMES AVELAR ROSA  

5 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

A LEITURA COMO EXPERIÊNCIA ESTÉTICA NA 

PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA (0 A 4 ANOS) 

 

ALINE BIANCA GOMES AVELAR ROSA 

 

RESUMO 

A noção de experiência estética, nesse contexto, rompe com a simples 

decodificação de sinais gráficos para se afirmar como um mergulho sensível no 

mundo da criação literária.  

Palavras-chave: Infância; Leitura; Aprendizagem. 

 

Como destacam os documentos curriculares da Educação Infantil, a leitura 

oferecida desde o berço potencializa o desenvolvimento da oralidade e da 

compreensão do código escrito, indo muito além de uma preparação para a 

alfabetização formal. Quando um adulto lê em voz alta para um bebê, não está 

apenas ensinando palavras; está oferecendo afeto, cuidado e estímulos que são 

fundamentais nesse período de intenso desenvolvimento neural. 

Para os pequenos de 0 a 4 anos, o livro pode ser compreendido como um "objeto 

de transição" estético. Os cantos de leitura, quando bem estruturados na escola 

ou na família, tornam-se territórios de deleite, onde a literatura infantil, 
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compreendida como arte, assume papel fundamental na constituição simbólica 

das infâncias. Esse contato precoce com as palavras e imagens permite à 

criança explorar texturas, cores e sons (como rimas e onomatopeias), 

desenvolvendo sua sensibilidade estética e a percepção do mundo. A Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa visão ao enfatizar que a leitura 

deve proporcionar experiências que ampliem o repertório cultural e contribuam 

para a formação de leitores competentes e críticos. 

 

A ORGANIZAÇÃO DOS CANTOS CIRCUNSCRITOS LITERÁRIOS 

O espaço físico não é neutro; ele educa. Ao criar um "cantinho da leitura", ou 

canto circunscrito literário, o educador ou a família delimita um lugar simbólico 

onde a magia das histórias se concretiza. A expressão "circunscrito" é 

fundamental, pois se refere ao ato de limitar, enquadrar e dar um contorno 

especial ao espaço, diferenciando-o do restante da sala ou do quarto. 

Estudos acadêmicos apontam que a presença desses cantos contribui para 

incentivar atividades de leitura como rotina, despertando habilidades nas 

crianças.  Assim, o canto de leitura, composto por almofadas, estantes baixas ao 

alcance das crianças e uma curadoria cuidadosa de livros com qualidade 

estética, cria um ambiente convidativo para o que a especialista em literatura 

infantil Teresa Colomer chama de "imersão literária". A criança, ao manusear o 

livro sozinha ou ao ouvir uma contação de histórias nesse espaço, desenvolve 

noção de orientação, percebe a direção da escrita e estabelece um diálogo 

natural com o adulto leitor. 
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É importante destacar, como aponta o Ministério da Educação (MEC), que essa 

prática não deve ser confundida com alfabetização precoce, mas sim 

compreendida como uma imersão em práticas sociais de uso da oralidade, 

leitura e escrita, nas quais a criança entende, gradativamente, os usos e as 

funções sociais da linguagem. A leitura na primeira infância é, portanto, uma via 

de mão dupla, na qual a experiência estética se sobrepõe à técnica. 

 

CONCLUSÃO 

A leitura nos primeiros anos de vida é, acima de tudo, um ato de amor e 

mediação cultural, por meio da reflexão sobre suas matrizes curriculares (Reggio 

Emilia e ludicidade), incentiva o futuro docente a enxergar a sala de aula como 

um ateliê de experiências. Ao organizar cantos circunscritos literários, 

professores e familiares delimitam um espaço significativo onde a liberdade 

criadora e a imaginação se encontram com a palavra. É nesse encontro sensível 

que se planta a semente para a formação de leitores competentes e, mais do 

que isso, de adultos mais criativos e emocionalmente estruturados. 
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AUTORIDADE PEDAGÓGICA E SUBJETIVIDADE NA ESCOLA 
CONTEMPORÂNEA: DESAFIOS PARA A PRÁTICA DOCENTE E 

A RELAÇÃO COM OS ESTUDANTES 

 

BRUNA CALENTE MACEDO 

 

RESUMO 
A autoridade pedagógica na escola contemporânea tem sido objeto de intensos 
debates, especialmente em contextos marcados por transformações sociais, 
culturais e tecnológicas que impactam diretamente as relações entre professores 
e estudantes. O presente artigo tem como objetivo analisar a reconfiguração da 
autoridade docente e suas implicações para a prática pedagógica e para a 
constituição da subjetividade dos estudantes. Parte-se do pressuposto de que a 
autoridade não pode ser compreendida como imposição ou controle, mas como 
construção relacional mediada pelo reconhecimento, pelo diálogo e pela 
legitimidade do saber. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica, fundamentada em autores da educação, da sociologia e da 
filosofia, com destaque para as contribuições de Freire, Foucault, Arendt, Charlot 
e Vygotsky. A análise evidencia que a crise da autoridade docente não implica 
sua ausência, mas sua transformação, exigindo novas formas de mediação 
pedagógica. Defende-se que a construção de uma autoridade pedagógica 
democrática constitui elemento central para a promoção de aprendizagens 
significativas e para o fortalecimento das relações escolares. Conclui-se que a 
autoridade, quando fundamentada no diálogo e na ética, pode contribuir para a 
formação de sujeitos críticos e autônomos. 
Palavras-chave: Autoridade pedagógica; Subjetividade; Relação professor-
aluno; Prática docente; Educação. 
  
 
INTRODUÇÃO 

A autoridade pedagógica, historicamente considerada um dos pilares da 

organização escolar, tem passado por profundas transformações na 

contemporaneidade, especialmente em contextos marcados pela ampliação do 

acesso à informação, pela reconfiguração das relações sociais e pela 

emergência de novas formas de subjetividade. Longe de se constituir como um 

dado estável ou natural, a autoridade docente deve ser compreendida como 

construção histórica e social, atravessada por disputas de sentido, relações de 

poder e mudanças culturais que impactam diretamente a prática educativa e as 

relações entre professores e estudantes. 

Nas formas tradicionais de organização escolar, a autoridade do professor 

estava fortemente associada à sua posição institucional e ao domínio do 

conhecimento. A escola, estruturada a partir de modelos disciplinares, conferia 
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ao docente o papel de transmissor legítimo do saber, cabendo ao estudante a 

função de receptor. No entanto, essa configuração tem sido progressivamente 

tensionada por transformações que deslocam o lugar do conhecimento e 

reconfiguram as formas de acesso à informação. A difusão das tecnologias 

digitais, por exemplo, rompe com a centralidade da escola como principal espaço 

de produção e circulação do saber, desafiando a legitimidade tradicional da 

autoridade docente. 

Nesse contexto, a análise de Hannah Arendt oferece importante 

contribuição ao destacar que a crise da autoridade na modernidade não significa 

sua eliminação, mas sua perda de fundamento nas tradições que anteriormente 

a sustentavam (ARENDT, 2005). Para Arendt, a autoridade não pode ser 

confundida com autoritarismo ou coerção, mas deve estar ancorada em um 

reconhecimento social que legitime a relação entre quem ensina e quem 

aprende. A fragilização desse reconhecimento, na escola contemporânea, 

evidencia a necessidade de reconstrução das bases da autoridade pedagógica. 

A contribuição de Michel Foucault permite aprofundar essa análise ao 

compreender a escola como espaço de produção de saber e poder. Para 

Foucault (1987), as instituições modernas operam por meio de dispositivos que 

regulam comportamentos, organizam práticas e produzem sujeitos. A autoridade 

docente, nesse sentido, não se exerce apenas de forma explícita, mas também 

por meio de mecanismos sutis de controle, como avaliação, disciplina e 

organização do tempo escolar. A crise da autoridade pode, portanto, ser 

interpretada como transformação desses dispositivos, que passam a ser 

questionados e, em alguns casos, rejeitados. 

Ao mesmo tempo, a subjetividade dos estudantes contemporâneos é 

marcada por processos de individualização, autonomia e valorização da 

expressão pessoal. Jovens inseridos em contextos de intensa circulação de 

informações e de múltiplas referências culturais tendem a construir relações 

diferentes com o conhecimento e com a autoridade. Conforme analisa Bernard 

Charlot, a relação com o saber envolve dimensões identitárias e sociais, sendo 

influenciada pelas experiências vividas pelos estudantes no interior e fora da 

escola (CHARLOT, 2000). Nesse sentido, a autoridade pedagógica não pode ser 

imposta, devendo ser construída a partir do reconhecimento do estudante como 

sujeito ativo no processo educativo. 
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A teoria histórico-cultural, especialmente nas contribuições de Lev 

Vygotsky, reforça a centralidade das relações sociais na construção do 

conhecimento. Para Vygotsky (2007), a aprendizagem ocorre por meio da 

mediação, sendo o professor responsável por organizar situações que 

possibilitem o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Essa 

mediação, no entanto, depende da qualidade da relação estabelecida com o 

estudante, o que implica repensar a autoridade como elemento relacional e não 

como imposição hierárquica. 

Nesse cenário, observa-se que a crise da autoridade docente não resulta 

apenas de mudanças internas à escola, mas está profundamente relacionada às 

transformações da sociedade contemporânea. A valorização da autonomia 

individual, a contestação de hierarquias e a pluralização das formas de 

conhecimento contribuem para a construção de novas formas de relação entre 

professores e estudantes. No entanto, a ausência de referências claras para a 

construção dessa nova autoridade pode gerar insegurança, conflitos e 

dificuldades na prática pedagógica. 

A pedagogia crítica, especialmente nas contribuições de Paulo Freire, 

oferece importante referencial para a reconstrução da autoridade pedagógica. 

Para Freire (1996), a autoridade deve ser exercida de forma democrática, 

fundamentada no diálogo, na escuta e no reconhecimento do outro como sujeito. 

Essa perspectiva rompe com modelos autoritários, propondo uma relação 

pedagógica baseada na construção coletiva do conhecimento. A autoridade, 

nesse sentido, não desaparece, mas se transforma, assumindo caráter ético e 

relacional. 

Entretanto, a construção dessa autoridade democrática enfrenta desafios 

significativos, especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais, 

precarização do trabalho docente e ausência de formação adequada. 

Professores frequentemente são demandados a exercer autoridade em 

condições que dificultam sua legitimidade, o que evidencia a necessidade de 

políticas educacionais que sustentem essa prática. 

Diante desse contexto, torna-se evidente que a análise da autoridade 

pedagógica na contemporaneidade exige uma abordagem que articule 

diferentes dimensões histórica, social, cultural e pedagógica reconhecendo sua 

complexidade e seus múltiplos determinantes. Não se trata de recuperar 
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modelos tradicionais de autoridade, mas de compreender como ela pode ser 

reconstruída de forma a responder às demandas atuais da educação. 

Assim, o presente artigo tem como objetivo analisar a reconfiguração da 

autoridade pedagógica na escola contemporânea, problematizando seus 

desafios e suas implicações para a prática docente e para a constituição da 

subjetividade dos estudantes. Busca-se compreender como a autoridade pode 

ser exercida de forma legítima e democrática, contribuindo para a construção de 

relações pedagógicas mais significativas e para a formação de sujeitos críticos 

e autônomos. 

 

A CRISE DA AUTORIDADE NA CONTEMPORANEIDADE: ENTRE 

TRADIÇÃO, CONTROLE E SUBJETIVIDADE 

A compreensão da crise da autoridade pedagógica na escola 

contemporânea exige sua inserção em um quadro mais amplo de 

transformações sociais e culturais que reconfiguram as formas de poder, saber 

e subjetividade. A autoridade, longe de ser um atributo fixo ou inerente à posição 

docente, constitui-se como construção histórica, dependente de condições 

simbólicas e institucionais que garantam sua legitimidade. Na ausência dessas 

condições, o exercício da autoridade tende a se fragilizar, produzindo efeitos 

diretos sobre as relações pedagógicas. 

A análise de Hannah Arendt é central para compreender esse fenômeno. 

Para Arendt (2005), a autoridade, nas sociedades tradicionais, estava ancorada 

na tradição e na continuidade histórica, sendo transmitida de geração em 

geração como forma de orientação do mundo comum. No entanto, a 

modernidade rompe com essas bases, instaurando uma crise que não elimina a 

autoridade, mas retira seu fundamento. Na escola, esse processo se manifesta 

na dificuldade de sustentar a legitimidade do professor apenas a partir de sua 

posição institucional, exigindo novas formas de construção dessa autoridade. 

Essa crise é aprofundada pelas transformações nos modos de acesso ao 

conhecimento. A escola, que historicamente ocupou lugar central na transmissão 

do saber, vê-se desafiada por um cenário em que a informação circula de forma 

descentralizada e imediata. Estudantes têm acesso a múltiplas fontes de 

conhecimento, o que altera a relação tradicional entre quem ensina e quem 

aprende. Nesse contexto, a autoridade docente não pode mais se basear 
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exclusivamente no domínio do conteúdo, sendo necessário construir formas de 

legitimação que considerem a mediação, a orientação e a capacidade crítica. 

A perspectiva de Michel Foucault contribui para ampliar essa análise ao 

evidenciar que a autoridade, nas instituições modernas, está vinculada a 

dispositivos de poder que organizam e regulam comportamentos. Para Foucault 

(1987), a escola opera por meio de mecanismos disciplinares, como a vigilância, 

a avaliação e a normalização, que produzem sujeitos ajustados às normas 

sociais. A autoridade docente, nesse modelo, está associada à capacidade de 

controlar e organizar o comportamento dos estudantes. 

Entretanto, na contemporaneidade, esses mecanismos passam a ser 

questionados, gerando tensões no interior da escola. A resistência dos 

estudantes às formas tradicionais de controle pode ser interpretada não apenas 

como indisciplina, mas como expressão de transformações nas formas de 

subjetivação. A autoridade baseada na imposição tende a perder eficácia, 

exigindo a construção de estratégias mais dialógicas e mediadoras. 

A análise de Byung-Chul Han oferece uma chave importante para 

compreender essas transformações. Para Han (2015), a sociedade 

contemporânea não se organiza mais a partir da lógica disciplinar, mas da lógica 

do desempenho, na qual o sujeito é levado a explorar a si mesmo em busca de 

produtividade e sucesso. Nesse contexto, o poder não se exerce 

predominantemente por coerção externa, mas por meio da internalização de 

exigências. A autoridade, portanto, não desaparece, mas se desloca, assumindo 

formas mais difusas e menos visíveis. 

No ambiente escolar, essa lógica se manifesta na valorização do 

desempenho acadêmico, na pressão por resultados e na responsabilização 

individual dos estudantes. A autoridade docente, nesse cenário, pode ser 

tensionada pela expectativa de que o professor atue mais como facilitador do 

aprendizado do que como figura de referência. Essa mudança, embora traga 

potencial para práticas mais participativas, também pode gerar insegurança e 

indefinição quanto ao papel do docente. 

A subjetividade dos jovens contemporâneos é marcada por processos 

intensos de individualização e por uma reconfiguração profunda das formas de 

relação com a autoridade, o que impacta diretamente o modo como se inserem 

no espaço escolar e se relacionam com o conhecimento. Diferentemente de 
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contextos históricos anteriores, nos quais a autoridade era sustentada por 

tradições mais estáveis e por referências institucionais pouco questionadas, a 

contemporaneidade é caracterizada por uma pluralidade de valores, pela 

valorização da autonomia e pela multiplicidade de experiências culturais que 

atravessam a constituição dos sujeitos. 

Esse processo de individualização pode ser compreendido a partir das 

transformações sociais descritas por Zygmunt Bauman, que analisa a 

modernidade como marcada pela fluidez das relações e pela fragilidade dos 

vínculos (BAUMAN, 2001). Na chamada “modernidade líquida”, as estruturas 

tradicionais perdem sua estabilidade, e os indivíduos são convocados a construir 

suas próprias trajetórias, assumindo maior responsabilidade por suas escolhas. 

No caso dos jovens, essa condição implica maior autonomia, mas também maior 

insegurança, na medida em que referências coletivas tornam-se menos 

definidas. 

Nesse contexto, a relação com a autoridade sofre transformações 

significativas. A valorização da expressão pessoal, da liberdade de escolha e da 

contestação de normas contribui para a construção de relações menos 

hierárquicas, nas quais a autoridade não é automaticamente reconhecida, mas 

precisa ser legitimada. Esse movimento, embora represente avanço em relação 

a modelos autoritários, também pode dificultar o estabelecimento de referências 

externas, especialmente quando não há mediações adequadas que orientem 

esse processo. 

A análise de Bernard Charlot oferece importante contribuição para 

compreender essa dinâmica ao destacar que a relação com o saber está 

profundamente vinculada à relação do sujeito consigo mesmo, com os outros e 

com o mundo (CHARLOT, 2000). Aprender não é apenas adquirir conteúdos, 

mas construir sentido para o conhecimento, o que depende das experiências 

vividas pelo estudante e de sua posição no contexto social. Nesse sentido, a 

dificuldade de reconhecimento da autoridade docente pode estar relacionada à 

ausência de sentido atribuído à experiência escolar. 

A escola, muitas vezes, mantém práticas pedagógicas que não dialogam 

com as formas contemporâneas de subjetivação, o que contribui para o 

distanciamento dos estudantes. Conteúdos descontextualizados, metodologias 

rígidas e ausência de participação ativa limitam as possibilidades de construção 
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de sentido, fazendo com que o conhecimento seja percebido como algo imposto 

e pouco relevante. Nesse cenário, a autoridade do professor tende a ser 

questionada, não necessariamente por rejeição à figura docente, mas pela falta 

de conexão entre o que é ensinado e a realidade vivida pelos jovens. 

Além disso, a subjetividade juvenil contemporânea é profundamente 

influenciada pelas tecnologias digitais e pelas redes sociais, que ampliam as 

possibilidades de expressão e interação, mas também introduzem novas formas 

de relação com o conhecimento e com a autoridade. Jovens têm acesso a uma 

diversidade de informações e opiniões, o que pode fortalecer sua autonomia 

crítica, mas também gerar dispersão e dificuldade de aprofundamento. A 

autoridade baseada exclusivamente na detenção do saber perde espaço nesse 

contexto, exigindo novas formas de legitimação. 

A análise de Byung-Chul Han contribui para compreender os efeitos 

dessas transformações ao destacar que a sociedade contemporânea é marcada 

pela lógica do desempenho, na qual o sujeito é incentivado a se autoexplorar em 

busca de produtividade e reconhecimento (HAN, 2015). Jovens são 

constantemente pressionados a se destacar, o que pode gerar ansiedade, 

insegurança e fragilidade emocional. Essa condição influencia sua relação com 

a escola, que passa a ser percebida não apenas como espaço de aprendizagem, 

mas também como ambiente de avaliação e competição. 

Nesse contexto, a crise da autoridade docente não pode ser 

compreendida apenas como problema institucional, mas como fenômeno que 

envolve transformações mais amplas na constituição da subjetividade juvenil. A 

dificuldade de reconhecimento da autoridade está relacionada à forma como os 

jovens constroem suas referências, influenciados por múltiplos contextos e por 

uma lógica social que valoriza a autonomia e a individualidade. 

A contribuição de Michel Foucault permite aprofundar essa análise ao 

compreender que as formas de poder e autoridade se transformam ao longo do 

tempo, acompanhando mudanças nas estruturas sociais (FOUCAULT, 1987). 

Na contemporaneidade, o poder tende a se exercer de forma mais difusa, por 

meio de práticas que incentivam a autonomia e a autorregulação. A autoridade 

docente, nesse cenário, não desaparece, mas precisa se reorganizar em novas 

bases, menos centradas no controle e mais na mediação. 
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Outro elemento relevante refere-se à dimensão afetiva da relação com a 

autoridade. Jovens tendem a reconhecer como legítima a autoridade que se 

constrói a partir do respeito, da escuta e da coerência. Professores que 

estabelecem vínculos significativos, que demonstram interesse pelos estudantes 

e que atuam de forma ética tendem a ser reconhecidos como referências. Por 

outro lado, práticas autoritárias ou distantes podem gerar resistência e 

desengajamento. 

A pedagogia de Paulo Freire reforça essa compreensão ao defender que 

a autoridade pedagógica deve ser exercida de forma democrática, 

fundamentada no diálogo e no reconhecimento do outro como sujeito (FREIRE, 

1996). Para Freire, a autoridade não se opõe à liberdade, mas deve ser 

construída em articulação com ela, possibilitando a formação de sujeitos críticos 

e autônomos. Essa perspectiva é particularmente relevante no contexto 

contemporâneo, no qual a autonomia dos estudantes deve ser reconhecida e 

valorizada. 

Entretanto, é importante problematizar a ideia de que a valorização da 

autonomia implica a ausência de limites. A construção da subjetividade envolve 

a relação com normas e referências externas, que são fundamentais para a 

organização da vida social. A ausência de autoridade pode gerar insegurança e 

dificultar o processo educativo, o que evidencia a necessidade de construir 

formas equilibradas de exercício da autoridade. 

Diante desse conjunto de elementos, torna-se evidente que a 

subjetividade juvenil contemporânea exige uma reconfiguração das práticas 

pedagógicas e das formas de exercício da autoridade. A construção de uma 

autoridade legítima depende da capacidade de estabelecer relações 

significativas, de promover a construção de sentido e de dialogar com as 

experiências dos estudantes. 

Assim, compreender a relação entre subjetividade juvenil e autoridade 

pedagógica constitui condição fundamental para enfrentar os desafios da 

educação contemporânea. A escola, ao reconhecer essas transformações, pode 

construir práticas mais adequadas às necessidades dos jovens, contribuindo 

para a promoção de aprendizagens significativas e para o fortalecimento das 

relações pedagógicas. 
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Outro elemento relevante refere-se à tensão entre autoridade e 

autoritarismo. Em muitos contextos, a crítica às formas autoritárias de ensino foi 

interpretada como necessidade de eliminar qualquer forma de autoridade, o que 

resultou em práticas pedagógicas marcadas pela ausência de referências claras. 

No entanto, essa interpretação revela-se problemática, na medida em que a 

ausência de autoridade pode gerar insegurança e dificultar o processo educativo. 

A distinção entre autoridade e autoritarismo é fundamental nesse debate. 

Enquanto o autoritarismo se baseia na imposição e na negação do outro como 

sujeito, a autoridade legítima fundamenta-se no reconhecimento, na 

competência e na construção de relações de confiança. A crise contemporânea 

exige, portanto, a reconstrução dessa autoridade em novas bases, capazes de 

responder às demandas atuais da educação. 

Diante desse cenário, torna-se evidente que a crise da autoridade 

pedagógica não representa sua extinção, mas sua transformação. A escola 

contemporânea é desafiada a construir formas de autoridade que não se apoiem 

exclusivamente na hierarquia ou no controle, mas na capacidade de mediação, 

no diálogo e na produção de sentido. Essa reconstrução exige não apenas 

mudanças na prática docente, mas também na formação dos professores e nas 

políticas educacionais que sustentam o trabalho pedagógico. 

Assim, compreender a crise da autoridade como processo histórico e 

social permite superar leituras simplistas e construir estratégias mais adequadas 

para enfrentar os desafios contemporâneos. A autoridade pedagógica, quando 

fundamentada em princípios democráticos e éticos, pode contribuir para a 

formação de sujeitos críticos e autônomos, capazes de se posicionar de forma 

consciente no mundo. 

 

AUTORIDADE PEDAGÓGICA E MEDIAÇÃO: O PAPEL DO PROFESSOR NA 

CONSTRUÇÃO DO VÍNCULO COM O ESTUDANTE 

A reconfiguração da autoridade pedagógica na contemporaneidade impõe 

a necessidade de compreender o papel do professor não mais como figura de 

imposição ou controle, mas como mediador das relações entre o estudante e o 

conhecimento. Essa mudança de perspectiva não implica a eliminação da 

autoridade, mas sua reconstrução em bases relacionais, nas quais o vínculo 

pedagógico se torna elemento central para o processo de ensino-aprendizagem. 



 

BRUNA CALENTE MACEDO  

18 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

Nesse sentido, a autoridade docente passa a depender menos da posição 

hierárquica e mais da capacidade de estabelecer relações significativas com os 

estudantes. 

A teoria histórico-cultural, especialmente nas contribuições de Lev 

Vygotsky, oferece fundamento essencial para essa compreensão. Para Vygotsky 

(2007), a aprendizagem é um processo socialmente mediado, no qual o sujeito 

se desenvolve por meio da interação com outros. O conceito de mediação 

destaca o papel do professor como organizador das condições de 

aprendizagem, responsável por criar situações que possibilitem ao estudante 

avançar em seu desenvolvimento. A Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) 

evidencia que o aprendizado ocorre na relação com o outro, o que reforça a 

centralidade do vínculo pedagógico. 

Nesse contexto, a autoridade do professor não se sustenta pela 

imposição, mas pela sua capacidade de orientar, desafiar e apoiar o estudante 

em seu processo de aprendizagem. A mediação pedagógica exige sensibilidade 

para identificar as necessidades dos estudantes, flexibilidade para ajustar 

estratégias e competência para promover a construção de significados. Essa 

atuação demanda uma compreensão ampliada do ensino, que considere não 

apenas os conteúdos, mas também as dimensões afetivas e sociais envolvidas 

no processo educativo. 

A contribuição de Paulo Freire amplia essa análise ao enfatizar o caráter 

dialógico da educação. Para Freire (1996), a relação pedagógica deve ser 

construída a partir do diálogo, entendido como encontro entre sujeitos que se 

reconhecem como capazes de produzir conhecimento. Nesse sentido, a 

autoridade docente não desaparece, mas se transforma, sendo exercida de 

forma democrática e ética. O professor, ao mesmo tempo em que orienta, 

também aprende com os estudantes, estabelecendo uma relação de 

reciprocidade. 

Essa perspectiva rompe com a lógica da educação bancária, na qual o 

conhecimento é depositado no estudante, e propõe uma educação 

problematizadora, que valoriza a experiência e a participação dos sujeitos. A 

autoridade pedagógica, nesse contexto, está associada à capacidade de 

mobilizar o interesse dos estudantes, de estabelecer conexões entre o conteúdo 
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e a realidade e de promover a reflexão crítica. O vínculo pedagógico torna-se, 

assim, condição para a construção de aprendizagens significativas. 

Entretanto, a construção desse vínculo não ocorre de forma automática, 

sendo atravessada por múltiplos fatores, como condições de trabalho, número 

de estudantes por turma, formação docente e contexto social. Professores que 

atuam em condições precárias, com turmas numerosas e pouca autonomia, 

enfrentam dificuldades para estabelecer relações mais próximas com os 

estudantes. Essa realidade evidencia que a mediação pedagógica depende não 

apenas de competências individuais, mas também de condições institucionais 

que possibilitem sua realização. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de reconhecer o 

estudante como sujeito ativo no processo educativo. A autoridade pedagógica, 

nesse sentido, não pode ser construída a partir da negação da autonomia do 

estudante, mas deve dialogar com suas experiências, interesses e formas de 

expressão. Conforme argumenta Bernard Charlot, a relação com o saber 

envolve dimensões identitárias e sociais, sendo influenciada pela forma como o 

estudante se percebe e se posiciona diante do conhecimento (CHARLOT, 2000). 

O vínculo pedagógico, portanto, depende da capacidade do professor de 

estabelecer conexões entre o conteúdo escolar e o universo do estudante. 

A dimensão afetiva desempenha papel central no processo educativo, 

especialmente no que se refere à construção da autoridade pedagógica e ao 

engajamento dos estudantes. Longe de constituir um elemento secundário ou 

complementar à aprendizagem, a afetividade configura-se como condição 

estruturante das relações escolares, influenciando diretamente a forma como os 

estudantes se relacionam com o conhecimento, com o professor e com a própria 

experiência escolar. Nesse sentido, compreender o papel das emoções e dos 

vínculos no ambiente educativo torna-se fundamental para a construção de 

práticas pedagógicas mais eficazes. 

A teoria histórico-cultural, especialmente nas contribuições de Lev 

Vygotsky, oferece importante base para essa compreensão ao afirmar que os 

processos cognitivos e afetivos não podem ser dissociados. Para Vygotsky 

(2007), o desenvolvimento humano ocorre de forma integrada, sendo a 

aprendizagem resultado da interação entre dimensões intelectuais e emocionais. 

Nesse sentido, a relação estabelecida entre professor e estudante influencia 
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diretamente o processo de construção do conhecimento, na medida em que o 

vínculo afetivo favorece a mediação pedagógica. 

Relações baseadas no respeito, na escuta e na confiança contribuem 

para a criação de um ambiente seguro, no qual os estudantes se sentem 

reconhecidos e valorizados. Esse sentimento de pertencimento é fundamental 

para o engajamento, uma vez que o estudante passa a se perceber como parte 

do processo educativo, e não apenas como receptor passivo de conteúdos. 

Conforme argumenta Donald Winnicott, o desenvolvimento emocional saudável 

depende da presença de um ambiente suficientemente bom, capaz de oferecer 

segurança e sustentação ao sujeito (WINNICOTT, 1983). No contexto escolar, o 

professor pode desempenhar esse papel ao construir relações de cuidado e 

atenção. 

A autoridade pedagógica, nesse cenário, não se sustenta pela imposição 

ou pelo controle, mas pela qualidade do vínculo estabelecido com os estudantes. 

Quando associada ao cuidado e à ética, a autoridade tende a ser reconhecida e 

legitimada, uma vez que o estudante percebe o professor como referência 

confiável. Essa legitimidade não é automática, sendo construída no cotidiano das 

interações, a partir da coerência entre discurso e prática, do respeito mútuo e da 

capacidade de escuta. 

A contribuição de Paulo Freire é fundamental para aprofundar essa 

análise ao enfatizar que a relação pedagógica deve ser marcada pelo diálogo e 

pela humanização. Para Freire (1996), ensinar exige respeito à autonomia do 

educando e reconhecimento de sua dignidade como sujeito. A autoridade, nesse 

contexto, não se opõe à afetividade, mas se constrói em articulação com ela, 

sendo exercida de forma ética e comprometida com o desenvolvimento do 

estudante. 

Entretanto, a presença da afetividade na relação pedagógica não implica 

ausência de limites ou de rigor. Ao contrário, a construção de um ambiente 

afetivamente saudável depende da clareza de regras, da consistência das ações 

e da capacidade de estabelecer limites de forma respeitosa. A autoridade 

pedagógica exige equilíbrio entre proximidade e distanciamento, evitando tanto 

o autoritarismo quanto a permissividade. Professores que conseguem 

estabelecer esse equilíbrio tendem a construir relações mais estáveis e 

produtivas. 
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Por outro lado, práticas autoritárias ou distantes podem gerar efeitos 

negativos sobre o engajamento dos estudantes. A imposição de regras sem 

diálogo, a ausência de escuta e a desconsideração das experiências dos alunos 

contribuem para a construção de relações marcadas pela resistência e pela 

desmotivação. Nesse contexto, o estudante pode desenvolver uma relação 

negativa com a escola, associando-a a experiências de controle e exclusão, o 

que compromete o processo de aprendizagem. 

A análise de Michel Foucault permite compreender como práticas 

autoritárias podem operar como formas de controle que limitam a autonomia dos 

sujeitos (FOUCAULT, 1987). No ambiente escolar, mecanismos como punições 

excessivas, vigilância constante e rigidez disciplinar podem produzir 

conformidade, mas não necessariamente engajamento. A aprendizagem, nesse 

caso, tende a ser superficial, baseada na obediência e não na construção de 

sentido. 

Além disso, a ausência de vínculo afetivo pode intensificar conflitos no 

ambiente escolar. Estudantes que não se sentem reconhecidos ou respeitados 

tendem a manifestar resistência por meio de comportamentos considerados 

inadequados, como indisciplina ou desinteresse. Essas manifestações, 

frequentemente interpretadas como problemas individuais, podem ser 

compreendidas como expressão de relações fragilizadas, nas quais o estudante 

não encontra espaço para se expressar de forma legítima. 

A dimensão afetiva também se relaciona à construção da motivação para 

aprender. O interesse pelo conhecimento não é dado, mas construído a partir 

das experiências vividas pelo estudante no ambiente escolar. Professores que 

demonstram entusiasmo, que estabelecem conexões entre o conteúdo e a 

realidade dos alunos e que valorizam sua participação contribuem para a 

construção de uma relação positiva com o saber. Nesse sentido, o vínculo afetivo 

funciona como mediador do engajamento, favorecendo a aprendizagem 

significativa. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de considerar as 

condições institucionais que influenciam a construção desses vínculos. Turmas 

numerosas, sobrecarga de trabalho docente e falta de apoio institucional 

dificultam a construção de relações mais próximas entre professores e 

estudantes. Assim, a promoção de um ambiente afetivamente positivo depende 
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não apenas da postura individual do professor, mas também de políticas 

educacionais que garantam condições adequadas de trabalho. 

Diante desse conjunto de elementos, torna-se evidente que a dimensão 

afetiva constitui elemento central na construção da autoridade pedagógica e no 

engajamento dos estudantes. A escola, ao reconhecer a importância das 

relações humanas, pode construir ambientes mais acolhedores e propícios à 

aprendizagem, nos quais os estudantes se sintam valorizados e motivados. 

Assim, a integração entre afetividade e ensino não deve ser 

compreendida como oposição ao rigor acadêmico, mas como condição para sua 

efetivação. A autoridade pedagógica, quando fundamentada no cuidado, na ética 

e no diálogo, contribui para a formação de sujeitos críticos e autônomos, capazes 

de se engajar de forma significativa no processo educativo. 

A mediação pedagógica também envolve a capacidade de lidar com 

conflitos de forma construtiva. O conflito, longe de ser evitado, pode ser 

compreendido como parte do processo educativo, na medida em que envolve o 

confronto de ideias, valores e perspectivas. Professores que possuem 

competências para mediar conflitos contribuem para a construção de relações 

mais equilibradas e para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais nos 

estudantes. 

Além disso, a construção da autoridade pedagógica está relacionada à 

coerência entre discurso e prática. Professores que estabelecem regras claras, 

que agem de forma consistente e que demonstram compromisso com o processo 

educativo tendem a ser reconhecidos como figuras de referência. A autoridade, 

nesse sentido, não se impõe, mas se constrói a partir da legitimidade das ações 

e da confiança estabelecida com os estudantes. 

Outro elemento importante refere-se à necessidade de equilíbrio entre 

proximidade e distanciamento na relação pedagógica. O vínculo com os 

estudantes não implica a eliminação de limites, mas a construção de uma relação 

profissional que combine acolhimento e responsabilidade. A autoridade docente 

depende da capacidade de estabelecer esse equilíbrio, evitando tanto o 

autoritarismo quanto a permissividade. 

Diante desse conjunto de elementos, torna-se evidente que a autoridade 

pedagógica, na contemporaneidade, está intrinsecamente relacionada à 

mediação e à construção de vínculos. O professor, ao assumir seu papel como 
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mediador, contribui para a criação de condições que favorecem o 

desenvolvimento dos estudantes, não apenas no plano cognitivo, mas também 

no plano social e emocional. 

Assim, a reconstrução da autoridade docente passa pela valorização da 

relação pedagógica como espaço de interação, diálogo e produção de sentido. 

Investir na formação de professores para atuar nesse campo constitui condição 

fundamental para enfrentar os desafios da educação contemporânea e promover 

práticas pedagógicas mais significativas. 

 

SUBJETIVIDADE JUVENIL E ESCOLA: SENTIDOS, RESISTÊNCIA E 

ENGAJAMENTO 

A compreensão da autoridade pedagógica na contemporaneidade não 

pode prescindir de uma análise aprofundada da subjetividade dos estudantes, 

especialmente dos jovens, cuja relação com a escola, com o saber e com as 

figuras de autoridade tem sido profundamente transformada nas últimas 

décadas. A subjetividade juvenil, longe de constituir um dado homogêneo, é 

resultado de processos sociais, culturais e históricos que influenciam a forma 

como os estudantes se posicionam diante da experiência escolar, produzindo 

sentidos, resistências e formas específicas de engajamento. 

Nesse contexto, torna-se fundamental reconhecer que a relação dos 

jovens com a escola não se reduz à dimensão cognitiva, sendo atravessada por 

elementos identitários, afetivos e sociais. Conforme argumenta Bernard Charlot, 

a relação com o saber envolve não apenas o desejo de aprender, mas também 

a forma como o sujeito se percebe no mundo e atribui sentido à aprendizagem 

(CHARLOT, 2000). Nesse sentido, o engajamento escolar depende da 

capacidade da escola de dialogar com a subjetividade dos estudantes, 

reconhecendo suas experiências e seus contextos. 

A subjetividade juvenil contemporânea é marcada por processos de 

individualização, pela valorização da autonomia e pela multiplicidade de 

referências culturais. Jovens crescem em um ambiente caracterizado pela 

intensa circulação de informações, pela presença constante de tecnologias 

digitais e pela exposição a diferentes formas de expressão. Essas condições 

influenciam a forma como constroem suas identidades e estabelecem relações 

com o conhecimento. A escola, ao não considerar essas transformações, tende 
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a se tornar um espaço desconectado da realidade dos estudantes, o que 

compromete seu engajamento. 

A análise de Byung-Chul Han contribui para compreender esse cenário ao 

destacar que a sociedade contemporânea é marcada pela lógica do 

desempenho e pela autoexploração (HAN, 2015). Jovens são constantemente 

convocados a produzir, competir e se destacar, o que pode gerar ansiedade, 

insegurança e desgaste emocional. No ambiente escolar, essa lógica se 

manifesta na pressão por resultados e na valorização do sucesso acadêmico, o 

que pode afetar negativamente a relação dos estudantes com o aprendizado. 

Ao mesmo tempo, a escola continua operando, em muitos casos, a partir 

de modelos tradicionais que não dialogam com essas transformações. A 

organização rígida do tempo, a centralidade da avaliação e a pouca valorização 

da participação dos estudantes contribuem para a construção de uma 

experiência escolar pouco significativa. Nesse contexto, a resistência dos 

estudantes pode ser interpretada não como simples indisciplina, mas como 

resposta a uma instituição que não reconhece suas necessidades e formas de 

expressão. 

A resistência, nesse sentido, constitui elemento central para a 

compreensão da subjetividade juvenil. Conforme aponta Michel Foucault, onde 

há poder, há resistência, sendo esta parte constitutiva das relações sociais 

(FOUCAULT, 1987). No ambiente escolar, a resistência pode assumir diferentes 

formas, como desinteresse, contestação de regras, conflitos com professores e 

afastamento das atividades. Essas manifestações, frequentemente 

interpretadas como problemas individuais, podem ser compreendidas como 

formas de expressão de tensões mais amplas. 

No entanto, é fundamental evitar uma leitura simplista que romantize a 

resistência ou que a interprete como solução em si mesma. A resistência pode 

ser tanto produtiva quanto destrutiva, dependendo das condições em que se 

manifesta e das formas de mediação estabelecidas. A escola, nesse contexto, 

deve ser capaz de reconhecer essas manifestações e transformá-las em 

oportunidades de diálogo e construção de sentido. 

A contribuição de Paulo Freire é fundamental para pensar essa 

transformação. Para Freire (1996), a educação deve possibilitar a 

problematização da realidade, permitindo que os sujeitos compreendam as 
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condições em que vivem e atuem sobre elas. A participação ativa dos estudantes 

no processo educativo constitui elemento central nessa perspectiva, 

favorecendo o engajamento e a construção de aprendizagens significativas. 

A construção de sentido no ambiente escolar depende, portanto, da 

capacidade de estabelecer conexões entre o conhecimento e a realidade dos 

estudantes. Conteúdos descontextualizados, metodologias rígidas e práticas 

pedagógicas pouco participativas tendem a produzir desengajamento, enquanto 

abordagens que valorizam a experiência dos estudantes favorecem sua 

participação. O engajamento, nesse sentido, não pode ser imposto, devendo ser 

construído a partir do reconhecimento do estudante como sujeito. 

Outro aspecto relevante refere-se à dimensão afetiva da experiência 

escolar. Relações marcadas pelo respeito, pela escuta e pelo reconhecimento 

contribuem para a construção de um ambiente no qual os estudantes se sentem 

pertencentes. Esse sentimento de pertencimento é fundamental para o 

engajamento, na medida em que o estudante se percebe como parte do 

processo educativo. Por outro lado, experiências de exclusão, desvalorização ou 

invisibilidade podem gerar afastamento e resistência. 

A subjetividade juvenil também é atravessada por marcadores sociais 

como classe, raça e gênero, que influenciam as experiências vividas no ambiente 

escolar. Estudantes que enfrentam situações de desigualdade ou discriminação 

podem desenvolver relações mais conflituosas com a escola, o que reforça a 

necessidade de práticas pedagógicas que considerem essas dimensões. A 

construção de uma escola mais inclusiva depende da capacidade de reconhecer 

e enfrentar essas desigualdades. 

Diante desse conjunto de elementos, torna-se evidente que a 

compreensão da subjetividade juvenil constitui condição fundamental para a 

construção de práticas pedagógicas mais eficazes. A autoridade docente, nesse 

contexto, depende da capacidade de dialogar com os estudantes, reconhecendo 

suas formas de expressão e suas experiências. A construção de vínculos 

significativos, a valorização da participação e a mediação de conflitos constituem 

estratégias essenciais para promover o engajamento. 

Assim, pensar a escola a partir da subjetividade dos estudantes implica 

deslocar o foco de uma educação centrada no controle para uma educação 

centrada no sentido. Esse movimento exige mudanças nas práticas 
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pedagógicas, na organização institucional e nas concepções de ensino, 

possibilitando a construção de uma escola mais conectada com a realidade dos 

jovens e mais comprometida com sua formação integral. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender que a 

autoridade pedagógica, longe de ser um elemento fixo ou natural da prática 

docente, constitui-se como construção histórica, social e relacional, 

profundamente atravessada pelas transformações da contemporaneidade. A 

chamada crise da autoridade, frequentemente interpretada como perda ou 

enfraquecimento do papel do professor, revela-se, na verdade, como processo 

de reconfiguração que exige novas formas de compreensão e exercício da 

prática pedagógica. 

Ao examinar as contribuições teóricas de diferentes campos do 

conhecimento, evidenciou-se que a autoridade não pode mais se sustentar 

exclusivamente em bases tradicionais, como a hierarquia institucional ou o 

domínio do conteúdo. Em um contexto marcado pela ampliação do acesso à 

informação, pela valorização da autonomia e pela pluralidade de referências 

culturais, a legitimidade da autoridade docente depende, cada vez mais, de sua 

capacidade de estabelecer relações significativas com os estudantes e de 

mediar o processo de aprendizagem de forma crítica e contextualizada. 

A articulação entre autoridade e mediação revelou-se elemento central 

nesse processo. A atuação do professor como mediador do conhecimento, 

conforme proposto pela teoria histórico-cultural, exige não apenas domínio 

técnico, mas sensibilidade para compreender as necessidades dos estudantes 

e construir vínculos que favoreçam o desenvolvimento. Nesse sentido, a 

autoridade pedagógica assume caráter relacional, sendo construída no cotidiano 

das interações e dependente da qualidade do vínculo estabelecido. 

A análise da subjetividade juvenil evidenciou que o engajamento dos 

estudantes na experiência escolar não pode ser compreendido de forma isolada, 

sendo influenciado por múltiplos fatores sociais, culturais e afetivos. A 

resistência, frequentemente interpretada como indisciplina, pode ser entendida 

como expressão de tensões mais amplas, relacionadas à falta de sentido da 
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experiência escolar e à desconexão entre a escola e a realidade dos jovens. A 

construção de práticas pedagógicas que valorizem a participação, o diálogo e a 

experiência dos estudantes constitui, portanto, condição fundamental para a 

promoção de aprendizagens significativas. 

Entretanto, o estudo também evidenciou os limites estruturais que 

atravessam a prática docente e a construção da autoridade pedagógica. A 

precarização das condições de trabalho, a ausência de formação adequada para 

lidar com dimensões relacionais e a intensificação das desigualdades sociais 

constituem obstáculos significativos à implementação de práticas mais 

democráticas. Nesse contexto, a responsabilização individual do professor 

revela-se insuficiente, sendo necessária a construção de políticas educacionais 

que ofereçam suporte efetivo ao trabalho pedagógico. 

A distinção entre autoridade e autoritarismo mostrou-se fundamental para 

a compreensão dos desafios contemporâneos. Enquanto o autoritarismo se 

baseia na imposição e na negação do outro como sujeito, a autoridade legítima 

fundamenta-se no reconhecimento, na ética e na construção de relações de 

confiança. A reconstrução da autoridade pedagógica, nesse sentido, não implica 

o retorno a modelos tradicionais, mas a construção de novas formas de atuação 

que conciliem firmeza e diálogo, orientação e escuta. 

Dessa forma, conclui-se que a autoridade pedagógica, na escola 

contemporânea, deve ser compreendida como processo dinâmico, que exige 

constante reflexão e adaptação às condições sociais e culturais. A construção 

dessa autoridade depende da articulação entre diferentes dimensões 

pedagógica, relacional e institucional e da capacidade de reconhecer a 

complexidade das relações que constituem o ambiente escolar. 

Por fim, destaca-se que pensar a autoridade pedagógica implica repensar 

o próprio sentido da educação. Mais do que garantir a transmissão de conteúdos, 

a escola é chamada a formar sujeitos críticos, capazes de compreender e intervir 

na realidade. Nesse processo, a autoridade, quando exercida de forma ética e 

democrática, pode contribuir para a construção de relações mais justas e para a 

promoção de uma educação comprometida com a formação integral dos 

estudantes. 
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O CONVÍVIO ENTRE BEBÊS NO BERÇÁRIO: AS INTERAÇÕES 

E O DESENVOLVIMENTO NA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA.  

 

CACILDA BAPTISTA FERNANDES 

 

 

RESUMO 

 

O presente artigo discute a relevância das interações entre pares no ambiente 

do berçário, superando a visão histórica assistencialista para uma perspectiva 

pedagógica integral. Fundamentado na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), o estudo analisa como o convívio com pares na primeiríssima infância 

promove a construção da identidade e da alteridade. Por meio de uma revisão 

bibliográfica, discute-se o papel do educador como mediador e do ambiente 

como facilitador das trocas sociais. Os resultados indicam que o convívio 

horizontal entre bebês é essencial para o desenvolvimento da autonomia e da 

comunicação não verbal. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Berçário. BNCC. Interação Social. 

Primeiríssima Infância. 

 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

O ambiente do berçário passou por profundas transformações conceituais. Com 

o avanço das neurociências, compreende-se que os primeiros mil dias são o 

alicerce do desenvolvimento humano. A transição do ambiente doméstico para 

a Educação Infantil marca a entrada do bebê na esfera pública, onde o convívio 

com outros bebês torna-se um motor potente de aprendizagem. 

Este artigo busca responder: como as interações entre bebês no berçário 

contribuem para a socialização e a autonomia? O objetivo é analisar as bases 

teóricas dessa socialização precoce e o papel do educador frente às linguagens 

dos bebês. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 A Validação pela BNCC: "O Eu, o Outro e o Nós" 

 

A proposta de valorizar o convívio encontra respaldo na BNCC (2018), que 

organiza a Educação Infantil em campos de experiência. O campo "O eu, o outro 

e o nós" é central, estabelecendo que é no convívio com pares que a criança 

descobre a alteridade. Segundo a Base, as interações e a brincadeira são eixos 

estruturantes. Para bebês (0 a 1 ano e 6 meses), os objetivos incluem: 

• Percepção de si e do outro: Notar semelhanças e diferenças ao 

observar o colega. 

• Sentido de coletividade: Compartilhar espaços e explorar objetos juntos. 

 

 

2.2 Mudança de Paradigma: Do Cuidado à Educação 

 

A trajetória das creches evoluiu do conceito de "guardaria" para "educação e 

cuidado indissociáveis". A LDB 9.394/96 reconhece a Educação Infantil como 

primeira etapa da Educação Básica. O bebê não é mais um receptor passivo, 

mas um sujeito histórico e de direitos. 

 

 

2.3 A Importância do Convívio entre Pares 

 

Diferente da relação vertical com o adulto, o convívio entre bebês é uma relação 

horizontal. No berçário, encontram parceiros com capacidades semelhantes. É 

através do olhar, do balbucio e da imitação que constroem a noção de "eu".  
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3.Metodologia 

 

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de natureza 

bibliográfica, com abordagem qualitativa, fundamentada em autores e 

documentos oficiais que discutem a Educação Infantil, o desenvolvimento 

infantil e as interações sociais na primeiríssima infância. Foram utilizados 

como principais referenciais a Base Nacional Comum Curricular ( BNCC), 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e autores como 

Vygotsky, que contribuem para a compreensão do desenvolvimento social 

e afetivo dos bebês no contexto do berçário. 

A pesquisa buscou analisar como o convívio entre bebês no âmbito do 

berçário favorece a construção da autonomia, da identidade e das 

primeiras relações sociais, considerando o papel do educador como 

mediador e o espaço físico como facilitador dessas interações. 

 

 

4. DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO 

 

4.1 Comunicação Não Verbal e Protagonismo 

 

Os bebês utilizam o corpo como principal linguagem. A "contagiosidade 

emocional" (quando um bebê sorri ao ver outro rir) e a busca pelo olhar são 

formas de comunicação complexas que antecedem a fala e demonstram uma 

consciência social precoce. 

 

 

4.2 O Papel do Educador e o Ambiente 

 

O professor deve atuar como um observador sensível. O ambiente deve ser o 

"terceiro educador", organizado com materiais que convidem à exploração 

conjunta e não apenas ao isolamento em berços. A mediação de conflitos, como 
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a disputa por objetos, deve ser vista como oportunidade de aprendizado sobre 

limites e respeito ao outro. 

 
 
 

O Espaço como Terceiro Educador: O Chão, o Espelho e a Autonomia 

 

A organização do espaço físico no berçário não é apenas uma questão estética 

ou de organização, mas sim um elemento pedagógico ativo que Malaguzzi 

denomina como o "terceiro educador". Para que a interação entre pares ocorra 

de forma plena, o ambiente deve ser planejado para promover a liberdade de 

movimento e a autodescoberta. O uso do chão como plano principal de 

aprendizagem é fundamental; um piso térmico e seguro permite que o bebê 

rasteje, engatinhe e se sente para explorar objetos em diferentes alturas, 

favorecendo o desenvolvimento motor e a autonomia. Junto a isso, a instalação 

de espelhos em alturas acessíveis aos bebês desempenha um papel crucial na 

construção da identidade: ao observar a própria imagem e a imagem do colega 

refletida, o bebê começa a diferenciar o "eu" do "outro", um marco essencial da 

subjetivação. Além disso, a disposição de cestos de tesouros com materiais não 

estruturados (como tecidos, colheres de madeira e pinhas) estimula a 

curiosidade compartilhada, transformando o espaço em um laboratório de 

experiências sensoriais onde o bebê deixa de ser um espectador passivo no 

berço para se tornar um explorador ativo de seu entorno social e físico. 

outras vias de expressão, como o carinho e o uso de palavras ou gestos. Ao 

tratar a mordida como um "erro construtivo" e um momento de aprendizado 

social, o educador. 

 

 

4.3 O Conflito como Linguagem: A Compreensão Pedagógica sobre a 

Mordida 

 
No cotidiano do berçário, as mordidas surgem frequentemente como um ponto 

de tensão, mas devem ser compreendidas pelos educadores como uma forma 

de comunicação e exploração própria da fase do desenvolvimento sensório-

motor. Para o bebê, a boca é o principal órgão de descoberta do mundo e do 
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outro; por não dominarem a linguagem verbal para expressar desejos, 

frustrações ou até mesmo o entusiasmo pela presença do colega, os bebês 

utilizam o corpo como recurso de interação. A mordida, portanto, raramente é 

um ato de agressividade intencional ou maldade, mas sim uma reação impulsiva 

a uma disputa de território, um objeto desejado ou uma busca por contato físico 

que ainda não possui o refinamento da delicadeza. O papel do professor frente 

a esse episódio deve superar a punição, focando na mediação sensível: é 

preciso acolher quem foi mordido e, simultaneamente, ajudar o bebê que mordeu 

a compreender, de forma firme, porém afetuosa, que existem transforma um 

conflito biológico em uma oportunidade valiosa para trabalhar a empatia, o limite 

e o reconhecimento da dor do outro, fundamentais para a construção do "nós" 

proposta pela BNCC. 

 

 

4.4 A Rotina como Ato Pedagógico: Ressignificando o Tempo e o Cuidado 

 

Frequentemente, o conceito de rotina no berçário é reduzido a um cronograma 

rígido de horários, focado apenas na organização institucional. Entretanto, sob 

uma perspectiva pedagógica contemporânea, a rotina deve ser compreendida 

como um eixo estruturante que oferece segurança emocional e previsibilidade 

ao bebê, permitindo que ele se localize no tempo e no espaço. Neste sentido, a 

rotina deixa de ser uma sucessão de eventos burocráticos para se tornar um 

"tempo de vida" qualificado, onde o relógio institucional não se sobrepõe ao ritmo 

biológico e psíquico da criança. 

Quando o cuidar e o educar são indissociáveis, cada momento do dia — seja a 

troca de fraldas, a alimentação ou o sono — deixa de ser uma tarefa mecânica 

para se tornar uma oportunidade preciosa de interação, descoberta e construção 

de autonomia. Esses rituais cotidianos constituem o currículo real do berçário. 

Durante a alimentação, por exemplo, não se trabalha apenas a nutrição, mas a 

exploração de texturas, sabores e o desenvolvimento da autorregulação. Na 

troca de fraldas, o diálogo, o contato visual e o toque suave estabelecem as 

bases da confiança afetiva e da consciência corporal, transformando o cuidado 

em um momento de encontro individualizado. 
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Para que essa ressignificação ocorra, é fundamental que o educador assuma 

uma postura de escuta e observação atenta, substituindo a pressa pela 

presença. A previsibilidade das ações gera um ambiente de tranquilidade, onde 

o bebê, ao compreender o fluxo dos acontecimentos, sente-se seguro para 

explorar o mundo ao seu redor. Ao ser informado e envolvido em cada ação 

("agora vamos lavar as mãos", "vou levantar sua perninha"), o bebê deixa de ser 

um objeto passivo de intervenção do adulto para se tornar um sujeito ativo. 

Assim, a rotina pedagógica equilibra as necessidades coletivas do grupo com as 

singularidades de cada criança, garantindo um ambiente que respeita o tempo 

do desenvolvimento humano. 

 

 

O Momento da Alimentação: Socialização e Exploração Sensorial 

 

Diferente de uma visão meramente nutricional, o momento das refeições no 

berçário é um dos cenários mais ricos de aprendizagem social. Ao serem 

posicionados de forma que possam se enxergar, os bebês iniciam um processo 

de observação mútua que é a base do aprendizado por imitação. É comum notar 

um bebê que, ao observar o colega tentando manusear a colher ou levando um 

alimento à boca, tenta repetir o mesmo movimento, testando sua própria 

coordenação motora fina. 

Neste cenário, a interação horizontal se manifesta no compartilhamento do 

espaço e na curiosidade pelo que o outro consome. O educador, em vez de 

apenas "dar a comida", atua como um mediador que incentiva essa exploração. 

A alimentação torna-se, assim, um laboratório sensorial onde se discute texturas, 

cores e sabores, enquanto os bebês comunicam-se através de gestos, balbucios 

e olhares, consolidando o sentido de coletividade proposto pela BNCC. 

 

 

O Sono: Respeito ao Ritmo Biológico e Segurança Afetiva 

 

O sono no berçário não deve ser visto como uma "interrupção" da atividade 

pedagógica, mas como parte integrante dela. A preparação do ambiente para o 

repouso exige uma escuta sensível do educador para respeitar os ritmos 
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biológicos individuais, que variam drasticamente entre os bebês. Um ambiente 

que favorece o sono é aquele que oferece segurança afetiva, onde a proximidade 

dos colchonetes ou berços permite que os bebês sintam a presença uns dos 

outros, reforçando o vínculo de confiança no grupo. 

A transição para o sono deve ser suave, envolvendo rituais que acalmam, como 

músicas suaves ou uma fala mansa. Respeitar o momento em que o bebê decide 

dormir e acordar é validar sua autonomia e seu protagonismo. Além disso, o 

momento do despertar é uma nova oportunidade de interação social, onde os 

primeiros bebês que acordam começam a interagir silenciosamente com os 

colegas que ainda repousam, demonstrando uma percepção cuidadosa do 

espaço coletivo. 

 

 

A Higiene: O Momento do Encontro e a Construção do Vínculo 

 

A troca de fraldas e os momentos de higiene são, talvez, os instantes de maior 

intimidade e interação individualizada no berçário. É fundamental que o 

educador ressignifique essa prática, abandonando a pressa e o silêncio 

mecânico. Durante a higiene, deve haver um intenso investimento na linguagem: 

o professor narra o que está fazendo, olha nos olhos do bebê e responde aos 

seus estímulos, transformando um cuidado físico em um rico momento de 

"serve-e-volta" (interação responsiva). 

Neste contexto, o bebê começa a construir a percepção do próprio corpo e a 

estabelecer um vínculo de confiança com o adulto. Ao ser tratado como um 

sujeito ativo — por exemplo, quando o professor solicita que o bebê ajude a 

levantar as perninhas ou segurar a fralda limpa — a criança desenvolve sua 

autoconfiança. A higiene, portanto, é o ápice da pedagogia do cuidado, onde o 

respeito à singularidade do bebê fortalece a base emocional necessária para que 

ele se sinta seguro para interagir com o "outro" e com o " 

 

 

5. CONCLUSÃO 
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O convívio no berçário, longe de ser apenas um período de espera ou cuidado 

passivo, revela-se como um direito fundamental de aprendizagem e 

desenvolvimento. Ao longo deste estudo, evidenciou-se que as interações entre 

pares na primeiríssima infância são o motor que impulsiona a construção da 

identidade e o reconhecimento da alteridade. É no encontro com o outro, em 

uma relação horizontal de descobertas, balbucios e imitações, que o bebê deixa 

de ser apenas um receptor de cuidados para se tornar um sujeito social ativo, 

protagonista de sua própria história e capaz de influenciar o meio em que está 

inserido. 

Conclui-se que, para efetivar o que propõe a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) no campo de experiência "O eu, o outro e o nós", é imprescindível a 

existência de uma prática pedagógica intencional e planejada. Esta prática deve 

romper definitivamente com a visão histórica e limitada das rotinas mecânicas 

de higiene e nutrição, compreendendo que os momentos de banho, troca e 

alimentação são, em essência, espaços privilegiados de interação, afeto e 

aprendizagem. O ambiente, quando organizado como um "terceiro educador" 

que oferece desafios motores e sensoriais, e o professor, atuando como um 

observador mediador e sensível, constituem os pilares que sustentam esse 

desenvolvimento integral. 

Ademais, a pesquisa destaca que o olhar do educador deve estar preparado 

para ressignificar os conflitos. Fenômenos como a mordida e a disputa por 

objetos não devem ser rotulados como agressividade, mas sim compreendidos 

como linguagens e oportunidades valiosas de aprendizado social e emocional. 

Quando o professor media essas situações com escuta e respeito, ele está 

ensinando ao bebê as bases da convivência democrática e do respeito mútuo, 

transformando o berçário em um laboratório de cidadania. 

Em última análise, investir na qualidade das relações e na escuta das múltiplas 

linguagens dos bebês é garantir que a Educação Infantil cumpra sua função 

sociopolítica e pedagógica. É necessário que as instituições promovam a 

formação continuada de seus profissionais, instrumentalizando-os para que 

superem o assistencialismo e alcancem a plenitude do educar. Somente assim 

será possível respeitar os ritmos individuais e fomentar a riqueza das relações 

humanas desde o berço, construindo uma base sólida para que a criança se 

desenvolva com autonomia, segurança e consciência de si e do coletivo. 
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NECESSIDADE DO TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR JUNTO 
A CRIANÇA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – 

TEA 

 

DANIELA SHIBUYA ITAMURA 
 
RESUMO 

 

De acordo com a literatura existente, a identificação antecipada de atrasos no 

desenvolvimento, juntamente com uma intervenção adequada, pode mitigar 

significativamente os potenciais riscos e consequências que podem afetar o 

desenvolvimento de uma criança. Especialistas sugerem que a intervenção precoce 

deve idealmente começar nos primeiros dois anos de vida da criança, onde o papel da 

plasticidade neural é fundamental na obtenção de respostas favoráveis a estímulos 

ambientais e terapêuticos (PORTIUNCULA, 2016; PIRES e JOU, 2016; CARNIEL et al. 

, 2017; NASCIMENTO et al., 2018). 

Palavras-chave: Alfabetização, Transtorno do Espectro Autista. 
 

 

 

Em determinadas circunstâncias, o bem-estar de uma criança pode ficar 

comprometido, especialmente quando os cuidados pré-natais não estão disponíveis. 

 Os fatores que podem ter impacto na saúde do feto em desenvolvimento e do 

recém-nascido incluem, mas não estão limitados a, exposição pré-natal ao álcool e 

outras drogas, parto prematuro, baixo peso ao nascer, presença de malformações ou 

síndromes, discórdia familiar, experiências de abuso infantil (como abuso físico, 

emocional ou sexual), baixa renda familiar, educação parental inadequada, rede de 

apoio limitada e acesso inadequado aos serviços de saúde (PACHECO, 2013; 

RODRIGUES & BOLSONI-SILVA, 2011; GARCIA et al. , 2011). 

O número de fatores de risco e de vulnerabilidade presentes na vida de uma 

criança tem uma correlação direta com a extensão do impacto no seu desenvolvimento. 

Portanto, é imperativo chamar a atenção para a importância dos fatores de proteção 

que podem efetivamente diminuir a influência de tais riscos. Os fatores de proteção são 

definidos como “processos dinâmicos” que resultam da interação de diversos 

elementos, resultando em última instância no fortalecimento de um indivíduo 

(PACHECO, 2013, p. 39). 

Éreconhecido que os laços formados entre uma criança e os seus familiares, 

bem como o padrão de interação e coerência dentro desses laços, criam ambientes que 
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servem como formas de proteção. Um desses fatores de proteção é a Intervenção 

Precoce (IP), que abrange uma série de medidas críticas destinadas a facilitar o 

crescimento completo de cada criança e a satisfazer as suas necessidades em tempo 

útil. É por isso que é visto como parte integrante da salvaguarda do bem-estar da criança 

(SAMEROFF, 2010). 

Ao implementar ações de propriedade intelectual, é imperativo considerar o 

ambiente em que a criança está situada, reconhecer as suas necessidades e 

capacidades, compreender as necessidades da sua família e da sociedade e, 

subsequentemente, avaliar e interceder colaborando com a família, para abordar 

qualquer problema de desenvolvimento. (MENDES, 2010) 

As crianças com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) necessitam de 

cuidados precoces, mas as suas necessidades vão além disso, especialmente quando 

os seus ambientes familiar e social carecem de estruturas adequadas para promover o 

seu desenvolvimento. Para enfrentar isso, os Programas de Intervenção Precoce 

reúnemdiversos profissionais, que compõem as equipes multidisciplinares, e estas 

atuam junto aos familiares para também criar estratégias que fortaleçam a criança e a 

família no enfrentamento dos obstáculos, que dificultam o desenvolvimento infantil típico 

(IZIDORO et al. (2019); HANSEL e BOLSANELO (2019). 

É amplamente reconhecido que a intervenção precoce e os cuidados 

abrangentes são cruciais para crianças com TEA, para isso, é necessária uma equipe 

multidisciplinar. A colaboração interdisciplinar, marcada pela comunicação intensa e 

pela integração genuína de conhecimentos diversos no planejamento da intervenção, 

apresenta uma abordagem viável para a prestação de cuidados holísticos que otimizam 

o desenvolvimento das crianças com o transtorno. 

A temática da saúde é um processo complexo que requer o envolvimento de 

inúmeros profissionais, este fato é reconhecido e incorporado nas políticas públicas do 

país, e todos os grupos profissionais devem reconhecer a sua importância. Um dos 

princípios fundamentais do SUS (Sistema Único de Saúde) é a integralidade, o que 

significa que a assistência à saúde deve ser prestada por uma equipe de profissionais 

de diversas formações, com conhecimentos, especialidades e expertises variados. Essa 

abordagem é necessária para garantir que o indivíduo receba um cuidado holístico 

(CAMPOS et al., 2018). 

 Os estudos interdisciplinares prosperam na troca de ideias entre diferentes 

áreas acadêmicas, criando uma relação harmoniosa entre vários campos de 

conhecimento. Este intercâmbio depende de um esforço colaborativo entre os 

especialistas das áreas específicas, mas é essencial que estes profissionais tenham 

uma compreensão fundamental da sua própria área. No contexto do estudo 
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multidisciplinar, a competência deve partir da perspectiva dos especialistas, sem uma 

sensação de incompletude ou um reconhecimento de que algo está faltando, não há 

ímpeto para a troca de ideias e nenhuma oportunidade para criar novas áreas de 

investigação (LEFF, 2000; AIUB, 2006; MORAES, 2008). 

Deve-se reconhecer que, ao discutir a integração de múltiplas disciplinas no 

tratamento de crianças com TEA, é crucial que os profissionais envolvidos 

compreendam o conceito. Isto exige estar disposto a reconhecer quaisquer lacunas no 

seu próprio conhecimento, e procurar ativamente colmatá-las, a fim de proporcionar uma 

intervenção eficaz e esclarecer quaisquer dúvidas. 

A partir do momento que os familiares tem uma aceitação dodiagnóstico e 

entendem a necessidade de atendimento às crianças atípicas, a assiduidade nas 

terapiasmelhoram, assim como o comportamento de seus filhos e seu desenvolvimento 

gerando uma qualidade de vida melhor. E esta mudança positiva só pode ser alcançada 

através de uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar colaborativa que facilite a troca 

de conhecimento e a compreensão das necessidades únicas de cada indivíduo com 

TEA. 

 

4.4 Equipe Multidisciplinar 

 
De acordo com Carvalho (2016), o TEA (Transtorno do Espectro Autista) não é 

diagnosticado somente por um profissional, assim, por ser um diagnóstico clínico, é 

fundamental que o autista seja avaliado por vários profissionais, de diversas áreas, 

chegando a um senso comum, sendo que todos devem trabalhar em conjunto desde a 

diagnose até o tratamento.  

Uma equipe multidisciplinar pode ser formada por:  

 

• Fisioterapeuta 

 

O objetivo do fisioterapeuta é intervir o mais cedo possível para melhorar o 

desenvolvimento motor e o desempenho das crianças com diagnóstico de TEA, e das 

deficiências motoras associadas que estão presentes (SAMPAIO; LOURENÇO; 

GOMES, 2015). 

O fisioterapeuta tem por função durante a entrevista, notar, reproduzir, 

comunicar-se, preceituar, analisar e tratar (LLANO et al., 2013).  

Assim, é fundamental que se registre a avaliação fisioterapêutica, para poder 

determinar condutas e  ações necessárias do profissional (LLANO et al., 2013). 

Para obter ótimos resultados, é de extrema importância colaborar com uma 
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equipe adaptada às necessidades específicas da criança, abordando também outras 

áreas como a comunicação verbal e não verbal (SAMPAIO; LOURENÇO; GOMES, 

2015).Compreender o desempenho de todas as categorias envolvidas no processo de 

cuidado, é crucial para um direcionamento e orientação eficazes no atendimento às 

necessidades únicas de cada criança.  

 

• Neuropediatra: 

 

A neuropediatria e o autismo são denominações interligadas, especialmente 

quando aborda o processo que diagnostica o Transtorno de Espectro Autista (TEA), 

porque os especialistas atuantes dessa área se consagram a estudar os transtornos do 

desenvolvimento, e maturação do sistema nervoso, ou seja, é aplicado com crianças 

com desenvolvimento diferenciado. 

Durante a entrevista e prescrição do laudo do Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), o neuropediatra deve encaminhar os pacientes em sua caminhada para orientá-

los nas ações que auxiliarão no seu desenvolvimento. (BANDEIRA 2023) 

Constatando-se as peculiaridades do TEA, a família  deve procurar por um 

especialista para corroborar o diagnóstico. Em se tratando de crianças e adolescentes, 

os familiares necessitam procurar por  um neurologista pediátrico bem como um 

psiquiatra infantil. Em relação aos adultos a consulta pode ser feita diretamentecom um 

psicólogo, que  identificará as características, fazendo uma avaliação inicial baseando-

se em observação, reuniões e avaliação do histórico.Quanto ao diagnóstico final, a 

confirmação deverápartir de um psiquiatra ou um neurologista.(SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA.2019). 

 

 

• Fonoaudiólogo:  

 

Os terapeutas especializados em distúrbios de linguagem e impedimentos de 

fala são conhecidos como fonoaudiólogos. Eles desempenham um papel crucial na 

integração e recuperação das pessoas com autismo. Após uma avaliação, o terapeuta 

abordará as habilidades sociais e comunicativas de cada indivíduo para identificar os 

desafios que serão enfrentados ao longo da terapia. (Silva, Lopes-Herrera, De Vitto. 

2007) 

O fonoaudiólogo é quem reconhece, determina e cuida dos sujeitos com 

distúrbios da comunicação oral e escrita (MARCONDES, 2003), sendo que o tratamento 

prévio e continuado do fonoaudiólogo nos Distúrbios do Desenvolvimento  é essencial 
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para os resultados clínicos divulgados pelos  portadores do Transtorno do Espectro do 

Autismo sem  apresentar piora de comunicação geral e, em particular, no 

desenvolvimento de sua linguagem receptiva e significativa, oral, com gestos e escrita, 

tornando-o capaz para entender e atender as necessidades e se portar sobre o meio 

ambiente que o cerca (PIETROBON, 2010).  

É crucial reconhecer que uma das características do TEA é a presença de 

déficits de linguagem, tanto no domínio da linguagem falada e escrita, como na 

comunicação seja ela complexa ou não. Esses déficits costumam ser os indicadores 

iniciais de que uma criança pode estar no espectro do autismo (FERREIRA, 2023). Ao 

receber um diagnóstico de autismo, os fonoaudiólogos avaliam de perto os meios mais 

eficazes de melhorar a comunicação e o padrão de vida geral do indivíduo. No decorrer 

da terapia, o fonoaudiólogo orienta a família, a escola e outros profissionais relevantes 

( FERREIRA, 2023). 

 A fonoaudiologia desempenha um papel significativo no aumento da 

compreensão das instruções e do feedback durante as atividades, assim como 

contribuem na melhora da qualidade de vida de crianças com autismo, minimizando os 

efeitos do TEA em suas habilidades de fala, audição, leitura e escrita.  

O objetivo final é permitir que os indivíduos se comuniquem de maneira mais 

objetiva e funcional. Uma das principais habilidades para ler as emoções das pessoas 

é ser capaz de combinar sentimentos específicos com a expressão facial apropriada. 

Ser capaz de reconhecer e diferenciar expressões, como as de felicidade, tristeza, raiva, 

medo, surpresa e repulsa, é crucial para interpretar com precisão o estado emocional 

dos outros. Compreender a comunicação não-verbal transmitida por meio de 

movimentos corporais e expressões faciais é a essência da compreensão da linguagem 

corporal.É importante notar que embora algumas expressões faciais possam ser 

universais, as diferenças culturais também podem desempenhar um papel na forma 

como as emoções são expressadas e percebidas e o fonoaudiólogo pode auxiliar nesta 

dificuldade de comunicação tão presente no Transtorno. 

 

• Terapeuta Ocupacional:  

 

De acordo com NeuroSaber (2020), os terapeutas ocupacionais pesquisam o 

desenvolvimento humano e como os indivíduos se integram ao meio ambiente por meio 

de atividades cotidianas. São profissionais que estudam os resultados sociais, 

emocionais e a fisiologia de enfermidades e lesões. Esse saber se traduz em aptidões 

para que uma criança autista ou com outros transtornos tenha autonomia. 

O terapeuta ocupacional observará: 
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• Sua atenção e vigor; 

• Mudança de uma atividade para outra; 

• Destreza nos jogos; 

• Se para ela é imperativo manter seu espaço pessoal; 

• Feedbacks ao ser tocado ou estimulado; 

• Posição, equilíbrio e como manipula objetos pequenos; 

• Hostilidade e condutas tipificadas e repetitivas; 

• Como a criança se interatua com os cuidadores. 

Mediante tais informações, o profissional desenvolverá uma programação 

exclusiva para a criança autista. Não há apenas uma terapêutica ideal para todas as 

crianças. Entretanto, o atendimento realizado precocemente, organizado e feito 

individualmente é muito mais eficiente. 

A terapia ocupacional é formada por diversas técnicas que ajudam a criança com 

TEA a ter uma melhor resposta do ambiente em que vivencia. 

Essas Técnicas abrangem: 

• Atividades físicas, amarrar sapatos ou montar quebra-cabeças, isto ajuda 

a criança a aprimorar sua coordenação motora e acompreensão do seu próprio 

corpo;  

• As atividades lúdicas ajudam na interação e a se comunicar. 

• Autocuidado, como o de escovar os dentes e escovar o cabelo. 

• Técnicas de adaptação, bem como saber conviver com as mudanças. 

A terapia ocupacional objetiva a criança com autismo ter uma condição de vida 

mais apropriada tanto em casa quanto nas instituições de ensino. 

• Musicoterapia: 

 

A musicoterapia facilita a formação de relações e conexões com o ambiente e 

os objetos a partir de objetivos específicos, o que acaba aprimorando as habilidades 

gerais. 

Segundo Sampaio, Lourenço e Gomes (2015), a regulação de ações hostis e 

tendências hiperativas pode ser facilitada por meio do gerenciamento do estado 

emocional e do comportamento.Incorporar o trabalho interdisciplinar é crucial para o 

crescimento e progressão de indivíduos com diagnóstico de Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), e também é fundamental para o alcance da inclusão educacional. O 

sucesso da inclusão depende muito do desenvolvimento da criança, bem como do apoio 

prestado pela sua equipe (CAMPOS; SILVA e CIASCA, 2018). 

De acordo com as descobertas de Alessandrini em 2005, abordar os atrasos no 
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desenvolvimento sensório-motor requer intervenções distintas durante o tratamento. 

Estas intervenções abrangem métodos de aprendizagem e autointerpretação, educação 

social e linguística, minimizando a inflexibilidade e comportamentos estereotipados, 

abordando padrões desadaptativos e promovendo a harmonia familiar. Portanto, é 

imperativo utilizar técnicas inovadoras, fusão de conhecimentos, compartilhamento de 

informações e estudos multifacetados sobre o Transtorno do Espectro Autista(TEA). 

 

 

 

• Psicologia 

 

O psicólogose trata da especialidade que é conhecedora do desenvolvimento 

humano típico, o que o torna capaz de detectar áreas comprometidas e/ou defasadas, 

uma vez que o individuo com TEA, possui características que são abrangentes e que 

podem comprometer diferentes graus e áreas. A psicologia tem papel fundamental no 

diagnóstico e atendimento à pessoa com TEA.  

Segundo Lima (2015), os psicólogos estudam os processos mentais e o 

comportamento humano, tem sua área de atuação e aplicação, levando em conta a 

complexidade de seu objeto de estudo. Sua base metodológica utiliza de instrumentos 

para investigar a memória, a aprendizagem, a motivação, a percepção, a linguagem, a 

inteligência e o comportamento social (LIMA, 2015, p. 11). 

A intervenção do profissional de psicologia sendo iniciada desde o processo de 

identificação do TEA, no processo de diagnóstico e que permaneça no tratamento tem 

se tornado grande produtor de resultados positivos, visto que o mesmo dispõe de 

inúmeras técnicas e terapias que ajudam no processo de desenvolvimento das área 

afetadas, conforme Matos e Matos (2018). 

Seimetz (2018) diz que visando evitar imprecisões, a avaliação desses casos 

deve incluir uma cuidadosa anamnese, detalhando-se histórico médico, clínico e 

desenvolvimental, além de uma avaliação integral das habilidades psicológicas, 

cognitivas, de comunicação, linguagem e interação, e do nível adaptativo do indivíduo. 

Podem ainda ser necessários exames adicionais para descartar possível prejuízo 

auditivo, uma vez que uma das preocupações dos pais é a ausência de resposta a certos 

estímulos auditivos, como, por exemplo, não responder quando chamado pelo nome 

(SEIMETZ, 2018, p. 15). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A inclusão da criança com Transtorno do Espectro Autista deve iniciar muito 

antes da sua chegada na sala de aula; deve principalmente estar integrado ao 

aprendizado e no desenvolvimento de suas capacidades e potenciais, vencendo as 

dificuldades. 

Por meio da educação, a criança aprende os conteúdos acadêmicos e as 

atividades do dia a dia. O aprendizado não é simples, entretanto fica claro que, com 

devoção e carinho, estas crianças podem chegar a serem mais autônomos. Para que 

eles desenvolvam suas capacidades, é primordial que haja uma infraestrutura escolar 

com eficiência,  profissionais preparados e que estejam todos envolvidos no mesmo 

processo educativo.  

Como o educando com autismo enfrenta obstáculos e dificuldades de  adaptação 

no mundo externo, a escola deve priorizar a devida adaptação do cenário escolar. Não 

apenas salas de aulas inclusivas, e sim escolas inclusivas. Para tanto, é fundamental a 

escola criar diversidade  de métodos de adequação e desenvolvimento desses 

educandos. 

As escolas brasileiras estão procurando atender a todas as propostas expostas 

possibilitando um aumento de crianças com TEA matriculadas na rede regular de ensino 

e está tendo sucesso. 

A mais importante lei do Brasil para a educação é a LDB, que foi promulgada  

em dezembro de 1996 sob o número 9394/96, objetivando   assegurar que todos tenham 

direito à educação gratuita e de qualidade,   valorizando os profissionais da educação, 

prevalecendo o dever da União, do Estado e dos Municípios quanto a educação pública. 

A Lei 9394/96, regulamenta o ensino no país, trazendo diversas mudanças, permitindo 

melhorias significativas para a educação.  

A inter-relação entre pais e professores é fundamental nesse processo de 

aprendizagem da criança com autismo, porque unidos acharão maneiras de atuar 

objetivando colaborar para o processo educacional eficiente e que represente vencer as 

dificuldades comuns com o TEA. Assim, a escola deve ser antes de tudo acolhedora e 

inclusiva, sendo necessário formar um espaço de produção e socialização de saberes  

a todos os alunos, indistintamente.  

 

REFERÊNCIAS 
   
AIUB, M. Interdisciplinaridade: da origem à atualidade. O mundo da Saúde, v. 30, n. 1, p.107-
116. 2006. Disponível em v acesso em 08 de set./2023 
 
ALMEIDA, I. C. A. Alfabetização de alunos com transtorno do 
espectroautista(TEA):concepçõesepráticasdosprofessores.2019.AutismoeRe-
alidade.Disponívelem:https://autismoerealidade.org.br/o-que-e-o-au-tismo/.Acessoem:09 de 
set./2023 



 

DANIELA SHIBUYA ITAMURA  

46 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

 
AMERICANPSYCHIATRICASSOCIATION.Diagnostic and Statistical Manual of Mental 
Disorders (DSM-V), 5. ed.Arlington,VA:AmericanPsychiatricAssociation,2013.disponivel 
em https://www.gammaconstruction.mu/sites/default/files/webform/cvs/pdf-diagnostic-and-
statistical-manual-of-mental-disorders-dsm-iv-american-psychiatric-association-pdf-
download-free-book-9223cc7.pdf acesso em 20 de ago./2023 
 
APA. (2014). DSM-5. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Nascimento, 
M. I. C., et alii (Trad). Porto Alegre, Editora Artmed. Disponível em 
https://bdigital.ufp.pt/bitstream/10284/10741/1/DM_37669.pdf. Acesso em 03 de out./ 2023 
 
ARAÚJO, Elisângela do Nascimento de A Contribuição do Método  TEACCH para o 
atendimento  Psicopedagógico. Universidade Federal da Paraíba - UFPB Centro de Educação. 
Departamento de Psicologia   João Pessoa2015. Disponível em 
https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/1303/1/ENA27092016. Acesso em 02 de out./ 
2023 
 
ASPERGER H. 'Autistic Psychopathy' in childhood. (trans. U. Frith) In: Frith U. Autism and 
Asperger Syndrome.Cambridge: Cambridge University Press; 1944/1992. p. 37-62. Disponível 
em https://www.scielo.br/j/rbp/a/jMZNBhCsndB9Sf5ph5KBYGD/#. Acesso em 24 de out./ 2023 
 
BANDEIRA, Gabriela. Neuropediatria e autismo: quando procurar um 
profissional?Publicado em 20 de julho de 2022 Atualizado em 02 de agosto de 2023. 
Disponível em https://genialcare.com.br/blog/neuropediatria-e-autismo/. Acesso em 02 de out./ 
2023 
 
BANDEIRA, Gabriela. Autismo regressivo: conheça o Transtorno Desintegrativo da Infância. 
13 de julho de 2023. Disponível em https://genialcare.com.br/blog/autismo-
regressivo/#:~:text=O%20autismo%20regressivo%20%E2%80%93%20tamb%C3%A9m%20co
nhecido,e%20dois%20anos%20de%20idade. Acesso em 23 de out./ 2023 
 
BARRETO, M. F. Alfabetização e letramento de alunos com Transtorno do Espectro do Autismo 
(TEA). Revista Amor Mundi, v. 2, n. 4, p. 45-56,2021.disponivele em 
https://journal.editorametrics.com.br/index.php/amormundi/article/view/98acesso em 20 de 
ago./2023 
 
BATTISTI, Aline Vasconcelos. HECK, Giomar Matria Poletto. A inclusão escolar de crianças 
com autismo na educação básica: Teoria e prática. Universidade Federal da fronteira Sul. 
Campus de Chapecó. CHAPECÓ 2015. Disponível 
emhttps://rd.uffs.edu.br/bitstream/prefix/1251/1/BATTISTI%20e%20HECK.pdf. Acessado em 09 
de set./ 2023 
 
BERSCH,R.TONOLLI,J.C.IntroduçãoaoConceitodeTecnologia 
AssistivaeModelosdeAbordagemdaDeficiência.SecretariadeEducaçãoEspecial–
Brasília:ABPEE–MEC:SEESP,2006.Disponívelem: 
HTTP://www.bengalalegal.com/tecnologiaassistiva.Acessoem09 de set./ 2023 
 
BONDY, A. S.; FROST, L. A. The picture exchange communication system training manual. 
Cherry Hill: Pyramid Educational Consultants, 1994. Disponível em 
https://seer.pucgoias.edu.br/index.php/estudos/article/download/4129/2359. Acesso em 03 de 
out./ 2023 
 
BONDY, A. PECS: Potential benefits and risks. The Behavior Analyst Today, 2001 2, 127-132. 
Disponível em .  
https://seer.pucgoias.edu.br/index.php/estudos/article/download/4129/2359. Acesso em 03 de 
out./ 2023 
 
BOSA, C. A. (2006). Autismo: intervenções psicoeducacionais. Revista Brasileira de 
Psiquiatria, 28, 47-53. Disponível em 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S151644462006000500007& 

https://www.gammaconstruction.mu/sites/default/files/webform/cvs/pdf-diagnostic-and-statistical-manual-of-mental-disorders-dsm-iv-american-psychiatric-association-pdf-download-free-book-9223cc7.pdf
https://www.gammaconstruction.mu/sites/default/files/webform/cvs/pdf-diagnostic-and-statistical-manual-of-mental-disorders-dsm-iv-american-psychiatric-association-pdf-download-free-book-9223cc7.pdf
https://www.gammaconstruction.mu/sites/default/files/webform/cvs/pdf-diagnostic-and-statistical-manual-of-mental-disorders-dsm-iv-american-psychiatric-association-pdf-download-free-book-9223cc7.pdf
https://bdigital.ufp.pt/bitstream/10284/10741/1/DM_37669.pdf
https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/1303/1/ENA27092016
https://www.scielo.br/j/rbp/a/jMZNBhCsndB9Sf5ph5KBYGD/
https://genialcare.com.br/blog/neuropediatria-e-autismo/
https://genialcare.com.br/blog/autismo-regressivo/#:~:text=O%20autismo%20regressivo%20%E2%80%93%20tamb%C3%A9m%20conhecido,e%20dois%20anos%20de%20idade
https://genialcare.com.br/blog/autismo-regressivo/#:~:text=O%20autismo%20regressivo%20%E2%80%93%20tamb%C3%A9m%20conhecido,e%20dois%20anos%20de%20idade
https://genialcare.com.br/blog/autismo-regressivo/#:~:text=O%20autismo%20regressivo%20%E2%80%93%20tamb%C3%A9m%20conhecido,e%20dois%20anos%20de%20idade
https://journal.editorametrics.com.br/index.php/amormundi/article/view/98
https://rd.uffs.edu.br/bitstream/prefix/1251/1/BATTISTI%20e%20HECK.pdf
https://seer.pucgoias.edu.br/index.php/estudos/article/download/4129/2359
file:///D:/Users/Carmen/TRABA3H6S%202023/tania/RENATA/%0bhttps:/seer.pucgoias.edu.br/index.php/estudos/article/download/4129/2359
file:///D:/Users/Carmen/TRABA3H6S%202023/tania/RENATA/%0bhttps:/seer.pucgoias.edu.br/index.php/estudos/article/download/4129/2359


 

DANIELA SHIBUYA ITAMURA  

47 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

lng=en&nrm=isso acesso em 09 de set./2023 
 
BRANDE, Carla Andréa; ZANFELICE, Camila Cilene. A inclusão escolar de um aluno com 
autismo: diferentes tempos de escuta, intervenção e aprendizagens. Revista Educação 
Especial, Santa Maria, v. 25, n. 42, p. 43-56, jan./abr. 2012. Disponível em:. Acesso em: 10 mar. 
2015. Disponível em https://rd.uffs.edu.br/bitstream/prefix/1251/1/BATTISTI%20e%20HECK.pdf. 
Acessado em 09 de set./2023 
 
BRASIL, Constituição (1988) Cap. III Da Educação, da Cultura e do Desporto. Art.205. 
Disponível em https://www.idea.ufscar.br/arquivos/producoes/tea_lorena-thayna-rafaella-
efranciele-pdt.pdf. Acesso em 02 de out./ 2023 
 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei número 9394, 20 de dezembro 
de 1996. Disponível em https://www.idea.ufscar.br/arquivos/producoes/tea_lorena-thayna-
rafaella-efranciele-pdt.pdf. Acesso em 02 de out./ 2023 
 
BRASIL, Lei de Diretrizes e B. Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996. Disponível em 
https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/direito/leis-diretrizes-bases-educacao-omentarios.htm. 
Acesso em 23 de out./ 2023 
 
BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução n. 2, de 11 de setembro de 2001, 
institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Brasília: 
CNE/CEB, 2001a.Disponível em. https://www.scielo.br/j/rbee/a/mg3MPrvddFrLSQBznDJGXRh/. 
Acesso em 02 de out./ 2023 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial (SEESP).Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.Brasília: MEC/SEESP, 2008. 
https://periodicos.fclar.unesp.br/rpge/article/view/11905/7791. Acesso em 02 de out./ 2023 
 
BRASIL.CódigoCivil.Decreto-
Leinº7.611/2011.Brasília,DF,2011.Disponívelem;http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2011/Decreto/D7611.htm. Acessoem:09 de set./2023 
 
BRASIL. Lei nº 12.764/2012, de 27 de dezembro de 2012. Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Brasília, 2012. Disponível em: 
https://static.defensoria.to.def.br/editorial-media/2/173/review/40801205-686c-44bd-9d41-
f11d0a4c4878.pdf. Acesso em 02 de outubro de 2023. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. 
Linhadecuidadoparaaatençãoàspessoascomtranstornosdoespectrodo 
autismoesuasfamíliasnaRededeAtençãoPsicossocialdoSistemaÚnicodeSaúde.Brasília,20
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REFLETINDO SOBRE O ENSINO DA ARTE NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL  

  

ÉRICA MARTINS DA SILVA 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

No primeiro capítulo são apresentados alguns fatores relevantes quanto à importância 

do ensino da Arte para o desenvolvimento da criança. Como embasamento para esta 

discussão, foi utilizado como referência “Lowenfeld” que se destacou com o estudo 

das fases do desenho e a importância da atividade criadora para o desenvolvimento 

da criança.  

 Neste capítulo são apresentados alguns problemas observados pelos Autores Ana 

Mãe Barbosa e João Francisco Duarte Junior, quanto à formação de professores e 

metodologia aplicada na Educação Infantil, são explorados alguns trechos destes 

autores como embasamento para a discussão.  

No segundo capítulo, foi apresentado alguns modelos de ensino que têm dado 

resultado no ensino da Arte. Como exemplo o método utilizado nas escolas da Itália, 

o método de Madalena Freire e o método de Fernando Hernandez, ambos buscam 

incentivar a exploração do ensino da arte de maneira mais flexível e dinâmica.   

Sugere-se a elaboração de Projetos como metodologia para o ensino da arte para 

crianças, por ser um método que explora com maior profundidade cada tema, tendo 

como diferencial a flexibilidade no Currículo e um maior envolvimento entre alunos, 

professores e instituição.  

Vale ressaltar a respeito da necessidade de um ambiente voltado à Arte como 

possibilidade de experimentação expressiva da criança nesta faixa de escolarização. 

Um espaço de artes, dentro da escola, contendo ateliês de experimentação de várias 

linguagens artísticas, proporcionando vivências lúdicas e significativas para a sua 

formação.  
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2.  ARTE E DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

Desde a primeira infância a criança utiliza o desenho para a representação da 

realidade. Desenhar, pintar ou construir constitui um processo complexo em que a 

criança reúne diversos elementos de sua experiência, para formar um novo e 

significativo todo. (LOWENFELD, 1977, p. 13).   

Este processo de criação em que a criança faz a seleção, interpretação e reformulação 

dos elementos é de extrema importância, pois ela direciona para o trabalho artístico 

parte de si própria expressando seus pensamentos, sentimentos e emoções.  

Portanto, nesta fase é importante que a criança tenha a liberdade de se expressar 

sem que haja a interferência do adulto, no sentido de influenciar e direcionar a criança 

a utilizar determinado esquema de cores ou até mesmo na maneira de pintar formas 

prontas. Sem perceber, o adulto interfere no processo criativo e inibe a criança a 

utilizar a arte como meio de autoexpressão. (LOWENFELD, 1977).   

               A questão da interferência, vale salientar que ela pode ser construtiva ou 

destrutiva. A crítica relatada acima se refere à interferência destrutiva, na qual o adulto 

acaba influenciando negativamente o processo de criação da criança.  

       Ao se pensar em desenvolvimento e aprendizagem destaca Lev S. Vygotsky, 

teórico sócio-interacionista que construiu a sua teoria com base no 

desenvolvimento do indivíduo como resultado de um processo sócio-histórico, ou 

seja, o indivíduo adquire conhecimento a partir de sua interação com o meio.   

Sabe-se que atualmente, as crianças estão indo para a escola cada vez mais cedo. 

Esse fato pode ser observado a partir da pesquisa publicada na Gazeta do Povo em 

setembro de 2009:   

Em 1992, o país tinha 45% das crianças, com idade entre 4 e 6 

anos, matriculadas em uma escola. Este porcentual saltou para 

79,8% em 2007, conforme levantamento feito pela Escola de 

Economia de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas (FGV). O 

Paraná avançou em ritmo ainda maior: passou de 24,45%, em 

1992 para 72,8%, em 2007. (GAZETA DO POVO,  

2009).   

  

  

Isso se deve devido ao desejo de independência que as mães estão buscando, 

deixando de lado os afazeres domésticos e se inserindo cada vez mais no mercado 
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de trabalho, deixando a cargo da escola a responsabilidade de assumir a educação 

integral das crianças.  

Partindo desta análise, pode-se afirmar que além do aprendizado adquirido nas 

interações familiares as crianças também recebem informações no ambiente escolar. 

Portanto, é neste ambiente que a criança ficará boa parte de seu tempo e é este 

ambiente que deverá proporcionar experiências significativas para o seu 

desenvolvimento.  

Como nesta fase as crianças precisam ser incentivadas a vivências lúdicas, 

significativas, que explorem a criação, a emoção e a sensibilidade, é no ensino da arte 

que ela terá o contato com estes elementos fundamentais para a construção humana.   

A Arte é a área do conhecimento que abrange o desenvolvimento e a prática da 

linguagem visual outras.  

É durante esta disciplina que a criança terá o contato com diferentes linguagens, 

gradativamente, de acordo com a sua idade.  Além de oferecer oportunidade de 

autoexpressão, as Artes Visuais são consideradas um importante meio para o: 

Desenvolvimento social, pois é através destas aulas que ocorrem importantes 

possibilidades de interações sociais e trocas de experiências; 

Desenvolvimento físico, em que se manifesta a capacidade de coordenação visual 

e motora da criança, na maneira que controla seu corpo, orienta seu traço e dá 

expressão a suas aptidões;   

Desenvolvimento intelectual, pode ser demonstrado de acordo com o conhecimento 

que está à disposição da criança quando desenha, é apreciado na compreensão 

gradativa que a criança tem de si próprio e do seu meio;  

Desenvolvimento emocional, neste caso o desenvolvimento está diretamente 

relacionado à intensidade que a criança tem com sua obra, que pode variar entre baixo 

nível de envolvimento, com repetições estereotipadas e alto nível de envolvimento 

quando está empenhada em retratar algo realmente importante para ela; 

Desenvolvimento estético, pois são capazes de organizar o pensamento, a 

sensibilidade e a percepção para a expressão de um todo coeso; 

Desenvolvimento perceptual, onde a conscientização da variação da cor, das 

formas, dos contornos e texturas pode ser progressiva na medida em que o contato 

com essas e outras experiências perceptuais lhe é apresentado; 
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 E o Desenvolvimento criador, pois desde os primeiros rabiscos as crianças são 

capazes de inventar suas próprias formas e colocar nelas algo de si própria. 

(LOWENFELD, 1977).  

Mas deve-se estar muito atento quanto à faixa etária e o nível de desenvolvimento 

das crianças no que se refere ao ensino das artes, pois cada aluno traça um percurso 

de criação e evolução individual aprimorado pelas experiências pessoais e o educador 

tem um papel fundamental nesse momento, pois é ele quem deverá enriquecer este 

percurso estimulando atividades criativas/educativas que instiguem o senso crítico e 

o desenvolvimento cognitivo, pensadas para cada nível de desenvolvimento.   

Segundo os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o ponto de 

partida para o estímulo às práticas criativas é o desenho.   

Para a criança, um lápis pressionado a um pedaço de papel pode significar muito além 

do que meros rabiscos, pois é através do desenho que ela vai expressar suas ideias, 

pensamentos e emoções.  

Desenhar, para ela, é tão natural e prazeroso quanto brincar.   

Na imagem abaixo (figura 01), Ana dedica boa parte de seu tempo a desenhar e colorir 

seu desenho. Segundo ela, o desenho retrata seus amigos brincando no jardim. Pode-

se observar que Ana representa as nuvens de formas variadas, brincadeira muito 

comum em que procuramos imagens com as formas das nuvens. Além de colori-las 

de roxo, diferente do que é considerado padrão.  

           

Figura 01: Brincando no Jardim. Ana, 04 anos.  
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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        O desenho infantil passa por algumas fases de desenvolvimento, 

ou seja, na medida em que as crianças mudam sua forma de 

representação também se transforma.  

       O desenvolvimento progressivo do desenho implica mudanças 

significativas por idade, descritas por Lowenfeld e Brittain. 

        A fase das garatujas acontece, geralmente, na fase dos dois a 

quatro anos de idade.  

     A criança pequena que começa a fazer seus primeiros rabiscos no papel está na 

fase das Garatujas desordenadas.  

 Nesta fase a criança constrói seus primeiros rabiscos espontâneos e traços 

desordenados desprovidos do controle motor. Ela pode estar distraída com algum 

estímulo externo e mesmo assim continuar garatujando. Os traços são ocasionados 

pelos movimentos dos braços para frente e para trás e variam de comprimento e 

direção, normalmente ultrapassando a folha de papel. Na imagem abaixo (figura 02), 

exemplo de garatuja desordenada.  

                        

                                           Figura 02: Garatuja - Leonor 18 meses  

                                   Fonte: http://didaticasemminiatura.blogspot.com  

  

  

O ato de garatujar é um motivo de extremo prazer para a criança, ela irá desfrutar 

desta atividade com imenso fascínio.   
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A partir do momento em que os traços vão se tornando mais ordenados e organizados 

estarão na fase das Garatujas controladas, a coordenação entre o desenvolvimento 

visual e motor representa uma grande conquista. Nesta fase a criança irá perceber 

que existe uma ligação entre o movimento e os traços que faz no papel. As garatujas 

já acontecem com maior entusiasmo e as crianças poderão permanecer por mais 

tempo envolvidas com seu desenho, pois já serão capazes de descobrir alguma 

relação entre o que desenharam e o seu meio.  

A partir do momento em que a criança começa a nomear suas garatujas, estará na 

fase de Atribuição de nomes, neste momento, a criança passa não somente a pensar 

o desenho como um movimento impresso no papel, agora estes traços terão intenção 

de representar o mundo a sua volta.  

Serão traços mais ordenados, poderão ocupar a folha toda e normalmente será 

anunciada a intenção antes de iniciar a garatuja. 

Essa passagem e transformação são possíveis graças às interações da criança com 

o ato de desenhar e o contato com o desenho de outras crianças.  

Desta maneira, a partir dos seus desenhos as crianças criam formas expressivas, 

recriam, brincam de faz-de-conta, e instigam a imaginação e a sensibilidade.   

A fase Pré-esquemática acontece dos 4 aos 6 anos. Segundo Lowenfeld, este é o 

momento em que a criança descobre a relação entre desenho, pensamento e 

realidade.  

Ela começa a representar coisas de sua realidade e a exprimir sua fantasia, 

desenhando vários objetos ou o que imagina deles.  

Na imagem abaixo (figura 03), Helena a representa e sua irmã gêmea (Ana).    Neste 

desenho ela já organiza bem os elementos no espaço. Já existe a delimitação de céu 

e chão e ela preenche a composição com mais elementos que têm relação com a 

realidade, como a arvore contendo frutos, o sol, a nuvem e as flores.  
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Figura 03: Eu e Ana- Helena 05 Anos  
Fonte: Arquivo 

Pesso

al.  

  

Além do desenho com grafite, lápis de cor e lápis de cera, a experimentação de 

diferentes materiais enriquece a prática das aulas de Arte, pois as crianças poderão 

perceber as diferentes texturas, diferentes suportes e terão a possibilidade de 

transformação, de reutilização e criação de diferentes formas o que será significante 

para o seu percurso de desenvolvimento cognitivo e expressivo  

Portanto, o educador tem de estar preparado para saber propor atividades 

significativas com a utilização de diferentes materiais para o desenvolvimento criativo 

da criança.   

Segundo Ana Mae Barbosa:      

É preciso que os professores saibam que não é qualquer método 

de ensino da arte que corresponde ao objetivo de desenvolver a 

criatividade, da mesma maneira que é preciso localizar a arte da 

criança no complexo mais totalizante da criatividade geral do 

indivíduo. (1990, p. 89)  

 

.  

Diante desta afirmação, é importante discutirmos a maneira como o ensino da arte 

vem sendo aplicado nas escolas e o quanto pode ser prejudicial à  
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interferência inibidora do adulto no processo criativo da criança.  

 Na educação infantil existem inúmeras possibilidades de propor atividades que 

explorem o desenvolvimento das crianças, mas ainda há escolas que utilizam 

materiais que tem como suporte os desenhos prontos.  E como se não bastasse, as 

crianças são conduzidas a obedecer aos contornos e usar determinada cor, ou seja, 

alguns professores não estão possibilitando o trabalho com a expressão individual da 

criança.   

Segundo Lowenfeld, neste tipo de atividade a criança é obrigada a seguir determinado 

contorno, acha-se impedida, por nós, de resolver, criativamente, suas próprias 

conexões´. (LOWENFELD, 1977).  

Se ela não puder criar suas próprias experiências e não tiver qualquer oportunidade 

de cometer seus próprios erros, não gozará plenamente de sua criatividade e criação. 

1986, p. 59 citado por SANS, 1995, p.20).  

Para Lowenfeld, o foco do ensino da arte deve ser o processo de criação e a 

expressão livre da criança, e não o produto ou a "beleza" estética do desenho.   

Quando um professor se preocupa apenas com a beleza, ele impõe padrões adultos 

que bloqueiam o desenvolvimento cognitivo e emocional do aluno.  

              Este fato pode ser observado na imagem abaixo (figura 04), não satisfeita com 

a maneira de representar o meio de transporte, a professora interfere na garatuja da 

Ana e desenha por cima um ônibus.   

 

  

Figura 04: Meio de Transporte . Ana, 02 anos e 10 meses. 

Fonte: Atividade Escolar, C 
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Um aspecto que contribui para essa visão de arte como produto e como esteticamente 

belo, é a não formação dos professores na área de Arte.   

Segundo Duarte Junior, a formação do professor polivalente tem se revelado deficitária, 

sendo difícil que apenas um profissional possa trabalhar com todas as áreas. E isto 

acaba por fazer com que os professores desenvolvam atividades que não conhecem 

bem, apenas para cumprir as formalidades da instituição. O professor muitas vezes é 

leigo e não compreende exatamente o significado da arte e desconhece a metodologia 

adequada. (DUARTE JR, 1988). 

Normalmente para o professor despreparado, a atividade artística é considerada como 

hora de lazer e recreação, não sendo dada a devida importância para esta área do 

conhecimento.   

Para orientar o modo como as aulas de artes podem ser aplicadas na Educação Infantil 

no período entre 4 e 6 anos, será apresentada a metodologia oferecida pelos 

Referenciais Curriculares para a Educação Infantil, que aponta o ensino da arte como 

uma linguagem que tem estrutura e características próprias, cuja aprendizagem se dá 

por meio de articulações dos seguintes aspectos: 

 

 

Os conteúdos são organizados, pelo Referencial Curricular para a  

Educação Infantil, em dois blocos: o fazer artístico e a apreciação em artes.  

O fazer artístico  

 Criação de desenhos, pinturas, colagens, modelagens a partir 

de seu próprio repertório e da utilização das linguagens das 

artes visuais: ponto, linha, forma, cor, volume, espaço, 

textura, etc.  

 Exploração e utilização de alguns procedimentos necessários 

para desenhar, pintar, modelar, etc..  

 Exploração e aprofundamento das possibilidades oferecidas 

pelos diversos materiais, instrumentos e suportes 

necessários para o fazer artístico.  

 Exploração dos espaços bidimensionais e tridimensionais na 

realização de seus projetos artísticos.  

 Organização e cuidado com os materiais no espaço físico da 

sala.  
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 Respeito e cuidado com os objetos produzidos 

individualmente e em grupo  

 Valorização da própria produção, das outras crianças e da 

produção de arte em geral. (BRASIL, 1998, p. 99)  

  

  

É durante o fazer artístico que as crianças poderão criar as suas próprias produções. 

Um período de exploração e conhecimento das diversas possibilidades de criação. O 

professor poderá enriquecer este momento, apresentando aos alunos os diferentes 

tipos de materiais como: lápis preto, lápis de cor, lápis de cera, giz, carvão, canetas, 

tintas, etc. e suportes como: caixas, latas, diferentes tipos de papéis, papelões, retalhos 

de tecidos,  

plásticos, lixas, terra etc.  

Quanto à apreciação em Artes, os Referenciais Curriculares Nacionais apontam:  

  Apreciação em Artes Visuais  

   

 Conhecimento da diversidade de produções artísticas, como 

desenhos, pinturas, esculturas, construções, fotografias, 

colagens, ilustrações, cinema etc.  

 Apreciação das suas produções e das dos outros, por meio da 

observação e leitura de alguns dos elementos da linguagem 

plástica.  

 Observação dos elementos constituintes da linguagem visual, 

ponto, linha, forma, cor, volume, contrastes, luz, texturas.  

Leitura de obras de arte a partir da observação, narração, 

descrição e interpretação de imagens e objetos.  

 Apreciação das Artes Visuais e estabelecimento de correlação 

com as experiências pessoais. (BRASIL, 1998, p. 103)  

  

Este será o momento de apreciar e refletir sobre os mais variados tipos de produção 

artística. Perguntas que instiguem o olhar das crianças e os seus interesses.  

 

3. METODOLOGIA E ENSINO DA ARTE 

 

Perante as informações apresentadas no capítulo anterior, consideramos que o ensino 

da arte é muito importante para o desenvolvimento infantil.  

As crianças estão em constante procura de novidades, por isso tem necessidade de 

tocar nos objetos de experimentar novas sensações de descobrir novas possibilidades, 
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portanto é nessa fase que o contato com a arte pode ser extremamente positiva para o 

seu desenvolvimento.   

As crianças são extremamente curiosas, são maravilhadas pelo aprender. Segundo 

Rubem Alves no seu artigo:  

“Cabeça”, para as crianças o mundo é um vasto parque de diversões. Para que o ensino 

da arte faça realmente sentido e estimule esta curiosidade, é importante que a 

experiência vivenciada seja realmente significativa.  

Portanto, o papel principal neste processo de aprendizagem é do Educador, que 

nascem o brilho dos olhos dos aprendizes. Pois ele é aquele que prepara uma refeição, 

que propõe a vida em grupo, que compartilha o alimento, que celebra o saber. 

(MARTINS, 1998, p.129)  

Ou seja, o Educador tem que ter iniciativa de promover atividades instigantes, ser voraz 

ao pesquisar coisas novas, ter o desejo de ensinar e fazer do ensinar um momento 

mágico. Mas sabemos, perante as informações anteriores, que para o ensino em artes 

ser de fato satisfatório dependemos de muitas variantes que vão desde a formação dos 

professores, da metodologia por eles utilizada, do currículo inflexível e da instituição 

que por sua vez considera as aulas de arte hora de lazer. Neste caso, o educador fica 

sem liberdade de inovar em seu ensino, pois está amarrado a seguir o currículo escolar.   

Repensar este ensino é a proposta deste projeto. Este assunto já vem sendo discutido 

por alguns autores que discordam da maneira como o ensino da arte é trabalhado na 

educação formal. Estes estudos me darão embasamento para apresentar uma proposta 

de reestruturação da prática em artes, primeiramente no que se refere à educação de 

minhas filhas, que é o que está ao meu alcance neste momento.  

Madalena Freire consegue envolver seus alunos, seguindo uma metodologia lúdica, 

rica em diálogos, promovendo atividades a partir de elementos do cotidiano, de maneira 

livre, com interação completa entre educador, alunos e pais.  

De acordo com seus relatórios, podemos perceber que ela tinha inteira liberdade tanto 

nos trabalhos desenvolvidos dentro da escola como na exploração de ambientes fora 

da escola.   

Mas como abrir os olhos das instituições de ensino quanto à perda de experiências 

significativas que estão proporcionando aos seus alunos? Que o ensino programado, 

ocasionará dano a fascinante curiosidade das crianças transformando-as em adultos 

limitados.  
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A autora Silvia Sell Duarte Pilloto apresenta em sua pesquisa realizada pelo Programa 

Institucional Arte na Escola (PIAE) da Universidade de Joinville (Univille) tem apontado 

a necessidade de “Novos constructos” para a arte na educação infantil, nas quais haja 

a total integração do profissional da educação infantil, do profissional da arte, das 

crianças, da instituição e da comunidade.   

Segundo Pilloto, esta abordagem tem se mostrado eficiente na  

educação infantil na Itália.   

            A abordagem do ensino Reggio Emília, tem como conceitos a  

flexibilidade do currículo, autonomia e a interação entre as crianças, pais, educadores, 

comunidade e instituição, enfatizando a importância das linguagens da arte como forma 

de conhecimento e expressão. O objetivo deste método é a introdução de projetos no 

currículo de crianças de 3 a 6 anos. A elaboração destes projetos, segundo a autora, 

parte de algo que já é, de certa maneira, familiar às crianças, ou seja, elas próprias 

contribuem com o projeto partindo de suas experiências e sugerindo questões a serem 

ilustradas.   

 A prática está muito semelhante à desenvolvida por Madalena Freire. 

Estes modelos de ensino apresentaram resultados positivos.  

A ideia não é copiar o modelo, mas partir das experiências destes autores e professores 

para criarmos as nossas propostas pessoais.   

A escolha pelo ensino da arte através de projetos é pela profundidade que este tipo de 

método propõe. O trabalho com projetos oferece subsídios para diálogos entre os 

adultos e crianças. Nele existe a participação ativa de ambas na formulação e solução 

de problemas.  

Ao se tratar de um projeto elaborado pensando no ensino da Arte para a educação 

infantil, é importante que este projeto tenha duração de quatro semanas, pois há um 

maior aprofundamento no tema. Sabemos que as crianças são curiosas e aptas para 

explorar a fundo. Diante de um objeto ou uma pintura, são capazes de perceber e 

interrogar cada detalhe. Portanto o envolvimento em um projeto de longa duração 

possibilitará a essas crianças uma melhor expressão e comunicação de suas ideias.  

Fernando Hernandez divide em tópicos um exemplo de sequência para a elaboração 

de um projeto de trabalho:  
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* Parte de um tema ou de um problema negociado com a 

turma.  

* Inicia-se um processo de pesquisa.  

* Busca-se e selecionam-se fontes de informação  

* São estabelecidos critérios de organização e 

interpretação de fontes.  

* São recolhidas novas dúvidas e perguntas.  

* São estabelecidas relações com outros problemas.  

* Representa-se o processo de elaboração do 

conhecimento vivido * Recapitula-se (avalia-se) o que se 

aprendeu.  

* Conecta-se com um novo tema ou problema. (2000, 

p.182)  

   

O professor como organizador das ideias, vai captando pouco a pouco os interesses da 

turma e juntos farão a seleção do tema que irão explorar durante a duração do projeto. 

Após a escolha do tema é hora de investigar.  

Diante destas e vários outras curiosidades que irão surgir poderemos encontrar as 

respostas pesquisando livros com imagens, vídeos que exploram este tema, um 

passeio num jardim para entrar em contato direto com este elemento, tocar, cheirar, 

sentir a sua textura etc.  

Na imagem abaixo (figura 09), Helena utiliza a técnica do desenho para 

representar as flores. Ela distribui bem os elementos no papel, com equilíbrio e apesar 

de utilizar as flores com formato padrão ela coloca sua característica na pintura das 

imagens.  

            

Figura 04: Flores.Helena 4 anos  
Fonte: Arquivo pessoal. 
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 Ou seja, procurar diante de um tema explorar cada linguagem da arte de forma 

integrada e de maneira lúdica de forma a contribuir para o desenvolvimento de um olhar 

mais sensível para as coisas que cercam a  

criança.  

Este tipo de método, ou muito parecido, é aplicado no ensino não formal através de 

cursos e oficinas ministradas em ateliês ou centro culturais. Estes espaços são 

devidamente estruturados, planejados para explorar cada linguagem artística. 

Normalmente estes espaços oferecem cursos e oficinas para crianças acima de seis 

anos. A esse respeito, sugere-se que novas pesquisas sejam feitas no intuito de 

aprofundar estas questões.  

Além dos fatores apresentados neste projeto, como metodologia de ensino e formação 

de professores outro fator importante é o ambiente que será aplicada as aulas de artes.   

O ambiente pode favorecer para a elaboração de um bom trabalho em artes. Grande 

parte das escolas de educação formal não dispõe de um espaço específico para a 

disciplina. Mas como deverá ser este espaço? Segundo os Referenciais Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil, a organização da sala, a quantidade e a qualidade 

dos materiais presentes e sua disposição no espaço são determinantes para o fazer 

artístico. Este espaço deverá ser amplo, de maneira a acomodar confortavelmente as 

crianças. Os materiais devem estar de fácil acesso. O ambiente deve ser agradável, 

decorado de forma harmoniosa para que influenciem ou ativem o desejo de produzir e 

o prazer de estar neste local. Deve, além disso, favorecer o andar, o correr, o brincar.   

Na imagem abaixo (figura 05), um exemplo de espaço específico para as aulas de arte. 

Um ambiente amplo, harmonioso, com mesas grandes bem  

distribuídas.  
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                                                 Figura 05: Atelier  

                              Fonte: www.atelieinfantilfazendoarte.com.br  

  

Para a educadora Maria da Graças Souza Horn, a organização dos espaços nas 

escolas infantis pode ajudar às crianças na construção da própria identidade e 

descentralizar a figura do adulto. Em sua pesquisa, procurou saber se ao modificar o 

espaço das atividades educativas a prática pedagógica também sofria mudanças. 

Constatou que conforme as salas são decoradas e os jogos e materiais são distribuídos 

as crianças tomam autonomia para se organizar no ambiente, adquirem conhecimento 

sobre sua personalidade e começam a formar sua personalidade, ou seja, um espaço 

bem-organizado pode ser um bom aliado para os educadores. (HORN, 2004). 

Durante esta pesquisa, pude verificar, em uma escola de educação infantil que a 

professora estava tentando aplicar uma atividade de pintura em uma sala de aula com 

as carteiras dispostas de maneira convencional (uma atrás da outra) e esta atividade 

era desenvolvida nos corredores estreitos entre uma fileira e outra de carteiras.  

Percebeu-se que as crianças não conseguiam produzir de maneira solta e a educadora 

também não estava à vontade para a execução da proposta.         

Deve-se levar em consideração também com relação às regras da escola. Em muitas 

instituições de ensino arrastar as carteiras pode ocasionar desordem na aula. Este 

problema não aconteceria se existisse um espaço apropriado (Ateliers) para as aulas 

de artes. Nas salas ambientes, segundo Celeste (1998 pg. 145) é interessante adequá-

las para o trabalho com diferentes linguagens artísticas, equipando com bancadas, 

mesas, cavaletes, prateleiras, araras, aparelhos de som, gravador, rádio, vídeo, tevê, 

projetor, spots. Os diferentes materiais como: papéis, pincéis, lápis, caneta 

hidrográficas, tintas, giz de cera, goivas, tecidos, argilas, cola, tesoura, roupas, 
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acessórios e maquiagem. É importante também formar um acervo de imagens, 

músicas, vídeos, ou seja, tudo que possa alimentar o ensino desta linguagem.    

Outra observação importante é que o ensino da arte não precisa ser limitado somente 

dentro de sala. O passeio na escola, nos jardins e nos seus arredores pode ser um bom 

exercício de exploração, percepção e imaginação.  

Mas é importante ressaltar que o ambiente pode ser um bom aliado para as práticas 

artísticas, mas uma boa sala não garante uma boa aula. É o professor comprometido 

com o processo de ensino e aprendizagem, que será fator determinante para que a 

prática seja realmente significativa.   

Portanto, é importante que a escola repense sua metodologia, respeitando o processo 

de criação e desenvolvimento de cada criança, explorando as linguagens artísticas de 

maneira livre e possibilite vivencias significativas, com interferências produtivas.   

 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se observar diante das questões apresentadas nesta pesquisa, que a discussão 

sobre o ensino da arte na Educação Infantil é válida e já vem sendo debatida por vários 

autores e professores.  

Está claro que o ensino da arte na educação infantil deve ser analisado e reestruturado, 

no que se diz respeito à formação dos Professores (que nesta fase, muitas vezes, não 

tem formação na área), metodologia para a aplicação desta disciplina e principalmente, 

quanto à valorização do ensino da arte como atividade importante para o 

desenvolvimento social, físico, intelectual, emocional, estético, perceptual e criador da 

criança.   

Além das atividades feitas na escola, o trabalho em casa pode ser de grande 

importância para o desenvolvimento da criança. Pais bem orientados podem garantir 

experiências significativas, incentivando a criança a vivenciar momentos que podem ser 

extremante importante para o trabalho com o  

potencial criador e imaginativo da criança.  

Percebe-se que, outro fator importante é o ambiente onde serão desenvolvidas estas 

atividades. Seria interessante que as escolas pensassem num ambiente planejado na 

qual os alunos tivessem à sua disponibilidade diversos materiais para explorar as mais 

variadas linguagens artísticas.  
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Todos estes aspectos podem ser mais explorados através de pesquisas de observação 

através de acompanhamento nas aulas de arte nas escolas de educação infantil e nos 

ateliês livres recolhendo materiais e informações que revelem as diferenças quanto ao 

ensino e quanto ao desenvolvimento cognitivo das crianças.  

Conclui-se, que arte na educação infantil trabalhada na perspectiva de projetos de 

trabalho, pode contribuir para o desenvolvimento da capacidade de criação da criança 

que está na educação infantil.  
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A IMPORTÂNCIA DO CONHECIMENTO PSICOPEDAGÓGICO NA 

GESTÃO ESCOLAR 

 

HIVIA POLESE 

RESUMO 

O presente artigo aborda a importância do conhecimento psicopedagógico na 

gestão escolar como elemento fundamental para a promoção da aprendizagem, 

da inclusão e do desenvolvimento integral dos estudantes. Em um contexto 

educacional cada vez mais complexo, o gestor escolar necessita compreender 

os processos de ensino e aprendizagem, bem como os fatores cognitivos, 

emocionais, sociais e comportamentais que interferem no desempenho dos 

educandos. A Psicopedagogia oferece subsídios teóricos e práticos que auxiliam 

a equipe gestora na identificação de dificuldades de aprendizagem, no 

planejamento de intervenções pedagógicas e na construção de um ambiente 

escolar mais acolhedor e eficiente. Por meio de revisão bibliográfica, este estudo 

analisa as contribuições do conhecimento psicopedagógico para a gestão 

escolar, destacando sua relevância na tomada de decisões, no 

acompanhamento pedagógico e na promoção de uma educação de qualidade 

para todos. 

Palavras-chave: Psicopedagogia; gestão escolar; aprendizagem; inclusão 

escolar; desenvolvimento educacional. 

 

INTRODUÇÃO 

As transformações sociais, culturais e educacionais ocorridas nas últimas 

décadas têm ampliado os desafios enfrentados pelas instituições de ensino. 

Nesse cenário, a gestão escolar assume papel estratégico na organização dos 

processos pedagógicos e administrativos, visando garantir condições 

adequadas para a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes. 

A escola contemporânea atende um público cada vez mais diversificado, 

constituído por alunos com diferentes ritmos, estilos e necessidades de 
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aprendizagem. Dessa forma, torna-se imprescindível que os gestores escolares 

possuam conhecimentos que lhes permitam compreender os fatores que 

influenciam o processo educativo e promover ações efetivas para o 

enfrentamento das dificuldades apresentadas pelos estudantes. 

Nesse contexto, o conhecimento psicopedagógico emerge como importante 

instrumento de apoio à gestão escolar. A Psicopedagogia, ao investigar os 

processos de aprendizagem e suas possíveis dificuldades, oferece subsídios 

que auxiliam na elaboração de estratégias pedagógicas, no acompanhamento 

dos estudantes e na construção de práticas educacionais mais inclusivas e 

eficazes. 

O objetivo deste artigo é analisar a importância do conhecimento 

psicopedagógico na gestão escolar e suas contribuições para a melhoria dos 

processos de ensino e aprendizagem, destacando sua relevância para o trabalho 

dos gestores educacionais. 

 

A PSICOPEDAGOGIA E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA A EDUCAÇÃO 

A Psicopedagogia constitui uma área de conhecimento que estuda os processos 

de aprendizagem humana, considerando os aspectos cognitivos, emocionais, 

sociais e culturais que influenciam o desenvolvimento do indivíduo. Seu objeto 

de estudo envolve tanto as potencialidades quanto as dificuldades de 

aprendizagem, buscando compreender os fatores que favorecem ou dificultam a 

construção do conhecimento. 

Segundo Bossa (2019), a Psicopedagogia permite uma visão ampla do sujeito 

aprendente, ultrapassando análises exclusivamente pedagógicas ou 

psicológicas. Essa perspectiva favorece uma compreensão mais integral dos 

estudantes, contribuindo para a elaboração de intervenções que respeitem suas 

particularidades e potencialidades. 

No ambiente escolar, a Psicopedagogia auxilia na identificação precoce de 

dificuldades de aprendizagem, na orientação de professores e famílias e na 

construção de práticas pedagógicas mais adequadas às necessidades dos 
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alunos. Além disso, contribui para a implementação de ações preventivas, 

reduzindo situações de fracasso escolar, evasão e desmotivação. 

A atuação psicopedagógica não se limita à intervenção individual. Seu potencial 

também se manifesta na organização institucional, oferecendo suporte para o 

planejamento pedagógico, para a formação continuada dos profissionais da 

educação e para a promoção de práticas voltadas ao desenvolvimento integral 

dos estudantes. 

 

O CONHECIMENTO PSICOPEDAGÓGICO NA GESTÃO ESCOLAR 

A gestão escolar tem como principal finalidade articular recursos humanos, 

pedagógicos e administrativos em prol da aprendizagem dos estudantes. Para 

que essa função seja exercida com eficácia, torna-se necessário que os gestores 

compreendam os processos que envolvem o desenvolvimento e a aprendizagem 

dos alunos. 

O conhecimento psicopedagógico possibilita ao gestor escolar interpretar os 

indicadores de desempenho educacional de forma mais abrangente, 

considerando não apenas resultados quantitativos, mas também fatores 

relacionados ao desenvolvimento emocional, social e cognitivo dos estudantes. 

Ao compreender os mecanismos da aprendizagem, o gestor passa a ter 

melhores condições para acompanhar o trabalho pedagógico desenvolvido na 

escola, promovendo ações de apoio aos docentes e fortalecendo processos de 

intervenção pedagógica. Essa compreensão favorece a construção de uma 

cultura escolar voltada para a identificação de potencialidades e para a 

superação das dificuldades de aprendizagem. 

Outro aspecto relevante refere-se à mediação de conflitos e ao fortalecimento 

das relações interpessoais no ambiente escolar. O conhecimento 

psicopedagógico contribui para que o gestor compreenda diferentes 

comportamentos e necessidades dos estudantes, promovendo ações que 

favoreçam a convivência respeitosa, o acolhimento e a inclusão. 

Além disso, a gestão fundamentada em princípios psicopedagógicos favorece a 

tomada de decisões mais assertivas em relação à organização curricular, ao 



 

HIVIA POLESE  

77 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

acompanhamento das aprendizagens e à implementação de ações que 

promovam o sucesso escolar. 

 

A IMPORTÂNCIA DO OLHAR PSICOPEDAGÓGICO PARA A INCLUSÃO E O 

DESENVOLVIMENTO ESTUDANTIL 

A educação inclusiva representa um dos maiores desafios da gestão escolar 

contemporânea. Garantir o acesso, a permanência, a participação e a 

aprendizagem de todos os estudantes exige planejamento, acompanhamento 

constante e conhecimento especializado sobre os processos de 

desenvolvimento humano. 

Nesse sentido, o olhar psicopedagógico possibilita ao gestor compreender a 

diversidade presente na escola e organizar práticas que atendam às diferentes 

necessidades educacionais. Tal compreensão é especialmente importante no 

atendimento de estudantes com deficiência, transtornos do 

neurodesenvolvimento, dificuldades de aprendizagem e vulnerabilidades 

socioemocionais. 

A atuação da equipe gestora fundamentada nos princípios da Psicopedagogia 

contribui para a construção de ambientes educativos mais acolhedores, capazes 

de valorizar as potencialidades dos estudantes e promover experiências de 

aprendizagem significativas. Além disso, fortalece o diálogo entre escola, família 

e comunidade, aspecto essencial para o sucesso dos processos educacionais. 

A utilização de avaliações diagnósticas, o acompanhamento sistemático dos 

resultados de aprendizagem e a implementação de intervenções pedagógicas 

articuladas constituem estratégias que podem ser potencializadas pelo 

conhecimento psicopedagógico. Dessa forma, o gestor passa a desempenhar 

papel decisivo na promoção da equidade e da qualidade da educação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O conhecimento psicopedagógico representa importante ferramenta para a 

qualificação da gestão escolar e para o fortalecimento dos processos de ensino 
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e aprendizagem. Ao compreender as diferentes dimensões que influenciam o 

desenvolvimento dos estudantes, o gestor amplia sua capacidade de promover 

ações pedagógicas mais eficazes e inclusivas. 

A Psicopedagogia oferece fundamentos teóricos e metodológicos que auxiliam 

na identificação das dificuldades de aprendizagem, no acompanhamento do 

desenvolvimento estudantil e na elaboração de estratégias voltadas à melhoria 

dos resultados educacionais. 

Observa-se que a atuação do gestor escolar não pode restringir-se às questões 

administrativas. É necessário assumir um papel de liderança pedagógica capaz 

de mobilizar a comunidade escolar em favor da aprendizagem e da formação 

integral dos estudantes. 

Dessa forma, investir na formação psicopedagógica dos gestores escolares 

constitui medida relevante para a construção de escolas mais inclusivas, 

democráticas e comprometidas com a promoção do sucesso escolar e do 

desenvolvimento humano. 
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CURRÍCULO COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL: 

POLÍTICAS CURRICULARES NA REDE MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

 
ISABELLA MARINHO DE MELO1 

 

 

RESUMO 

 
Este artigo analisa o currículo como uma construção social e política, com foco 

nas políticas curriculares da rede municipal de São Paulo. A partir de referenciais 

teóricos da área da educação, discute-se a relação entre currículo prescrito e 

prática pedagógica, bem como a influência de contextos históricos e políticos na 

sua elaboração e implementação. Também são examinadas as transformações 

recentes nas políticas educacionais do município, evidenciando a relação entre 

gestão pública, avaliação educacional e organização curricular. Conclui-se que 

o currículo reflete disputas sociais e políticas, sendo fundamental compreendê-

lo de forma crítica para promover práticas pedagógicas mais conscientes e 

contextualizadas. 

 

 
Palavras-chave: Currículo. Políticas educacionais. Educação pública. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
O currículo ocupa um papel central na organização dos sistemas educacionais, 

uma vez que orienta conteúdos, práticas pedagógicas e objetivos de ensino. 

Tradicionalmente, foi compreendido como um conjunto de conteúdos a serem 

transmitidos aos estudantes. No entanto, essa visão tem sido amplamente 

questionada por teóricos da educação, que defendem a ideia de que o currículo 

é uma construção social, histórica e política. 

Nesse sentido, o currículo não pode ser entendido como neutro ou puramente 

técnico, pois envolve escolhas que refletem interesses, valores e disputas de 

poder. Essas escolhas dizem respeito ao que ensinar, como ensinar, para quem 

ensinar e com quais finalidades. Assim, analisar o currículo implica compreender 

 
1 Graduação em pedagogia pela Universidade Federal de São Paulo. (2024); Especialista em 
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os contextos sociais e políticos que influenciam sua formulação e 

implementação. 

 

Este artigo tem como objetivo analisar o currículo como construção social, com 

foco nas políticas curriculares da rede municipal de São Paulo. Busca-se discutir 

a relação entre currículo prescrito e prática escolar, bem como compreender as 

transformações históricas que marcaram a organização curricular do município. 

A relevância deste estudo está na necessidade de compreender criticamente as 

políticas educacionais, especialmente em um contexto de constantes mudanças 

e reformas, que impactam diretamente o trabalho docente e a aprendizagem dos 

estudantes. 

CURRÍCULO COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL 

 
A compreensão do currículo como construção social é amplamente discutida na 

literatura educacional. De acordo com Goodson (2008), o currículo não deve ser 

visto apenas como um documento oficial, mas como um produto histórico, 

resultado de negociações e disputas entre diferentes grupos sociais. 

Nesse sentido, o currículo reflete interesses econômicos, políticos e culturais, 

sendo influenciado por ideologias e relações de poder. O autor destaca que as 

disciplinas escolares, por exemplo, não surgem de forma natural, mas são 

construídas ao longo do tempo, ganhando legitimidade a partir de determinados 

contextos históricos. 

Sacristán (2017) também contribui para essa discussão ao afirmar que o 

currículo possui uma dimensão prática e política. Para o autor, o currículo não se 

limita ao que está prescrito nos documentos oficiais, mas se concretiza nas 

práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano escolar. Assim, ele é 

simultaneamente um projeto e uma prática. 

Além disso, compreender o currículo como construção social implica reconhecer 

que ele pode ser transformado. Isso significa que professores, gestores e demais 

atores educacionais têm um papel importante na sua ressignificação, podendo 

adaptá-lo às necessidades dos estudantes e às realidades locais. 

Portanto, essa perspectiva amplia a compreensão do currículo, permitindo 

analisá-lo de forma crítica e contextualizada, indo além de uma visão meramente 

técnica ou burocrática. 

 

 

CURRÍCULO PRESCRITO E PRÁTICA ESCOLAR 
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A distinção entre currículo prescrito e currículo em ação é fundamental para 

compreender o funcionamento do sistema educacional. O currículo prescrito 

refere-se aos documentos oficiais elaborados pelos órgãos responsáveis pela 

educação, como diretrizes, propostas curriculares e bases nacionais. 

 

Por outro lado, o currículo em ação diz respeito às práticas efetivamente 

realizadas em sala de aula, que são influenciadas por diversos fatores, como as 

condições de trabalho, a formação docente, os recursos disponíveis e o contexto 

sociocultural dos alunos. 

Segundo Goodson (2008), a relação entre esses dois níveis não é linear. Isso 

significa que o que está previsto nos documentos nem sempre se concretiza na 

prática. Há, portanto, um espaço de mediação, no qual o professor desempenha 

um papel central. 

Teodoro (2020) destaca que o docente atua como mediador do currículo, 

interpretando e adaptando as orientações oficiais de acordo com a realidade da 

escola. Essa mediação é essencial, pois permite que o currículo se torne mais 

significativo para os estudantes. 

No entanto, é importante reconhecer que essa autonomia docente pode ser 

limitada por políticas educacionais que enfatizam padronização, avaliação em 

larga escala e cumprimento de metas. Nesse contexto, o professor pode 

enfrentar desafios para desenvolver práticas pedagógicas mais críticas e 

contextualizadas. 

Assim, a análise da relação entre currículo prescrito e prática escolar revela a 

complexidade do processo educativo, evidenciando que o currículo é 

constantemente reinterpretado no cotidiano das escolas. 

 

 

HISTÓRICO DA REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 
A rede municipal de ensino de São Paulo possui uma trajetória marcada por 

transformações significativas, que refletem mudanças políticas, sociais e 

educacionais ao longo do tempo. Desde sua origem, a organização da educação 

no município esteve relacionada às políticas públicas e às demandas da 

população. 

Um marco importante foi a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), em 1996, que ampliou a autonomia dos municípios 

na gestão da educação básica. A partir desse momento, São Paulo passou a 

desenvolver suas próprias propostas curriculares, considerando as 

especificidades locais. 
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De acordo com Romero (2015), a rede municipal foi se estruturando ao longo do 

tempo, incorporando diferentes concepções pedagógicas e modelos de gestão. 

Cada administração municipal trouxe novas diretrizes e prioridades, impactando 

diretamente a organização do currículo. 

Essas mudanças refletem a influência de contextos políticos, uma vez que as 

políticas educacionais estão frequentemente associadas a projetos de governo. 

Assim, o currículo torna-se um espaço de disputa, no qual diferentes concepções 

de educação são colocadas em prática. 

 

POLÍTICAS CURRICULARES RECENTES 

 
Nas últimas décadas, a rede municipal de São Paulo passou por diversas 

reformulações curriculares, especialmente entre os anos de 2006 e 2021. Essas 

mudanças evidenciam a relação entre políticas educacionais e contextos 

políticos. 

Programas como “Ler e Escrever” e o “Currículo da Cidade” demonstram uma 

preocupação com a melhoria da aprendizagem e com a organização do ensino. 

Essas propostas buscaram orientar o trabalho pedagógico, estabelecendo 

objetivos, conteúdos e expectativas de aprendizagem. 

No entanto, segundo Teodoro (2020), essas políticas também refletem uma 

tendência de alinhamento com avaliações externas e metas de desempenho. 

Isso pode levar a uma maior padronização do ensino, reduzindo a autonomia das 

escolas e dos professores. 

Além disso, a ênfase em resultados mensuráveis pode impactar a prática 

pedagógica, priorizando conteúdos avaliados em detrimento de uma formação 

mais ampla e crítica. Esse cenário levanta questionamentos sobre os limites e 

as implicações das políticas curriculares contemporâneas. 

Por outro lado, é importante reconhecer que essas políticas também podem 

contribuir para a organização do sistema educacional, oferecendo diretrizes que 

auxiliam o trabalho docente. O desafio, portanto, está em equilibrar a 

necessidade de orientação com a valorização da autonomia pedagógica. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise do currículo como construção social permite compreender sua 

complexidade e sua relação com os contextos históricos e políticos. Longe de 

ser neutro, o currículo reflete disputas de poder, interesses e concepções de 

educação. 
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No caso da rede municipal de São Paulo, observa-se que as políticas 

curriculares passaram por diversas transformações, acompanhando mudanças 

nas gestões públicas e nas demandas sociais. Essas mudanças evidenciam o 

caráter dinâmico do currículo. 

A distinção entre currículo prescrito e prática escolar também se mostra 

fundamental, destacando o papel do professor como mediador. É no cotidiano 

da sala de aula que o currículo ganha vida, sendo reinterpretado e adaptado às 

realidades locais. 

Diante disso, torna-se essencial promover uma análise crítica das políticas 

educacionais, buscando compreender suas implicações e seus limites. 

Somente a partir dessa compreensão será possível construir práticas 

pedagógicas mais significativas, democráticas e comprometidas com a formação 

integral dos estudantes. 
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O LÚDICO COMO UMA FORMA PRAZEROSA DE APRENDER 

MATEMÁTICA 

 

JAILMA DE SOUZA RODRIGUES DOS SANTOS2 

 

 

RESUMO  

 

O presente trabalho busca analisar os processos de aprendizagem matemática, 

objetivando identificar os jogos como precioso instrumento a ser explorado e 

trabalhado, visando ampliar o nível cognitivo das crianças num âmbito lúdico-

matemático. O lúdico tem, portanto, fundamental importância para as crianças 

na fase da educação infantil, enfatizando assim o papel dos jogos como recurso 

de aprendizagem, bem como o papel do professor como mediador do processo 

na construção de competências lógico-matemáticas. No que diz respeito ao 

conhecimento matemático, juntamente com a questão do lúdico, se faz 

necessário um olhar atento ao trabalho com os jogos, trabalho este que se 

convenientemente organizado, exigindo por parte do professor tal planejamento 

e intencionalidade para contribuição do desenvolvimento cognitivo da criança no 

eixo matemático, constituem-se num recurso pedagógico eficaz, levando em 

consideração a influência que tais atividades podem exercer sobre as diversas 

áreas do conhecimento. O estudo optou por realizar uma pesquisa bibliográfica 

nos documentos que direcionam a educação infantil e nas obras de autores 

como Kishimoto, Vygotsky, Piaget entre outros, de maneira a ressaltar o aluno 

como participante ativo no processo de construção do próprio conhecimento, 

considerando o uso dos jogos como recursos de aprendizagem, bem como a 

prática pedagógica e a construção de saberes lógico-matemáticos vivenciada 

pela criança. 

 

Palavras-chave: Jogos matemáticos; Aprendizagem; Educação Infantil. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Sendo a infância, um dos momentos mais fascinantes da vida, o brincar 

da criança deve ser considerado como atividade fundamental para o processo 

 
2 Graduação em Pedagogia pela Universidade Cidade de São Paulo (2011); Especialista em Educação 

Infantil pela Universidade Cruzeiro do Sul (2019); Professor(a) de Educação Infantil no CEI Madre Paulina. 
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de aprendizagem, o desenvolvimento da identidade cultural e a formação da 

personalidade e não simplesmente como uma atividade pedagógica 

complementar.  

O objetivo principal deste trabalho é o de refletir sobre a importância do 

jogo como eficaz ferramenta pedagógica para o processo de aprendizagem da 

criança, que exerce função importantíssima para o desenvolvimento da 

criatividade, iniciativa e autonomia, os vários aspectos do jogo ou mais 

especificamente sobre como os jogos infantis podem contribuir para o 

desenvolvimento cognitivo e lógico-matemático da criança na educação infantil.  

O lúdico tem fundamental importância para as crianças na fase da 

educação infantil, enfatizando assim o papel dos jogos como recurso de 

aprendizagem, bem como o papel do professor na construção de competências 

lógico-matemático. Portanto, o uso de jogos como fonte eficiente e estimuladora 

do processo de aprendizagem exerce função importantíssima na construção do 

conhecimento.   

O papel do professor também é ressaltado como de suma importância 

para que esse desenvolvimento transcorra de forma efetiva, pois este assume 

papel de mediador no processo do conhecimento da criança, lançando mão de 

suas habilidades, a fim de promover o conhecimento no ambiente escolar. 

Ressaltando mais profundamente o que diz respeito à importância dos 

jogos como recursos de aprendizagem, atividades que promovem a autonomia 

do aluno, bem como a construção de habilidades e competências já no início do 

convívio com a comunidade escolar, onde apresentam experiências concretas 

na realidade que permitem uma perspectiva em que se priorizam na Educação 

Infantil as bases primeiras da formação para a cidadania, percebendo-se a 

criança como ser humano pleno.  

 

 

 

 

ENSINO DA MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL   

 

 A relação da matemática e a criança existem desde o nascimento, 

segundo o RCNEI, pois desde então as crianças estão imersas em um universo 



 

JAILMA DE SOUZA RODRIGUES DOS SANTOS  

87 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

do qual os conhecimentos matemáticos são parte integrante, pois desde então 

participam de uma série de situações, utilizando seus próprios recursos e pouco 

convencionais, elas recorrem a contagem e operações para resolver problemas 

cotidianos. 

As crianças através de suas observações e vivências vão construindo 

conhecimentos, essa experiência inicial favorece a elaboração de 

conhecimentos matemáticos, serão capazes de tomar decisões e solucionar 

problemas, tornam-se então cidadãos autônomos, produtoras de conhecimento 

e não apenas executoras de instruções. 

Sendo assim, (...) 

 

(...) a instituição de Educação Infantil pode ajudar as crianças a 

organizarem melhor as suas informações e estratégias, bem como 

proporcionar condições para a aquisição de novos conhecimentos 

matemáticos (...) (BRASIL, 1998-2007, p.207, vol.3). 

 

Sendo este um ambiente favorável para propiciar a exploração de 

situações-problema, possibilitando produzir novos conhecimentos a partir de 

conhecimentos que já se tem frente a novos desafios, devendo tais situações ser 

planejadas com critério.  

Com os avanços na pesquisa a respeito do desenvolvimento e 

aprendizagem, aliados aos novos conhecimentos a respeito da didática da 

Matemática permitiram contemplar novos rumos no trabalho com a criança na 

Educação Infantil, pois desde muito pequena, a criança passa por um intenso 

processo de mudança, estabelece diversos tipos de relações com o 

conhecimento lógico-matemático, constrói conhecimentos sobre qualquer área 

a partir do uso que faz deles em suas vivências, da reflexão e da comunicação 

de ideias e representações, possibilitando a ampliação de repertórios de 

estratégias. 

Diversas ações colaboram na construção dos conhecimentos 

matemáticos, tais ações ocorrem no convívio social e no contato das crianças 

com o lúdico. 

As atividades desenvolvidas na Educação Infantil devem abordar o 

pensamento lógico-matemático, a integração desse processo possibilitará às 
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crianças modificarem seus conhecimentos prévios, matizá-los, ampliá-los ou 

diferenciá-los, sendo assim as crianças podem estabelecer relações entre novos 

conteúdos e os conhecimentos prévios, usando para isso os recursos de que 

dispõem, promovendo avanços no que a criança é capaz de realizar no seu 

desenvolvimento potencial.  

A instituição de Educação Infantil pode ajudar a criança a organizar melhor 

as suas informações e estratégias, estimulá-la a construir conhecimentos nos 

mais variados domínios do pensamento, bem como proporcionar condições para 

aquisição de novos conhecimentos matemáticos.  

 

Vale ressaltar que situações que propiciem à criança uma reflexão e 

análise do seu próprio raciocínio, que esteja “fora” do objeto, nos níveis 

já representativos, necessitam ser valorizadas no processo de ensino-

aprendizagem da Matemática e o jogo demonstra ser um instrumento 

importante na dinamização desse processo. (GRANDO, 1995, 2000, 

p.26) 

 

Para Kramer (1989), a Educação Infantil de qualidade é um pré-requisito 

para uma educação democrática. Por isso é tão importante que se tenha a partir 

das primeiras séries da Educação Infantil um planejamento efetivo de o que se 

deve ensinar às crianças, no sentido da matemática. 

 Segundo o RCNEI a seleção e a organização dos conteúdos matemáticos 

selecionados para a Educação Infantil representam um passo importante no 

planejamento da aprendizagem, considerando os conhecimentos prévios e as 

possibilidades cognitivas das crianças a fim de ampliá-los.  

Nesse sentido, faz-se importante considerar que aprender matemática é 

um processo contínuo em que as crianças atribuem significados e estabelecem 

relações com base nas observações e vivências em seu ambiente físico e 

sociocultural; a construção de competências matemáticas pela criança acontece 

simultaneamente ao seu desenvolvimento global. A construção do conhecimento 

matemático dar-se-á ao longo da vida da criança por meio de sucessivas 

reorganizações. 

 O RCNEI classifica os conteúdos a serem trabalhados em dois grupos e 

direcionam as devidas orientações didáticas:  
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 Crianças de zero a três anos de idade - Os conteúdos elencados para 

essa faixa etária contemplam: a utilização de contagem oral, de noções de 

quantidade, de tempo e de espaço em jogos, brincadeiras e músicas junto com 

o professor e nos diversos contextos nos quais as crianças reconheçam essa 

utilização como necessária e a manipulação e exploração de objetos e 

brinquedos, em situações organizadas de forma a existirem quantidades 

individuais suficientes para que cada criança possa descobrir as características 

e propriedades principais e suas possibilidades associativas. 

Crianças de Quatro a seis anos – nessa faixa etária aprofundam-se os 

conteúdos abordados na faixa etária citada anteriormente acima, dando 

crescente atenção à construção de conceitos e procedimentos especificamente 

matemáticos. Tais conteúdos estão organizados em três blocos: “Números e 

sistema de numeração”, onde são trabalhados conteúdos que envolvem 

contagem, notação e escrita numéricas e as operações matemáticas; 

“Grandezas e medidas” e “Espaço e forma”. 

 Segundo o RCNEI, a abordagem da Matemática na Educação Infantil tem 

como finalidade para crianças de zero a três anos de idade, proporcionar 

oportunidades para que as crianças possam desenvolver a capacidade de 

estabelecer aproximações a algumas noções matemáticas presentes no seu 

cotidiano.  

Para as crianças de quatro a seis anos de idade, o objetivo é aprofundar 

e ampliar o trabalho realizado na faixa etária citada anteriormente acima, 

garantindo ainda, oportunidades para que sejam capazes de reconhecer e 

valorizar os números, as operações numéricas, as contagens orais e as noções 

espaciais como ferramentas necessárias no seu cotidiano; comunicar ideias 

matemáticas, hipóteses, processos utilizados e resultados encontrados em 

situações-problema relativa a quantidades, espaço físico e medidas, utilizando a 

linguagem oral e a matemática; ter confiança em suas próprias estratégias e na 

sua capacidade para lidar com situações matemáticas novas, utilizando seus 

conhecimentos prévios. 

OS JOGOS COMO RECURSO PEDAGÓGICO 

 

Froebel (1826, apud. AGUIAR, 1997) que foi o primeiro pedagogo a incluir 

o jogo no sistema educativo, acredita que a personalidade da criança pode ser 



 

JAILMA DE SOUZA RODRIGUES DOS SANTOS  

90 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

enriquecida e aperfeiçoada pelo brinquedo, e que, a principal função do 

professor, neste caso, é a de fornecer situações e materiais para o jogo. Para 

ele, as crianças aprendem através do brincar, “admirável instrumento para 

promover sua educação”. 

A utilização dos jogos na escola não é algo novo, seu uso implica uma 

mudança significativa nos processos de ensino-aprendizagem e foi muitas vezes 

negligenciado por ser visto como uma atividade de descanso ou apenas um 

passatempo. 

 Claparède (1975, apud AGUIAR, 1997) afirma que a criança é um ser feito 

para brincar e o jogo é um artifício que a natureza encontrou para envolver a 

criança numa atividade útil ao seu desenvolvimento físico e mental. Sugere aos 

educadores que usem o jogo no processo educativo para realizar o ensino mais 

no nível da criança. 

Os jogos se convenientemente planejados, são um recurso pedagógico 

eficaz para a construção do conhecimento matemático, carregam em si o 

objetivo de atender necessidades das crianças, a utilização de jogos infantis é 

uma maneira apropriada para a aprendizagem dos conteúdos escolares. 

Cratty (1975, apud AGUIAR, 1997) sugere a utilização de atividades 

motoras sob a forma de jogos para o domínio de conceitos (linhas, retas, curvas, 

círculos, etc), avaliação e resolução de problemas. 

A relação entre o jogo e a matemática, constitui-se numa abordagem 

significativa em especial na Educação Infantil e possui atenção de vários 

pensadores, pois é nesse período que as crianças encontram espaço para 

exploração e descobrimento de elementos da realidade que a rodeia. Para tanto, 

se faz necessário que a criança tenha a oportunidade de vivenciar situações 

ricas e desafiadoras, que podem ser proporcionadas pela utilização dos jogos 

como recurso pedagógico. 

 A discussão sobre a importância dos jogos no ensino da Matemática há 

algum tempo vem sendo debatida. Sendo o fato da criança realmente aprender 

Matemática brincando, um questionamento bastante discutido, bem como a 

intervenção do professor. 

 Sendo os jogos em sala de aula importantes, é relevante que ocupem um 

horário dentro do planejamento pedagógico, como toda prática considerada 

significativa, de modo a permitir que o professor possa explorar todo o potencial 
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dos jogos, o processo que este gera para sua resolução, registros e discussões 

que podem surgir. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´S):  

 

Os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, pois 

permitem que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem 

a criatividade na elaboração de estratégias de resolução e busca 

soluções vivas e imediatas, o que estimula o planejamento das ações 

(MEC, 1998, p. 47). 

 

 As situações de jogos representam uma eficiente situação-problema, na 

medida em que o professor saiba propor questões relevantes, potencializando 

suas capacidades para compreender e explicar os fatos e conceitos 

matemáticos, para tanto é pertinente a escolha de jogos que estimulem a 

resolução de problemas. 

 

Utilizar o jogo na Educação Infantil significa transportar para o campo 

do ensino-aprendizagem condições para maximizar a construção do 

conhecimento, introduzindo as propriedades do lúdico, do prazer, da 

capacidade de iniciação e ação ativa e motivadora (KISHIMOTO 

2009b, p. 36). 

 

Sendo os jogos vistos não só como forma de entretenimento, mas sim 

uma atividade que poderá auxiliar no desenvolvimento de várias habilidades, sua 

utilização potencializa a exploração do conhecimento, assim seu uso no trabalho 

pedagógico requer a oferta de estímulos externos e a influência de parceiros. 

Portanto, ao utilizar de modo metafórico a forma lúdica (objeto suporte de 

brincadeira) para estimular a construção do conhecimento, o brinquedo 

educativo conquistou espaço definitivo na Educação Infantil.  

 

OS JOGOS E A MATEMÁTICA 

 

 O papel do jogo está legitimado na educação matemática porque, 

vinculado ao conceito de atividade, se coloca como elemento preponderante 
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para suscitar no sujeito o motivo para executar determinadas ações, o jogo 

apresenta-se como estruturador de aprendizagem. 

A valorização dos Jogos como recurso pedagógico, segundo Jesus (1999, 

p. 29), chegou ao Brasil no início da década de 80 do século XX com o aumento 

da produção científica a respeito dos jogos e com o aparecimento das 

“brinquedotecas”. Entretanto, em seus primórdios, as opiniões eram divididas em 

relação ao uso de jogos na educação, pois para muitos, “educação era coisa 

séria” e não podia ser associada ao jogo que era “pura diversão, passatempo”. 

 Ao longo do tempo até os dias atuais, houve a revisão de vários conceitos 

e o desenvolvimento de práticas e metodologias pedagógicas que contribuíssem 

para uma nova maneira de ensinar, que fizeram com que o jogo ganhasse 

grande atenção quanto ao seu uso em âmbito escolar. 

 Moura (1992a, apud Grando, (1995,2000, p. 4) define jogo pedagógico da 

seguinte maneira: “o jogo pedagógico é aquele adotado intencionalmente de 

modo a permitir tanto o desenvolvimento de um conceito matemático novo como 

a aplicação de outro já dominado pela criança”. 

  Entende-se então que qualquer jogo empregado pela escola, respeitando 

a natureza do lado lúdico, apresenta caráter educativo e pode receber a 

denominação geral de jogo educativo, podendo ser classificados em dois 

sentidos: 

1. Sentido amplo: como material ou situação que permite a livre exploração 

em recintos organizados pelo professor, visando o desenvolvimento geral 

da criança. 

2. Sentido restrito: como material ou situação que exige ações orientadas 

com vistas à aquisição ou treino de conteúdos específicos ou de 

habilidades intelectuais, recebendo também a nomenclatura de jogo 

didático. 

No âmbito da matemática, quando se propõe um trabalho com jogos, 

visamos também desmistificar a ideia da matemática como uma disciplina difícil, 

chata e maçante, que envolve memorização de formas, fórmulas, números e 

operações. Com uma abordagem lúdica, o professor tem o poder de resgatar o 

prazer de conhecer, descobrir, o desejo e a autoconfiança de enfrentar desafios, 

privilegiando o desenvolvimento de estratégias, raciocínios, enriquecer os 

conteúdos matemáticos, de forma agradável, participativa e dinâmica. 
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Um fator a ser considerado também com o uso de jogos como recurso 

pedagógico é a questão da competição envolvida, visto que esta é uma 

característica marcante nestes, faz-se importante a eficiente atuação do 

professor no sentido de ressaltar que este é um excelente recurso que favorece 

a construção do conhecimento, do que sua rivalidade, devendo ser ressaltada 

também a cooperação, observando o vencer e o perder propostos pelo jogo, 

porém com cautela para não reforçá-los, evitando assim sentimentos como baixa 

autoestima ou superestimação. 

 Segundo o RCNEI, pelo seu caráter coletivo, os jogos e as brincadeiras 

permitem que o grupo se estruture, as crianças estabeleçam relações ricas de 

troca, aprendam a esperar sua vez, acostumem-se a lidar com regras, 

conscientizando-se que podem ganhar ou perder. 

 Segundo Kishimoto (2009b, p. 78), “o jogo deve ser usado na educação 

matemática obedecendo a certos níveis de conhecimento dos alunos tidos como 

mais ou menos fixos”.  

A matemática bem trabalhada na Educação Infantil pode evitar que no 

futuro, os alunos apresentem dificuldades pela deficiência de desenvolvimento 

do pensamento lógico e abstrato, o jogo passa a ser defendido como importante 

aliado do ensino formal da matemática, no que diz respeito ao processo de 

apreensão dos conhecimentos em situações habituais na Educação Infantil. 

De acordo com Moura (1991, apud Kishimoto, 2009b), o jogo aproxima-

se da matemática via desenvolvimento de habilidades de resolução de 

problemas, além de permitir trabalhar os conteúdos culturais, pertinentes ao 

próprio jogo. 

O material a ser distribuído para os alunos deve ter uma estruturação tal 

que lhes permita dar um salto na compreensão dos conceitos matemáticos, 

dessa forma, materiais assim ditos estruturados passaram a ser veiculados nas 

instituições como o material dourado e os blocos lógicos.  

Kishimoto destaca:  

 

O jogo na educação matemática parece justificar-se ao introduzir uma 

linguagem matemática que pouco a pouco será incorporada aos 

conceitos matemáticos de forma o desenvolver a capacidade de lidar 

com informações e ao criar significados culturais para os conceitos 
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matemáticos e estudo de novos conteúdos. (KISHIMOTO, 2009b, p. 

85) 

 

O jogo na educação matemática, quando considerado promotor de 

aprendizagem, passa a ter o caráter de material de ensino.  

Assim, segundo Kishimoto (2009b, p. 86) durante o trabalho da 

matemática, é relevante que se encontre no jogo “a ludicidade das soluções 

construídas para as situações-problema seriamente vividas pelo homem”.  

Propondo situações lúdicas para as crianças, além de elas apreenderem 

a estrutura lógica da brincadeira, apreende também a estrutura matemática 

presente. 

 

A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO PELA CRIANÇA 

 

O aluno, tenha ou não passado pela Educação Infantil, traz consigo, nas 

primeiras séries do Ensino Fundamental, ideias matemáticas que decorrem da 

lógica das ações que ele realizou e/ou realiza sobre objetos, através de interação 

contínua com o meio em que vive, incluindo-se aí a observação, intuição, 

reflexão, próprias do seu desenvolvimento intelectual.   Ele já identifica símbolos 

numéricos, sinais operatórios, figuras geométricas, conferindo-lhes algum 

significado, desde que já tenha interagido com eles, o que não abrange todo o 

significado que tais elementos possam ter. 

 Muito antes que símbolos como o “5” ou o “8” sejam abstraídos enquanto 

ideia numérica, eles têm um sentido próprio no universo de informações das 

crianças, que pode ser tão somente um nome ou um código associado à sua 

idade, ao número de irmãos, etc. 

 Antes de se avaliar como incompetência os “erros” cometidos pela 

criança, deve-se considerar que as noções de número e espaço representam 

construções complexas nas quais intervém várias operações que, por 

dependerem de construção lenta e gradual, a criança não pode dominar de 

imediato, em qualquer idade.  Não são conceitos que possam ser dados através 

de símbolos falados e escritos que, de tanto ouvir e repetir, a criança passe a 

compreender as ideias que cada conceito encerra. 
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 A aquisição desses conhecimentos ocorre através de operações 

essencialmente abstratas, porque realizadas em pensamento, ainda que 

resultado da experimentação, simulação de situações, observação de modelos, 

manipulação de objetos. (ANTUNES, 1998, p. 66) 

 O conhecimento físico (ou experimental), consiste em agir sobre os 

objetos para deles extrair propriedades dadas pelo próprio objeto, tais como: cor, 

forma, textura etc., e que, do ponto de vista de Piaget, necessita de uma 

abstração simples.  Trata-se de uma descoberta que não é senão a tomada de 

consciência da natureza do objeto e de propriedades que estão nele.  

 Já o conhecimento lógico-matemático decorre da coordenação das ações 

do sujeito sobre o objeto, extraindo dele elementos que não estão dados, é o 

sujeito que acrescenta propriedades aos objetos, ordena-os, classifica-os, 

enumera-os, através de abstrações, chamadas reflexivas que vão se tornando 

cada vez mais complexas. 

 Do ponto de vista da aquisição do conhecimento pela criança, os dois 

tipos de experiências são indissociáveis, não existe experiência física e social, 

mesmo que elementares, fora de um quadro lógico matemático, sem que haja 

algum tipo de experiência física, sem manipulação de objetos, sem observação 

e exploração do ambiente, entretanto, o conhecimento lógico matemático pode 

ocorrer para o jovem ou adulto independentemente de experiências físicas ou 

sociais. 

 É apenas ao final do período pré-operatório, após equilibrações 

sucessivas que o pensamento da criança assume a forma de operações 

intelectuais.  As operações são ações mentais voltadas para a constatação e a 

explicação.   A criança torna-se capaz de compreender o ponto de vista de outra 

pessoa e de conceitualizar algumas relações, é nessa fase que são 

estabelecidas as bases para o pensamento lógico matemático, próprio do 

período final do desenvolvimento cognitivo, a reversibilidade do pensamento 

possibilita a criança construir noções de conservação de massa, volume, etc.  

 Assim, por meio das operações, inicialmente só aplicáveis a objetos 

concretos e presentes no ambiente, os conhecimentos construídos 

anteriormente pela criança vão se transformando em conceitos.   O papel 

fundamental da escola e do professor é dar a criança oportunidades de agir 

sobre os objetos de conhecimento, o professor não deve ser aquele que 
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transmite conhecimentos a criança, mas sim um agente facilitador e desafiador 

de seus processos de elaboração, a criança é quem constrói o seu próprio 

conhecimento. 

Muitos são os estudos que têm mostrado finalidades dos jogos no ensino, 

Kishimoto (1994) afirma que o jogo é importante para o desenvolvimento infantil, 

porque propicia a descentralização, a aquisição de regras e expressão do 

imaginário e a apropriação do conhecimento. Fernández (1991) defende que o 

jogo é um espaço transacional, de confiança e de criatividade, porque transita 

entre o crer e o não crer, entre o interior e o exterior.  Fernández (1991) afirma 

que a cultura pode ser considerada mais como filha do jogo do que do trabalho. 

Ao explicar os seus objetivos para o uso de jogos com crianças pequenas, 

Kamii (1984), afirma: “em relação ao aprendizado gostaríamos que as crianças 

fossem alertas, curiosas, críticas e confiantes na sua capacidade de imaginar 

coisas e dizer o que realmente pensam. Gostaríamos também que elas tivessem 

iniciativas, elaborassem ideias, perguntas e problemas interessantes[..]”. 

Kamii (1984) também afirma que: “as crianças pequenas ficam 

interessadas em jogar e que, por isso, os jogos constituem uma situação natural 

em que as crianças são motivadas a cooperar para estabelecer regras e segui-

las, isto porque, um jogo não pode começar a não ser que os jogadores 

concordem com as regras e, uma vez começado, não pode continuar, a não ser 

que os jogadores concordem com a interpretação das regras”. 

Podemos dizer que o jogo serve como meio de exploração e invenção, 

reduz a consequência dos erros e dos fracassos da criança, emitindo que ela 

desenvolva sua iniciativa, sua autoconfiança, sua autonomia.  No fundo, o jogo 

é uma atividade séria que não tem consequências frustrantes para a criança. 

De acordo com Bruner (1976, apud ELKIND, 2004), na Educação Infantil 

o jogo também tem a função de desenvolver a linguagem materna.  Segundo 

ele, há algo no jogo que estimula a atividade linguística e que intervém na 

elaboração de expressões mais complicadas da linguagem.  Durante o jogo, a 

criança exercita e desenvolve sua linguagem como instrumento de pensamento, 

comunicação e ação, simultaneamente. 

Acredita-se que no jogo é possível que os erros possam ser revistos de 

forma natural na ação das jogadas, sem deixar marcas negativas, mas 

propiciando novas tentativas estimulando previsões e checagem.  Por essas 
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características é que considera que o jogo propicia situações, podendo ser 

comparadas a problemas, exigem soluções vivas, originais, rápidas, nesse 

processo o planejamento busca por melhores jogadas, a utilização de 

conhecimentos adquiridos anteriormente, propiciam a aquisição de novas ideias 

e de novos conhecimentos.   Se o “pano de fundo” de alguns jogos for 

matemático, então a cada vez que eles se realizarem teremos um bom recurso 

para propiciar o desenvolvimento de habilidades de resolução de problemas e 

de noções em matemática. (ELKIND, 2004) 

Os jogos, segundo Kamii (1984), devem trazer situações interessantes e 

desafiadoras permitindo que as crianças se auto avaliem quanto a seu 

desempenho e participem ativamente do jogo o tempo todo.  

É preciso também acrescentar que. Embora preveja um vencedor, a ação 

de jogo não deva privilegiar a competição, mas o desenvolvimento da 

cooperação e do respeito entre os jogadores. Os jogos em grupo oferecem 

muitas oportunidades para elaboração de regras, discussão de procedimentos e 

condutas, observação dos efeitos de tais elementos e modificações de atitudes. 

Muitos jogos matemáticos têm vida própria e fazem parte das atividades 

recreativas das pessoas, fora do contexto escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Por intermédio de Jogos a aquisição do conceito de número pela criança 

não fica restrita a um determinado período de tempo, mas sim na construção 

progressiva de uma simbologia.  A criança participa na contagem em diferentes 

sistemas de numeração, é na exploração das ideias de juntar, tirar, etc., 

associadas ás operações que a noção de número vai se ampliando. 

 Compete ao professor, com relação às atividades matemáticas,  

acompanhar a criança, orientar sua atenção, destacar os elementos das 

situações considerados relevantes, analisar as situações para e com a criança 

levando-a a comparar, classificar, estabelecer relações lógicas, demonstrando 

como usar determinados procedimentos da matemática, ensinando a utilizar 

diferentes recursos, desde seu início da escolaridade, por intermédio de jogos, 

que não só auxilia  o desenvolvimento corporal mas também os aspectos 

psíquicos, proporcionando um estado de prontidão para a criança adaptar-se ao 

mundo que a cerca. 
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 Se o professor tem o papel de estimular a criança a pensar, criar situações 

desafiadoras, fornecer algumas informações e sistematizar os conhecimentos 

que vão sendo construídos pela criança, concluímos que o jogo serve como meio 

de exploração e invenção, capaz de reduz a consequência dos erros e dos 

fracassos da criança, permitindo que ela desenvolva sua iniciativa, sua 

autoconfiança, sua autonomia. 

 Se, iniciada na Educação Infantil, a relação do jogo com o 

desenvolvimento da criança, permitindo a colocação de problemas, favorecendo 

a criatividade e a elaboração de estratégias de solução, a criança terá 

capacidade de resolução dos problemas que surgirem em outras ocasiões, se 

constituindo num fator de desafio e desequilibração, instigando a criança à ação. 

 Destacamos que no jogo é possível que os erros possam ser revistos de 

forma natural na ação sem deixar marcas negativas, mas propiciando novas 

tentativas, estimulando previsões e checagens.  O jogo propicia situações que, 

podendo ser comparadas a problemas, exigem soluções vivas, originais e 

rápidas, nesse processo, o planejamento, a busca por melhores jogadas, a 

utilização de conhecimentos, na questão de jogos matemáticos, a cada vez que 

são realizados proporcionam desenvolvimento de habilidades de resolução de 

problemas e de noções em matemática. 

Assim sendo, podemos afirmar que as atividades lúdicas são 

indispensáveis ao desenvolvimento global da criança e é através das 

brincadeiras e dos jogos que ela é introduzida no meio sociocultural. Cada dia 

na vida de uma criança é um dia cheio de descobertas e novas situações de 

aprendizagem, pois é vivendo, experimentando, se envolvendo, interagindo, 

criando e recriando que a criança se constrói, a partir de sua realidade.  
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VIOLÊNCIA ESCOLAR CONTRA PROFESSORES, ALUNOS E 
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Resumo: 

A violência escolar tornou-se uma das maiores preocupações da educação 

contemporânea, atingindo professores, estudantes, equipes gestoras e toda a 

comunidade escolar. Este artigo apresenta uma reflexão baseada em uma 

experiência vivida em uma escola municipal da cidade de São Paulo, envolvendo 

acusações sem comprovação, exposição profissional, ameaças e sofrimento 

emocional decorrentes da insegurança dentro do ambiente escolar. O texto 

discute os impactos da violência simbólica, psicológica e institucional no 

cotidiano escolar, relacionando a experiência vivida com pesquisas acadêmicas 

sobre violência escolar, adoecimento docente e crise das relações escolares. 

Também são apresentadas possíveis estratégias de prevenção e enfrentamento, 

envolvendo políticas públicas, mediação de conflitos, fortalecimento da gestão 

democrática e proteção aos profissionais da educação. 

Palavras-chave: violência escolar; adoecimento docente; gestão escolar; escola 

pública; segurança escolar. 

 

 

Introdução: 

 

A escola deveria ser um espaço de aprendizagem, convivência, acolhimento e 

desenvolvimento humano. Entretanto, nos últimos anos, o ambiente escolar 

brasileiro passou a conviver com o aumento da violência física, psicológica, 

simbólica e institucional, afetando diretamente alunos, professores e equipes 
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gestoras. Pesquisas apontam que o crescimento das tensões sociais, da 

intolerância e da fragilidade das relações humanas tem ultrapassado os muros 

escolares e impactado profundamente o cotidiano educacional.  

Este artigo nasce de uma vivência concreta em uma escola municipal da cidade 

de São Paulo, onde uma situação de acusação sem provas gerou um cenário de 

medo, insegurança emocional e abalo psicológico. A situação envolveu denúncia 

feita por responsável de estudante, necessidade de boletim de ocorrência, 

afastamento profissional e dificuldade de retorno ao ambiente escolar após 

episódios de intimidação e insegurança. 

Mais do que um caso individual, trata-se de um exemplo de como a violência 

escolar afeta não apenas os estudantes, mas também os profissionais da 

educação e a própria estrutura da gestão escolar. 

 

A Violência Escolar e Suas Diferentes Formas. 

 

A violência escolar não se resume apenas às agressões físicas. Ela pode 

manifestar-se por meio de: 

Ameaças; ações como coerção, intimidação ou exposição vexatória. 

Humilhações; ofensas, gritos, perseguições ou isolamento. 

Assédio moral; exposição repetitiva e prolongada a situações humilhantes e 

constrangedoras. 

Intimidações; condutas abusivas, humilhantes ou constrangedoras. 

Violência psicológica; uma conduta abusiva e repetitiva que visa desestabilizar 

emocionalmente o trabalhador. 

Violência simbólica; formas sutis e invisíveis de dominação. 

Acusações públicas; calúnia, injúria ou difamação. 

Exposição profissional; exposição moral (assédio e invasão de privacidade). 
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Ataques à autoridade docente; ameaças, intimidações ou agressões (físicas e 

psicológicas) que desestabilizam o professor no ambiente de trabalho. 

Agressões verbais; comentário ou atitude abusiva, ofensiva ou intimidatória, 

falada ou escrita, xingamentos, ameaças, críticas destrutivas, humilhações 

públicas e piadas preconceituosas ou vexatórias. 

 

Conflitos familiares transferidos para a escola. 

 

Segundo estudos sobre violência nas escolas brasileiras, muitos episódios estão 

relacionados à fragilidade das relações sociais, à perda da autoridade 

pedagógica e ao enfraquecimento do diálogo entre família e escola.  

Além disso, a violência institucional também aparece quando o profissional não 

encontra suporte suficiente para enfrentar situações graves dentro da escola, 

sentindo-se desamparado emocionalmente e administrativamente. 

No caso vivido pela autora deste relato, a situação extrapolou o conflito escolar 

comum e passou a afetar diretamente sua saúde emocional e sua sensação de 

segurança dentro do espaço escolar. Mesmo após a inexistência de provas que 

confirmassem a acusação sofrida, permaneceram o medo, a insegurança e a 

dificuldade de retorno ao ambiente de trabalho. 

 

O Adoecimento dos Profissionais da Educação. 

 

O aumento da violência nas escolas tem provocado impactos significativos na 

saúde mental dos educadores. Pesquisas demonstram que professores 

submetidos a situações constantes de tensão e insegurança apresentam 

maiores índices de: 

Ansiedade; 

Síndrome de burnout; 
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Afastamentos médicos; 

Depressão; 

Medo do exercício profissional; 

Sofrimento psíquico. 

Autores destacam que muitos docentes vivem atualmente uma crise de 

reconhecimento profissional e perda da autoridade pedagógica, tornando-se 

vulneráveis emocionalmente diante de conflitos escolares.  

A experiência vivida evidencia como uma situação de ameaça e exposição pode 

ultrapassar os limites profissionais e atingir profundamente a dignidade humana 

do educador. O retorno ao ambiente escolar após episódios traumáticos torna-

se extremamente difícil quando não há garantia de acolhimento, proteção 

institucional e segurança emocional. 

 

A Gestão Escolar Diante da Violência 

 

A equipe gestora também sofre impactos significativos diante da violência 

escolar. Diretores, coordenadores e vice-diretores frequentemente precisam 

lidar com conflitos familiares, ameaças externas, denúncias, crises emocionais 

de estudantes e profissionais, além da pressão burocrática cotidiana. 

 

O Estágio Probatório, o Medo Institucional e a Vulnerabilidade do 

Professor. 

 

Outro aspecto profundamente delicado dentro das situações de violência escolar 

é a condição do professor em estágio probatório. Embora a Constituição Federal 

assegure direitos fundamentais à dignidade humana, ao contraditório, à ampla 

defesa e à proteção do servidor público, muitos profissionais que ainda não 

concluíram o período probatório vivem sob intenso medo institucional diante de 

conflitos ocorridos no ambiente escolar. 



 

KÁTIA PRISCILA DE LIMA DOS SANTOS  

104 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

O estágio probatório, que deveria representar um período de adaptação, 

desenvolvimento profissional e acompanhamento pedagógico, frequentemente 

transforma-se em um espaço de insegurança emocional para o docente. Em 

contextos de violência, acusações ou conflitos escolares, o professor probatório 

pode sentir-se ainda mais vulnerável, diante do receio de avaliações negativas, 

perseguições institucionais ou prejuízos à sua permanência no cargo público. 

Na experiência relatada neste artigo, os acontecimentos ocorridos dentro da 

unidade escolar provocaram não apenas sofrimento psicológico, mas também 

um sentimento constante de instabilidade emocional e financeira. Mesmo diante 

da existência de documentos oficiais, testemunhas, boletim de ocorrência, 

registro institucionais, relatórios apresentados ao Ministério Público e demais 

elementos concretos que demonstram a gravidade da situação vivida, 

permaneceu o medo de que os fatos pudessem gerar algum tipo de dano 

profissional ao exercício do cargo durante o estágio probatório. 

Esse medo não nasce apenas do episódio de violência em si, mas da percepção 

de fragilidade institucional frequentemente sentida por servidores em início de 

carreira. Muitos profissionais relatam receio de: 

Sofrer avaliações subjetivas; ser vistos como “problemáticos” por denunciarem 

situações graves; perder oportunidades profissionais; sofrer isolamento 

institucional; enfrentar constrangimentos no ambiente escolar; ter prejuízos 

administrativos relacionados ao estágio probatório. 

A literatura sobre adoecimento docente aponta que ambientes institucionais 

marcados pelo medo e pela insegurança tendem a ampliar quadros de 

ansiedade, sofrimento psíquico e sensação de desproteção profissional. Quando 

o educador não encontra respaldo efetivo diante de situações traumáticas, 

instala-se uma relação de tensão constante entre o dever profissional e o medo 

da própria instituição. 

Ainda que existam garantias legais e constitucionais, muitos professores em 

estágio probatório sentem que sua estabilidade funcional permanece fragilizada 

diante das relações hierárquicas presentes na administração pública. Isso 

demonstra a necessidade urgente de políticas institucionais mais transparentes 

e humanizadas, capazes de assegurar que nenhum profissional seja prejudicado 
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por denunciar situações de violência ou por necessitar de afastamento 

decorrente de sofrimento emocional comprovado. 

Nesse contexto, documentos como boletins de ocorrência, registros oficiais, 

laudos médicos, relatórios institucionais, testemunhos e encaminhamentos ao 

Ministério Público tornam-se fundamentais não apenas como instrumentos 

jurídicos, mas também como formas de proteção da trajetória profissional do 

servidor público. 

A escola, enquanto instituição pública de proteção social, não pode permitir que 

o medo silencie seus profissionais. Garantir segurança física, emocional e 

institucional ao professor significa também defender a qualidade da educação 

pública e a dignidade humana no exercício da docência.  Mas como a equipe 

gestora fará, se também são sempre alvos diretos ou indiretos, se faz necessário 

que todas as instituições publicas (Diretoria de Ensino/ Secretaria da Educação, 

Saúde, Segurança), se ajudem para que todos , escola, famílias, e todos os 

membros da comunidade sejam beneficiados. 

 

A Fragilidade do Apoio Institucional e os Impactos na Vida dos 

Profissionais da Educação. 

 

Além das violências praticadas diretamente por membros da comunidade 

escolar, é necessário discutir também situações em que a ausência de apoio 

institucional contribui para ampliar o sofrimento dos profissionais da educação. 

Em muitos casos, professores submetidos a ameaças, acusações ou conflitos 

graves relatam sentimentos de abandono emocional, insegurança física e falta 

de respaldo administrativo por parte da gestão escolar e dos órgãos 

responsáveis. 

Quando a escola não estabelece medidas claras de proteção, acolhimento e 

acompanhamento após episódios traumáticos, o ambiente profissional pode 

transformar-se em um espaço de coação psicológica e intimidação silenciosa. O 

profissional passa a sentir medo de exercer suas funções, insegurança diante da 
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possibilidade de novos conflitos e pressão emocional relacionada ao retorno ao 

ambiente escolar. 

A violência institucional também pode ocorrer de maneira indireta, por meio da 

omissão diante de situações graves, da ausência de escuta qualificada ou da 

inexistência de estratégias concretas para garantir segurança emocional e física 

ao trabalhador da educação. Em alguns casos, o professor retorna ao ambiente 

escolar sem acompanhamento psicológico adequado, sem mediação efetiva dos 

conflitos e sem garantias mínimas de proteção profissional. 

Essa ausência de suporte pode gerar consequências profundas, como: 

Sensação de desamparo institucional: Percepção de que a escola, a direção ou 

a secretaria de educação não apoiam, não protegem e não acolhem o 

profissional diante de problemas ou agressões.  

Medo constante: Estado de alerta permanente e temor por sua integridade física 

ou psicológica dentro da escola, gerado por ameaças, violência ou clima hostil. 

Perda da confiança no ambiente escolar: Rompimento do sentimento de 

segurança em relação à escola, onde o local de trabalho passa a ser visto como 

um espaço perigoso e sem regras claras. 

Adoecimento emocional: Desenvolvimento de transtornos mentais e 

comportamentais devido à sobrecarga de estresse, esgotando a capacidade da 

pessoa de lidar com suas próprias emoções. 

 

Consequências Profissionais: 

 

Afastamentos prolongados: Necessidade de licenças médicas longas e 

frequentes para tratamento de saúde mental, pois o profissional perde a 

capacidade de exercer suas funções.  

Queda no desempenho profissional: Redução involuntária da produtividade, da 

criatividade e da qualidade das aulas, causada pela falta de energia, foco e 

motivação decorrentes do esgotamento.  



 

KÁTIA PRISCILA DE LIMA DOS SANTOS  

107 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

Desejo de abandono da carreira docente: Vontade persistente de desistir 

definitivamente da profissão de professor, buscando outra área de atuação para 

preservar a própria saúde. 

No contexto da experiência aqui relatada, percebe-se que a insuficiência de 

apoio emocional, físico e institucional contribuiu significativamente para ampliar 

a sensação de vulnerabilidade diante da situação vivida. A dificuldade de retorno 

ao espaço escolar não esteve relacionada apenas ao episódio inicial de 

violência, mas também à percepção de insegurança contínua e à ausência de 

mecanismos efetivos de acolhimento e proteção. 

Dessa forma, torna-se essencial que as redes públicas de ensino desenvolvam 

protocolos humanizados de acompanhamento aos profissionais envolvidos em 

situações de violência escolar, garantindo: 

Acolhimento psicológico, escuta institucional, proteção física, mediação de 

conflitos, acompanhamento jurídico e administrativo, condições seguras para o 

retorno ao trabalho. 

Sem essas medidas, a escola corre o risco de reproduzir práticas institucionais 

que aprofundam o sofrimento dos educadores, enfraquecendo ainda mais as 

relações humanas dentro do ambiente escolar. 

Pesquisas mostram que modelos de gestão participativa e dialógica conseguem 

melhores resultados na mediação de conflitos escolares do que modelos 

puramente burocráticos.  

Entretanto, muitas escolas públicas enfrentam limitações estruturais e falta de 

suporte especializado para lidar com situações complexas envolvendo violência 

e saúde mental. 

No caso apresentado, percebe-se a necessidade de ações mais efetivas de 

acolhimento institucional, mediação de conflitos e proteção aos profissionais 

envolvidos em situações de vulnerabilidade emocional após episódios 

traumáticos. 

 

Possíveis Caminhos para Reduzir a Violência Escolar: 
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Combater a violência escolar exige ações coletivas e políticas públicas 

consistentes. Algumas estratégias importantes incluem: 

1. Fortalecimento da mediação de conflitos: 

A criação de espaços permanentes de diálogo entre escola, família e estudantes 

pode reduzir situações de agressividade e evitar escaladas de violência. 

2. Apoio psicológico nas escolas: 

A presença de psicólogos e assistentes sociais na rede pública pode auxiliar 

tanto estudantes quanto profissionais da educação em situações de sofrimento 

emocional. 

3. Formação continuada para professores e gestores: 

Capacitações sobre convivência escolar, resolução de conflitos e acolhimento 

emocional tornam-se fundamentais no cenário atual. 

4. Protocolos de proteção ao professor: 

É necessário que redes públicas de ensino criem mecanismos claros de proteção 

institucional ao docente diante de acusações, ameaças e episódios de violência. 

5. Participação da família: 

A reconstrução do vínculo entre família e escola é essencial para diminuir 

conflitos e fortalecer o respeito mútuo. 

6. Construção de cultura de paz: 

Projetos pedagógicos voltados à empatia, convivência e educação emocional 

podem contribuir para ambientes escolares mais seguros e humanizados.  

 

Considerações finais: 
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A violência escolar é um fenômeno complexo que ultrapassa os limites da sala 

de aula. Ela atinge estudantes, professores, gestores e toda a comunidade 

escolar, produzindo impactos emocionais, sociais e profissionais profundos. 

A experiência relatada demonstra como situações de acusação, ameaças e 

insegurança podem gerar sofrimento intenso ao profissional da educação, 

especialmente quando não há suporte institucional suficiente para garantir 

proteção emocional e segurança no retorno ao trabalho. 

Discutir violência escolar significa também discutir saúde mental docente, 

valorização profissional, fortalecimento da gestão escolar e construção de 

relações mais humanas dentro da escola pública. 

Mais do que responsabilizações individuais, torna-se urgente construir políticas 

de acolhimento, prevenção e cultura de paz capazes de transformar a escola 

novamente em um espaço de proteção, pertencimento e aprendizagem. 
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ALFABETIZAÇÃO INCLUSIVA NO SEGUNDO ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL: DESAFIOS E ESTRATÉGIAS PARA ALUNOS 
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL NA PERSPECTIVA DA IDADE CRONOLÓGICA 

 
LARA CAROLINE FERNANDES ALVES DE SOUSA3 

 

 

RESUMO 

O presente artigo analisa os desafios enfrentados por professores da rede pública 
municipal no processo de alfabetização inclusiva de estudantes com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) e Deficiência Intelectual (DI), enfatizando a necessidade 
de práticas pedagógicas compatíveis com a idade cronológica dos alunos e 
comprometidas com a superação de abordagens infantilizantes ainda recorrentes 
nas escolas brasileiras. A partir da articulação entre experiência docente, 
fundamentos teóricos da educação inclusiva e o arcabouço legal brasileiro, 
discute-se como a permanência de concepções deficitárias sobre deficiência 
produz rebaixamento curricular, empobrecimento metodológico e limitação das 
expectativas pedagógicas dirigidas aos estudantes público-alvo da Educação 
Especial. O estudo mobiliza contribuições de Lev Vygotsky, Maria Teresa Eglér 
Mantoan, Rosana Glat, Edilene Ropoli, Hugo Otto Beyer e Rosita Edler Carvalho, 
relacionando tais referenciais à Lei Brasileira de Inclusão, à Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, ao Decreto Federal n.º 
7.611/2011 e à Base Nacional Comum Curricular. Ao longo do texto, argumenta-
se que a inclusão escolar não pode ser reduzida à presença física do aluno na sala 
comum, mas deve assegurar participação efetiva, acesso ao currículo e 
reconhecimento da dignidade intelectual e social dos estudantes. As análises 
indicam que práticas fundamentadas em mediação pedagógica intencional, 
flexibilização curricular sem empobrecimento do ensino, uso de recursos 
multimodais, fortalecimento do Atendimento Educacional Especializado e 
formação continuada docente constituem caminhos indispensáveis para uma 
alfabetização inclusiva comprometida com o direito à aprendizagem. 
 
Palavras-chave: Alfabetização inclusiva. Transtorno do Espectro Autista. 
Deficiência Intelectual. Idade cronológica. Educação Especial. Ensino 
Fundamental. 

 

ABSTRACT 

This article analyzes the challenges faced by public school teachers in the inclusive 
literacy process of students with Autism Spectrum Disorder (ASD) and 
Intellectual Disability (ID), emphasizing the importance of pedagogical practices 
consistent with students’ chronological age and committed to overcoming 
infantilizing approaches still common in Brazilian schools. Based on the 
articulation between teaching experience, theoretical foundations of inclusive 
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education and the Brazilian legal framework, the study discusses how deficit-
based conceptions of disability contribute to curricular impoverishment, reduction 
of pedagogical expectations and limitations in students’ access to meaningful 
literacy practices. The discussion is grounded in the works of Lev Vygotsky, Maria 
Teresa Eglér Mantoan, Rosana Glat, Edilene Ropoli, Hugo Otto Beyer and 
Rosita Edler Carvalho, relating these perspectives to the Brazilian Inclusion Law, 
the National Policy on Special Education from the Perspective of Inclusive 
Education, Federal Decree No. 7.611/2011 and the National Common Curricular 
Base. The article argues that school inclusion cannot be restricted to physical 
access to regular classrooms, but must ensure participation, curricular access 
and recognition of students’ intellectual and social dignity. The analyses indicate 
that intentional pedagogical mediation, curricular flexibility without curricular 
impoverishment, multimodal resources, collaboration with Specialized 
Educational Assistance and continuing teacher education are essential strategies 
for guaranteeing inclusive literacy and the right to learning. 

 
Keywords: Inclusive literacy. Autism Spectrum Disorder. Intellectual Disability. 
Chronological age. Special Education. Elementary School. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A ampliação do acesso de estudantes público-alvo da Educação Especial às 
classes comuns da rede regular de ensino constitui uma das transformações 
mais significativas da educação brasileira contemporânea. Nas últimas décadas, 
impulsionada por legislações nacionais e acordos internacionais voltados à 
garantia de direitos humanos, a escola pública passou a conviver de maneira cada 
vez mais concreta com a diversidade de modos de aprender, comunicar-se e 
participar da vida escolar. Contudo, embora o avanço no acesso represente 
conquista histórica inegável, a presença física dos estudantes com deficiência 
nas salas comuns não assegura, por si só, participação efetiva, aprendizagem 
significativa ou reconhecimento de sua condição de sujeitos de direitos. A inclusão 
escolar permanece marcada por tensões estruturais, limites institucionais e 
disputas pedagógicas que atravessam o cotidiano docente. 

 
Nesse contexto, a alfabetização assume centralidade particular. Por constituir 
uma etapa decisiva da escolarização básica, é justamente no processo de 
apropriação da leitura e da escrita que as desigualdades educacionais se tornam 
mais evidentes e onde as concepções pedagógicas sobre deficiência revelam 
seus impactos mais profundos. Em relação aos estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e Deficiência Intelectual (DI), observa-se que a dificuldade 
da escola em reconhecer diferentes formas de aprendizagem frequentemente 
conduz a práticas reducionistas, marcadas pelo rebaixamento curricular e pela 
infantilização dos conteúdos. Em vez de reorganizar metodologias e estratégias 
para garantir acesso ao conhecimento, muitas instituições acabam diminuindo os 
desafios cognitivos oferecidos aos estudantes, restringindo sua participação no 
currículo comum. 

 
A infantilização constitui, nesse sentido, uma das expressões mais problemáticas 
da permanência de concepções assistencialistas na educação inclusiva. Ainda é 
recorrente a utilização de materiais incompatíveis com a faixa etária dos alunos, a 
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simplificação excessiva das propostas pedagógicas e o estabelecimento de 
expectativas extremamente baixas quanto às possibilidades de aprendizagem dos 
estudantes com TEA e DI. Tal postura, embora frequentemente legitimada por 
discursos de proteção ou cuidado, produz efeitos profundamente excludentes, 
pois nega aos alunos o direito de serem reconhecidos como crianças em 
desenvolvimento, inseridas em um contexto social e cultural compatível com sua 
idade cronológica. 

 
A crítica a essa lógica encontra sustentação em autores fundamentais da educação 
inclusiva. Vygotsky (1997), ao discutir a defectologia, rejeita a compreensão da 
deficiência como limitação puramente biológica e afirma que o desenvolvimento 
humano ocorre nas relações sociais e culturais. O autor demonstra que o 
potencial de aprendizagem não pode ser reduzido ao desempenho já consolidado 
pelo estudante, uma vez que a mediação pedagógica é capaz de mobilizar 
processos de desenvolvimento ainda não plenamente constituídos. Sob essa 
perspectiva, limitar os desafios oferecidos ao aluno significa interromper 
possibilidades de avanço intelectual e social. 

 
Da mesma forma, Mantoan (2003) argumenta que a escola inclusiva exige ruptura 
com a lógica da normalização e da homogeneização curricular. Para a autora, a 
inclusão não consiste em adaptar superficialmente o aluno ao modelo escolar 
existente, mas em transformar a própria escola para acolher a diversidade como 
elemento constitutivo do processo educativo. Assim, práticas infantilizantes não 
representam mera inadequação metodológica, mas a permanência de uma 
estrutura escolar que continua produzindo exclusão simbólica mesmo dentro dos 
espaços considerados inclusivos. 

 
Glat e Blanco (2009) aprofundam essa discussão ao evidenciar que a inclusão 
escolar depende menos de discursos normativos e mais da transformação 
efetiva das práticas pedagógicas, das concepções docentes e das relações 
institucionais. Segundo as autoras, a precariedade da formação inicial e 
continuada faz com que muitos professores ingressem na prática inclusiva sem 
instrumentos teóricos ou metodológicos suficientes para compreender a 
complexidade do processo educativo envolvendo alunos com deficiência. Como 
consequência, estratégias aparentemente inclusivas acabam reproduzindo 
segregações sutis e expectativas reduzidas. 

 
Diante desse cenário, este artigo busca analisar os desafios da alfabetização 
inclusiva de estudantes com TEA e DI no segundo ano do Ensino Fundamental 
I, problematizando especialmente a permanência da infantilização pedagógica 
e discutindo estratégias capazes de assegurar o direito à aprendizagem sem 
desconsiderar a idade cronológica, os interesses sociais e as potencialidades 
cognitivas desses estudantes. O texto articula experiência docente, referenciais 
teóricos da educação inclusiva e o marco legal brasileiro, defendendo que a 
construção de práticas pedagógicas verdadeiramente inclusivas exige não 
apenas adaptações metodológicas, mas uma revisão profunda das concepções 
de infância, deficiência e aprendizagem presentes na escola pública. 

 
Para desenvolver essa análise, o artigo organiza-se em diferentes seções 
articuladas entre si. Inicialmente, apresenta-se o referencial teórico e legal que 
sustenta a discussão sobre inclusão escolar. Em seguida, são abordados os 
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principais desafios relacionados à alfabetização de alunos com TEA e DI no 
contexto da escola pública. Posteriormente, discute-se criticamente a problemática 
da infantilização e seus impactos pedagógicos e sociais. Por fim, são propostas 
estratégias de alfabetização inclusiva fundamentadas em princípios de 
equidade, mediação pedagógica e respeito à dignidade dos estudantes. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO E LEGAL 

2.1 Fundamentos Teóricos da Educação Inclusiva 

A compreensão contemporânea da educação inclusiva resulta de um movimento 
teórico e político que desloca o foco da deficiência enquanto déficit individual para 
a análise das barreiras produzidas ocialmente no acesso à participação e à 
aprendizagem. Tal mudança paradigmática implica reconhecer que as dificuldades 
enfrentadas pelos estudantes com deficiência não decorrem exclusivamente de 
características orgânicas ou cognitivas, mas da maneira como os sistemas 
educacionais se organizam, estruturam seus currículos e definem padrões 
considerados legítimos de aprendizagem. 

 
Nesse debate, Lev Semenovich Vygotsky ocupa posição central. Ao desenvolver 
seus estudos sobre defectologia, o autor soviético rompe com interpretações 
biologizantes da deficiência e propõe uma compreensão histórico-cultural do 
desenvolvimento humano. Para Vygotsky (1997), o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores ocorre por meio das relações sociais e da mediação 
cultural, de modo que as limitações biológicas não determinam linearmente o 
destino intelectual do sujeito. Tal perspectiva possui implicações profundas para 
a alfabetização inclusiva, pois desloca o olhar pedagógico daquilo que o aluno não 
consegue realizar para as possibilidades de aprendizagem construídas por meio 
da interação, da mediação docente e do acesso aos instrumentos culturais. 

 
O conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) sintetiza essa 
compreensão ao demonstrar que o desenvolvimento não deve ser medido apenas 
pelas capacidades já consolidadas do estudante, mas também por aquilo que ele 
é capaz de realizar com apoio qualificado. Desse modo, quando a escola reduz 
excessivamente os desafios cognitivos destinados aos alunos com TEA e DI, ela 
não apenas limita o acesso ao currículo, mas interrompe processos de 
desenvolvimento que poderiam ser potencializados pela mediação pedagógica. 

 
A contribuição vygotskiana torna-se ainda mais relevante quando relacionada às 
práticas de alfabetização. Em muitos contextos escolares, estudantes com 
deficiência são submetidos a propostas simplificadas de maneira tão intensa que 
deixam de ter contato significativo com a linguagem escrita em sua função social 
e cultural. Ao privilegiar exercícios mecânicos, atividades repetitivas e materiais 
incompatíveis com a faixa etária dos alunos, a escola reduz a alfabetização a um 
processo técnico descontextualizado, ignorando sua dimensão cultural e 
simbólica. A teoria histórico-cultural permite compreender que aprender a ler e 
escrever não significa apenas dominar códigos gráficos, mas inserir- se em práticas 
sociais mediadas pela linguagem. 
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Na realidade brasileira, Maria Teresa Eglér Mantoan consolidou-se como uma das 
principais referências na crítica às concepções integracionistas e normalizadoras 
da educação especial. Para a autora, a inclusão escolar exige transformação 
estrutural da escola, uma vez que o modelo tradicional de ensino foi historicamente 
organizado para atender um aluno idealizado, homogêneo e padronizado. 
Mantoan (2003) argumenta que a permanência de currículos rígidos e 
expectativas uniformizadoras produz exclusão mesmo dentro das salas 
consideradas inclusivas. Assim, incluir não significa apenas permitir que o 
estudante frequente a classe comum, mas garantir sua participação efetiva no 
processo de construção do conhecimento. 

 
Ao analisar as práticas pedagógicas dirigidas aos estudantes com deficiência, 
Mantoan denuncia a tendência recorrente de reduzir conteúdos, simplificar 
excessivamente experiências escolares e transformar adaptações curriculares 
em empobrecimento do ensino. Essa crítica é fundamental para compreender a 
infantilização presente em muitas propostas de alfabetização inclusiva. Quando a 
escola substitui desafios adequados à idade cronológica por atividades 
excessivamente simplificadas, não está promovendo inclusão, mas reafirmando 
expectativas reduzidas sobre a capacidade intelectual desses estudantes. 

 
Rosana Glat contribui para esse debate ao investigar as condições concretas da 
inclusão escolar na rede pública brasileira. Suas pesquisas evidenciam que a 
efetivação da inclusão depende de fatores estruturais, institucionais e formativos 
que ultrapassam a simples existência de legislações garantidoras de direitos. Glat 
e Nogueira (2003) demonstram que muitos professores ingressam na prática 
inclusiva sem formação adequada para compreender as especificidades do TEA e 
da DI, o que favorece a reprodução de práticas improvisadas, assistencialistas ou 
excessivamente medicalizantes. 

 
Mais do que ausência de técnicas específicas, essa precariedade formativa revela 
dificuldades na construção de uma concepção pedagógica comprometida com a 
heterogeneidade. Em consequência, estratégias aparentemente protetivas 
acabam funcionando como mecanismos de segregação simbólica. A 
infantilização, nesse sentido, pode ser interpretada como efeito de uma formação 
docente que ainda associa deficiência à incapacidade permanente e que, 
portanto, reduz expectativas curriculares antes mesmo de conhecer as 
possibilidades reais do estudante. 

 
Edilene Ropoli amplia essa discussão ao abordar o papel do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) na perspectiva inclusiva. Ao lado de Mantoan, 
Martins e Machado, a autora enfatiza que o AEE não deve substituir a 
escolarização regular, mas complementá-la, oferecendo recursos, estratégias e 
mediações que ampliem as condições de participação do estudante na sala 
comum. Tal compreensão rompe com a lógica histórica de separação entre 
ensino regular e educação especial, reafirmando que o acesso ao currículo 
comum constitui direito inegociável. 

 
A defesa de uma alfabetização inclusiva comprometida com a participação efetiva 
dos estudantes também encontra respaldo em autores como Beyer (2006), que 
analisa criticamente a tendência escolar de subestimar alunos com deficiência, e 
Carvalho (2004), que discute a flexibilização curricular enquanto estratégia de 
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garantia de acesso ao conhecimento, e não de redução das possibilidades de 
aprendizagem. Ambos os autores convergem na crítica ao rebaixamento 
pedagógico frequentemente legitimado sob o argumento da adaptação. 

 
Dessa forma, o referencial teórico da educação inclusiva evidencia que o principal 
desafio da alfabetização de estudantes com TEA e DI não reside em suas 
limitações individuais, mas na capacidade da escola de reorganizar práticas 
pedagógicas, expectativas curriculares e concepções de aprendizagem. A 
inclusão exige deslocamento epistemológico profundo: deixar de perguntar se o 
aluno é capaz de aprender e passar a questionar de que maneira a escola pode 
criar condições para que a aprendizagem aconteça. 

 

2.2 Marco Legal da Educação Inclusiva no Brasil 

A consolidação da educação inclusiva no Brasil está diretamente relacionada à 
ampliação das políticas públicas de garantia de direitos das pessoas com 
deficiência, especialmente a partir da Constituição Federal de 1988. Ao 
estabelecer a educação como direito de todos e dever do Estado, a Constituição 
inaugura um paradigma jurídico comprometido com a universalização do acesso 
escolar e com a superação de práticas excludentes historicamente dirigidas às 
pessoas com deficiência. 

 
No artigo 208, inciso III, a Constituição assegura o atendimento educacional 
especializado preferencialmente na rede regular de ensino, estabelecendo 
princípio fundamental para a construção de sistemas educacionais inclusivos. 
Embora o texto constitucional represente marco significativo, sua efetivação 
prática exigiu regulamentações posteriores capazes de detalhar 
responsabilidades institucionais e mecanismos de implementação. 

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) aprofunda 
essa perspectiva ao reconhecer a Educação Especial como modalidade 
transversal a todos os níveis de ensino. Em seu artigo 59, a LDB determina que 
os sistemas educacionais devem assegurar currículos, métodos, técnicas e 
recursos específicos para atender às necessidades dos estudantes com 
deficiência. Contudo, a relevância da legislação não reside apenas na previsão 
de adaptações, mas na compreensão de que tais medidas devem garantir acesso 
ao currículo comum e não criar trajetórias paralelas de escolarização reduzida. 

 
Esse aspecto torna-se particularmente importante diante da permanência de 
práticas pedagógicas que confundem adaptação curricular com empobrecimento 
do ensino. A legislação educacional brasileira não autoriza a exclusão simbólica 
dos estudantes com deficiência do currículo comum; ao contrário, determina que 
sejam criadas condições para sua participação efetiva nos processos de 
aprendizagem. 

 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008) representa avanço decisivo nesse debate ao consolidar oficialmente a 
concepção de inclusão escolar como direito humano. O documento rompe com 
modelos integracionistas baseados na adaptação do aluno à escola e afirma que 
o sistema educacional deve reorganizar-se para acolher a diversidade. Ao 
defender a escolarização de estudantes com deficiência em classes comuns da 
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rede regular, a política desloca o centro da discussão da deficiência individual 
para as barreiras institucionais e pedagógicas presentes nas escolas. 

 
Entretanto, embora a política pública tenha fortalecido juridicamente a inclusão, 
sua implementação revelou tensões significativas. O aumento das matrículas de 
estudantes público-alvo da Educação Especial nas classes comuns não foi 
acompanhado, em muitos contextos, por investimentos equivalentes em 
formação docente, acessibilidade curricular e estrutura institucional. Como 
consequência, muitas escolas passaram a conviver com uma inclusão 
formalmente garantida, mas pedagogicamente fragilizada. 

 
O Decreto Federal n.º 7.611/2011 reforça a obrigatoriedade do Atendimento 
Educacional Especializado como serviço complementar à escolarização regular, 
definindo responsabilidades do poder público quanto à oferta de recursos e apoio 
técnico. Ao estabelecer que o AEE não substitui o ensino comum, o decreto 
reafirma o direito dos estudantes com deficiência de acessar o currículo regular e 
participar da vida escolar coletiva. 

 
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015) 
amplia ainda mais a proteção jurídica dos direitos educacionais das pessoas com 
deficiência ao reconhecer explicitamente a educação inclusiva como dever do 
Estado e da sociedade. A LBI rompe com concepções assistencialistas ao afirmar 
que a deficiência não pode justificar discriminação, segregação ou redução de 
direitos. No campo educacional, a legislação determina a adoção de medidas 
individualizadas e coletivas capazes de maximizar o desenvolvimento acadêmico 
e social dos estudantes. 

 
Esse princípio possui implicações diretas para a discussão da infantilização escolar. 
Ao garantir o direito à dignidade, à autonomia e ao desenvolvimento pleno, a LBI 
coloca em questão práticas pedagógicas que reduzem o estudante com 
deficiência a uma condição permanente de incapacidade. Assim, oferecer 
materiais incompatíveis com a faixa etária ou limitar excessivamente as 
experiências escolares deixa de ser simples inadequação metodológica e passa a 
configurar violação do direito à educação em condições de igualdade. 

 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao 
ordenamento jurídico brasileiro com status constitucional, reforça essa 
perspectiva ao estabelecer que os sistemas educacionais devem assegurar 
participação plena e efetiva das pessoas com deficiência na sociedade. O artigo 
24 da Convenção afirma que os Estados devem garantir educação inclusiva em 
todos os níveis, oferecendo os apoios necessários para promover 
desenvolvimento acadêmico e social. 

No âmbito curricular, a Base Nacional Comum Curricular (2018) introduz o 
princípio da equidade como eixo estruturante das políticas educacionais 
contemporâneas. A BNCC reconhece que os estudantes possuem diferentes 
trajetórias, necessidades e ritmos de aprendizagem, o que exige diversificação das 
práticas pedagógicas. Contudo, a defesa da equidade não significa relativização 
do direito ao currículo comum. Ao contrário, implica criar múltiplas possibilidades 
de acesso aos mesmos direitos de aprendizagem. 
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Desse modo, o conjunto das legislações analisadas evidencia que a educação 
inclusiva no Brasil não constitui concessão institucional, mas direito garantido 
juridicamente. Entretanto, a distância entre o texto legal e a prática cotidiana das 
escolas revela que a efetivação da inclusão depende de transformações 
profundas nas concepções pedagógicas, na organização curricular e na 
formação docente. A permanência de práticas infantilizantes demonstra que a 
garantia formal de acesso ainda convive com formas sutis de exclusão 
produzidas dentro da própria escola. 

 

3 DESAFIOS DA ALFABETIZAÇÃO INCLUSIVA DE ALUNOS COM TEA E 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

3.1 O Transtorno do Espectro Autista e as Complexidades da 

Alfabetização 

O processo de alfabetização de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 
demanda da escola um deslocamento significativo em relação às práticas 
pedagógicas tradicionalmente organizadas para sujeitos considerados 
homogêneos. O próprio conceito de espectro evidencia a impossibilidade de 
generalizações simplificadoras, uma vez que os alunos com TEA apresentam 
diferentes formas de comunicação, interação social, interesses, níveis de 
autonomia e modos de aprendizagem. Ainda assim, é recorrente a tentativa 
institucional de enquadrar esses estudantes em modelos pedagógicos 
padronizados que desconsideram suas especificidades e reduzem sua 
participação efetiva no currículo. 

 
Segundo o DSM-5 (2014), o TEA caracteriza-se por dificuldades persistentes na 
comunicação social e pela presença de padrões restritos e repetitivos de 
comportamento. Contudo, a leitura exclusivamente clínica dessas características 
torna-se insuficiente para compreender os desafios da escolarização inclusiva. 
Quando a escola interpreta o autismo apenas como conjunto de déficits, tende a 
concentrar- se naquilo que o aluno não realiza, negligenciando suas 
potencialidades cognitivas, seus interesses específicos e suas possibilidades de 
desenvolvimento. 

 
No contexto da alfabetização, essa perspectiva deficitária frequentemente produz 
práticas excessivamente mecanizadas ou simplificadas. Muitos estudantes com 
TEA são submetidos a atividades repetitivas desvinculadas de contextos reais de 
leitura e escrita, sob o argumento de que necessitam apenas de estimulação 
básica ou treino de habilidades isoladas. Entretanto, ao limitar o contato desses 
alunos com experiências significativas de linguagem, a escola acaba reforçando 
processos de exclusão curricular. 

 
A teoria histórico-cultural oferece importante contraponto a essa lógica. Vygotsky 
(1997) demonstra que o desenvolvimento humano ocorre nas relações sociais e 
culturais, sendo a linguagem instrumento central na constituição das funções 
psicológicas superiores. Assim, ainda que estudantes com TEA apresentem 
diferenças na comunicação e na interação social, isso não implica impossibilidade 
de participação em práticas de letramento culturalmente significativas. Pelo 
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contrário, quanto mais a escola amplia oportunidades de interação mediada, 
maiores são as possibilidades de desenvolvimento.  
 
Nesse sentido, torna-se problemático o uso de materiais infantilizados ou 
excessivamente simplificados destinados aos alunos autistas. A tentativa de 
facilitar a aprendizagem por meio da redução extrema dos desafios cognitivos 
frequentemente desconsidera que muitos estudantes com TEA apresentam 
interesses complexos, memória visual desenvolvida e grande capacidade de 
concentração em temas específicos. Quando a escola ignora esses interesses e 
oferece atividades incompatíveis com a idade cronológica dos alunos, produz 
desengajamento e restringe possibilidades de aprendizagem. 

 
Schmidt et al. (2016) ressaltam que práticas pedagógicas estruturadas, 
previsibilidade das rotinas e recursos visuais favorecem significativamente a 
participação dos estudantes com TEA. Contudo, a utilização dessas estratégias 
não deve ser confundida com empobrecimento curricular. Organizar visualmente 
a aprendizagem significa criar condições de acesso ao currículo, e não substituir 
conteúdos relevantes por atividades descontextualizadas. 

 
Além disso, as questões sensoriais frequentemente associadas ao TEA exigem 
atenção cuidadosa da escola. Ambientes excessivamente ruidosos, materiais 
visualmente sobrecarregados ou mudanças abruptas na rotina podem gerar 
sofrimento e dificultar a permanência do aluno nas atividades pedagógicas. 
Entretanto, reconhecer tais necessidades não implica reduzir expectativas 
acadêmicas. O desafio pedagógico consiste justamente em construir estratégias 
de acessibilidade que permitam participação efetiva sem descaracterizar o direito 
do estudante ao conhecimento. 

 
Dessa forma, a alfabetização de alunos com TEA exige da escola uma postura 
pedagógica capaz de articular acolhimento, mediação intencional e altas 
expectativas de aprendizagem. Mais do que adaptar atividades, trata-se de 
reconhecer o estudante autista como sujeito de direitos, capaz de participar de 
experiências culturais complexas quando lhe são garantidas condições 
adequadas de acesso. 

 

3.2 Deficiência Intelectual e a Produção de Baixas Expectativas Escolares 

A Deficiência Intelectual ocupa historicamente lugar marcado por estigmas e 
reducionismos dentro da educação escolar. Durante décadas, predominou a 
concepção de que estudantes com DI seriam incapazes de acessar 
conhecimentos acadêmicos mais complexos, sendo destinados a currículos 
mínimos voltados prioritariamente para habilidades adaptativas e rotinas 
funcionais. Embora as políticas inclusivas tenham tensionado essa lógica, muitos 
de seus pressupostos continuam presentes nas práticas pedagógicas 
contemporâneas. 

 
A Associação Americana de Deficiências Intelectuais e de Desenvolvimento define 
a DI como condição caracterizada por limitações significativas no funcionamento 
intelectual e no comportamento adaptativo. Contudo, quando essa definição é 
apropriada pela escola de maneira exclusivamente clínica, ela tende a 
transformar-se em justificativa para o rebaixamento das expectativas pedagógicas. 
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Em vez de funcionar como referência para organização de apoios, o diagnóstico 
passa a determinar antecipadamente aquilo que o estudante supostamente não 
conseguirá aprender. 

 
Esse fenômeno torna-se particularmente evidente no processo de alfabetização. 
Muitos alunos com DI permanecem durante anos realizando atividades 
extremamente simplificadas, desvinculadas das práticas reais de leitura e escrita, 
sem acesso significativo ao currículo comum. A repetição contínua de exercícios 
elementares, frequentemente associados a materiais destinados à Educação 
Infantil, revela não apenas dificuldade metodológica, mas a permanência de uma 
concepção pedagógica que associa deficiência intelectual à incapacidade 
permanente. 
 

Beyer (2006) critica duramente essa lógica ao afirmar que a escola frequentemente 
produz um ciclo de fracasso baseado em baixas expectativas. Quando o professor 
acredita que o aluno não será capaz de avançar, tende a reduzir os desafios 
cognitivos oferecidos, limitando justamente as experiências necessárias ao 
desenvolvimento. O estudante, por sua vez, passa a ter poucas oportunidades de 
participação significativa, o que reforça a percepção institucional de incapacidade. 

 
A perspectiva vygotskiana permite romper com essa visão determinista ao 
compreender o desenvolvimento como processo histórico e socialmente mediado. 
Para Vygotsky (1997), as dificuldades cognitivas não anulam as possibilidades de 
aprendizagem, mas exigem formas diferenciadas de mediação pedagógica. O 
autor enfatiza que a educação deve atuar sobre as potencialidades do sujeito, 
criando condições para que processos de desenvolvimento sejam mobilizados. 

 
Assim, o principal desafio da alfabetização de estudantes com DI não reside 
apenas nas dificuldades relacionadas à abstração, à memória de trabalho ou à 
generalização de conceitos, mas na capacidade da escola de construir percursos 
pedagógicos significativos que respeitem o tempo de aprendizagem sem reduzir 
o direito ao conhecimento. Tal compreensão exige abandonar a lógica da 
simplificação permanente e investir em práticas contextualizadas, 
multissensoriais e culturalmente relevantes. 

 
Gomes (2007) demonstra que estudantes com DI podem desenvolver habilidades 
de leitura e escrita quando submetidos a intervenções pedagógicas consistentes, 
mediadas e articuladas a contextos reais de uso da linguagem. Isso implica 
reconhecer que alfabetizar não significa apenas fazer o aluno memorizar letras e 
sílabas, mas inseri-lo em práticas sociais de letramento capazes de produzir sentido. 

 
Entretanto, a permanência de práticas infantilizantes evidencia que muitas 
escolas ainda confundem acessibilidade com redução curricular. Em vez de 
reorganizar metodologias, diversificar estratégias e ampliar apoios, opta-se 
frequentemente por diminuir drasticamente os conteúdos trabalhados, 
produzindo exclusão dentro da própria inclusão. Tal postura não apenas 
compromete o desenvolvimento acadêmico, mas afeta profundamente a 
construção da identidade e da autoestima dos estudantes. 

 
Portanto, discutir alfabetização inclusiva de alunos com DI implica questionar 
concepções históricas de incapacidade e enfrentar a cultura escolar das baixas 
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expectativas. A inclusão exige reconhecer que todos os estudantes possuem 
direito de acessar conhecimentos socialmente relevantes, ainda que por caminhos 
diferenciados e em tempos distintos. 

 

3.3 A Escola Pública Entre Avanços Inclusivos e Limites Estruturais 

A escola pública brasileira tornou-se o principal espaço de materialização das 
políticas de educação inclusiva. É nela que se concentram os maiores 
contingentes de estudantes público-alvo da Educação Especial e é também 
nesse espaço que as contradições entre o discurso legal da inclusão e as 
condições concretas de escolarização tornam-se mais evidentes. 

 
Nas últimas décadas, o aumento expressivo das matrículas de estudantes com 
deficiência em classes comuns representou importante ruptura com modelos 
segregacionistas historicamente consolidados. Dados do Censo Escolar 
demonstram crescimento contínuo da presença desses estudantes nas redes 
públicas de ensino, indicando que o princípio da inclusão escolar passou a 
integrar efetivamente as políticas educacionais brasileiras. 
 

Contudo, a ampliação do acesso não foi acompanhada, em muitos contextos, 
pelas transformações estruturais necessárias para sustentar práticas inclusivas 
consistentes. Professores frequentemente enfrentam turmas numerosas, 
escassez de recursos pedagógicos, ausência de apoio especializado contínuo e 
formação insuficiente para lidar com a diversidade presente nas salas de aula. 
Tais condições produzem sobrecarga docente e dificultam a construção de 
intervenções pedagógicas individualizadas. 

 
Entretanto, seria reducionista atribuir exclusivamente às limitações estruturais as 
dificuldades da inclusão escolar. Embora as condições materiais influenciem 
significativamente o trabalho pedagógico, muitos dos obstáculos enfrentados pelos 
estudantes com TEA e DI decorrem também de concepções educacionais 
arraigadas que continuam associando deficiência à incapacidade. 

 
A infantilização, por exemplo, não depende necessariamente de recursos 
financeiros sofisticados para ser superada. Trata-se, sobretudo, de mudança de 
postura pedagógica e ética. Reconhecer que um estudante de sete anos precisa 
ter acesso a conteúdos compatíveis com sua idade cronológica exige revisão das 
expectativas docentes e das formas de organização curricular. 

 
Glat e Blanco (2009) demonstram que experiências inclusivas bem-sucedidas 
frequentemente emergem mesmo em contextos marcados por precariedades 
estruturais, desde que existam compromisso institucional, trabalho colaborativo e 
abertura para a reinvenção das práticas pedagógicas. Isso não significa 
romantizar a precarização da escola pública, mas reconhecer que a inclusão 
depende também da capacidade coletiva de problematizar concepções 
excludentes naturalizadas historicamente. 

 
Nesse cenário, o professor do segundo ano do Ensino Fundamental ocupa 
posição particularmente estratégica. É nesse período que as expectativas em 
relação à alfabetização se intensificam e que as diferenças nos ritmos de 
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aprendizagem tornam-se mais visíveis. Dependendo das respostas 
pedagógicas construídas pela escola, essas diferenças podem transformar-se 
em oportunidades de desenvolvimento ou em mecanismos de exclusão 
precoce. 

 
Assim, a escola pública configura-se simultaneamente como espaço de limites e 
possibilidades. Embora enfrente dificuldades estruturais reais, é também nela que 
podem ser produzidas práticas pedagógicas comprometidas com o 
reconhecimento da diversidade e com a garantia do direito à aprendizagem. A 
efetivação da inclusão depende justamente da capacidade de transformar o 
cotidiano escolar em espaço de participação, mediação e construção coletiva do 
conhecimento. 

 

4 A PROBLEMÁTICA DA INFANTILIZAÇÃO: QUANDO A ADAPTAÇÃO SE 

TRANSFORMA EM EXCLUSÃO 

Entre os desafios mais persistentes da educação inclusiva contemporânea, a 
infantilização das práticas pedagógicas dirigidas aos estudantes com TEA e 
Deficiência Intelectual ocupa lugar particularmente preocupante. Embora 
frequentemente legitimada por discursos de cuidado, proteção ou adaptação 
curricular, essa prática produz profundas consequências pedagógicas, sociais e 
subjetivas, uma vez que reduz os estudantes à condição de sujeitos 
permanentemente incapazes de acessar experiências compatíveis com sua 
idade cronológica. 

 
A infantilização manifesta-se de diferentes maneiras no cotidiano escolar. Ela pode 
aparecer na escolha de materiais didáticos destinados a crianças muito menores, 
no uso excessivo de personagens infantilizados, na simplificação extrema das 
atividades propostas ou ainda na adoção de uma linguagem excessivamente 
paternalista na relação pedagógica. Em todos esses casos, o que está em jogo 
não é apenas uma escolha metodológica inadequada, mas uma concepção de 
deficiência baseada na redução das possibilidades de desenvolvimento. 

 
Ao tratar estudantes do Ensino Fundamental como se permanecessem presos às 
experiências da primeira infância, a escola produz formas sutis de exclusão 
simbólica. O aluno continua fisicamente presente na sala comum, mas passa a 
ocupar posição marginal em relação às experiências compartilhadas pelo grupo. 
Enquanto os demais colegas acessam conteúdos socialmente valorizados e 
constroem referências culturais compatíveis com sua faixa etária, o estudante 
com deficiência frequentemente permanece restrito a atividades repetitivas e 
descontextualizadas. 

 
Mantoan (2003) critica esse movimento ao afirmar que a educação especial 
historicamente construiu uma espécie de infância permanente para as pessoas 
com deficiência. Sob o pretexto de proteção, nega-se aos sujeitos o direito de 
crescer, assumir responsabilidades e participar de experiências sociais 
correspondentes à sua idade. Essa crítica revela que a infantilização não 
representa simples inadequação pedagógica, mas expressão de uma cultura 
escolar que continua produzindo hierarquizações entre corpos e inteligências 
consideradas legítimas. 
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Do ponto de vista pedagógico, os impactos dessa prática são profundos. Quando 
o professor reduz excessivamente os desafios cognitivos oferecidos ao 
estudante, limita justamente as experiências necessárias ao desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores. A teoria de Vygotsky (1991) evidencia que 
o aprendizado impulsiona o desenvolvimento ao mobilizar processos ainda não 
plenamente consolidados. Assim, ao privar o aluno de situações desafiadoras 
mediadas adequadamente, a escola interrompe possibilidades reais de avanço 
intelectual. 

 
A infantilização também compromete a construção da identidade e da 
autoestima dos estudantes. Crianças do segundo ano do Ensino Fundamental 
reconhecem diferenças de tratamento entre colegas e percebem quando lhes são 
oferecidas atividades consideradas “de bebê”. Tal percepção pode gerar 
sentimentos de inadequação, isolamento e desvalorização pessoal. Além disso, 
a permanência de expectativas reduzidas interfere na forma como o próprio aluno 
passa a perceber suas capacidades de aprendizagem. 

 
Outro aspecto relevante diz respeito à relação entre infantilização e medicalização 
da educação. Muitas vezes, o diagnóstico de TEA ou DI passa a funcionar como 
justificativa automática para a redução curricular e para a oferta de experiências 
pedagógicas empobrecidas. Em vez de orientar a construção de apoios 
específicos, o diagnóstico transforma-se em marcador de incapacidade. Glat e 
Nogueira (2003) identificam que tal lógica decorre da permanência de concepções 
médico-clínicas da deficiência, nas quais o sujeito é definido prioritariamente por 
suas limitações. 

 
Entretanto, respeitar a idade cronológica dos estudantes não significa ignorar 
suas necessidades específicas ou negar adaptações pedagógicas. O problema 
não está na flexibilização curricular em si, mas na maneira como ela é 
frequentemente convertida em exclusão do acesso ao conhecimento. 
Adaptar não significa reduzir permanentemente o aluno a experiências 
simplificadas, mas criar estratégias para que ele participe de atividades 
socialmente significativas. 

 
Isso implica selecionar materiais compatíveis com os interesses culturais das 
crianças de sua faixa etária, propor experiências de leitura e escrita vinculadas 
ao cotidiano social e organizar mediações capazes de sustentar a participação 
do estudante sem desconsiderar suas especificidades. Significa compreender 
que alunos com TEA e DI também constroem gostos, preferências, vínculos 
culturais e identidades próprias, devendo ser reconhecidos como sujeitos 
pertencentes ao mesmo universo social de seus colegas. 

 
A crítica à infantilização, portanto, ultrapassa o debate metodológico e assume 
dimensão ética e política. Trata-se de afirmar que estudantes com deficiência 
possuem direito não apenas à escolarização, mas ao reconhecimento pleno de 
sua humanidade, de sua capacidade de desenvolvimento e de sua inserção 
social. Uma educação inclusiva comprometida com a dignidade humana não 
pode sustentar práticas que reduzam permanentemente os estudantes à 
condição de sujeitos menores, incapazes ou intelectualmente inferiores. 
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5 ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA UMA ALFABETIZAÇÃO INCLUSIVA 

COMPROMETIDA COM A DIGNIDADE DOS ESTUDANTES 

A construção de práticas pedagógicas inclusivas no processo de alfabetização 
exige muito mais do que a adoção pontual de adaptações metodológicas. Exige 
transformação da própria lógica de ensino, de modo que o currículo deixe de 
funcionar como instrumento de seleção e exclusão e passe a constituir- se como 
espaço de participação, mediação e reconhecimento das diferentes formas de 
aprendizagem. Nesse contexto, pensar estratégias para estudantes com TEA e 
DI implica articular acessibilidade pedagógica, altas expectativas e respeito à 
idade cronológica dos alunos. 

 

5.1 Planejamento Universal para a Aprendizagem e Diversificação 

das Formas de Acesso ao Conhecimento 

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) representa importante 
contribuição para a construção de ambientes escolares mais inclusivos, 
justamente porque desloca o foco da adaptação individual posterior para a 
organização prévia de práticas pedagógicas acessíveis à diversidade de 
estudantes. Fundamentado nos princípios de múltiplas formas de 
representação, engajamento e expressão, o DUA propõe que o ensino seja 
planejado desde o início considerando diferentes maneiras de aprender. 

 
Tal perspectiva torna-se especialmente relevante na alfabetização de estudantes 
com TEA e DI, uma vez que rompe com a lógica segundo a qual apenas alguns 
alunos seriam responsáveis por se adaptar às formas tradicionais de ensino. Em 
vez disso, reconhece-se que a heterogeneidade constitui característica inerente 
ao processo educativo. 

 
Na prática, isso implica oferecer diferentes suportes para acesso aos conteúdos: 
recursos visuais, leitura compartilhada, materiais manipuláveis, atividades 
multimodais, textos com apoio imagético e estratégias que permitam aos 
estudantes demonstrar conhecimentos de maneiras diversas. Contudo, a 
diversificação metodológica não deve resultar em redução da complexidade 
curricular. O desafio consiste justamente em garantir acessibilidade sem 
empobrecimento do ensino. 

 
Ao trabalhar leitura e escrita com estudantes do segundo ano do Ensino 
Fundamental, por exemplo, é possível utilizar histórias em quadrinhos, notícias 
adaptadas, textos sobre esportes, jogos, músicas ou animais reais, respeitando os 
interesses culturais da faixa etária. O problema da infantilização não está no uso 
de recursos visuais ou lúdicos, mas na substituição permanente de experiências 
culturalmente significativas por atividades excessivamente simplificadas. 
 

5.2 Mediação Pedagógica e Zona de Desenvolvimento Proximal 

A mediação pedagógica ocupa papel central na alfabetização inclusiva porque 
reconhece que a aprendizagem não ocorre de forma espontânea, mas por meio 
da interação entre o sujeito e os instrumentos culturais mediados socialmente. A 
teoria da Zona de Desenvolvimento Proximal, formulada por Vygotsky, permite 
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compreender que o ensino deve atuar justamente sobre as potencialidades em 
construção, oferecendo apoios temporários capazes de ampliar 
progressivamente a autonomia do estudante. 

 
Para alunos com TEA e DI, isso significa que o professor precisa identificar não 
apenas aquilo que o estudante já consegue realizar sozinho, mas também quais 
habilidades podem emergir mediante suporte adequado. Tal compreensão 
rompe com práticas pedagógicas baseadas exclusivamente na repetição 
mecânica de conteúdos elementares. 

 
A mediação intencional envolve organização cuidadosa das atividades, 
explicitação de objetivos, utilização de pistas visuais, modelagem de respostas, 
construção coletiva de textos e oferta de feedback contínuo. Entretanto, mais 
importante do que a técnica utilizada é a concepção pedagógica que sustenta a 
intervenção. Quando o professor acredita na capacidade de desenvolvimento do 
aluno, tende a construir experiências mais desafiadoras e intelectualmente 
significativas. 

 
Ao contrário, quando prevalece a lógica das baixas expectativas, a mediação reduz-
se frequentemente a mera assistência operacional. O estudante recebe ajuda 
constante para executar tarefas simplificadas, mas não é efetivamente inserido em 
situações que mobilizem pensamento, linguagem e construção de sentido. 

 

5.3 Comunicação Aumentativa e Alternativa como Instrumento de Participação 

A Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) constitui recurso fundamental para 
muitos estudantes com TEA e DI, especialmente aqueles que apresentam 
dificuldades significativas na comunicação oral. Entretanto, sua utilização no 
contexto escolar não deve ser compreendida apenas como mecanismo 
compensatório, mas como instrumento de participação social e acesso ao 
currículo. 

 
Sistemas de comunicação por imagens, pranchas de símbolos, aplicativos digitais 
e recursos visuais podem ampliar significativamente as possibilidades de 
interação dos estudantes, permitindo que expressem opiniões, realizem escolhas, 
participem de atividades coletivas e construam relações sociais mais autônomas. 

 
No processo de alfabetização, a CAA pode funcionar como ponte para o 
desenvolvimento da linguagem escrita, desde que articulada a práticas reais de 
letramento. O uso de palavras associadas a imagens, construção de frases com 
apoio visual e atividades de leitura contextualizada favorecem não apenas a 
comunicação funcional, mas também a compreensão da linguagem enquanto 
instrumento cultural. 

 
Entretanto, é necessário cuidado para que os recursos de CAA não reproduzam 
a infantilização frequentemente dirigida aos estudantes com deficiência. A 
seleção de imagens, temas e materiais precisa considerar os interesses e a faixa 
etária dos alunos, evitando representações excessivamente infantilizadas que 
reforcem processos de exclusão simbólica. 
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5.4 Organização do Ambiente Escolar e Apoios Visuais 

A previsibilidade das rotinas e a organização visual do ambiente escolar podem 
favorecer significativamente a participação de estudantes com TEA, 
especialmente diante das dificuldades relacionadas à flexibilidade cognitiva e ao 
processamento sensorial. Agendas visuais, cronogramas ilustrados, sinalizações 
claras e antecipação das atividades auxiliam na compreensão da dinâmica 
escolar e reduzem situações de ansiedade. 

 
Entretanto, a eficácia desses recursos depende da maneira como são 
incorporados à prática pedagógica. Quando utilizados apenas como mecanismos 
de controle comportamental, correm o risco de transformar-se em instrumentos 
disciplinadores desvinculados do processo educativo. Por outro lado, quando 
articulados ao currículo e à mediação pedagógica, podem ampliar as condições de 
acesso ao conhecimento. 

 
Além disso, a organização visual beneficia não apenas estudantes com 
deficiência, mas toda a turma, contribuindo para ambientes de aprendizagem mais 
estruturados e acessíveis. Essa perspectiva reforça o princípio de que estratégias 
inclusivas não devem ser compreendidas como favores destinados a alguns 
alunos, mas como formas mais democráticas de organização do ensino. 

 

5.5 Flexibilização Curricular sem Rebaixamento Pedagógico 

A flexibilização curricular constitui tema frequentemente cercado por 
ambiguidades no contexto da educação inclusiva. Em muitos casos, adaptações 
necessárias para garantir acesso ao currículo acabam sendo convertidas em 
redução permanente das experiências de aprendizagem oferecidas aos 
estudantes com deficiência. 

 
Carvalho (2004) alerta que flexibilizar não significa eliminar conteúdos 
relevantes, mas reorganizar percursos, estratégias e formas de avaliação de 
modo que todos os estudantes possam participar das experiências escolares. Tal 
distinção é fundamental para evitar que a inclusão se transforme em mera 
presença física desacompanhada de aprendizagem efetiva. 

 
Na alfabetização de estudantes com TEA e DI, a flexibilização pode envolver 
ampliação do tempo para realização das atividades, diversificação dos 
instrumentos avaliativos, uso de tecnologias assistivas, mediação individualizada 
e adaptação da forma de apresentação dos conteúdos. Contudo, os objetivos 
centrais relacionados ao desenvolvimento da leitura, da escrita e da participação 
em práticas sociais de linguagem devem permanecer como horizonte 
pedagógico. 

 
O risco do rebaixamento curricular aparece justamente quando a escola 
substitui sistematicamente experiências de letramento por tarefas mecânicas 
desvinculadas do currículo comum. Nesses casos, a adaptação deixa de 
funcionar como estratégia de inclusão e passa a constituir mecanismo de 
segregação pedagógica. 
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5.6 Trabalho Colaborativo Entre Professor Regente e Atendimento 

Educacional Especializado 

A efetivação da inclusão escolar depende da construção de práticas colaborativas 
entre os diferentes profissionais envolvidos no processo educativo. O Atendimento 
Educacional Especializado possui papel importante nesse contexto ao oferecer 
recursos, orientações e estratégias que ampliem as possibilidades de 
participação dos estudantes na sala comum. Entretanto, o AEE não pode 
funcionar como espaço paralelo de escolarização ou como responsabilidade 
exclusiva pela aprendizagem do aluno com deficiência. O Decreto n.º 7.611/2011 
estabelece claramente seu caráter complementar e suplementar, reafirmando que 
o currículo comum deve permanecer como referência central da escolarização. 

 
A colaboração entre professor regente e professor do AEE exige diálogo 
constante, planejamento compartilhado e construção coletiva de estratégias 
pedagógicas. Quando essa articulação não ocorre, há risco de fragmentação das 
práticas educativas, dificultando a continuidade das intervenções e a 
participação efetiva do estudante. 

 
Além disso, o trabalho colaborativo contribui para romper o isolamento 
frequentemente vivido pelos professores diante dos desafios da inclusão. A troca 
de experiências, a reflexão conjunta sobre as práticas pedagógicas e o 
compartilhamento de responsabilidades fortalecem a construção de uma 
cultura escolar mais inclusiva. 

 

5.7 Avaliação Formativa e Reconhecimento dos Processos de 

Aprendizagem 

A avaliação ocupa posição estratégica na alfabetização inclusiva porque revela 
concepções de aprendizagem, desenvolvimento e inteligência presentes na 
escola. Quando centrada exclusivamente na comparação entre estudantes ou 
na mensuração padronizada de resultados, tende a reforçar processos de 
exclusão e fracasso escolar. 

 
Para estudantes com TEA e DI, a avaliação precisa assumir caráter formativo, 
acompanhando trajetórias individuais de aprendizagem e identificando avanços 
construídos ao longo do processo educativo. Isso implica utilizar diferentes 
instrumentos de registro, como portfólios, observações sistemáticas, produções 
escritas, registros fotográficos e acompanhamento contínuo das interações do 
estudante. 

 
Mais do que verificar erros ou dificuldades, a avaliação formativa busca 
compreender estratégias utilizadas pelos alunos, identificar potencialidades e 
orientar intervenções pedagógicas futuras. Tal perspectiva desloca o foco da 
incapacidade para os processos de desenvolvimento em construção. 

 
Entretanto, reconhecer ritmos diferenciados de aprendizagem não significa 
relativizar indefinidamente o direito ao currículo. A avaliação inclusiva precisa 
equilibrar acolhimento das singularidades e compromisso com o acesso ao 
conhecimento socialmente produzido. 



 

LARA CAROLINE FERNANDES ALVES DE SOUSA  

129 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

 

5.8 Formação Continuada e Transformação das Concepções Docentes 

A construção de práticas pedagógicas inclusivas depende diretamente da 
formação docente. Muitos professores chegam à escola sem conhecimentos 
específicos sobre TEA, Deficiência Intelectual ou estratégias de alfabetização 
inclusiva, reproduzindo concepções tradicionais aprendidas ao longo de sua 
própria trajetória escolar. 

 
Entretanto, a formação necessária para a inclusão ultrapassa a simples 
transmissão de técnicas ou protocolos de intervenção. Mais do que aprender 
métodos específicos, os professores precisam problematizar concepções 
historicamente construídas sobre deficiência, inteligência, normalidade e 
aprendizagem. 
 

Glat e Nogueira (2003) ressaltam que processos formativos eficazes são 
aqueles articulados às experiências concretas da prática docente. Estudos de 
caso, grupos de reflexão, planejamento coletivo e análise crítica das próprias 
intervenções pedagógicas favorecem a construção de saberes mais 
consistentes sobre inclusão escolar. 

 
A formação continuada também assume dimensão ética e política. Ao 
compreender a inclusão como direito humano e não como favor institucional, o 
professor passa a reconhecer sua prática pedagógica como espaço de 
enfrentamento das desigualdades e de construção de possibilidades reais de 
participação social. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A discussão desenvolvida ao longo deste artigo evidencia que a alfabetização 
inclusiva de estudantes com Transtorno do Espectro Autista e Deficiência 
Intelectual ultrapassa amplamente o campo das adaptações metodológicas 
pontuais. Trata-se de uma questão profundamente relacionada às concepções de 
infância, deficiência, aprendizagem e humanidade presentes na escola 
contemporânea. Nesse sentido, a permanência de práticas infantilizantes revela 
não apenas dificuldades pedagógicas, mas a continuidade de modelos históricos 
de exclusão que insistem em associar deficiência à incapacidade permanente. 

 
Embora o avanço das políticas públicas inclusivas tenha ampliado 
significativamente o acesso de estudantes público-alvo da Educação Especial às 
classes comuns da rede regular, o cotidiano escolar ainda demonstra que 
inclusão física não garante, por si só, participação efetiva ou acesso ao 
conhecimento. Em muitos contextos, o estudante permanece presente na sala 
comum, mas afastado simbolicamente do currículo, das experiências culturais 
compartilhadas e das expectativas de aprendizagem dirigidas aos demais 
colegas. 

 
A infantilização aparece, nesse cenário, como mecanismo particularmente 
perverso de exclusão. Sob o argumento da adaptação, reduzem-se desafios 
cognitivos, empobrecem-se experiências pedagógicas e limitam-se possibilidades 
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de desenvolvimento. Ao oferecer constantemente materiais incompatíveis com a 
faixa etária dos alunos, a escola comunica, ainda que de forma implícita, que não 
acredita na capacidade desses estudantes de participar plenamente da vida 
escolar. 

 
A teoria histórico-cultural de Vygotsky permite compreender que tal postura 
contradiz os próprios fundamentos do desenvolvimento humano. O aprendizado 
impulsiona o desenvolvimento justamente porque mobiliza potencialidades ainda 
em construção. Assim, negar aos estudantes com TEA e DI o acesso a 
experiências intelectualmente significativas significa interromper processos que 
poderiam ser ampliados pela mediação pedagógica. 

 
Da mesma forma, as contribuições de Mantoan, Glat, Ropoli, Beyer e Carvalho 
demonstram que a educação inclusiva exige transformação estrutural das 
práticas escolares, superando a lógica da homogeneização e das baixas 
expectativas. Incluir não significa simplificar permanentemente o currículo, mas 
construir diferentes caminhos de acesso ao conhecimento. 

 
As estratégias discutidas neste artigo — planejamento universal para a 
aprendizagem, mediação pedagógica intencional, uso crítico da Comunicação 
Aumentativa e Alternativa, flexibilização curricular sem rebaixamento pedagógico, 
organização acessível do ambiente escolar, avaliação formativa e fortalecimento 
do trabalho colaborativo — apontam possibilidades concretas para a construção de 
uma alfabetização inclusiva comprometida com a dignidade dos estudantes. 
 

Entretanto, tais estratégias somente produzem efeitos significativos quando 
sustentadas por uma concepção ética de educação. Isso implica reconhecer que 
estudantes com TEA e DI não são sujeitos incompletos aguardando 
normalização, mas crianças que possuem direito de participar da cultura, 
construir conhecimentos, estabelecer vínculos sociais e desenvolver-se 
plenamente em condições de igualdade. 

 
A escola pública brasileira enfrenta limitações estruturais reais, relacionadas à 
precarização do trabalho docente, à insuficiência de recursos e à fragilidade de 
muitas políticas de formação continuada. 
Contudo, tais dificuldades não podem justificar práticas que neguem aos estudantes 
com deficiência o direito ao currículo, à participação e ao reconhecimento social. 

 
Por fim, reafirma-se que a alfabetização inclusiva não constitui utopia pedagógica 
inalcançável, mas compromisso político, ético e legal da educação brasileira. 
Garantir que estudantes com TEA e DI aprendam em ambientes que respeitem 
sua idade cronológica, suas potencialidades e sua dignidade humana significa 
defender uma escola verdadeiramente democrática, capaz de reconhecer a 
diversidade não como problema a ser corrigido, mas como dimensão 
constitutiva da experiência humana. 
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MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS: RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS E APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

 

 

LÉIA SOBREIRA LIMA DO NASCIMENTO4 

 

 

RESUMO 

Este artigo aborda o ensino da matemática nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, com foco na resolução de problemas como estratégia central para 

a aprendizagem significativa. A partir de uma abordagem teórica, discute-se a 

importância de situações-problema contextualizadas, do uso de materiais 

concretos e da mediação docente para o desenvolvimento do raciocínio lógico, 

da autonomia e da compreensão dos conceitos matemáticos. Evidencia-se que 

a resolução de problemas contribui para tornar a matemática mais próxima da 

realidade dos alunos, favorecendo a construção de conhecimentos duradouros. 

 

Palavras-chave: matemática; resolução de problemas; aprendizagem 

significativa; anos iniciais; ensino fundamental. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A matemática ocupa um papel fundamental na formação escolar, especialmente 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, período em que as crianças constroem 

as bases para aprendizagens futuras. Nesse contexto, o ensino da matemática 

deve ultrapassar a repetição mecânica de cálculos, priorizando a compreensão 

dos conceitos e o desenvolvimento do raciocínio lógico. 

 

A resolução de problemas apresenta-se como uma estratégia pedagógica 

relevante, pois possibilita ao aluno refletir, levantar hipóteses, testar estratégias 

e atribuir sentido aos conhecimentos matemáticos. Dessa forma, o ensino torna-

se mais significativo e conectado às experiências cotidianas das crianças. 

 
1Graduada em Pedagogia pela Universidade Cruzeiro do Sul (2006); Especialista em Educação Especial com Ênfase 

em Atendimento Educacional Especializado (AEE) pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

(UNESP), concluído em 2026; Professora de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de são Paulo. 
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A MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS E SUA IMPORTÂNCIA NA 

FORMAÇÃO DA CRIANÇA 

A matemática está presente em diversas situações do cotidiano infantil. Desde 

os primeiros anos de vida, as crianças utilizam conceitos matemáticos ao 

comparar quantidades, identificar formas, organizar objetos e participar de 

brincadeiras que envolvem contagem. Essas experiências constituem a base 

para a construção de conhecimentos mais complexos que serão desenvolvidos 

ao longo da trajetória escolar. 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a aprendizagem matemática contribui 

para o desenvolvimento de habilidades relacionadas ao raciocínio lógico, à 

observação, à análise e à resolução de problemas. Tais competências são 

essenciais para que os alunos compreendam o mundo à sua volta e participem 

de forma crítica da sociedade. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a matemática deve possibilitar 

ao estudante compreender a realidade e atuar sobre ela, desenvolvendo 

capacidades de investigação, argumentação e tomada de decisões. Dessa 

forma, o ensino da disciplina precisa promover situações que despertem a 

curiosidade e favoreçam a construção de significados. 

 

A RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS NO ENSINO DA MATEMÁTICA 

 

A resolução de problemas é entendida como uma prática que estimula o 

pensamento crítico e a capacidade de análise dos alunos. Ao serem desafiadas 

por situações-problema, as crianças mobilizam conhecimentos prévios, 

constroem novas estratégias e desenvolvem autonomia intelectual. 

Nesse sentido, Nunes e Bryant (2009, p. 23) afirmam que: 

 

 

[...] a aprendizagem matemática se fortalece quando os alunos são convidados 

a resolver problemas que façam sentido em seu contexto, permitindo a 

construção de estratégias próprias e a compreensão dos conceitos envolvidos. 

Assim, trabalhar com problemas reais ou simulados contribui para que a 

matemática deixe de ser abstrata e passe a ter significado para o aluno. 

 

Assim, trabalhar com problemas reais ou simulados contribui para que a 

matemática deixe de ser abstrata e passe a ter significado para o aluno. 
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Além disso, a resolução de problemas favorece a comunicação matemática, pois 

incentiva os estudantes a explicarem seus raciocínios, compartilharem 

estratégias e discutirem diferentes possibilidades de solução. Esse processo 

amplia a compreensão dos conceitos e fortalece a aprendizagem. 

 

A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA NO ENSINO DA MATEMÁTICA 

A aprendizagem significativa ocorre quando os novos conhecimentos 

estabelecem relações com experiências e saberes já construídos pelos 

estudantes. No ensino da matemática, essa abordagem permite que os 

conteúdos sejam compreendidos de forma mais profunda e duradoura. 

Quando a criança consegue relacionar os conceitos matemáticos às situações 

de seu cotidiano, passa a compreender sua utilidade e importância. Atividades 

envolvendo compras, jogos, medidas, organização de dados e resolução de 

problemas práticos contribuem para tornar a aprendizagem mais significativa. 

O professor desempenha papel fundamental nesse processo, criando situações 

que despertem a curiosidade dos alunos e estimulem a participação ativa. A 

valorização das hipóteses das crianças e o incentivo à reflexão favorecem a 

construção do conhecimento e fortalecem a autoconfiança dos estudantes. 

 

O PAPEL DO PROFESSOR NA MEDIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

O professor desempenha papel essencial no processo de ensino e 

aprendizagem da matemática. Cabe a ele propor situações desafiadoras, 

orientar os alunos na busca de soluções e valorizar diferentes estratégias de 

resolução, respeitando os modos de pensar de cada criança. 

 

A mediação pedagógica favorece a construção do conhecimento matemático, 

pois possibilita a reflexão, a troca de ideias e a consolidação dos conceitos 

trabalhados em sala de aula. 

Além disso, o educador deve criar um ambiente acolhedor e motivador, no qual 

os estudantes sintam-se seguros para expressar suas ideias e aprender com os 

próprios erros. Quando o erro é compreendido como parte do processo de 

aprendizagem, os alunos desenvolvem maior autonomia e confiança para 

enfrentar desafios. 

A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O ENSINO DA MATEMÁTICA 
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A Base Nacional Comum Curricular destaca a importância do desenvolvimento 

do pensamento matemático desde os anos iniciais da escolarização. O 

documento orienta que o ensino da matemática esteja voltado para a resolução 

de problemas, a argumentação, a investigação e a comunicação matemática. 

A BNCC enfatiza a necessidade de proporcionar experiências que permitam aos 

estudantes explorar diferentes estratégias de resolução, analisar situações do 

cotidiano e desenvolver competências fundamentais para a vida em sociedade. 

Nesse contexto, o ensino da matemática deixa de estar centrado apenas na 

memorização de procedimentos e passa a valorizar a compreensão dos 

conceitos, a criatividade e o pensamento crítico. 

 

O USO DE MATERIAIS CONCRETOS E CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O uso de materiais concretos e atividades contextualizadas é fundamental para 

o ensino da matemática nos anos iniciais. Objetos do cotidiano, jogos e situações 

práticas auxiliam na compreensão de conceitos como quantidade, operações e 

relações numéricas. 

Segundo Santos (2015, p. 58): 

 

 

[...] o trabalho com materiais manipuláveis e situações reais permite que a 

criança compreenda a matemática como uma ferramenta para interpretar e 

resolver problemas do dia a dia. 

Essa abordagem contribui para uma aprendizagem mais significativa e para a 

superação de dificuldades iniciais. 

 

 

Os materiais concretos favorecem a visualização dos conceitos matemáticos, 

permitindo que os estudantes estabeleçam relações entre o concreto e o 

abstrato. Dessa forma, a aprendizagem torna-se mais acessível e significativa. 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS QUE FAVORECEM A APRENDIZAGEM 

MATEMÁTICA 

Diversas práticas pedagógicas podem contribuir para tornar o ensino da 

matemática mais significativo. Entre elas destacam-se os jogos educativos, as 

brincadeiras matemáticas, os desafios de lógica, os materiais manipuláveis e os 

projetos interdisciplinares. 
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Os jogos favorecem a participação ativa dos estudantes, estimulando a 

concentração, a tomada de decisões e o desenvolvimento de estratégias. Além 

disso, promovem a interação social e o trabalho colaborativo. 

As atividades contextualizadas também desempenham papel importante, pois 

permitem que os alunos percebam a presença da matemática em diferentes 

situações do cotidiano. Essa aproximação favorece a compreensão dos 

conteúdos e amplia o interesse pela disciplina. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ensino da matemática nos anos iniciais, quando orientado pela resolução de 

problemas, favorece a aprendizagem significativa e o desenvolvimento do 

raciocínio lógico. Estratégias pedagógicas que valorizam a contextualização, o 

uso de materiais concretos e a mediação docente contribuem para tornar a 

matemática mais acessível e relevante para os alunos. 

Investir em práticas que estimulem a reflexão e a autonomia dos estudantes é 

fundamental para a construção de conhecimentos sólidos e duradouros. Dessa 

forma, a matemática deixa de ser apenas um conjunto de procedimentos e passa 

a constituir uma ferramenta importante para compreender e transformar a 

realidade. 
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“VAI TRABALHAR, VAGABUNDO!”: A RELAÇÃO DE 

TRABALHO NA MALANDRAGEM  

 

LÍGIA ALVES CARDOSO SIQUEIRA5 

 

RESUMO 

Este artigo tem como objetivo comparar as canções "Vai trabalhar, vagabundo" 

(1976), de Chico Buarque, e "A malandragem entrou em greve" (1986/87), do 

grupo Os Originais do Samba, analisando como ambas representam a relação 

entre a figura do malandro e o trabalho. O estudo parte de três perspectivas: a 

visão do enunciador na canção de Chico Buarque, a visão do próprio malandro 

na canção dos Originais do Samba e as convergências e divergências entre as 

duas obras. 

Palavras-chave: Malandragem; Relações de trabalho; Samba brasileiro; 

Marginalidade; Classes sociais. 

 

INTRODUÇÃO  

 

 O presente trabalho busca fazer uma comparação entre duas canções do 

samba brasileiro: a primeira chamada “Vai trabalhar, vagabundo” (1976) de 

Chico Buarque e a segunda do grupo Os Originais do Samba intitulada “A 

malandragem entrou em greve” (1986/87). Abordaremos três recortes a partir de 

um tema principal: a relação de trabalho na malandragem sob o ponto de vista 

dessas duas vozes com base em três aspectos: a) do enunciador da canção de 

Chico; b) a visão do malandro-enunciador da canção dos Originais do Samba e; 

c) analisar e refletir sobre os pontos de divergência e convergência entre essas 

duas vozes. A motivação para este tema surgiu, sobretudo, a partir do momento 

em que ambas as canções relacionam aspectos a crítica ao mundo do trabalho 

 
5 Graduada em Letras Português e Espanhol pela Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) (2022); Graduada em Pedagogia pelo Centro Universitário São Camilo (2020); 
Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na Prefeitura de São Paulo, atuando 
nas EMEF Senador José Ermírio de Moraes e EMEF Madre Maria Imilda do Santíssimo 
Sacramento.  
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assalariado, as relações de poder e de dominação entre as classes sociais e 

sobre os problemas sociais que esse tipo de relação suscita nos indivíduos das 

classes menos favorecidas, no caso, o malandro, o negro marginalizado 

estigmatizado como vagabundo dentro dessa lógica. Além disso, se faz 

necessário colocar em pauta tal assunto a fim de causar reflexão através de um 

tema recorrente em diversas vertentes da realidade brasileira, inserido, ao longo 

dos anos, em obras literárias assim como em nossa cultura popular, o samba. 

 

SOBRE A CONCEPÇÃO DE MALANDRO E A LÓGICA DO TRABALHO 

 As representações do trabalho que conhecemos hoje remontam de 

contextos histórico-sociais do Brasil Colonial e escravagista: 

Mas o fim da escravidão em 1888 não significou a integração dos 
libertos na sociedade. A camada da população constituída pelos 
negros, somando-se ao número dos chamados “livres” (mestiços 
oriundos de diversas matizes étnicas e sociais), constituiu uma grande 
massa que permaneceu à margem das mudanças econômicas e 
sociais, durante as primeiras décadas da República, promulgada em 
1889. Somente a partir da revolução de 1930, algumas décadas 
depois, o quadro sofreria mudanças dado o processo de diversificação 
da economia. (BEZERRA, GOMES p. 225, 2018) 

 

 Portanto, é de se pensar que no Brasil, depois do fim da escravidão, houve 

o trabalho livre, porém foi se construindo um país extremamente desigual porque 

grande parte dos libertos viviam em condições precárias de subsistência: 

Nesse contexto, impunha-se o rótulo da “vadiagem” aos que não 
estavam integrados à ordem do trabalho. Diante das condições 
aviltantes às quais estava submetido o escravo, a vida regrada pelo 
trabalho representava, sobretudo, degradação e aprisionamento. O 
referencial da vida de trabalho, através do cativeiro, expressava a 
forma mais mortificante de existência. (BEZERRA, GOMES p. 225, 
2018) 

 Levando em consideração a consagração do trabalho no Estado Novo 

temos uma relação de oposição entre o trabalho que é visto como ordem em 

oposição à malandragem, ao ócio, à desordem, pois “surgiram sinais de alerta, 

por parte do governo, diante dos malandros e daqueles que cultuassem a 

malandragem” (BEZERRA, GOMES, p. 229, 2018). Além do mais, alguns anos 

mais tarde, na Era Vargas, houve sambas que exaltavam as virtudes de ser 

trabalhador e negava a vida de malandro em oposição a sambas que enalteciam 
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a malandragem. A partir daí, busca-se um olhar crítico às questões voltadas para 

como a figura do malandro é vista e retratada sob o ponto de vista da lógica do 

trabalho. Além disso, como esse padrão se apresenta estigmatizando as 

relações sociais em que se manifesta? 

 

“VAI TE ENFORCAR! VAI TE ENTREGAR! VAI TE ESTRAGAR! VAI 

TRABALHAR!”6 

 Na canção de Chico Buarque “Vai trabalhar, vagabundo” de 1976 é através 

do uso do vocativo que o enunciador chama a atenção do malandro para a 

prática do trabalho: Vai trabalhar, vagabundo/ Vai trabalhar, criatura/ Deus 

permite a todo mundo uma loucura (1ª estrofe). Percebe-se que o enunciador 

quer tirar o “vagabundo” da condição de ócio, de vadio, ao mesmo tempo, em 

que nos leva a crer que sair dessa condição é prejudicial. Há, nesse contexto, a 

perda da identidade do malandro, ou seja, ele sai da condição de vadio, da 

desordem e passa a ser trabalhador, começa a fazer parte da ordem: Pode 

esquecer a mulata/ Pode esquecer o bilhar/ Pode apertar a gravata/ Vai te 

enforcar. A repetição, a rotina, a mesmice, o tédio, a relação de trabalho estão 

postos aqui através da alienação da prática de trabalho: Passa o domingo em 

família/ Segunda-feira beleza/ Embarca com alegria/ Na correnteza [...] Passa o 

domingo no mangue/ Segunda-feira vazia/ Ganha no banco de sangue/ Pra mais 

um dia [...] Passa o domingo sozinho/ Segunda-feira a desgraça/ Sem pai nem 

mãe, sem vizinho/ Em plena praça. A busca por um sentido na condição de 

trabalhador no início pode ser instigante. Porém, quando passa a ser uma 

obrigação, perde-se a vontade então, é inerente ao trabalhador tentar driblar o 

sistema, visto que a vida automatizou, mecanizou. Em outras palavras: 

“O processo de ocupação dos espaços públicos, fundamental para o 
ato de fazer política, ocorreu nesse momento mediado pelo lazer e pela 
necessidade de encontro fora do espaço do trabalho. Não por acaso, 
o domingo era representativo como “único momento oficializado pelo 
Estado e abençoado pela Igreja como “tempo livre ‟, curto intervalo em 
que o operário sai do laboratório de extração da mais-valia e se localiza 
no território da cidade” (HARDMAN, 1984, p. 14, apud MURAD, 2016, 
p. 15). 

 
6 Refrão da música de Chico Buarque de Holanda “Vai trabalhar, vagabundo” (1976). 
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 Outra relação que nos mostra é a formalização das bases do trabalho que 

são legitimadas pelo Estado. Pelo fato do malandro fugir dessa perspectiva, ele 

é estigmatizado como vagabundo, boêmio, que não gosta de trabalhar: Prepara 

o teu documento/ Carimba o teu coração/ Não perde nem um momento/ Perde 

a razão/ Vê se não dorme no ponto/ Reúne as economias/ Perde os três contos 

no conto/ Da loteria / Cuidado com o viaduto/ Cuidado com o avião/ Não perde 

mais um minuto/ Perde a questão/ Tenta pensar no futuro/ No escuro tenta 

pensar/ Vai renovar teu seguro [...]/ Vai terminar moribundo/ Com um pouco de 

paciência/ No fim da fila do fundo/ Da previdência... Além disso, nesta passagem 

fica claro que não adianta fazer parte da ordem, ou seja, se transformar em 

trabalhador com documentação, cumprimento de horário, “bater o ponto” e fazer 

jus aos direitos previdenciários se, enquanto pessoa que trabalha, ele passa a 

ser explorado, sempre está “no vermelho” e não encontra saída, pois está 

alienado. É tão perversa essa relação que acaba por aceitar essa condição. 

Percorre a trajetória de vida explicando para o malandro como será sua condição 

de trabalhador. Há uma linearidade na canção, pois através da trajetória da vida 

de trabalho o malandro, que passa a ser através da rotina “do pão nosso de cada 

dia” a sua identidade, a sua liberdade, o seu lazer, as suas vontades e passa a 

sobreviver: Parte tranquilo, ó irmão/ Descansa na paz de Deus/ Deixaste casa e 

pensão/ Só para os teus? / A criançada chorando/ Tua mulher vai suar/ Pra botar 

outro malandro/ No teu lugar. No refrão, o enunciador elabora uma crítica a 

condição de trabalho que não vale a pena. Neste caso, o trabalho não “enobrece 

o homem”, pelo contrário, esta relação se faz esmagadora e destrutiva para o 

trabalhador: Vai te entregar/ Vai te estragar/ Vai te enforcar/ Vai caducar/ Vai 

trabalhar. 

“QUEM CORRE ATRÁS DE ‘EMPREGUIS’, CANSA. QUEM CANSA, NÃO 

TRABALHA”7 

 Na canção dos Originais do Samba intitulada “A malandragem entrou em 

greve” (1986/87) dos compositores Bráulio de Castro e Jorge Belizário nos 

deparamos com um malandro que exige os seus direitos enquanto trabalhador, 

 
7 Epígrafe atribuída a Antônio Carlos Bernardes Gomes, mais conhecido como Mussum, foi um dos 
integrantes do conjunto Os Originais do Samba. Retirada da biografia escrita por Juliano Barreto intitulada 
“Mussum Forévis: Samba, Mé e Trapalhões” (2014, p. 98). 
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porém, sob uma forma diferenciada de relação de trabalho. O enunciador da 

canção é o próprio malandro que reivindica os seus direitos sob a ótica da sua 

própria concepção de vida. Percebe-se que há uma oposição, bem-humorada, 

entre a malandragem e a relação de trabalho formal: Nove horas da madruga/ 

ligaram pro meu barraco/ Atendi muito invocado/ Quem será em horário tão 

breve? / Era o malandro, meu chegado dizendo/ Compadre, entramos em greve. 

Nesta passagem, o enunciador reforça o estereótipo do malandro como alguém 

que acorda tarde, que foge das formalidades do trabalho, em oposição à imagem 

do trabalhador que “cedo madruga‟ e cumpre com a sua rotina. Neste ponto, não 

há uma visão negativa da figura do malandro e sim uma legitimação do estilo de 

vida que o malandro conduz. Suas reivindicações são elencadas através de 

argumentos das bases formais da relação de trabalho: É que a malandragem 

reivindicava, ora veja você/ Pra gastar nos cavaquinhos, 100% do INPC8/ com 

20 de insalubridade, do cavaco e da viola/ com 10 de produtividade, da fantasia 

da escola. Percebemos uma construção argumentativa voltada a outro tipo de 

relação de trabalho, relacionada às práticas do samba. Supomos que este tipo 

de discurso seja para legitimar o ofício do samba, visto que, o malandro 

reivindica o reconhecimento do seu espaço enquanto identidade, pertencimento 

e de organização das manifestações culturais. Através da construção de tipos, 

de figuras de malandro - alusão ao malandro sambista, malandro da “mão 

grande”, malandro ocioso/vadio, malandro “enquadrado” - faz exigências para 

sair de um estado de greve: O malandro da mão grande/ um salário bem 

compensador/ que é pra ele não dar sugestão/ em bolso de trabalhador, o que 

há de interessante nesta passagem da canção é o fato de o enunciador não 

igualar a malandragem ao trabalho. Ele diferencia malandro de trabalhador, pois 

eles ocupam diferentes parâmetros no campo social. Exigia pra molecada/ só 

brinquedo de primeira/ Uma área pra rapaziada/ jogar roda e capoeira[...] hora 

extra pra saideira[...] O malandro enquadrado/ viajar bem confortavelmente/ no 

camburão com o jogo estofado/ ar-condicionado e janela de frente. Sendo assim, 

“nos espaços de deslocamento e de descanso, a reapropriação do corpo se 

impunha como forma de sociabilidade, por meio da produção de cultura popular 

 
8 O Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC) é calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) desde 1979. É muito utilizado pelo governo como parâmetro para o reajuste de salários 
em negociações trabalhistas. Disponível em< Inflação | INPC >: Acesso em 10/jun./2026. 

https://br.advfn.com/indicadores/inpc
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e da criação de espaços de lazer e de festa não mercantis, onde ocorria o 

encontro” (MURAD, 2016, p. 13). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Embora essas duas canções sejam composições feitas a partir das 

décadas de 1970 e 1980, trazem consigo aspectos já abordados em sambas 

anteriores a elas e ainda criticam o trabalho como uma prática que não 

compensa. Elas convergem primeiramente pela negação do trabalho, em Chico 

Buarque pela linearidade na construção musical através da trajetória de vida na 

qual o malandro, quando vira trabalhador, perde muito mais do que ganha. E nos 

Originais do Samba transita entre a construção de um “malandro-trabalhador”, 

pois destaca através de sua condição, o malandro como um contraventor 

organizado, fazendo uma oposição de que malandragem e trabalho caminhem 

sob o mesmo patamar. Por outro lado, essas duas vozes divergem na própria 

construção poética, ou seja, em Chico Buarque aquele que fala não é o malandro 

e sim um Eu que se dirige a um tú (enunciador dirige a sua fala ao 

malandro/vagabundo). Já nos Originais do Samba, o enunciador da relação de 

trabalho é o próprio malandro. Além disso, na canção “A malandragem entrou 

em greve” há a subversão da ordem, nesse caso, o malandro se diz “trabalhador” 

quando exige os seus direitos, mas não se deixa corromper pelo sistema vigente. 

Já em “Vai trabalhar, vagabundo” há a perda de identidade do malandro, pois 

ele passa a ser trabalhador, com todas as consequências negativas que lhe são 

impostas. Por fim, as representações do trabalho à maneira como são 

conhecidas na contemporaneidade estão ligadas a aspectos da produtividade e 

de um modo de viver capitalista. Essas representações engendram crises 

periódicas que de tempos em tempos foram construindo um modo de ser e de 

se pensar sobre o malandro e o próprio trabalhador, ou até mesmo sobre o que 

é a marginalidade. 

 As relações de trabalho sob esse conceito sempre produziram ataques as 

condições de vida das classes populares, seja para o malandro (desordem), seja 

para o trabalhador (ordem) porque além da relação de domínio e de poder que 

elas causam, agravam as problemáticas econômicas e sociais pela 
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superexploração da força de trabalho, pela expropriação de direitos trabalhistas, 

atacam as condições de vida, sociais e culturais e causam dependência 

principalmente em países periféricos. 
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MEDIAÇÃO DOCENTE E CONSTRUÇÃO DA APRENDIZAGEM NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

MARGARETH XAVIER DE OLIVEIRA 

 

RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo analisar a importância da mediação docente 

na construção da aprendizagem na Educação Infantil. A pesquisa caracteriza-se 

como revisão bibliográfica de abordagem qualitativa, fundamentada em autores 

brasileiros que discutem práticas pedagógicas, formação docente e 

desenvolvimento infantil. O estudo evidencia que o professor desempenha papel 

fundamental no processo educativo, atuando como mediador das interações e 

organizador de experiências significativas de aprendizagem. Além disso, 

destaca-se a importância do planejamento pedagógico, da organização do 

ambiente educativo e da valorização das interações sociais na formação integral 

das crianças. Conclui-se que a atuação docente, quando fundamentada em 

práticas reflexivas e intencionais, contribui significativamente para o 

desenvolvimento cognitivo, emocional, social e cultural na Educação Infantil. 

Palavras-chave: Educação Infantil; mediação docente; aprendizagem; 

desenvolvimento infantil; práticas pedagógicas. 

 
INTRODUÇÃO 

A Educação Infantil representa a primeira etapa da educação básica e possui 

papel essencial no desenvolvimento integral da criança. Nesse período, ocorrem 

importantes transformações cognitivas, emocionais, sociais e motoras que 

influenciam diretamente o processo de aprendizagem e a formação humana. 

Dentro desse contexto, o professor assume função fundamental na mediação 

das experiências educativas e na construção do conhecimento infantil. 

Historicamente, a Educação Infantil esteve associada apenas ao cuidado das 

crianças, sendo compreendida como espaço de assistência e proteção. 

Entretanto, com os avanços das pesquisas educacionais e das políticas públicas 

voltadas à infância, passou-se a reconhecer o caráter pedagógico dessa etapa 

da educação. Segundo Kramer (2006), a Educação Infantil deve garantir 
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experiências que favoreçam o desenvolvimento integral da criança por meio das 

interações, brincadeiras e práticas educativas significativas. 

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) destaca que as crianças 

aprendem nas interações estabelecidas com os adultos, com outras crianças e 

com o ambiente em que vivem. Dessa forma, o professor deixa de ser apenas 

transmissor de conteúdos e passa a atuar como mediador do processo 

educativo, organizando experiências de aprendizagem que contribuam para o 

desenvolvimento infantil. 

Segundo Vygotsky (2007), o aprendizado ocorre por meio das relações sociais e 

das interações culturais. Nesse sentido, a mediação docente exerce papel 

fundamental no desenvolvimento da criança, pois o professor orienta, estimula e 

amplia as possibilidades de aprendizagem. 

Além disso, a atuação docente na Educação Infantil exige planejamento, 

sensibilidade e conhecimento sobre as necessidades das crianças. O educador 

precisa criar ambientes acolhedores, organizar materiais pedagógicos e propor 

atividades que estimulem a curiosidade, a criatividade e a participação infantil. 

Diante disso, o presente artigo busca analisar a importância da mediação docente 

na construção da aprendizagem na Educação Infantil, destacando o papel do 

professor no desenvolvimento integral das crianças e nas práticas pedagógicas 

desenvolvidas no contexto escolar. 

 
METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como pesquisa bibliográfica de abordagem 

qualitativa. De acordo com Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a 

partir de materiais já elaborados, como livros, artigos científicos, documentos 

oficiais e produções acadêmicas. 

A pesquisa foi fundamentada em autores brasileiros e estudiosos da educação, 

entre eles Libâneo (2013), Freire (1996), Kramer (2006), Oliveira (2011), Luckesi 

(2011) e Vygotsky (2007), além de documentos oficiais como a Base Nacional 

Comum Curricular (BRASIL, 2017). 

A escolha do tema ocorreu devido à relevância da atuação docente no processo 

de ensino e aprendizagem na Educação Infantil e à necessidade de 
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compreender como a mediação pedagógica influencia o desenvolvimento das 

crianças. 

O estudo buscou analisar diferentes contribuições teóricas sobre práticas 

pedagógicas, organização do ambiente educativo, planejamento docente e 

relações entre professor e criança na Educação Infantil. 

 

O PROFESSOR COMO MEDIADOR DA APRENDIZAGEM 

Na Educação Infantil, a aprendizagem ocorre principalmente por meio das 

interações sociais, das brincadeiras e das experiências vivenciadas pelas 

crianças. Nesse processo, o professor exerce papel essencial como mediador 

da construção do conhecimento. 

Segundo Vygotsky (2007), o desenvolvimento infantil ocorre por meio das 

relações estabelecidas entre a criança e o meio social. Dessa forma, o educador 

contribui para ampliar as possibilidades de aprendizagem ao orientar, incentivar 

e desafiar as crianças durante as atividades pedagógicas. 

A mediação docente envolve a organização de situações de aprendizagem que 

favoreçam a participação ativa da criança. O professor deve estimular a 

curiosidade, a criatividade e a investigação, permitindo que as crianças explorem 

o ambiente e construam conhecimentos de forma significativa. 

Para Libâneo (2013), ensinar não significa apenas transmitir conteúdos, mas 

criar condições para que os alunos desenvolvam capacidades intelectuais e 

sociais. Na Educação Infantil, isso ocorre por meio de práticas pedagógicas que 

valorizam as experiências infantis e as interações coletivas. 

Além disso, o professor precisa observar atentamente o desenvolvimento 

das crianças, identificando suas necessidades, interesses e potencialidades. 

Essa observação permite planejar atividades adequadas à faixa etária e 

promover intervenções pedagógicas mais significativas. A relação entre 

professor e criança também exerce influência no processo de aprendizagem. 

Um ambiente acolhedor e afetivo favorece a confiança, a participação e o 

desenvolvimento emocional infantil. Segundo Freire (1996), ensinar exige 

respeito aos saberes das crianças e compromisso com uma prática educativa 

humanizada. 
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Nesse sentido, a atuação docente na Educação Infantil deve estar 

fundamentada em práticas pedagógicas reflexivas, democráticas e centradas 

no desenvolvimento integral da criança. 

 

A ORGANIZAÇÃO DO AMBIENTE EDUCATIVO 

O ambiente educativo possui grande importância no processo de aprendizagem 

na Educação Infantil. Espaços organizados, acolhedores e estimulantes 

favorecem o desenvolvimento da autonomia, da criatividade e das interações 

sociais. 

Segundo Horn (2004), o espaço escolar deve ser pensado como elemento 

pedagógico, pois influencia diretamente as experiências vivenciadas pelas 

crianças. A organização dos móveis, brinquedos, livros e materiais pedagógicos 

contribui para a construção de aprendizagens significativas. 

O professor desempenha papel fundamental nessa organização, criando 

ambientes que estimulem a exploração, o movimento e a interação entre as 

crianças. Cantinhos de leitura, espaços para brincadeiras simbólicas, jogos e 

atividades artísticas favorecem diferentes formas de aprendizagem. 

Além disso, o ambiente educativo deve promover a inclusão e o respeito às 

diferenças. Todas as crianças precisam sentir-se acolhidas e valorizadas no 

contexto escolar, independentemente de suas características individuais. 

A organização da rotina também faz parte do trabalho pedagógico na Educação 

Infantil. Momentos destinados às brincadeiras, alimentação, leitura, rodas de 

conversa e atividades coletivas contribuem para a construção de vínculos e para 

o desenvolvimento da autonomia infantil. 

Segundo Oliveira (2011), a Educação Infantil deve proporcionar experiências 

diversificadas que favoreçam o desenvolvimento integral da criança. Dessa 

forma, o ambiente educativo precisa ser planejado de maneira intencional e 

significativa. 

 
O PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

O planejamento pedagógico constitui uma das principais ferramentas do trabalho 

docente. Por meio do planejamento, o professor organiza objetivos, conteúdos, 

metodologias e estratégias que orientam as práticas educativas. 
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Segundo Luckesi (2011), planejar significa refletir sobre as ações pedagógicas 

e buscar caminhos que favoreçam a aprendizagem dos estudantes. Na Educação 

Infantil, o planejamento deve considerar as necessidades, os interesses e as 

experiências das crianças. 

As atividades pedagógicas precisam ser diversificadas e significativas, 

envolvendo brincadeiras, músicas, histórias, jogos, atividades artísticas e 

experiências sensoriais. O planejamento também deve respeitar o ritmo de 

desenvolvimento infantil e valorizar as interações sociais. 

Além disso, o professor deve compreender o planejamento como processo 

flexível, podendo realizar adaptações conforme as necessidades das crianças e 

as situações vivenciadas no cotidiano escolar. 

A avaliação na Educação Infantil também faz parte do planejamento pedagógico. 

Segundo a BNCC (BRASIL, 2017), a avaliação deve ocorrer por meio da 

observação e do acompanhamento do desenvolvimento infantil, sem caráter 

classificatório. 

Dessa forma, o planejamento pedagógico contribui para a organização das 

práticas educativas e para a promoção de experiências significativas de 

aprendizagem. 

 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo evidenciou a importância da mediação docente na construção 

da aprendizagem na Educação Infantil. A atuação do professor vai além da 

transmissão de conhecimentos, envolvendo a organização de experiências 

educativas, a mediação das interações e o acompanhamento do 

desenvolvimento infantil. 

A pesquisa demonstrou que o professor exerce papel fundamental no 

desenvolvimento cognitivo, emocional, social e cultural das crianças, 

contribuindo para a construção de aprendizagens significativas e para a 

formação integral. 
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Além disso, verificou-se que a organização do ambiente educativo, o 

planejamento pedagógico e a valorização das interações sociais são elementos 

essenciais para a qualidade da Educação Infantil. 

Conclui-se que a prática docente precisa estar fundamentada em princípios 

pedagógicos que respeitem a infância, valorizem as experiências das crianças e 

promovam ambientes acolhedores e estimulantes. 

Nesse sentido, torna-se fundamental investir na formação continuada dos 

professores e na valorização da Educação Infantil como etapa essencial da 

educação básica. 
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EDUCAÇÃO BÁSICA DE QUALIDADE PARA TODOS: 

DESAFIOS HISTÓRICOS E PERSPECTIVAS PARA A 

CIDADANIA E O DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

NEUSA CORREIA DA SILVA PEREIRA9
 

RESUMO- O presente artigo discute a importância da educação básica de 

qualidade como direito social fundamental e instrumento indispensável para a 

construção da cidadania e do desenvolvimento social sustentável. A partir de 

uma abordagem histórica e crítica, busca-se compreender os paradigmas 

educacionais presentes no Brasil, os processos de alfabetização, as 

desigualdades sociais que impactam o acesso à educação e as políticas públicas 

voltadas à democratização do ensino. O estudo destaca ainda a relevância das 

ações governamentais e dos projetos sociais comunitários no enfrentamento do 

analfabetismo e na promoção da inclusão educacional. Conclui-se que a garantia 

de uma educação pública de qualidade depende do compromisso coletivo entre 

Estado, escola e sociedade civil, sendo a educação elemento central para a 

transformação social e para a construção de uma sociedade mais justa e 

democrática. 

Palavras-chave: Educação básica. Cidadania. Alfabetização. Inclusão social. 

Políticas públicas. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A educação básica de qualidade constitui um dos principais desafios das 

sociedades contemporâneas, especialmente em países marcados por profundas 

desigualdades sociais, econômicas e regionais, como o Brasil. O acesso à 

educação representa não apenas um direito garantido constitucionalmente, mas 

também uma condição essencial para o exercício da cidadania, para a redução 

das desigualdades e para a promoção do desenvolvimento humano e social. 

 
9 Professora da Educação Infantil do Município de São Paulo – Secretaria Municipal da Educação -Professora 

Educação Básica do Estado de São Paulo. Licenciada em Filosofia/USC – Bauru São Paulo. 
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A Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien, na 

Tailândia, em 1990, reforçou a necessidade de universalização do ensino básico, 

reconhecendo a educação como prioridade internacional. Nesse contexto, o 

presente artigo propõe uma reflexão acerca da trajetória histórica da educação 

básica, dos paradigmas educacionais brasileiros e das políticas públicas 

voltadas à alfabetização e à democratização do ensino. 

Além disso, busca-se analisar os impactos sociais do analfabetismo e a 

importância de projetos educacionais e comunitários no fortalecimento da 

cidadania e da inclusão social. A pesquisa fundamenta-se em revisão 

bibliográfica e documental, considerando aspectos históricos, sociais e políticos 

da educação brasileira. 

 

2 EDUCAÇÃO, CIDADANIA E CONTEXTO HISTÓRICO 

 

A relação entre educação e cidadania possui raízes históricas antigas. Na Grécia 

Antiga, especialmente em Atenas, a formação educacional era compreendida 

como elemento indispensável para a participação política e social dos cidadãos. 

Entretanto, tal modelo era restrito a grupos privilegiados, excluindo mulheres, 

escravizados e estrangeiros. 

 

Posteriormente, com os ideais da Revolução Francesa, consolidaram-se 

princípios fundamentais como liberdade, igualdade e fraternidade, fortalecendo 

a concepção da educação como direito universal. A escolarização passou a ser 

entendida como instrumento essencial para a construção da democracia e para 

a formação de cidadãos conscientes e participativos. 

 

No Brasil, a ampliação do acesso à educação ocorreu de maneira lenta e 

desigual. Durante longos períodos históricos, o sistema educacional esteve 

voltado às elites econômicas, excluindo grande parcela da população do acesso 

ao conhecimento formal. Somente ao longo do século XX, especialmente após 
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os processos de industrialização e urbanização, surgiram políticas públicas mais 

amplas voltadas à expansão do ensino básico. 

 

Entretanto, a democratização quantitativa da educação não garantiu, 

necessariamente, qualidade de ensino. Persistem desafios relacionados à 

evasão escolar, ao analfabetismo funcional, à desigualdade regional e à 

precarização das condições educacionais em comunidades socialmente 

vulneráveis. 

 

3- PARADIGMAS DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 

Historicamente, a educação brasileira foi marcada por práticas pedagógicas 

tradicionais e excludentes. Durante grande parte do século XX, predominou um 

modelo de ensino baseado na memorização mecânica de conteúdos, 

desconsiderando as realidades sociais e culturais dos estudantes. 

 

Os materiais didáticos frequentemente apresentavam visões idealizadas da 

sociedade, distantes das experiências vividas pelas populações periféricas e 

marginalizadas. Tal perspectiva contribuiu para a reprodução das desigualdades 

sociais e para a manutenção de uma educação pouco crítica e pouco inclusiva. 

 

A partir da segunda metade do século XX, novas discussões pedagógicas 

passaram a defender uma educação voltada à formação crítica dos sujeitos, 

valorizando suas vivências, culturas e contextos sociais. Nesse período, 

destacam-se as contribuições de educadores comprometidos com a 

alfabetização popular e com a transformação social por meio da educação. 

 

A Constituição Federal de 1988 representou um marco importante ao reconhecer 

a educação como direito de todos e dever do Estado e da família. 
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Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 

1996, fortaleceu os princípios da universalização, da igualdade de acesso e da 

permanência escolar. 

 

4- ANALFABETISMO E DESIGUALDADES EDUCACIONAIS 

 

O analfabetismo permanece como um dos principais indicadores das 

desigualdades sociais brasileiras. Embora os índices tenham apresentado 

redução ao longo das últimas décadas, ainda persistem diferenças significativas 

entre regiões, faixas etárias e grupos sociais. 

 

Os dados históricos demonstram que o Brasil avançou lentamente na superação 

do analfabetismo, sobretudo devido às desigualdades econômicas, à 

insuficiência de investimentos públicos e às dificuldades de acesso à escola por 

populações vulnerabilizadas. 

 

Além do analfabetismo absoluto, destaca-se o problema do analfabetismo 

funcional, caracterizado pela dificuldade de compreensão, interpretação e 

utilização prática da leitura e da escrita no cotidiano. Essa condição limita o 

exercício pleno da cidadania e restringe oportunidades profissionais e sociais. 

 

Nesse contexto, políticas públicas de alfabetização e educação de jovens e 

adultos tornam-se fundamentais para assegurar o direito à educação e promover 

inclusão social. Programas educacionais precisam considerar as especificidades 

culturais e sociais das populações atendidas, valorizando seus saberes e 

experiências. 

 

5-RESPONSABILIDADE SOCIAL E POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 
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A Constituição Federal brasileira estabelece a responsabilidade compartilhada 

entre União, estados e municípios na garantia do acesso à educação pública de 

qualidade. O financiamento educacional, a formação docente e a implementação 

de políticas inclusivas são elementos centrais para a efetivação desse direito. 

 

Entre as iniciativas relevantes, destacam-se o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), os programas de 

alfabetização e as políticas de ampliação do acesso escolar. Tais medidas 

contribuíram para avanços importantes na universalização do ensino 

fundamental. 

 

Entretanto, persistem desafios relacionados à permanência dos estudantes na 

escola, à qualidade da aprendizagem e às desigualdades territoriais. Em regiões 

periféricas e socialmente vulneráveis, a escola frequentemente enfrenta 

dificuldades estruturais e limitações de recursos humanos e pedagógicos. 

 

Nesse cenário, os projetos sociais comunitários desempenham papel relevante 

no fortalecimento da educação e na promoção da cidadania. Iniciativas como o 

projeto “A Orelha do Caderno”, mencionado no estudo original, evidenciam o 

potencial transformador das ações coletivas voltadas à juventude, à cultura, ao 

meio ambiente e à valorização da identidade social. 

 

5.1 EXPERIÊNCIA EXITOSA: PROJETO “A ORELHA DO CADERNO” 

 

Entre as iniciativas de fortalecimento da educação popular e da inclusão social 

desenvolvidas na periferia da cidade de São Paulo, destaca-se o projeto “A 

Orelha do Caderno”, organizado pelo Movimento Cultural de Cidade Tiradentes 

e Adjacências (MOCUTI). O projeto surgiu a partir da necessidade de promover 

ações educativas e culturais voltadas à juventude periférica, considerando os 
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desafios sociais presentes na região, como desigualdade social, violência, 

exclusão educacional e ausência de oportunidades culturais. 

 

A proposta do projeto foi construída coletivamente, envolvendo educadores, 

lideranças comunitárias, profissionais da saúde, estudantes e representantes de 

movimentos sociais. Seu principal objetivo consistiu em fortalecer o 

protagonismo juvenil por meio de práticas educativas integradas à cultura, à 

cidadania, ao meio ambiente e à valorização da identidade negra e periférica. 

 

O nome “A Orelha do Caderno” possui forte significado simbólico. A expressão 

remete ao espaço do caderno onde muitos estudantes registram pensamentos, 

desenhos, poesias, frases, sonhos e reflexões sobre suas vivências. Assim, o 

projeto buscou transformar esse espaço simbólico em instrumento de expressão, 

identidade e construção de conhecimento coletivo. 

 

As ações desenvolvidas envolveram oficinas culturais, rodas de conversa, 

debates comunitários, seminários, atividades de conscientização ambiental, 

grafite, música, hip hop, incentivo à leitura e práticas voltadas à formação cidadã. 

O projeto também promoveu articulação entre escola e comunidade, 

fortalecendo vínculos sociais e ampliando o sentimento de pertencimento dos 

jovens ao território em que vivem. 

 

Outro aspecto relevante foi a valorização da cultura periférica como ferramenta 

pedagógica e de resistência social. O grafite, a música e as manifestações 

culturais urbanas foram utilizadas como formas de diálogo com os estudantes, 

possibilitando reflexões sobre racismo, exclusão, violência e direitos sociais. 

Essa abordagem contribuiu para tornar o processo educativo mais significativo, 

próximo da realidade dos jovens participantes. 
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Além disso, o projeto incentivou práticas de sustentabilidade e preservação 

ambiental, articulando educação e responsabilidade socioambiental. As 

atividades realizadas estimularam a conscientização coletiva sobre a 

importância da participação comunitária na construção de espaços mais 

saudáveis, democráticos e inclusivos. 

 

Os resultados observados demonstraram avanços importantes no fortalecimento 

da autoestima dos participantes, na ampliação da consciência crítica e no 

desenvolvimento do protagonismo juvenil. A experiência evidenciou que projetos 

comunitários comprometidos com a educação popular possuem grande 

potencial transformador, especialmente em territórios marcados pela 

vulnerabilidade social. 

 

Dessa forma, “A Orelha do Caderno” consolidou-se como uma experiência 

exitosa de educação comunitária e cultural, reafirmando a importância das ações 

coletivas na promoção da cidadania, da inclusão social e da valorização das 

identidades periféricas. 

6- EDUCAÇÃO, SUSTENTABILIDADE E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

 

A educação de qualidade ultrapassa a dimensão da transmissão de conteúdos 

escolares. Trata-se de um processo formativo capaz de desenvolver consciência 

crítica, responsabilidade social e participação cidadã. 

A integração entre educação, sustentabilidade e desenvolvimento social torna-

se cada vez mais necessária diante dos desafios contemporâneos relacionados 

às desigualdades, à violência, à exclusão social e às questões ambientais. 

 

Projetos educativos comprometidos com a valorização cultural, com o respeito 

às diversidades e com o desenvolvimento sustentável fortalecem a construção 

de comunidades mais participativas e democráticas. Dessa forma, a educação 
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assume papel estratégico na formação de sujeitos capazes de intervir 

criticamente na realidade em que vivem. 

 

7 CONCLUSÃO 

A construção de uma educação básica de qualidade para todos permanece 

como um dos maiores desafios da sociedade brasileira. Apesar dos avanços 

obtidos nas últimas décadas em relação à ampliação do acesso escolar e à 

implementação de políticas públicas educacionais, ainda persistem profundas 

desigualdades sociais que limitam o pleno exercício do direito à educação. 

O presente estudo evidenciou que a educação não pode ser compreendida 

apenas como instrumento de escolarização formal, mas como prática social 

transformadora, fundamental para a construção da cidadania, da justiça social e 

do desenvolvimento humano sustentável. Nesse sentido, combater o 

analfabetismo, garantir condições dignas de aprendizagem e promover uma 

educação crítica e inclusiva constituem responsabilidades coletivas do Estado e 

da sociedade. 

Além das políticas públicas, destacam-se as experiências comunitárias e os 

projetos sociais que fortalecem vínculos, ampliam oportunidades e promovem 

inclusão social em territórios marcados pela vulnerabilidade. Tais iniciativas 

demonstram que a educação, quando articulada à participação social e à 

valorização cultural, possui grande potencial emancipador. 

Conclui-se, portanto, que investir em educação é investir no futuro da sociedade. 

Somente por meio de uma educação pública, democrática, inclusiva e 

socialmente comprometida será possível construir uma nação mais igualitária, 

consciente e humanizada. 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL: CAMINHOS E PRÁTICAS PARA A INCLUSÃO 

NO AMBIENTE ESCOLAR 

 

PATRÍCIA DA SILVA OLIVEIRA GUERRA 

 

RESUMO  

Neste artigo busquei esclarecer que a educação especial é um conjunto de práticas  
destinadas a garantir que estudantes com deficiências, transtornos do desenvolvimento ou 
necessidades educacionais  especiais tenham acesso a um ensino de qualidade. Ela surgiu 
da necessidade de garantir que todos os estudantes tenham acesso ao conhecimento, 
independente de suas especificidades, pois todos temos o direito de aprender e se 
desenvolver. 

Sabemos que existem leis que garantem o acesso e permanecia dos alunos com 
necessidades especiais nos sistemas de ensinos, mas apesar destas leis a presença dos 
portadores de necessidades especiais nos sistemas de ensinos estão menores  e 
encontramos  dificuldades  que  impedem que estas leis sejam efetivamente concluídas e 
alcançadas por todos os que necessitam. 

 Um dos impedimentos que encontramos na atualidade  é entender as dificuldades de  cada 
estudante portador de necessidade especial em sua especificidade. A falta de recursos no 
ambiente escolar também se torna outro grande fator de impedimento. 

Muitas famílias também colocam barreiras ao matricular seus filhos em uma escola, 
ressaltando a dificuldade na locomoção do trajeto de casa para escola, a acessibilidade no 
ambiente escolar, nas ruas e distúrbios emocionais causados muitas vezes pela 
discriminação. 

Gil (2006) afirma que as principais barreiras que as pessoas com deficiência enfrentam são 
os preconceitos, a discriminação e os ambientes sem acessibilidade, visto que estes foram 
criados a partir da concepção idealizada de uma pessoa normal, do homem perfeito.  

  Palavras-chave: Educação Especial, Inclusão e Participação. 

 

INTRODUÇÃO  
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 Diante deste tema, refletimos sobre a importância da inclusão no ambiente escolar. A 

educação especial é a realização do direito à educação para todas as pessoas com 

necessidades especiasi, independentemente de suas diferenças. Trata-se de garantir que 

estudantes com deficiências, transtornos do desenvolvimento ou outras necessidades 

educacionais específicas tenham acesso, permanência e se desenvolvam no ambiente 

escolar.  

A educação é um direito humano fundamental, assegurado por legislações nacionais. 

Contudo, ao longo da história, pessoas com deficiência ou necessidades educacionais 

específicas foram excluídas dos processos de ensino e aprendizagem. A Educação 

Especial e Inclusiva surge como resposta a essa exclusão, propondo práticas 

pedagógicas que garantam acesso, permanência e aprendizagem significativa em 

ambientes escolares. 

Esse processo exige grande preparo, por parte dos orientadores responsáveis pelas aulas, 

pois estes devem conhecer previamente a necessidade de cada estudante, para poder 

planejar antecipadamente, atividades adequadas a necessidade de cada estudante. 

 No Brasil, a trajetória da Educação Inclusiva foi consolidada por importantes legislações.  

A Constituição Federal de 1988 assegurou o direito à educação para todos e dever do 

Estado e da família, com o objetivo do desenvolvimento pleno da pessoa, o preparo para a 

cidadania e a qualificação para o trabalho, garantindo a igualdade de acesso e permanência 

na escola.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) reconheceu a Educação 

Especial como modalidade transversal a todos os níveis, voltadas para estudantes com 

deficiências, altas habilidades/ superdotação e transtornos globais do desenvolvimento. 
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Em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva estabeleceu diretrizes para que estudantes com deficiência fossem matriculados 

em escolas regulares, recebendo apoio por meio do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) que complementa o aprendizado através de recursos obtidos através 

de estudos de casos individuais. Esta diretriz o sistema a oferecer igualdade de 

oportunidades desde a educação infantil até o ensino superior. 

Posteriormente, a Lei Brasileira de Inclusão (2015) assegura e promove em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência, visando a 

inclusão social e cidadania.  

Um marco histórico que consolidou a educação inclusiva como direito fundamental, 

orientando governos, organizações e comunidades a garantir que todos os indivíduos, , 

tenham acesso a uma educação de qualidade foi a  Declaração de Salamanca, que busca 

garantir que todos tenham acesso ao sistema regular de ensino. Ela foi adotada durante a 

Conferência Mundial sobre necessidades Educativas Especiais, realizada em Salamanca 

em 1994. 

 

Principais Pontos para Inclusão de Estudantes com Necessidades 

Especiais: 

O papel do orientador na educação especial é central, pois ele é facilitador do aprendizado. 

Mediar à aprendizagem significa criar oportunidades para que cada estudante construa 

conhecimento a partir de suas possibilidades.   
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A formação continuada dos orientadores é essencial para a implementação efetiva da 

educação inclusiva. Os orientadores precisam estar constantemente atualizados sobre 

práticas e estratégias para incluir a todos na sala de aula e a lidar com a diversidade.  

Assim, é fundamental que os profissionais de educação  estejam preparados para criar 

ambientes inclusivos, adaptando práticas e estratégias que atendam às especificidades de 

cada aluno, tornando as aulas prazerosas para todos os estudantes. 

Programas de formação continuada e cursos de capacitação são fundamentais para 

garantir que os orientadores estejam preparados para enfrentar os desafios da inclusão e 

possam contribuir de maneira significativa para o desenvolvimento dos seus alunos (Brito 

e Flores, 2023). 

A seguir listo alguns pontos para inclusão de estudantes com necessidades especiais na 

sala de aula: 

- Respeito à dignidade, considerando cada estudante em sua singularidade.   

- Promover situações de igualdade, visando à inclusão social. 

- Participação e autonomia, promovendo aprendizagem que favoreça a independência 

social, comunicativa e acadêmica. 

- Planejar com intencionalidade, adaptar os objetivos para atender diferentes modos de 

aprender.   

 

Qual a Diferença entre Educação Especial e Educação Inclusiva? 

Basicamente, as duas devem dialogar, isto é, atuar em conjunto.  
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A Educação Especial é destinada a um público específico (estudantes com deficiência 

física, deficiência intelectual, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 

superdotação) .  

  

Nela, o ensino visa identificar as necessidades específicas de cada aluno com deficiência 

e elaborar recursos pedagógicos e de acessibilidades para promover a plena participação 

e desenvolvimento pessoal de cada um. 

  

Nesse contexto, a educação especial pode ser ofertada em escolas de ensino regular ou 

em instituições especializadas para alunos com alguma deficiência. 

A Constituição Federal de 1988 garante o direito à educação para todos, incluindo pessoas 

com deficiência. 

 

Educação inclusiva 

A Educação Inclusiva  é uma abordagem educacional que visa garantir que todos os 

estudantes sejam incluídos no ambiente escolar, tenham acesso, possam participar 

ativamente das aulas e consigam desenvolver as atividades propostas. 

Na educação inclusiva, os professores utilizam metodologias e recursos que atendem às 

necessidades dos alunos com NEE. Nesse sentido, procura-se adaptar a forma como o 

conteúdo é apresentado para garantir que todos possam participar e aprender juntos. 

https://www.ginead.com.br/blog/qual-e-o-papel-do-professor-na-educacao-inclusiva
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Além disso, a educação inclusiva não se destina a um grupo específico de alunos, na 

verdade, ela é destinada a todos e reconhece que cada indivíduo é único.  

  

O conceito, portanto, abrange não só necessidades especiais, mas também diferenças 

étnicas, sociais, culturais ou de qualquer ordem. 

 

Conclusão 

A educação especial e a educação inclusiva caminham juntas, buscando o 

desenvolvimento pleno de todos os estudantes. Educação especial é compromisso com 

direitos e com a transformação social. Exige que reconheçamos cada estudante como 

sujeito de direitos e de possibilidades. Incluir é construir caminhos para que todos aprendam 

e participem plenamente da vida escolar e social. 

A Educação Especial e Inclusiva é mais do que garantir acesso ao ambiente escolar, trata-

se de promover uma escola que reconheça e valorize a diversidade humana. O futuro da 

educação depende da implementação de práticas pedagógicas inclusivas, da consolidação 

de políticas públicas consistentes e da construção de uma sociedade que compreenda as 

diferenças como fatores fundamentais da vida em sociedade. 

A educação inclusiva é um processo em constante construção. Apesar dos avanços legais 

e pedagógicos, ainda há diversas lacunas que precisam ser reconhecidas e superadas. É 

necessário fortalecer políticas públicas, investir em formação docente e promover uma 

cultura inclusiva. O futuro da educação depende da capacidade de reconhecer e valorizar 

a diversidade como elemento essencial da democracia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 A Educação Especial e Inclusiva busca garantir que todos os estudantes com 

necessidades especiais possam freqüentar o ambiente escolar. 

O objetivo da educação especial é promover aprendizagem, autonomia e participação plena 

de todos os estudantes na escola e na sociedade. Para garantir a participação plena desses 

estudantes, faz-se necessário conhecer suas necessidades individuais e  através delas  

criar estratégias que respeitem suas particularidades  e possam oferecer 

melhores oportunidades no aprendizado.  

A Educação Inclusiva  busca garantir que os estudantes com necessidades especiais sejam 

incluídos e participem ativamente das aulas, alcançando o seu desenvolvimento pleno. 

Ao reconhecer as diferentes vivências e contextos dos estudantes com 

necessidades especiais, os educadores podem adaptar suas práticas pedagógicas 

para atender às necessidades específicas de cada estudante, promovendo um 

aprendizado mais significativo, onde todos possam participar efetivamente das 

aulas. 

Incluir é oferecer oportunidades de aprendizagem em todos os espaços educativos aos 

portadores de necessidades especiais, garantindo que todos tenham acesso a uma 

educação de qualidade, respeitando as singularidades de cada um.  

Nesse contexto, é fundamental que as atividades sejam variadas e inclusivas, 

atendendo às diferentes necessidades e interesses dos estudantes. Dessa maneira, 

https://www.ginead.com.br/blog/qual-e-o-papel-do-professor-na-educacao-inclusiva
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o orientador contribui não apenas para o aprendizado dos estudantes, mas também 

para a formação de cidadãos mais conscientes e colaborativos. 

 Quando o orientador planeja, ele assume a responsabilidade de garantir que o tempo do 

estudante seja usado para o seu desenvolvimento integral.  O planejamento antecipado das 

aulas garante que cada atividade proposta tenha uma razão de ser, um objetivo.  
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O IMPACTO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS NO 

DESENVOLVIMENTO E NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

SILVIA APARECIDA CEZAR 

 

RESUMO 

Com o avanço e a evolução dos sistemas de escrita ao longo do tempo, a arte 

de contar histórias, que outrora era valorizada e considerada uma atividade 

nobre e respeitável, começou a perder seu prestígio e sua importância social.  

Essa mudança de percepção ocorreu devido à crescente divisão entre a cultura 

acadêmica, que é frequentemente associada ao conhecimento formal e à 

erudição, e a cultura popular, que abrange as tradições e práticas do cotidiano.  

Palavras-chave: Contação de Histórias. Educação Infantil. Desenvolvimento 

 

 

 

Reunir pessoas em torno de fogueiras, é um ato que remete a tempos antigos, 

para ouvir lendas, narrativas envolventes e histórias cativantes, sejam elas 

baseadas em eventos reais ou puramente fictícias, passou a ser encarado como 

uma atividade simples, quase trivial, e de pouco valor intelectual. Essa prática, 

que antes promovia a coesão social e a transmissão de saberes, começou a ser 

vista apenas como uma forma de entretenimento, desprovida de profundidade e 

significado.  

 

Além disso, o fato de que a contação de histórias não está diretamente ligada a 

benefícios financeiros ou a ganhos econômicos tangíveis contribuiu para que 

essa prática fosse considerada inferior em comparação a outras atividades que 

geram lucro. Assim, a valorização da narrativa oral e da arte de contar histórias 

foi gradualmente diminuindo, relegando-a a um espaço secundário na sociedade 

contemporânea, onde o valor é frequentemente medido em termos de retorno 

financeiro e prestígio acadêmico.  

 
Assim entendido, antes da escrita, os saberes da humanidade eram 

transmitidos por meio da oralidade e, à medida que o falar tornou-se 

insuficiente para expressar e manifestar a cultura de uma sociedade, o 

homem começou a pensar em materiais palpáveis que organizassem 

o conhecimento adquirido, isto é, a escrita. Dessa forma, a oralidade 

materializou-se trazendo consigo a necessidade da leitura em um 

determinado suporte, decorrendo que as histórias foram narradas a 

partir de um texto escrito, causando impacto positivo entre os ouvintes, 

posto que a qualidade dos escritos era mais bem elaborada e a 

multiplicidade dos textos tornou-se mais socializada (SCHERMACK, 

2012, p. 01).  
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Com o aumento da valorização das artes em sua totalidade, nos quais são 

consideradas essenciais para o pleno desenvolvimento humano e para a 

formação de uma sociedade mais rica e diversificada, a prática de contar 

histórias está gradualmente recuperando seu espaço e sua importância na 

sociedade letrada contemporânea. Isso se torna evidente nas instituições de 

ensino, onde essa prática tem sido reintroduzida e incentivada. Esse processo 

de resgate da contação de histórias avança de maneira gradual e consistente 

em todos os níveis de educação, abrangendo desde a educação infantil até o 

ensino superior, o que sinaliza um momento significativo de pesquisa, reflexão e 

redescoberta sobre esse tema tão relevante e necessário para a humanidade 

como um todo.  

 

Atualmente, a educação busca não apenas transmitir conhecimento, mas 

também desenvolver indivíduos críticos, responsáveis e engajados com as 

questões sociais desde a infância. É precisamente nesse período inicial da vida 

que se formam os primeiros hábitos e que as crianças começam a se socializar, 

um processo que é absolutamente essencial para o aprendizado e para a 

construção de suas identidades. A habilidade de se comunicar é constantemente 

exercitada nesse contexto, o que resulta em uma melhoria significativa na forma 

como os pequenos se expressam e interagem uns com os outros, favorecendo, 

assim, suas relações sociais e emocionais.  

Nos primeiros anos de vida, a escola se transforma em um ambiente importante 

e fundamental, onde as crianças têm a oportunidade de estabelecer conexões 

sociais e receber influências que serão determinantes para sua formação. É 

nesse espaço que elas aprendem a compartilhar, a ouvir e a contar suas próprias 

histórias, desenvolvendo não apenas habilidades linguísticas, mas também 

empatia e compreensão do mundo ao seu redor. Portanto, a prática da contação 

de histórias não é apenas uma atividade lúdica, mas uma ferramenta poderosa 

para o desenvolvimento humano e social das crianças.  

 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, "a 

criança, como todo ser humano, é um sujeito social e histórico, fazendo parte de 

uma organização familiar inserida em uma sociedade com uma cultura 

específica e em um momento histórico determinado" (BRASIL, 1998, p. 21-22).  

 

Assim, narrar histórias nos primeiros anos da educação infantil é uma atividade 

que estimula a imaginação da criança, possibilitando que ela visualize diferentes 

mundos e cenários além de sua realidade. Como afirma Betty Coelho (1999, 

p.26), “a criança que ouve histórias com frequência educa sua atenção, 

desenvolve a linguagem oral e escrita, amplia seu vocabulário e, principalmente, 

aprende a procurar nos livros novas histórias para seu entretenimento”.  
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A professora Fanny Abramovich (1997, p. 16) enfatiza a importância da narração 

de histórias na formação do ser humano, destacando que ouvir histórias ajuda a 

desenvolver bons leitores e facilita a descoberta e compreensão do mundo. 

Como uma atividade lúdica e educativa, a contação de histórias se torna uma 

ferramenta valiosa para os professores em sala de aula. De acordo com a autora 

(1991), essa prática nos permite explorar diferentes lugares, épocas, modos de 

agir e ser, além de outras éticas e perspectivas, proporcionando também o 

aprendizado de diversas disciplinas, mesmo sem que seus nomes ou objetivos 

sejam conhecidos.  

 

Assim, o livro transforma-se em uma fonte de informação, enquanto o professor 

desempenha o papel de intermediário entre a obra e o aluno, incentivando a 

imaginação e promovendo o desenvolvimento das habilidades cognitivas. A 

história permanece nas ideias da criança, que a assimila como alimento para sua 

imaginação criadora, como aponta Coelho (1999). O educador deve incentivar a 

expressão oral, a espontaneidade, a interação social e a coordenação motora 

das crianças, reconhecendo os benefícios dessa abordagem, que se revela 

fundamental para o aprimoramento da fala, da leitura e da escrita. Desde muito 

jovem, a criança interpreta o mundo de uma maneira que vai além da leitura 

tradicional ensinada na escola, utilizando seus sentidos como o toque, a visão e 

a audição. Ou seja, a leitura está presente em sua vida desde muito antes da 

criança se apropriar da leitura escrita. Freire (2005) afirma que "a leitura de 

mundo antecede à da palavra", ou seja, o ser humano é capaz de interpretar as 

situações cotidianas mesmo antes de saber ler.  

 

Os contos de fadas, por sua própria natureza intrínseca e mágica, têm a 

capacidade de transmitir uma ampla gama de emoções humanas, incluindo 

sentimentos como medo, alegria, tristeza e angústia. Essas emoções são 

fundamentais, pois incentivam a reflexão e a introspecção em um processo que 

se revela tanto desafiador quanto motivador para as crianças, contribuindo de 

maneira significativa para a formação e o desenvolvimento da sua 

personalidade. Essas narrativas encantadoras e envolventes despertam o 

interesse pela leitura, gerando um prazer genuíno que vai além das palavras 

impressas, promovendo uma apreciação pela beleza das histórias, pela 

observação atenta do mundo ao redor, pelas experiências vividas e pela 

expressão artística em suas diversas formas.  

 

Além disso, os contos de fadas estabelecem uma conexão fascinante entre a fantasia e 

a realidade, permitindo que as crianças explorem universos imaginários enquanto 

refletem sobre suas próprias vidas e experiências. Nesse rico contexto de aprendizado, 

as crianças não apenas se divertem, mas também aprendem a organizar os eventos de 

forma lógica, a sequenciar os acontecimentos de maneira coerente enriquecendo seu 

vocabulário com novas palavras e expressões. Esse processo de aprendizado é 

fundamental, pois ajuda a cultivar um amor duradouro pela literatura, incentivando-as a 
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se tornarem leitores ativos e apreciadores das histórias que moldam suas vidas e suas 

visões de mundo. Assim, os contos de fadas desempenham um papel crucial no 

desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças, contribuindo para sua formação 

como indivíduo.  

 

Como observa Bomtempo (2003, p. 33), "a leitura feita pelo professor em voz alta, em 

situações que permitem a atenção e a escuta das crianças, fornece-lhes um repertório 

rico em expressões e vocabulário, facilitando a interação da criança com a linguagem 

escrita". Cada criança é única e atravessa diferentes estágios psicológicos que precisam 

ser observados e respeitados ao longo de seu desenvolvimento. Essas fases variam 

conforme a idade, o nível de conhecimento, a habilidade de leitura e o amadurecimento 

emocional, psicológico e intelectual. Todos esses fatores devem ser levados em conta 

na hora de selecionar a história a ser narrada. Contudo, é evidente que o contato 

precoce com os livros ajuda a cultivar, de forma gradual, o prazer e o interesse pela 

leitura. A seleção cuidadosa de textos, a utilização de elementos teatrais e a 

caracterização são aspectos essenciais que tornam o momento da contação mais 

cativante. Os educadores devem manter essa magia, especialmente em um mundo 

cada vez mais globalizado e digital, onde o espaço dedicado aos livros está se 

reduzindo.  

Compreender as histórias e o profundo significado que elas têm na vida das pessoas é 

exatamente o que a psicologia dos contos de fadas nos revela de maneira tão 

fascinante. À medida que nos aprofundamos nessas narrativas, os personagens se 

tornam mais próximos e familiares, e os sentimentos que eles representam se 

materializam de forma vívida. Por exemplo, a inveja é frequentemente personificada 

pela figura da bruxa, enquanto a desobediência é retratada como um comportamento 

que pode levar a consequências graves e inesperadas.  

É de suma importância reconhecer que as histórias não são apenas entretenimento, 

elas alimentam a imaginação das crianças, promovendo a autoidentificação e ajudam a 

resolver conflitos internos que podem surgir ao longo da vida. Além disso, essas 

narrativas facilitam a aceitação de diversas situações e desafios que encontramos em 

nosso cotidiano. A escolha adequada de uma narrativa pode, de fato, transformar 

completamente a experiência de quem a ouve, tornando-a mais impactante e 

memorável.  

O papel do contador de histórias é crucial nesse processo. Ele deve acreditar 

genuinamente no que está narrando, se envolver profundamente com a trama e 

transmitir um entusiasmo contagiante que cative os ouvintes. É fundamental despertar 

o interesse do público e agir de forma natural e autêntica para manter a atenção dos 

ouvintes ao longo da história. Embora existam várias estratégias e recursos disponíveis 

para preparar e apresentar a contação de histórias de maneira eficaz, é importante 

ressaltar que, se o professor ou contador de histórias não demonstrar prazer e 

entusiasmo genuínos, os alunos e ouvintes não desenvolverão a curiosidade nem o 

interesse necessário pela literatura e pelas histórias que têm tanto a oferecer. Portanto, 

a paixão pela narrativa é um elemento essencial para inspirar e engajar as novas 

gerações no mundo da leitura e da imaginação.  
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Além disso, Abramovich (1997, p. 16) reforça a importância da literatura ao afirmar que 

"é fundamental para a formação de qualquer criança ouvir muitas histórias... Escutá-las 

é o primeiro passo na aprendizagem para se tornar leitor, é um caminho infinito de 

descobertas e compreensão do mundo".  

 

A INFLUÊNCIA DA LITERATURA INFANTIL NO DESENVOLVIMENTO DA 

IMAGINAÇÃO E CRIATIVIDADE.  

 

A magia e felicidade que os contos de fada e literatura infantil proporcionam às crianças 

é algo muito mágico e bonito de se ver. O primeiro contato da criança com essas 

literaturas é um momento de encantamento para eles. Quando apresentado um conto 

onde tem uma princesas, príncipes, guerreiros, personagens que se transformam, 

animais que falam, casas feitas de doce e etc.. Esse momento é onde a imaginação rola 

solta e a esperança pelo tão esperado “E viveram felizes para sempre” toma conta das 

expectativas das crianças. O conto não precisa ser com palavras complicadas ou 

escritas por autores mais renomados para que venha fazer sentido para a vida daquela 

criança, o texto de forma contada precisa trazer significância e estimular a imaginação. 

Para que esse momento se torne um momento mágico para a criança é preciso a 

preparação do professor que vai passar o conto adiante, lendo antes, vendo cada fala, 

pausas e mistérios que podem ser inseridos no meio desta contação de história, ou até 

vozes diferentes no meio dela, trazendo assim para o receptor da história um momento 

especial e realmente mágico juntamente com a história lida.  

Dada a sua importância na formação dos alunos, ela precisa ocupar 

um lugar de destaque; precisa ser planejada, acontecer diariamente e, 

de preferência, no início da aula, ou seja, no momento em que os 

alunos estão chegando à escola e, portanto, estão mais dispostos. Ela 

precisa ser desejada e esperada pelos alunos; só assim estaremos 

contribuindo para que se tornem verdadeiramente bons leitores. 

(PESSOA 2012, p. 27).  

Quando o professor procura fazer o seu melhor, buscando recursos lúdicos, 

organizando seu planejamento para esse momento. A forma como os alunos vão 

receber esse ato de contar histórias vai ser diferente e mais prazerosa, pois vai ser um 

momento esperado. O melhor momento para isso é no início da aula, quando eles estão 

chegando e estão menos agitados, o momento em que a professora pode separar pra 

organizar e fazer a acolhida e leitura compartilhada no início de cada aula trazer uma 

historinha nova, ou pegar um livro e ir lendo cada dia um pedacinho para que através 

deste ato venha crescer o repertório literário dessas crianças.  

Assim como uma criança imita os hábitos e interpreta comportamentos de seus 

familiares, adultos ou em desenhos que assistem na televisão e levam isso para suas 

brincadeiras como exemplo ou como comportamento de seus bonecos enquanto 

brincam, isso mostra os estímulos que elas recebem e observam logo cedo a sua volta.  

Segundo Villardi (1997, p.110), “A literatura é feita para encantar, é feita com prazer 

para proporcionar prazer, o que vem depois é consequência desse prazer”. Vemos 

dessa forma que a contação de história é muito mais que um momento de leitura é um 
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momento de encantação de história, e quando proporcionado com afetividade e cuidado 

esse momento trás prazer com esse exemplo de leitura e incentivo ali proporcionado.  

Segundo TAHAN, (1996, p. 16), “a arte de contar histórias encanta crianças, adultos 

ricos, pobres, sábios e ignorantes, todos, enfim, ouvem com prazer as histórias dando-

lhes vida e cativando a atenção”. Quando é proporcionado a qualquer pessoa, seja 

criança ou adulto a experiência de ouvir alguém contando uma história é um  

momento de atenção e de prazer para saber o enredo, a trama da história e a espera 

pelo final feliz é tão desejado.  

O professor ao fazer o uso de literaturas em sala de aula, precisa levar em consideração 

que para o desenvolvimento dos alunos pequenos precisa ter uma forma diferente na 

fala na hora de apresentar esta leitura. A sua leitura não pode ser de forma automática 

e robotizada, na hora da contação de história o professor tem que se colocar como o 

real narrador. E através desse cuidado vai permitir com que as crianças compreendam 

melhor a leitura.  

 

CONCLUSÃO  

 

O desenvolvimento infantil é um processo contínuo, complexo e dinâmico, que ocorre 

por meio das interações que a criança estabelece com o ambiente e as pessoas ao seu 

redor ao longo de sua trajetória. Esse processo é profundamente moldado pelas 

experiências que a criança vivencia, bem como pelos estímulos que recebe ao longo do 

tempo. Dentro desse contexto, a literatura infantil, em especial a prática de contar 

histórias, desempenha um papel fundamental na Educação Infantil. Quando realizada 

de forma interativa e pedagógica pelo educador, a contação de histórias torna-se uma 

poderosa ferramenta para o desenvolvimento integral das crianças, promovendo não 

apenas o aprimoramento das habilidades cognitivas, mas também o fortalecimento de 

competências emocionais e sociais.  
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A INSTITUIÇÃO ESCOLA E O PROCESSO DE INCLUSÃO 

 

SILVIA LETICIA DE OLIVEIRA JESUS 

 

RESUMO 
 

 A pesquisa tem como escopo a relação entre gestão escolar e o processo de 

inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais no ensino regular, visando 

à construção de uma escola inclusiva. A análise da gestão escolar e do corpo docente 

partiu da inquietação sobre as questões e ações adotadas pela coordenação em relação 

à inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais no ensino regular, de que 

forma a orientação do corpo docente possa contribuir para o acolhimento desses alunos; 

além de ajudar os docentes a ter uma visão mais humana quanto à inclusão e como 

pode haver um compromisso de todos conhecer as deficiências e repensar ações que 

possam contribuir para a edificação de tais alunos; priorizando o atendimento 

educacional especializado. Nessa perspectiva pode-se pensar em gestão escolar e a 

coordenação pedagógica como estando intrinsecamente ligadas, pois a busca pela 

construção de um campo teórico próprio nesse processo, articula a filosofia e a política 

em uma pratica essencialmente educacional, ética e moral, em que as ações estejam, 

baseadas na solidariedade e voltaremos a nossa atenção para as ações administrativas 

e as praticas pedagógicas que  buscam a qualidade  no processo de ensino que envolve 

os alunos com necessidades educativas especiais. 

Palavras-chave: Inclusão, Coordenador Pedagógico, Atendimento Educacional 

Especializado (SRM). 

 

 

1.Inclusão na prática 

 

 Para que a escola de ensino regular se torne inclusiva, ela necessita reconhecer 

que os alunos apresentam diferenças em suas necessidades dentro do processo 

educativo havendo assim a possibilidade de se adotar novas práticas pedagógicas. A 

adoção de novas práticas pedagógicas perpassa pela sala de aula; contudo para a 

efetivação da mudança seja concreta, é necessário a atualização e desenvolvimento de 

novos conceitos. 
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 È importante salientar que a mudança na escola, é um trabalho que exige 

esforços em muitas frentes. Cada escola efetivamente tem que encontrar soluções para 

os problemas que nela venham a existir. As mudanças em si são necessárias, contudo, 

não acontecem por Decreto, mas ocorrem por meio de vontade política do coletivo da 

escola, estas, portanto são explicitadas no Projeto Político Pedagógico – PPP e 

vivenciadas pela gestão democrática escolar. 

 Percebe-se que as mudanças trazem consigo muitos desafios, mas é preciso 

deixar bem claro que os desafios e as mudanças devem ser assumidos e decididos no 

coletivo escolar e não de forma individual. 

 Neste sentido a organização de uma sala de aula perpassa pelas decisões da 

escola e isso afeta todo processo de aprendizagem. Por exemplo, os horários, as rotinas 

escolares não dependem apenas de uma única sala, mas perpassa por todos os 

espaços escolares. 

 Embora haja um conjunto de normas, regras, atividades, funções, diretrizes, 

orientações curriculares e metodológicas, oriundo de diversas instâncias burocrático-

legais do sistema educacional, constituindo o arcabouço pedagógico e administrativo 

das escolas da rede de ensino regular; trata-se do que está instituído. 

 Constatamos, portanto que a escola é dinâmica e que depende de muitos para 

que o Projeto Político Pedagógico seja elaborado, não como só  mais um documento, 

mas sim como um registro de significados a serem outorgados no processo de ensino 

aprendizagem, entretanto a tomada de decisões deve ser no coletivo. 

 O Projeto Político Pedagógico é um documento importante que não deve ser 

redigido e arquivado como se não dissesse a respeito, ao contrário o PPP perpassa pelo 

cotidiano escolar. Neste sentido a nossa legislação é bem clara em salientar que o PPP 

não pode furtar o compromisso assumido com a sociedade de formação e de 

desenvolvimento no processo de educação, que foi devidamente planejado. 

 Contudo ao esquematizar as escolhas e tomadas de decisões, o PPP orienta o 

estudo da demanda da realidade daquela escola criando assim condições necessárias 

para a elaboração do planejamento e do desenvolvimento do trabalho da equipe e da 

avaliação processual das etapas e metas propostas. 

 Neste ínterim, a escola apesar de não ser independente no seu sistema de 

ensino, ela pode ter autonomia,articular e interagir com o sistema que a sustenta, 

tomando decisões próprias relativas às suas particularidades e da sua comunidade. 

Com respaldo legal  a autonomia da escola é construída aos poucos, no cotidiano da 

escola e isso somente é possível pelo cultivo de hábitos democráticos. 

 As tomadas de decisão baseadas no Projeto Político Pedagógico estão 

diretamente relacionadas com as mudanças que alinham aos propósitos da inclusão: 



 

SILVIA LETICIA DE OLIVEIRA JESUS  

179 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

fazer da aprendizagem o eixo das escolas garantindo o tempo para que os alunos com 

deficiência aprendam reprovar a repetência, abrir espaço para cooperação, abrir a linhas 

de comunicação, a solidariedade, o exercício a cidadania, valorizando e formando a 

todos no âmbito escolar. 

Percebemos, portanto que a gestão democrática junto com a elaboração do 

Projeto Político Pedagógico viabiliza condições para as adequações no tange as 

questões relacionadas à inclusão escolar. Isso deve ser considerado na sua elaboração 

olhando para as necessidades da escola e da problemática a sua volta, contudo o PPP 

como um documento importante vem como note de soluções e decisões para esses 

problemas. Portanto o Projeto Político Pedagógico nunca deve ser desprezado. 

    

 

2 Adequações Físicas 

 

 Referindo-se aos alunos deficientes, é importante salientar que quando chegam 

à escola depara-se com estruturas fora de sua realidade. Cabe pensar: o que fazer 

então?  

Para que suas necessidades educativas especiais sejam atendidas, requer uma 

série de adequações físicas, e utilização de recursos ou ajudas técnicas que viabilizem 

o aluno a acompanhar o currículo comum facilitando sua autonomia e construindo o seu 

processo de aprendizagem. .(Palacios,2004, p.300). 

 

 Condições físico-ambientais: Eliminação de barreiras arquitetônicas,  

insonoridade das salas de aula, adequações das instalações sanitárias, 

iluminação adequada, rampas de acesso, bancadas para cadeirantes. 

.(Palacios,2004, p.300). 

 Materiais, equipamentos e suportes técnicos: são recursos utilizados 

para compensar as dificuldades dos alunos propiciando que acessem o 

currículo, participando das atividades de ensino e aprendizagem com 

maior autonomia. São eles: máquinas de Perkins, materiais para audição, 

próteses e equipamentos  de frequência modular; tabuleiros de sistema 

de comunicação; emuladores de teclado; sintetizador de voz; imãs nos 

quebra-cabeças; aumento do tamanho e espessura da letras; 

simplificação da estrutura gramatical de texto para facilitar a 

compreensão. .(Palacios,2004, p.300). 
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 Códigos de Comunicação: Existem alunos que não conseguem acessar 

o currículo por meio da linguagem convencional. Para que estes possam 

ter acesso a este, é necessária a formulação de um código de linguagem 

que lhes propiciem aprendizagem e lhes favoreçam a autonomia. 

.(Palacios,2004, p.300). 

 

 Muitos alunos com deficiência motora, sensorial e alterações graves de 

desenvolvimento, necessitam de aprender um código de comunicação alternativo, 

aumentativo ou complementar à linguagem oral ou escrita: são eles - linguagem 

brasileira de sinais LIBRAS; palavra complementar, caixa de gravuras, fichários de 

gravuras com configuração em LIBRAS; CD e DVD em LIBRAS; bimodal; Braille; 

programa de comunicação total; adaptadores para os com deficiência motora, bolas com 

guizos, lupas, materiais como referência de atividades: boné, xícara, escova de dente, 

para alunos surdocego,etc.(Palacios,2004, p.300). 

As aprendizagens desses códigos de comunicação possibilitarão a comunicação 

desse aluno, facilitando seu acesso o currículo e sua participação nas atividades 

propostas no processo ensino aprendizagem, e permitindo a construção de sua 

autonomia. 

Reafirmaremos, portanto, que as adequações curriculares ocorrem com a 

aquisição dos códigos de comunicação, dos materiais e recursos disponibilizados aos 

alunos com deficiências, e as adequações físico-ambientais da escola. Neste sentido, é 

necessário fazer modificações no currículo que permitam a aprendizagem dos códigos 

de linguagem alternativa. 

È importante introduzir objetivos, conteúdos critérios de avaliação, estratégias 

instrutivas e materiais específicos referentes a esses códigos, o que pode levar um 

tempo de adequação, ou seja, uma eliminação temporária dos conteúdos que não são 

prioridade dos alunos com deficiências. 

Nesse ínterim, os meios de acesso possuem um caráter permanente isso porque 

os processos de ensino aprendizagem e socialização são imprescindíveis aos alunos 

com deficiências e tal mudança ou adequação deve ocorrer em condições possíveis. 

 

3. Adequações curriculares 

 

A educação escolar tem por finalidade intencional desenvolver as capacidades e 

apropriação dos conteúdos que são ministrados no ambiente escolar, estes são 

necessários aos alunos não importando se são alunos com deficiência ou os alunos 
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tidos normais. Entretanto, para se atingir os objetivos a escola precisa apresentar 

equilíbrio na sua educação, demonstrar compreensão um ensino diversificado que 

contemplem o público atendido neste ambiente. 

Vale ressaltar que o ensino nesta instituição escolar deve promover a cultura, o 

pluralismo de todos os alunos, evitando a discriminação e a desigualdade, mas encontra 

partida viabilizando o respeito às características individuais de cada aluno bem como as 

suas necessidades sejam elas especiais ou não. 

 

As salas de aula inclusivas partem de uma filosofia segundo a qual 
todas as crianças podem aprender e fazer parte da vida escolar e 
comunitária. A diversidade é valorizada; acredita-se que tal diversidade 
fortaleça a turma e ofereça a todos os seus membros maiores 
oportunidades para aprendizagem. (STAINBACK; STAINBACK, 1999, 
p. XI). 

 
 

Constatamos que na escola nos confrontamos com alunos com diferentes 

bagagens culturais, com inúmeras necessidades, e com diferentes estágios de 

desenvolvimento e aprendizagem, neste sentido deve-se pensar num currículo que  

consiga atender tais condições. 

 
Assim nesta perspectiva, o autor Palacios (2004, p.291) menciona que: 

 

currículo deve ser flexível ao ponto de ser capaz de responder a 

diversidade cultural que ocorre na escola; permitindo a tomada de 

decisões refletidas e ajustadas às diferentes realidades sociais, 

culturais e individuais, mas não é uma condição suficiente.(PALACIOS, 

2004, P.291) 

 

 

Observamos que um currículo flexível procura respeitar as capacidades e os 

conteúdos do educando. Contudo um currículo tradicionalista visa o processo 

cognoscitivo e o conteúdo, não pensando nos processos atitudinais que tais 

aprendizados possam propiciar. 

Dentro do contexto escolar a resposta curricular a diversidade, provoca uma 

inovação no processo educacional, e como todo processo inovador afeta a escola e 

provoca questionamentos quanto à prática pedagógica. Tais mudanças provocam nos 

professores temores e insegurança, mas para que tais temores não ocorram é 

importante que o Coordenador pedagógico compartilhe com o corpo docente 

informações que lhes transmitam tranquilidade a passe segurança ao trabalhar com um 

deficiente. 
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Nas tomadas de decisões o Coordenador deve junto com o corpo docente planejar 

as ações educativas e levar em conta as necessidades dos alunos inclusos acolhidos 

na unidade escolar. Para isso há necessidade de refletir e repensar as decisões 

organizacionais tomadas bem como: o currículo existente; rever o agrupamento de 

alunos; as medidas que pode favorecer qualquer tipo de exclusão no processo ensino 

aprendizagem; as opções metodológicas; as avaliações, etc. Nesta reflexão, rever 

condições que realmente favoreçam a inclusão destes. 

Neste sentido, a equipe deve fazer uma análise profunda do currículo oficial e 

verificar as necessidades dos alunos que são atendidos na escola. Para isso devem 

levar em conta o que o Parâmetro Curricular Nacional - Estratégias para a Educação de 

Alunos com necessidades Especiais:  

 

 A concepção de currículo inclui, portanto, desde os aspectos básicos 
que envolvem os fundamentos filosóficos e sociopolíticos da educação 
até os marcos teóricos e referenciais técnicos e tecnológicos que a 
concretizam na sala de aula: relaciona princípios e operacionalização, 
teoria e prática, planejamento e ação.(1998). 

 

 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais o currículo precisa ser 

adaptado, ou seja, ser flexível quanto a necessidades dos alunos com necessidades 

educativas especiais.  Refletir sobre este currículo é também ver a postura e a 

competência do professor em sala de aula. Notar como o professor tem mediado à 

construção da aprendizagem a esses alunos, que estratégias e metodologias o 

professor tem utilizado. 

Dessa forma estaremos organizando o ensino. É fundamental a participação do 

Coordenador neste processo, pois ele orientará as ações do professor. Vejamos alguns 

objetivos que podem ser traçados a fim de que os alunos possam ser mediados: 

✓ Utilização de metodologia e estratégias diversificadas, permitindo  

ajustes pedagógicos às diferentes necessidades e possibilitando a 

aprendizagem e os processos de construção do conhecimento por parte 

do aluno. 

✓ Viabilizar estratégias de estudo cooperativas, onde o educando pode 

aprender não somente com o professor, mas também interagir com 

outros alunos; 

✓ Possibilitar que o aluno possa escolher e desenvolver diferentes 

atividades; 

✓ Ofertar ao aluno que pratique e aplique de forma autônoma aquilo que 

aprendeu; 
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✓ Permitir o uso amplo de materiais que possibilitem o desenvolvimento de 

várias atividades e que possam abordar vários conteúdos; 

✓ Conhecer diversos procedimentos de avaliação distintos que se 

adéquam as diferentes capacidades e habilidades dos alunos com 

necessidades especiais; 

✓ Construção do horário da classe levando em consideração as 

metodologias e as atividades a serem realizadas; 

✓ Manejar o espaço da sala de aula, propiciando um ambiente agradável e 

facilitando a mobilidade e autonomia dos educandos; 

✓ Estabelecer canais de comunicação entre os alunos, criar um clima de 

respeito e de valorização de cada indivíduo; propiciar a harmonia do 

grupo e a regulação de vida em classe, além das atividades pedagógicas 

que possibilitem tais ações. (Palacios 2004, p.294, 295, 296). 

Na medida em que consideramos tais ações, observamos que o Coordenador 

age como articulador do processo de construção do projeto político pedagógico, a 

adequação curricular bem como a orientação do corpo docente; pois se não houver essa 

articulação, essa reflexão quanto à práxis docente fica inviável se pensar no acolhimento 

desses alunos especiais. 

Por isso é possível observar que a adequação curricular sofre um processo 

contínuo, pois somente é possível identificar a adequação quando notamos as 

diferenças que existem entre os alunos na escola. As adequações acontecem em um 

grau maior ou menor de significação relacionado com o grau de distância que está às 

ações ordinárias que seguem os demais alunos; ou seja, quanto mais afastado estão 

os alunos das propostas educacionais típicas do ensino comum, mais será significativa 

a adequação curricular. 

Ressaltamos que as adequações curriculares dependem em muito das ações 

que ocorrem em função do acolhimento dos alunos deficientes, se tal acolhimento não 

é possível, ou se há dificuldades em executá-las, ai é podemos dizer que as adequações 

curriculares ficam mais evidentes. 

 

4 Relações escola x família x professores. 

Nas relações interpessoais, a relação e a comunicação estão intrinsecamente 

ligadas, um não existe sem o outro. Tal relação perpassa pela instituição escolar, pela 

família e pelos professores. 

Para que ocorra o êxito do aprendizado do aluno com deficiência, a comunicação 

nestas três esferas é de suma importância. Ao ser divulgado as informações, o 
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decodificador deve prestar o máximo de atenção, pois ao ser executado aquilo que lhe 

foi transmitido pode haver resultados positivos e negativos; se não houver atenção 

naquilo que foi ouvido. 

Aos nos comunicarmos podemos identificar as situações de conflito, tensão, 

animosidade ou se existe a indiferença entre as pessoas. Isto pode ocorrer não somente 

entre Coordenação e professores, contudo tal situação também se estende as 

indiferenças às famílias que são atendidas na escola. 

È importante dizer que a comunicação é um processo em que as pessoas 

descobrem quem são e definem a sua própria identidade; estabelecem elementos 

fundamentais de suas ações. È por meio desse processo de comunicação verbal e não 

verbal que notamos quando a pessoa necessita de atenção, pois ela expõe aquilo que 

lhe aflige: suas ansiedades, preocupações, expectativas. Isto ocorre não somente com 

os professores ao conversar com o Coordenador; entretanto ocorre também com os 

responsáveis pelos alunos ao se comunicar com os professores e Coordenação ou 

Direção. (LÜCK, H. 1997, p.57-62.). 

A escola deve se posicionar neste sentido, destacando que ali não somente é 

um âmbito de ensino, ademais é um lócus que pode buscar orientação para suas 

inquietações em relação ao aluno, como um indivíduo único que necessita de atenção 

familiar e pedagógica. 

Esta parceria escola x família x professores favorece uma gestão democrática, 

pois nessa perspectiva se busca soluções para os problemas, fortalece-se a interação 

do grupo com um todo por meio de uma comunicação aberta. Na medida em que se 

exploram todas as possibilidades de se estabelecer metas, objetivos e planejamentos 

visando o aluno com deficiência ou não, é importante buscar parcerias, pois acredita-se 

que nesse percurso, a comunidade escolar e a família avança na conquista da 

cidadania, apercebendo-se e vivenciando os direitos e deveres que cabem a todos, isso 

contribui para a boa convivência dentro da escola e podendo assim ser multiplicado para 

fora  do âmbito escolar. 

Em decorrência desse processo, os pais passam a participar do processo 

pedagógico da escola. Quando os pais junto com os professores discutem os aspectos 

educacionais que envolvem seus filhos, estabelecem-se uma aprendizagem de mão 

dupla: ora a escola estende sua função pedagógica para fora, ora a comunidade 

(família) influencia os destinos da escola. Assim as famílias começam a perceber o que 

seria um bom atendimento escolar, e a escola passa a escutar sugestões dos mesmos, 

e procura viabilizá-los. 

 

5 SALA DE RECURSO MULTIFUNCIONAL 



 

SILVIA LETICIA DE OLIVEIRA JESUS  

185 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

 

5.1 O trabalho do coordenador 

 

Em nossas vivências notamos que o trabalho do coordenador é bastante difícil, 

pois enquanto educador este precisa apropriar-se das dificuldades que o professor 

encontra em sala de aula em relação aos deficientes. 

Na questão de aprendizagem, esta precisa acompanhar de perto o processo 

ensino aprendizagem destes alunos, bem como fornecer material e orientação aos 

professores neste sentido. Além de fornecer orientação quanto à legislação e a ação do 

professor, e a sua conduta para com este aluno. 

Sabe-se que algumas deficiências são pouco conhecidas, resta ao coordenador 

pesquisar sobre o assunto e dar informações ao educador, seus procedimentos quanto 

a sua conduta ao lidar com este aluno, bem como o material didático e sua utilização. 

Vale ressaltar que no processo ensino aprendizagem, o deficiente necessita de uma 

rotina, pois por meio desta rotina e que é possível seu aprendizado, a memorização 

para os deficientes é de suma importância. 

Para que o trabalho possa ser bem-sucedido é importante a parceria entre o 

coordenador, o professor e o professor de educação especial. 

Tal parceria para o deficiente serve de apoio na sua vida escolar. Por exemplo, 

esse deficiente ao chegar à escola existe todo um processo, análise das salas de aula, 

para seu acolhimento, as condições do prédio, banheiro. Depois chegamos à sala de 

aula; há necessidade de se conversar com o professor para a sua orientação no primeiro 

momento, daí então partimos para justamente o acompanhamento pedagógico. Este 

aluno terá suas dificuldades apontadas, teremos a elaboração de um relatório caso este 

não o tenha, depois uma conversa com a família para conhecimento sobre este aluno/ 

anamnese partimos então para a ajuda deste. 

Na parceria, contamos sempre com a ajuda do professor de educação especial, 

pois somente ele está habilitado e especializado para a execução das anamneses na 

escola, possibilitando assim o acesso do aluno com deficiência a sala de recursos 

especiais (sala multifuncional). 

Depois de tais ações terão que, junto com o professor, desenvolver planos para 

ajudar para este deficiente. Traçar ações onde podemos treinar os alunos da classe 

para não só ajudar, mas também socorrer este aluno com deficiência quando 

necessário. Quanto ao pedagógico pensar atividades diferenciadas, avaliações dentro 

da sua capacidade cognitiva, tudo isso tem de ser avaliado pelo professor e passado ao 

conhecimento do coordenador. 
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Em tais ações nos lembramos do texto de Susan Stainback(1999), que nos relata 

essas condições quanto aos alunos com deficiência, que é importante a orientação do 

professor quanto a que deficiente ele tem em sala, a sua conduta  e  o 

planejamento/plano de ação para qualquer eventualidade que venha a ocorrer em sala 

de aula, e o estabelecimento de uma rotina. 

Portanto, para que a ação do professor em relação ao aluno deficiente em sua 

sala de aula seja bem-sucedida, cabe ressaltar a orientação do Coordenador, pois seu 

papel é atuar sobre a prestação de serviço ao corpo docente e a atuação/orientação do 

discente. Isso responde aos questionamentos supracitados, contudo revelam que o 

Coordenador atuará nas diferentes esferas e novas situações que surgirão em seu lócus 

de trabalho: 

 

O orientador educacional assume o papel de assistência ao professor 

no sentido de que o mesmo possa desenvolver uma ação educativa 

integrada, pela consideração aos aspectos do educando, juntamente 

com os cognitivos e psicomotores e pela promoção do 

desenvolvimento desses três aspectos. ( Lück, 1981,p.47) 

 

Cabe salientar o que a autora comentou, o papel do Coordenador pedagógico é 

de articulador, de se comunicar em todas as esferas: com a Direção, os professores 

alunos e com a família. Neste sentido, o Coordenador precisa mediar o currículo dentro 

do âmbito escolar; trabalhar a orientação  pedagógica, as questões de construção de 

identidade dos educandos e dos educadores bem como o seu resgate pela motivação. 

Sabe-se que o educador enfrenta muitas dificuldades ao adentrar em uma sala 

de aula: a falta de interesse dos alunos, problemas de indisciplina, o acolhimento de 

alunos com deficiência, enfim são tantos desafios. Entretanto, cabe ao Coordenador 

articular tudo isso. Segundo Vasconcellos (2002, p.76.) o coordenador tem a tarefa 

especial de orientar esse professor; fazendo com que este ressignifique sua práxis 

docente, seu trabalho, sua ação enquanto educador, que reveja sua metodologia, 

estratégias, que pense como  se articula o conteúdo. 

O Coordenador pode orientar o professor nesta construção, na busca de sua 

identidade profissional. Orientar é cuidar do ser humano que esta em sala de aula: tanto 

o professor, quanto o aluno. O Coordenador prisma pelo diálogo franco, honesto; isso o 

ajuda a interpretar os signos, as várias – complexas e, por vezes, contraditórias e 

doloridas – manifestações de existências e vivencias do trabalho pedagógico. 
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A orientação não é autocentrada, não se volta sobre si mesma, 

nem cria dependência nas pessoas com as quais interage. Seu 

horizonte, numa perspectiva de formação da para a autonomia, é que 

o sujeito possa orientar-se.(VASCONCELLOS,2002. p.77.). 

 

 Notamos, portanto, que a orientação pedagógica prisma pelas relações pessoais 

e as de trabalho, que as pessoas envolvidas, tanto aluno junto com sua família quanto 

professor são indivíduos importantes no âmbito escolar; e que por meio das orientações 

do Coordenador pedagógico ambos buscam construir a sua autonomia. 

 Levando em consideração a construção da autonomia do professor, sob a 

perspectiva do Coordenador, isso é possível num ambiente proporcionado para tal: A 

Reunião Pedagógica.  Ali é um espaço reservado e um período em que o professor pode 

partilhar suas dúvidas, trocar experiências, descobertas, sistematizar a sua própria 

prática, resgatar seu saber, estudar, pesquisar, avaliar seu trabalho, receber 

informações importantes por parte da Direção e Coordenação e replanejar suas 

atividades. 

 As reuniões pedagógicas devem ser um espaço privilegiado para a orientação e 

acompanhamento do trabalho docente, da observação de sua participação e o momento 

de se partilhar e dialogar com os elementos concretos da práxis pedagógica. 

5.2 Salas de Recursos – AEE 

 O Atendimento Educacional Especializado é voltado para os alunos com 

deficiência intelectual e deficiência múltipla (físico-motor/auditivo/visual). O trabalho do 

professor da Educação Especial gravita em três objetivos: gestão dos processos de 

aprendizagem, avaliação e acompanhamento. 

 A gestão de aprendizagem implica os processos de aprendizagem do aluno no 

interior da sala de recursos multifuncionais e fora dela; a avaliação incide das 

possibilidades e das dificuldades de aprendizagens nos ambientes escolar e familiar. 

Contudo, o acompanhamento deste aluno implica no desenvolvimento de ações 

específicas que visa à evolução deste e a transformação das ações que o envolvem. 

 No atendimento educacional especializado, o professor irá propor atividades que 

contribuam para aprendizagem de conceitos, além de situações problemas que 

possibilite o aluno aprender a organizar seus pensamentos. Esse atendimento exige 

que o aluno utilize seu raciocínio para a resolução de um problema. Neste ínterim, é 

primordial que o professor conheça seu aluno e suas particularidades, além de sua 
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condição cognitiva. Sua responsabilidade é de ajudar o aluno com deficiência 

intelectual, ou deficiência múltipla a atuar no ambiente escolar ou fora dele, 

considerando suas habilidades cognitivas, isso contribui para a construção da 

autonomia deste aluno.  

 Em face dessa constatação, o professor do AEE favorecerá situações em que 

haja o desenvolvimento do aluno deficiente e haverá estímulo cognitivo e da 

aprendizagem. È importante a produção de materiais didáticos e pedagógicos, tendo 

em vista as necessidades educativas de cada aluno; pois a utilização de tais 

ferramentas facilitará a integração social e escolar desse aluno. 

 O trabalho do professor da sala de Recurso Multifuncional consiste em apoiar a 

construção do conhecimento do aluno com deficiência intelectual e deficiência múltipla, 

contudo tais alunos só constroem sua autonomia e conhecimento se exercitarem sua 

cognição por meio das intervenções intencionais deste professor. 

 È interessante notar que a gestão dos processos de aprendizagens dos alunos 

com deficiência consiste na organização de situações que, viabilizem o aprendizado nas 

salas de Recurso Multifuncional, bem como a interlocução do professor da sala de aula 

comum. Cabe ainda a ação do professor da sala de Recurso Multifuncional potencializar 

o desenvolvimento e aprendizado do aluno com deficiência, bem como eliminar 

barreiras que dificultam seu aprendizado. Para isso o professor utilizará recursos 

tecnológicos com baixa e alta dificuldade, além da produção materiais didáticos e 

pedagógicos. 

 Portanto, para que haja a gestão dos processos de aprendizagem dos alunos 

com deficiência, cabe lembrar que o professor da sala de Recurso Multifuncional terá 

de interagir com o professor da sala de aula comum, obtendo informações sobre a 

frequência desse aluno, sua permanência e participação nas atividades propostas e seu 

rendimento. 

 A questão da gestão na sala de Recurso Multifuncional perpassa pelos 

processos de avaliação; contudo o aluno com deficiência intelectual ou deficiência 

múltipla poderá ser avaliado em função dos aspectos motores, do desenvolvimento de 

expressão oral e escrita, raciocínio lógico matemático, funcionamento cognitivo, 

afetividade (comportamento, e interação). O professor da AEE fica atento as 

informações relatadas provenientes da família, do professor da sala de aula comum, 

referente às dificuldades que esse aluno deficiente nos enfrenta diferentes aspectos da 

sua vida familiar e escolar. 
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 A avaliação procede da seguinte forma: 

➢ Desenvolvimento oral – observar se o aluno é capaz de compreender 

determinadas mensagens (recados), se é capaz de expressar suas idéias de 

modo coerente com o contexto em questão, mesmo que não seja possível falar. 

➢ Avaliação da aquisição da língua escrita – são atividades diferenciadas que 

podem ser utilizadas para informar ao professor o conceito de escrita em que o 

aluno se encontra. Para exemplificar esse procedimento de avaliação, são três 

exemplos apresentados: avaliação do nome próprio, a produção espontânea e 

a leitura do texto memorizado.  A avaliação de o nome próprio objetiva verificar 

se o aluno compõe o seu próprio nome (com ou sem alfabeto móvel) na 

sequência e utilizando as letras que formam seu nome sem a intervenção do 

professor. 

➢ Avaliação com base num texto memorizado – tem por objetivo verificar se a 

criança lê o texto de memória ou se utiliza outras estratégias para a realização 

da leitura ou se serve para verificar se a criança localiza no texto palavras 

solicitadas pelo professor. 

➢ Avaliação do raciocínio lógico matemático - as avaliações dessas experiências 

poderão ser feitas pelo professor da AEE através de situações problemas 

contidas no cotidiano do aluno, as resoluções podem implicar a necessidade de 

o aluno levantar hipóteses mediante a mobilização de seus conhecimentos 

prévios. 

➢ Avaliação do aspecto socioafetivo - os alunos que apresentam deficiência 

intelectual podem ter dificuldade no plano socioafetivo, especialmente no que se 

refere na construção de sua própria imagem. Tais aspectos se devem a exclusão 

social, ou seja, a dificuldade de se relacionar ou interagir com outros, e as 

experiências de fracasso nas diversas situações da vida cotidiana.  Uma baixa 

autoestima pode interferir na motivação do aluno que apresenta deficiência 

intelectual quando ele está em situação de aprendizagem. Contudo o professor 

da AEE terá sua atenção voltada para essa situação procurando intervir, 

destacando que o aluno é importante e fazendo um trabalho para elevar a 

autoestima do aluno. 

Outro aspecto a ser avaliado na sala de recurso multifuncional é a relação que o 

aluno estabelece com o saber. Se ele mantém uma relação positiva ou negativa, quanto 

aos conteúdos escolares. O professor da AEE avaliará tais dimensões a partir das 
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preposições pedagógicas que o aluno realiza. Tal avaliação será feita 

concomitantemente com o professor da sala de aula comum. 

5.3. Conhecendo e Orientando as dificuldades cognitivas na 

deficiência intelectual 

 De acordo com o que foi considerado no capítulo anterior, cabe ao Coordenador 

pedagógico a responsabilidade de orientar o corpo docente. A sua orientação não se 

limita somente ao campo pedagógico, entretanto, vai mais além, parte justamente para 

as dificuldades de aprendizagem que os alunos com deficiência enfrentam. 

 È necessário reconhecer também o aluno com deficiência como sujeito, e que 

ele necessita de orientação assim como o professor o necessita. È importante que ele 

participe da vida escolar em todos os níveis: a elaboração das normas de sala de aula 

e convivência na escola, no relacionamento com a comunidade, na discussão da 

proposta do Projeto Político pedagógico, e nas escolhas de atividades. Permitir que o 

aluno com deficiência participasse ativamente de tais atividades isto contribui para a 

construção de sua autonomia.  

 Neste momento o Coordenador pode orientar o professor quanto às muitas 

dificuldades com que ele se depara em sala de aula, são elas: deficiência mental, 

deficiência física; deficiência múltipla (mental/física/auditiva/visual); deficiência auditiva, 

deficiência visual; deficiência intelectual e superdotação/altas habilidades. 

 Quando o professor traz ao conhecimento do Coordenador sobre as deficiências 

que se encontra em sua sala de aula, cabe a ele fornecer as orientações neste sentido. 

È importante que o Coordenador pesquise sobre o assunto, se aproprie dessas 

deficiências, estude, anote informações – livros, revistas, sites para pesquisa, 

disponibilize publicações provenientes do Mec – Ministério da Educação e Cultura que 

tratam do assunto; pesquisar atividades diferenciadas, e pensar na avaliação. 

 Entretanto, tais orientações serão partilhadas na reunião pedagógica, ou em 

particular com o professor envolvido. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas questões pedagógicas notamos que, o Coordenador Pedagógico atuará 

como orientador da práxis docente fornecendo informações precisas sobre as 
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deficiências, fazendo pesquisas, se apropriando de tais informações para orientar o 

corpo docente e assim também apoiar os alunos com deficiência em suas dificuldades 

de aprendizagem. Aprendemos que tal trabalho não cabe a responsabilidade do 

Coordenador Pedagógico sozinho, contudo ele atuara em conjunto com o professor da 

Educação Especial.   

Nas nossas constatações o estudo que tivemos em relação a Educação Especial 

contribuiu muito para nosso crescimento como profissional da Educação, 

Vimos, portanto, que o campo da orientação pedagógica ainda é muito carente 

nestas questões, que faltam profissionais que se comprometam em aprender mais sobre 

o assunto Inclusão, e que se disponibilizem em orientar o corpo docente. Contudo, 

percebemos também que as discussões neste sentido ainda são muito vasta, mas que 

soluções podem ser encontradas. 

Concluímos que a nossa pesquisa nos fortaleceu de forma positiva dando-nos a 

parte essencial de uma ação em relação às responsabilidades de um Coordenador 

Pedagógico. 
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A CONTRIBUIÇÃO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIA NO 

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

SORAIA RODRIGUES DOS SANTOS FARIAS 

 

RESUMO 

 

A pesquisa objetiva discutir a intenção do presente trabalho e mostrar para 

os pais e educadores, que para as crianças é importante descobrir um mundo 

além do real, do imaginário, que aprende brincando, através de contos infantis, 

assim facilita o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social. 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento cognitivo, afetivo e social Criatividade, 

Lúdico, Habilidades para contação de história, Educação infantil. 

ABSTRACT 

The research aims to discuss the intention of the present work and show parents 

and educators that it is important for children to discover a world beyond the real, 

the imaginary, that learns by playing, through children's stories, thus facilitates 

the cognitive, affective and social. 

KEY-WORDS: Cognitive, affective and social development Creativity, Playful, 

Skills for Storytelling, Childhood education. 

 

 

Iremos tratar neste trabalho o tema ''Contação de História'', pois 

acreditamos que nos dias atuais há certa distância, entre professores e livros 

infantis e crianças distantes do mundo imaginário, da fantasia e do faz de conta. 

Distância não pelo fato de que o acesso aos livros seja algo difícil, mas, talvez, 

com os equipamentos tecnológicos existentes, o contato com as obras literárias, 

tenha se tornado menos interessantes. 

Para fundamentar o tema escolhido buscamos referências em Fany 

Abramovich, Lenice Gomes, Fabiano Moraes entre outros que falam sobre a 

contação de história e desenvolvimento da criança através dessa prática. 
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Além disso, as experiências de alguns integrantes desse grupo, que já possuem 

prática de trabalho com crianças e professores que lidam com a contação de 

histórias serão importantes para compreender nosso objeto de estudo. 

Estamos vivendo dias em que a mídia, a tecnologia está presente na vida 

das crianças, trazendo informações e influenciando novos gostos, como jogos 

na internet, vídeo games, sites infantis, redes sociais entre outros. 

As crianças já nascem em uma sociedade tecnológica, elas estão 

inseridas em uma sociedade assim, a tecnologia acaba fazendo parte do dia a 

dia dos pequenos, fazendo- se presentes em aparelhos smartphones, 

computadores portáteis, tablets, etc.  

A tecnologia junto com a educação pode facilitar o ensino e ajudar no 

aprendizado dos educandos.  

Então não tratamos a tecnologia como algo ruim, pelo contrário, ela trouxe 

muitos benefícios para a educação na atualidade, porém se for utilizada como o 

único método possível, como a melhor forma educativa atual, deixando de lado 

outros métodos, pode -se perder dimensões importantes, como o de contação 

de histórias. 

Frente a este cenário, onde a cada dia novas tecnologias são criadas, 

tratar educação somente na modalidade oral e escrita, sem a tecnologia acaba 

se tornando um pouco difícil, pois com o deslanche dos avanços tecnológicos, 

muitas vezes as impressões passadas são as de que é muito mais interessante 

mexer em um tablet ou vídeo game do que se interessar pela leitura de um livro 

que contenha histórias infantis. 

Então para atrair a atenção das crianças para a contação de história o 

professor precisa se apoderar da magia da história, contando com a participação 

das crianças e envolvendo-as para que elas possam se imaginar no lugar do 

personagem e estarem de certa forma dentro da história.   

1 UM BREVE RESGATE HISTÓRICO DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIA  

Vimos no terceiro semestre na disciplina de Jogos e brinquedos na 

Infância que no século XVII e XVIII as crianças eram vistas como, adultos em 

miniatura segundo ARIÉS, (1981) elas faziam parte de uma sociedade onde não 



 

SORAIA RODRIGUES DOS SANTOS FARIAS  

196 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

eram reconhecidos os direitos de criança, partilhavam crianças e adultos de uma 

mesma cultura literária e a infância não era reconhecida como etapa inicial do 

desenvolvimento do ser humano. 

A literatura infantil divide-se em dois momentos: a lendária e a escrita, a 

lendária nasceu da necessidade que tinham as mães de se comunicar com seus 

filhos, de contar coisas que os rodeavam, sendo estas apenas contadas, não 

sendo registradas por escrito. 

Os primeiros livros infantis surgiram no século XVII, quando houve a 

escrita das histórias contadas oralmente. Foram obras de fundo satírico, 

concebidas por intelectuais que lutavam contra a opressão para estigmatizar e 

condenar usos, costumes e personagens que oprimiam o povo. 

Os autores, para não serem atingidos pela força do 
despotismo, foram obrigados a esconder suas intenções 
sob um manto fantasioso (CADERMATORI, 1994). 

O início da literatura infantil pode ser marcado com Perrault, entre os anos 

de 1628 e 1703, com os livros "Mãe Gansa", "O Barba Azul", "Cinderela", "A Gata 

Borralheira", "O Gato de Botas" e outros. 

Depois disso, apareceram os seguintes escritores: Andersen, Collodi, 

Irmãos Grimm, Lewis Carrol, Bush. 

No Brasil, a literatura infantil pode ser marcada com o livro de Andersen 

com o titulo O Patinho Feio, no século XX. Após surgiu Monteiro Lobato, com 

seu primeiro livro Narizinho Arrebitado e mais adiante, muitos outros que até hoje 

cativam milhares de crianças, despertando o gosto e o prazer de ler 

(CADERMATORI, 1994). 

 

Diferente da literatura escrita, a tradição oral não é criada por uma única 

pessoa, em vez disso, todos os participantes de determinada cultura ajudam a 

compor as histórias. Às vezes, elas são escritas muito depois de terem sido 

inventadas. 

Na literatura de Cordel, originária do Nordeste brasileiro, as estórias são 

poemas cantados. O autor vai inventando e cantando seus versos, de forma 

rimada e cadenciada, aliada à graça e dinâmica do ritmo, mantém vivo o 
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interesse no espetáculo, do primeiro ao último verso. 

 

1.1 Tipos de narrativa 

Desde a antiguidade, as estórias assumem diferentes formas. As que 

falam sobre os deuses e a natureza e as crenças, chamadas de mitos, são 

relacionadas à religião. Os mitos nasceram como forma de explicação para as 

indagações, porque chove? Por que existem o bem e o mal? 

 

1.2 Folclóricos ou contos populares 

São modelos de estória que surgem em várias culturas. Eles podem ser 

muito parecidos com os mitos. Essas estórias podem ser cômicas, dramáticas 

ou contar uma aventura. 

Algumas das narrativas de contos populares no Brasil são sobre caipira, 

animais, alguns exemplos dessas narrativas: Festa no céu, A raposa e a onça, 

Uma das de Pedro Malasartes. 

Cantigas infantis e quadrinhas, parlendas, conto de fadas e fábulas fazem 

parte das narrativas folclóricas de uma cultura. 

As cantigas de roda, também conhecidas como cirandas são brincadeiras 

que consistem na formação de uma roda, com a participação de crianças, que 

cantam músicas de caráter folclórico, seguindo coreografias.  

São muito executadas em escolas, parques e outros espaços 

frequentados por crianças. As músicas e coreografias são criadas por anônimos, 

que adaptam músicas e melodias. Transmitidas oralmente, as letras das músicas 

são simples e trazem temas do universo infantil. Um exemplo de cantiga de roda: 

Capelinha de melão  

É de São João 

É de cravo, é de rosa, é de manjericão 

São João está dormindo 
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Não acorda não 

As quadrinhas, também conhecidas como poesias populares, são trovas 

simples criadas pelo povo. Compostas por quatro versos, (daí vem o nome), se 

caracterizam por possuir rimas muitas vezes imperfeitas e escrita muitas vezes 

incorretas.  

Porém, são legais e interessantes justamente por serem simples e usarem 

uma linguagem bem popular. Muitas quadrinhas se caracterizam também pelo 

humor de cunho popular. 

 As rimas costumam aparecer no 2º e 4º versos, são usadas para 

expressar desejos, admirações, sentimentos amorosos, reclamações, atitudes 

maliciosas ou de juízo. As quadrinhas populares são muito usadas em desafios, 

jogos de adivinhações e provérbios. Um exemplo de Quadrinha Popular: 

 Sou pequenininho 

 Do tamanho de um botão 

 Carrego papai no bolso 

 E mamãe no coração 

As parlendas são versinhos com temática infantil que são recitados em 

brincadeiras de crianças. São usadas por adultos também para embalar, entreter 

e distrair as crianças. Possuem uma rima fácil. 

Muitas parlendas são usadas em jogos para melhorar o relacionamento 

entre os participantes ou apenas por diversão. Muitas parlendas são antigas e, 

algumas delas, foram criadas há décadas. Elas fazem parte do folclore brasileiro, 

pois representam uma importante tradição cultural do nosso povo. 

 É comum os pais ensinarem parlendas aos filhos através de 

brincadeiras. É um enunciado lúdico-pedagógico, que diverte, ensina, a sua 

forma ritmo-sonoro-motora. Um exemplo de parlendas: 

Um, dois, feijão com arroz 

Três, quatro, feijão no prato 

Cinco, seis, chegou minha vez 
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Sete, oito, comer biscoito 

Nove, dez, comer pastéis 

Os contos de fadas emocionam, divertem, criam suspense, mexem com 

os sentimentos mais primitivos do indivíduo. Neles, o bem e o mal aparecem 

claramente esboçados, possibilitando perceber que a luta contra os problemas 

faz parte da existência humana. 

Por ter suas origens na tradição oral, muitos contos foram recebendo 

novos elementos, fazendo surgir muitas variações sobre o mesmo enredo 

(diferentes versões). 

São textos que mantêm uma estrutura fixa: partem de um problema (como 

estado de penúria, carência afetiva, conflito entre mãe e filho), que desequilibra 

a tranquilidade inicial. 

 O desenvolvimento é uma busca de soluções no plano da fantasia, com 

introdução de elementos mágicos, como fadas, bruxas, duendes, gigantes etc.  

A restauração da ordem acontece no final da narrativa, quando se volta a 

uma situação de tranquilidade. 

As Fábulas são histórias com lição de moral que orientam como as 

pessoas devem se comportar, e que geralmente são interpretadas por animais 

que falam e agem como pessoas.  

Os contos, mitos, lendas e fábulas devem fazer parte do cotidiano da sala 

de aula para que os alunos possam aprender mais sobre eles. Ampliando o 

repertório, descobrindo a magia, conhecendo obras e autores consagrados, 

apropriando-se da linguagem e estabelecendo um vínculo prazeroso com a 

leitura e a escrita.  

Uma das formas desses textos entrarem na sala de aula é através da 

leitura diária realizada pelo professor. 

 Lembre-se: os alunos que não sabem ler convencionalmente podem "ler" 

através da leitura do professor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A contação de histórias na educação infantil para o desenvolvimento da 

criança é de extrema relevância pois é um fator onde coloca frente a frente as 

crianças a situações novas, sensações novas e cada vez que expostas a uma 

situação da- se início ao processo do desenvolvimento cognitivo iniciando- se 

pela assimilação. Portanto esse ato de contar histórias, seja por um professor 

especialista, um professor polivalente, contribui de forma direta e indireta para o 

desenvolvimento da criança de forma integral, desenvolvimentos inerentes ao a 

vida da criança. 

Todas as mudanças, construções e desenvolvimentos podem acontecer 

através da valorização do ato de ser contar e ouvir histórias, preferencialmente 

desde a infância. 

Este trabalho foi de importante relevância e consideração, pois 

compreendemos que uma criança não precisa saber ler para ter o contato com 

histórias. 

Há muitas histórias, histórias em livros, histórias contadas, cantadas, 

faladas ou inventadas. Então cabe a nós professores sermos responsáveis por 

fazer essa diferença e por nós, começar o resgate desse ato, aparentemente 

simples, mas de extrema importância. 

Caberá a nós fazer com que nas crianças seja despertado o prazer por 

ouvir boas histórias, fazer com que os pequenos criem possibilidades a partir do 

ouvir ou simplesmente ir além do ouvir e ir até um "mundo" lúdico alimentando o 

imaginário, desafiando nas crianças sua própria exploração ajudando nos 

respectivos desenvolvimentos: afetivos, cognitivos e sociais. 
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EDUCAÇÃO FÍSICA E O BRINCAR: CONTRIBUIÇÕES PARA O 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 
THAINÁ MENDES SARTORI SILVA 

 

RESUMO 

A relação entre Educação Física e o brincar tem se mostrado cada vez mais 

relevante nas discussões sobre a Educação Infantil, uma vez que o movimento 

constitui uma das principais formas de interação da criança com o mundo. Ao 

brincar, a criança experimenta, cria, inventa realidades, dialoga e constrói 

conhecimentos que contribuem com saberes essenciais para seu 

desenvolvimento integral. Este artigo tem como objetivo refletir sobre as 

contribuições da Educação Física para o desenvolvimento infantil por meio das 

experiências lúdicas. Para fundamentar as reflexões aqui propostas, realizou-se 

um levantamento bibliográfico sustentado pelas lentes teóricas de Freire (1997), 

Kishimoto (2011), Vygotsky (1998) e Wallon (1975). A análise realizada 

evidencia que o brincar favorece a aprendizagem, a autonomia, a socialização e 

a construção da identidade infantil, configurando-se como elemento 

indispensável e estruturante, sendo pilar inegociável, nas práticas pedagógicas 

da Educação Física. 

Palavras-chave: Educação Física; Brincar; Ludicidade. 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Pensar a infância é reconhecer que a criança aprende, em grande parte, por 

meio das experiências que vivencia com o próprio corpo. Muito antes de se 

apropriar da palavra escrita, ela explora o ambiente, estabelece relações, já lê e 

traduz o mundo com o corpo e expressa sentimentos através dos movimentos e 
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das brincadeiras. Nesse contexto, a Educação Física assume papel importante 

ao promover situações que ampliam as possibilidades de interação, descoberta 

e aprendizagem. 

Embora muitas vezes o brincar seja associado apenas ao lazer, o ato de brincar 

carrega uma densidade pedagógica crucial, aonde sua importância vai muito 

além do entretenimento. As brincadeiras permitem que a criança desenvolva 

habilidades motoras, cognitivas, sociais e emocionais de forma integrada. A 

Educação Física assume, portanto, o papel de um ecossistema ideal para refinar 

essas práticas, ressignificando a ação corporal como um eixo dinâmico na 

produção de saberes pela criança. 

 

2. O BRINCAR COMO EXPERIÊNCIA DE APRENDIZAGEM NA INFÂNCIA 

O brincar é uma atividade inerente à infância e representa uma das formas mais 

completas de aprendizagem. Durante as brincadeiras, a criança observa, 

experimenta, imagina, cria estratégias e estabelece relações com outras 

pessoas. Essas ações favorecem a construção de conhecimentos que 

dificilmente seriam desenvolvidos apenas por meio de atividades dirigidas e 

formais. 

De acordo com Kishimoto (2011), a brincadeira constitui um importante 

instrumento pedagógico, pois possibilita à criança compreender e ressignificar a 

realidade que a cerca. Nesse horizonte, o ato de brincar ultrapassa o mero 

espelhamento do cotidiano; ele é, fundamentalmente, um espaço de reinvenção, 

tornando-se um manifesto de autoria onde a criança reconstrói o mundo a partir 

de sua própria imaginação e cria novas possibilidades de interpretação do 

mundo. 

Vygotsky (1998) destaca que, durante a brincadeira, a criança atua além de seu 

comportamento habitual, desenvolvendo capacidades que estão em processo 

de construção. Esse entendimento reforça a importância das experiências 

lúdicas como promotoras do desenvolvimento infantil. 

Assim, fica evidente, portanto, que o brincar deve ser compreendido como uma 

prática essencial na Educação Infantil e eixo estruturante da pedagogia na 
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primeira infância, capaz de favorecer aprendizagens significativas e respeitar as 

características próprias da infância. É por meio dele que os saberes ganham 

sentido, garantindo um ambiente que legitima e respeita o tempo, o ritmo e a 

lógica dos pequenos. 

 

3. A EDUCAÇÃO FÍSICA E A VALORIZAÇÃO DA POTÊNCIA DO 

MOVIMENTO 

A Educação Física desempenha papel fundamental ao reconhecer o movimento 

como idioma próprio da infância, onde a criança se expressa, aprende e traduz 

o  mundo. Mais do que ensinar habilidades motoras específicas ou gestos 

mecânicos, essa área possibilita que a criança investigue e explore diferentes 

formas de agir, dialogar e relacionar-se com o ambiente. 

Freire (1997) afirma que a Educação Física deve considerar o ser humano em 

sua totalidade, compreendendo o corpo não apenas como estrutura biológica, 

mas também como elemento cultural e social. Dessa forma, as atividades 

corporais adquirem significado quando estão associadas a bagagem histórica e 

o repertório de vivências que cada criança traz consigo. 

As brincadeiras que exigem deslocamentos, saltos, equilíbrios e manipulações 

não devem ser reduzidas apenas a capacidades físicas. Nelas, há uma ativação 

integral que convoca a cognição e a afetividade da criança, onde ela aprende a 

compartilhar espaços, respeitar regras, lidar com desafios e construir relações 

de cooperação. Essas vivências contribuem para a formação de sujeitos mais 

autônomos e participativos. 

Sob essa perspectiva, cabe à Educação Física o papel de diversificar o repertório 

corporal das crianças, valorizando a criatividade, a espontaneidade e o prazer 

de brincar. 

 



 

THAINÁ MENDES SARTORI SILVA  

205 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

4. O PAPEL DO PROFESSOR NA CONSTRUÇÃO DE EXPERIÊNCIAS 

SIGNIFICATIVAS 

O educador exerce um papel indispensável ao planejar a intencionalidade 

pedagógica, desempenhando função essencial na organização de práticas que 

valorizem o brincar como forma de aprendizagem e garantam o eixo estruturante 

do processo de ensino-aprendizagem. Seu papel não se limita à condução das 

atividades, mas envolve a criação de ambientes vivos, onde a curiosidade seja 

o motor da ação e a convivência entre os pares seja o combustível para novas 

descobertas. 

O pensamento de Wallon (1975) destaca que o desenvolvimento infantil está 

diretamente relacionado às experiências emocionais e sociais vividas pela 

criança. Essa premissa, exige que o educador promova e estruture uma rotina 

escolar rica em situações que favoreçam vínculos afetivos, segurança, empatia 

e confiança, elementos indispensáveis para a aprendizagem. 

Ao planejar atividades lúdicas, estruturando intencionalmente os momentos de 

brincar, o educador possibilita que as crianças sejam protagonistas de suas 

próprias descobertas, descentralizando o papel do adulto e posicionando os 

pequenos no centro do processo de construção do conhecimento. A mediação 

pedagógica torna-se mais significativa quando respeita os interesses 

infantis, tornando cada achado um reflexo de sua própria autonomia e reconhece 

o brincar como um direito e uma necessidade da infância. 

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) reconhece e 

legitimam o brincar como um dos eixos estruturantes e direitos fundamentais de 

aprendizagem, reforçando a necessidade de sua presença nas práticas 

educativas desenvolvidas na Educação Infantil, o que impõe aos sistemas de 

ensino o dever de transversalizar essa prática no cotidiano das creches e pré-

escolas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada permite compreender que a Educação Física e o brincar 

mantêm uma relação indissociável no processo de desenvolvimento infantil. Por 
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meio da imersão corporal nas dinâmicas lúdicas vivenciadas através das 

brincadeiras, ocorrem as aprendizagens que envolvem aspectos motores, 

cognitivos, afetivos e sociais. 

Mais do que uma estratégia metodológica, o o ato de brincar transborda a 

condição de simples ferramenta de ensino, constituindo uma forma própria de a 

criança conhecer o mundo e construir conhecimentos sobre si mesma e sobre 

os outros. Nesse contexto, a Educação Física possui papel relevante ao 

proporcionar experiências que respeitem as características da infância e 

valorizem o movimento como elemento de aprendizagem. 

Evidencia-se, portanto, que práticas pedagógicas ancoradas na ludicidade 

contribuem para uma educação mais significativa, inclusiva, participativa e 

humanizada, fortalecendo o desenvolvimento integral das 

crianças, potencializando a formação global dos sujeitos e reconhecendo seu 

protagonismo nos processos de aprendizagem. 
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RESUMO 

 

Este trabalho analisa a representação da figura feminina na obra de Machado de Assis, 

estabelecendo um paralelo entre sua fase romântica e sua fase realista, por meio das 

personagens Helena, do romance Helena, e Capitu, de Dom Casmurro. A pesquisa tem 

como objetivo compreender a visão do autor sobre a mulher e verificar de que forma 

essa representação se transforma ao longo de sua produção literária. Para tanto, 

fundamenta-se em pesquisa bibliográfica, apoiada em estudiosos como Alfredo Bosi, 

Dino Fontana, Ingrid Stein, Ivan Teixeira, Antonio Candido, Mary Del Priori, Maria 

Thereza Caiuby e Alfredo Pujol. Inicialmente, apresenta-se uma síntese da trajetória 

literária de Machado de Assis e de suas principais características estilísticas, seguida 

da contextualização da condição social da mulher na sociedade brasileira do século XIX. 

Em seguida, realiza-se uma análise comparativa entre Helena, representante do ideal 

feminino romântico, e Capitu, personagem marcada pela complexidade psicológica, 

autonomia e caráter enigmático. Os resultados evidenciam que, embora Helena 

corresponda ao modelo idealizado do romantismo, a maior parte das personagens 

femininas machadianas rompe com os padrões tradicionais de representação da 

mulher, revelando figuras fortes, inteligentes e determinadas. Conclui-se que Machado 

de Assis constrói uma visão inovadora da personagem feminina, utilizando-a como 

instrumento de crítica social e de reflexão sobre as relações humanas. 

 

Palavras-chave: Machado de Assis; figura feminina; Helena; Capitu; romantismo; 

realismo. 

 

ABSTRACT 

 

This study analyzes the representation of female characters in the works of Machado de 

Assis by comparing his Romantic and Realist phases through the characters Helena, 



 

VANESSA DE MATOS SANTOS  

208 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

from Helena, and Capitu, from Dom Casmurro. The objective is to understand the 

author's view of women and examine how this representation evolves throughout his 

literary production. The research is based on a bibliographic review supported by 

scholars such as Alfredo Bosi, Dino Fontana, Ingrid Stein, Ivan Teixeira, Antonio 

Candido, Mary Del Priori, Maria Thereza Caiuby, and Alfredo Pujol. The study first 

presents a brief overview of Machado de Assis's literary career and stylistic features, 

followed by a discussion of the social condition of women in nineteenth-century Brazilian 

society. It then develops a comparative analysis between Helena, who embodies the 

Romantic ideal of womanhood, and Capitu, a character distinguished by her 

psychological complexity, independence, and enigmatic nature. The findings indicate 

that, although Helena represents the Romantic feminine ideal, most of Machado de 

Assis's female characters challenge traditional gender stereotypes by portraying women 

as strong, intelligent, and determined. It is concluded that Machado de Assis offers an 

innovative representation of women, using female characters as a means of social 

criticism and reflection on human relationships. 

 

Keywords: Machado de Assis; female representation; Helena; Capitu; Romanticism; 

Realism. 

INTRODUÇÃO 

 

 Neste trabalho nos propomos a analisar a questão da visão feminina 

apresentada por Machado de Assis em suas duas fases literárias, pois segundo Dino 

Fontana (1972), na galeria de personagens de Machado se sobressaem as figuras 

femininas e alguns críticos chegam a afirmar que é através delas que o autor se revela 

e deixa transparecer seus sentimentos diante da vida. Segundo Alfredo Bosi (1999), as 

mulheres representadas por Machado, revelam uma figura feminina forte e determinada 

com exceção da personagem Helena. 

 Há, sem dúvida, várias pesquisas sobre a questão da figura feminina na 

literatura, pois cada escola literária nos apresenta uma visão da mulher sempre de 

acordo com o contexto histórico-social da época, lembrando que ela foi e ainda é por 

muitos considerada como o sexo frágil, dependente do homem. 

 Machado é um autor que tem a preocupação fundamental com a identidade e 

análise do ser humano, e neste trabalho buscaremos verificar, centrando nossa atenção 
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na análise das personagens Helena e, principalmente, de Capitu. Interessa-nos verificar 

qual a visão geral que o autor nos revela em suas obras em relação à mulher. 

 Em sua fase classificada como romântica, Machado nos apresenta uma visão de 

mulher que atende ao ideal romântico, e nesta pesquisa comprovaremos isto através da 

personagem Helena, do romance Helena. 

 Em sua fase realista, ou de maioridade literária, Machado em sua obra atendeu 

a algumas características do realismo, pois comprovamos em suas obras dessa fase, o 

determinismo social e a crítica feita pelo autor à sociedade brasileira do século XIX. 

 Procuramos traçar uma comparação entre as características de mulher 

romântica de Helena e as características de mulher realista de Capitu. Helena é uma 

figura feminina idealizada enquanto Capitu é dominadora, determinada e ambiciosa. 

Neste capítulo procuramos nos apoiar na obra de Alfredo Bosi, O enigma do olhar, de 

Ivan Teixeira, Apresentação de Machado de Assis, de Antonio Candido, Vários Escritos, 

e de Ingrid Stein, Análise das figuras femininas nos romances de Machado de Assis. 

 Centramos nossa atenção, posteriormente, nas características da personagem 

Capitu e em relação a seu conhecido enigma, buscando levantar elementos dentro do 

romance Dom Casmurro, que afirmam seu enigma e que a revelam como mulher fatal. 

Neste capítulo procuramos nos apoiar na obra de Alfredo Bosi, O enigma do olhar, de 

Ivan Teixeira, Apresentação de Machado de Assis, e de Ingrid Stein, Análise das figuras 

femininas nos romances de Machado de Assis. 

 Segundo Stein, Machado, em suas obras, mostra, de forma sutil, que sua opinião 

em relação à mulher é que ela deve ser culta para viver ao lado de seu esposo e 

melhorar no desenvolvimento da educação dos filhos, porém sua função é cuidar do lar 

e trabalhar pela paz do mesmo. 

 Helena é uma personagem que se destaca na obra de Machado de Assis, pois 

é a única personagem do autor que se enquadra no ideal de mulher romântica, e na 

obra de Machado verificaremos que as personagens femininas, mesmo as pertencentes 

a sua fase romântica, são caracterizadas de uma maneira oposta à visão romântica da 

mulher idealizada pelo romantismo. 

 Em relação a Capitu, verificaremos que a personagem é considerada um enigma 

na literatura brasileira, pois é uma personagem a qual a crítica não conseguiu até hoje 

definir e caracterizar. Para muitos estudiosos, Machado, ao criar a personagem, a criou 

de uma maneira tão magnífica que acabou perdendo o controle de sua própria criação, 
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pois Capitu mostra-se uma personagem tão independente que acabou se tornando um 

enigma. 

 

HELENA: UMA EXCEÇÃO NO QUADRO DAS MULHERES MACHADIANAS, A 

MULHER ROMÂNTICA 

 Helena, do romance Helena, é uma personagem que se destaca na obra de 

Machado de Assis, pois é a única personagem do autor que se enquadra no ideal de 

mulher romântica, e na obra de Machado verificamos que as personagens femininas, 

mesmo as pertencentes a sua primeira fase literária conhecida como romântica, são 

caracterizadas de uma maneira oposta à visão romântica da mulher idealizada pelo 

Romantismo. 

 Há uma grande diferença entre Machado de Assis, em sua primeira fases 

literária, e os românticos do século XIX, pois no romantismo tradicional a heroína 

desenvolve um papel de dependência, não tendo ela o papel principal na narrativa, o 

qual pertence ao herói, que tem por características a nobreza do caráter e a força. Já o 

romantismo de Machado de Assis, mesmo contendo características dos romances do 

século XIX, dá às figuras femininas, heroínas, uma importância maior com o desenrolar 

da narrativa, assim, as personagens femininas machadianas são mais fortes, objetivas 

e capazes de conduzir a ação, mesmo apesar do predomínio romanesco da trama. 

 Helena é o penúltimo romance da primeira fase literária de Machado de Assis. 

Foi publicado em 1876. Logo após sua publicação, alguns críticos começaram a afirmar 

que o romance era a solução para o impasse do Romantismo brasileiro. Estes críticos 

apontavam Helena como modelo de sobriedade e equilíbrio. Esta é a única narrativa 

longa e verdadeiramente romanesca de Machado de Assis. 

 O enredo do romance gira em torno das desventuras de uma moça pobre, 

Helena, que o destino coloca como falsa herdeira de uma família rica. Ela sustenta o 

equívoco, mas não consegue tirar proveito da situação e apaixona-se por Estácio, seu 

suposto irmão. 

 O romance tem o foco narrativo em 3° pessoa, e podemos supor que este 

narrador é masculino. Helena comete um engodo, mas só o faz para satisfazer a 

vontade de seu verdadeiro pai, e mesmo assim o narrador caracteriza Helena como 

sendo bela e virtuosa, e o erro cometido por ela em nada tira seu mérito diante do 

narrador, ao contrário, para ele Helena representa a perfeição angelical. 



 

VANESSA DE MATOS SANTOS  

211 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

 No decorrer do romance, vemos que as virtudes de Helena vão se destacando 

a nossos olhos, pois em determinada parte do romance ela é capaz de abdicar da 

herança para se casar com um homem que não ama, Mendonça e, com isso, apagar a 

paixão pressentida em Estácio sobre as dificuldades em que se meteu. 

 Ingrid Stein (1984:73), em sua análise das figuras femininas nos romances de 

Machado de Assis, classifica Helena como uma personagem mártir involuntária, pois 

não foi ela quem decidiu fazer-se passar por filha do Conselheira do Vale, mas foi 

forçada a isto por seu pai verdadeiro. Ainda segundo Stein, a personagem, porém, não 

está a altura do que o papel lhe requer e vê-se como alguém que “caminha direto a um 

rochedo ou um abismo”. Quando Estácio descobre a verdade sobre Helena, ela, 

podemos dizer, não suporta a vergonha, e a partir de uma conversa que tem com ele 

adoece e morre, vítima da situação em que se encontrava e sem forças para defrontá-

la. 

 Mesmo antes de descoberta toda a verdade sobre Helena, a tendência dela foi 

sempre a de acatar as exigências diretas ou indiretamente feitas a ela. Helena sofre 

com a farsa que a obrigaram representar, mas em nenhum momento cogita revelar a 

farsa da qual é a principal colaboradora. Mesmo quando percebe que ama seu suposto 

irmão, Estácio, e é por ele correspondida. Helena, digamos, como uma punição para si 

mesma aconselha Estácio a desposar Eugênia e propõe o seu próprio casamento com 

Mendonça, amigo de Estácio. 

 Helena aceita qualquer sacrifício para realizar a vontade do pai e vive em aura 

de quase martírio, mas aceita sua situação calada, é conformada, dotada de virtude, 

pudor e recato. Podemos dizer, que a morte da personagem foi uma decisão tomada 

por ela mesma, pois com a morte sua história não seria transpassada para o 

conhecimento público, ao contrário do que aconteceria se ela se casasse com Estácio. 

 Em seu enterro Helena recebe muitas homenagens e venerações, como se isto 

fosse o prêmio por a personagem ter se sucumbido como indivíduo. 

 Helena, podemos afirmar, sem dúvida, é uma mulher romântica, ou seja, uma 

mulher idealizada. Ela atende ao ideal de mulher da sociedade do século XIX, pois 

desde pequena recebeu uma boa educação no internato onde cresceu, tinha uma 

conversa agradável, que demonstrava que ela era detentora de uma boa cultura, 

possuía dotes indispensáveis à uma boa dona de casa, tais como costura, bordado, 

crochê e etc., tinha conhecimento da língua francesa e tocava piano e, além de tudo, 
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apesar de não ser verdadeiro tinha o nome de uma família de peso. Resumindo, Helena 

seria a mulher ideal para qualquer homem.  

 Uma das principais características da personagem é a negação de si mesma em 

prol dos outros, Helena perde sua individualidade, ou melhor, sua alma e essência 

enquanto ser humano, e principalmente mulher. Ela se torna um fantoche nas mãos dos 

que a cercam. 

 No romance Helena, deparamo-nos com um narrador masculino, o qual enaltece 

todas as virtudes de Helena. Para ele a personagem não perde seus encantos nem 

apesar da farsa que participou. O próprio sacrifício de Helena, ao negar-se a si mesma, 

é tido pelo narrador como uma virtude. 

 Helena representa uma mulher sem voz, sem vontades próprias, dependente, 

neste caso do pai; é uma figura feminina que não consegue tomar decisões próprias, ou 

melhor, neste caso temos que repensar nossa opinião sobre a personagem, pois ela 

toma decisões próprias sim, quando, por exemplo, decide renunciar seu amor por 

Estácio, e o que vemos através desta decisão, ou confirmamos, é a capacidade que 

helena tem de anular-se a si mesma. 

 Helena é representada como uma figura feminina frágil, pois não é capaz de 

enfrentar a realidade que a espera através da revelação da verdade, para ela era mais 

fácil sentir-se protegida pela mentira, tanto é que quando sua verdadeira filiação é 

descoberta ela não resiste, adoece e morre. 

 Ao mesmo tempo em que analisamos Helena como uma figura feminina fraca, 

podemos julgá-la uma mulher forte e determinada, pois ela consegue sufocar-se a si 

mesma, quando na verdade poderia reagir e conquistar aquilo que seu coração passou 

a almejar, o amor de Estácio. 

 Machado representa com Helena o molde de mulher de classe média e alta da 

sociedade do século XIX. A personagem é tão idealizada, que morre no final, ou seja, 

nem Estácio, nem Mendonça, foram dignos de Helena, uma mulher perfeita e intocável. 

 Helena é considerado um dos romances mais inferiores de Machado de Assis, 

justamente por seu tom predominantemente romântico, e segundo o próprio autor é um 

de seus romances preferidos, e aqui podemos supor que Machado retrata a mulher 

considerada ideal para ele, a qual pode ser descrita segundo a análise de Ingrid Stein, 

“para Machado, a mulher deve culta para viver ao lado de seu esposo e melhorar no 
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desenvolvimento da educação do filho, porém sua função é cuidar do lar e trabalhar pela 

paz do mesmo. 

 Segundo Alfredo Bosi (1999:45), helena efetivamente morrerá “de pundonor”, tal 

a situação, em que se viu metida, causou na sua alma ingênua. E “fé ingênua” é a 

expressão que Machado de Assis empregará na advertência que faria preceder o 

romance para recordar o espírito que compôs no ano de 1876. 

 Segundo Bosi (1999:45), Helena foi escrito depois de A mão e a luva, romance 

em que não há lugar para sacrifícios romanescos, e diremos que a alternativa da criatura 

desapegada e digna na sua modéstia ainda era possível na imaginação de Machado, 

mesmo depois que ele se mostrou complacente com o cálculo e a fria eleição do espírito” 

do espírito do improvável. Ela desmente as expectativas do que constituiria a média dos 

comportamentos esperáveis no seu contexto. 

 Machado atribui a Helena um ideal de nobreza íntima. Ela é uma figura 

excepcional no interior daquele mundo bafiento; nem por isso, segundo Bosi (1999:47), 

Helena será moderna. Os valores que a constituem como pessoa não a põem à frente 

do seu estreito círculo, mas acima e, idealmente, atrás. 

 Abnegação, submissão, recato, pudor, virtude, em suma, são valores referidos 

sempre relativamente às personagens femininas, nos romances de Machado de Assis, 

e estão a serviço da manutenção do decoro na sociedade e de uma, mesmo que só 

aparente, paz familiar, manutenção de que esta mesma sociedade encarrega o sexo 

feminino. A renúncia que o cumprimento da tarefa requer é sofrida, mas aquelas que 

dela forem capazes tiram proveito (conforme Stein, se se quer chamar assim), recebem 

os favores do reconhecimento por parte do organismo que os encarrega. 

CAPITU: UMA VISÃO REALISTA DA MULHER 

 Capitu a personagem feminina mais conhecida de Machado de Assis, é 

considerada um enigma na literatura brasileira, pois por mais que no romance Dom 

Casmurro suas características nos sejam explicitadas, ainda não temos condição de 

defini-la psicologicamente, cientes de que o aspecto psicológico das personagens é o 

mais explorado por Machado de Assis. 

 Capitu nos é apresentada como uma personagem forte e dominadora, e que se 

enquadra na posição social feminina do século XIX, na qual para a mulher era 

necessário o casamento, pois assim ela poderia obter um prestígio social mínimo. 
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 Em Dom Casmurro, Bentinho, ao narrar sua história de amor com Capitu, ao 

tentar definí-la diz: “Capitu era Capitu”, ou seja, o próprio narrador não consegue decifrá-

la, a personagem torna-se inclassificável para o narrador e, principalmente, para o leitor. 

 Segundo a análise de Ingrid Stein (1984:75), Capitu também é considerada uma 

mulher mártir. Conforme a autora, o sacrifício de Capitu teria começado já antes do 

desfecho do romance, durante o período em que os esposos viveram juntos, se 

considerarmos que o adultério dela com Escobar é somente produto da fantasia do 

cimento Bentinho. No final, porém, sua renúncia é evidente: ao ouvir Bentinho dizer à 

Ezequiel que não é seu pai, Capitu pede explicações e diz que não aguenta mais seus 

ciúmes e desconfianças. Ele dá a entender que o menino é filho de Escobar, e Capitu 

decide pedir a separação. Embora Capitu afirme ser inocente, ela se coloca às ordens 

de Bentinho, e ele com vergonha de um escândalo causado pela separação diante da 

sociedade, exila Capitu e o filho na Europa, e perante os vizinhos finge visitá-los com 

frequência. 

 Da Europa, onde morre sem uma palavra ou ato de protesto, Capitu escreve a 

Bentinho cartas submissas e afetuosas, o que nos possibilita supor que ela aceita seu 

destino. 

 Há inúmeros trabalhos sobre a personagem Capitu, a qual é considerada uma 

das maiores criações de Machado de Assis, e a questão que é abordada quando se fala 

da personagem é se ela cometeu ou não adultério com Escobar, o melhor amigo de 

Bentinho. A maioria dos críticos consideram que Capitu traiu Bentinho, outros afirmam 

que na narrativa não há elementos suficientes para afirmar ou não se ela traiu ou não o 

marido, e alguns a consideram inocente. 

 É difícil tirarmos alguma conclusão sobre a questão do adultério ou não de 

Capitu, pois o romance Dom Casmurro é uma autobiografia de Bento Santiago, o 

Bentinho. Este durante toda a reconstituição de sua história demonstra ter por objetivo 

provar a culpa da esposa e se mostrar como vítima da traição dela com o amigo. 

 No romance nos deparamos com um narrador em primeira pessoa, o qual é o 

personagem Bentinho, e o que encontramos no romance é o retrato da mulher feito pelo 

marido, o que gera uma ambiguidade, pois Bentinho faz um relato dos fatos a partir do 

seu ponto de vista, e segundo Ivan Teixeira (1988:123), por Bentinho procurar traçar um 

retrato moral de Capitu, este jamais poderia ser preciso. 
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 Apesar da questão do adultério ou não de Capitu, ser importante para a análise 

da personagem, neste capítulo nos propomos a apenas levantar características da 

personagem que a comprovem como uma mulher realista. 

 Em O enigma do olhar (1999:19), Alfredo Bosi, faz referências aos estudos de 

Lúcia Miguel Pereira sobre as figuras femininas machadianas, que ressalta 

características destas, com destaque para a personagem Capitu. Segundo a autora, 

Capitu é uma figura feminina perspicaz e determinada, que busca firmemente a 

realização do seu projeto matrimonial, segundo ela, sobre Capitu brilha o raio da 

autodeterminação. 

 Ainda segundo Lúcia Miguel Pereira, a absorção do natural (as graças do sexo) 

pelo social (o cálculo da pessoa que joga para vencer) dá à Capitu o poder irresistível 

de nocautear o adversário com as tradicionais luvas de pelica. Segundo a autora, para 

Machado a ideia de desejo e interesse não se dissociam, a candura natural e a perfeita 

dissimulação aparecem juntas. 

 Capitu tem o interesse de seus desejos, e não se assemelha as caricaturas dos 

romances realistas, e nem retoma o estereótipo ultrarromântico da donzela frágil que 

permeia os romances românticos. 

 Segundo Bosi (1999:21), Capitu atrai para o texto machadiano as metáforas 

inequívocas de Eros e as reações igualmente poderosas de despeito e cólera que 

sobrevêm ao desejo contrariado. Bosi em O enigma do olhar destaca o poder de 

sedução desta figura machadiana, o sensualismo marca a personagem, e ela é 

consciente de seu poder de sedução. 

 Capitu exerce seus dotes e almeja sua plena inserção na sociedade 

conservadora onde vive, a qual só poderia ser realizada através do matrimônio. Após o 

casamento, a personagem em plena lua-de-mel, mostra-se impaciente e quer descer da 

Tijuca para a cidade. Ela contava com apenas sete dias de casada e queria que todos 

soubessem que já estava casada. Segundo diz o próprio Bentinho, para Capitu não 

bastava ser casada entre quatro paredes e algumas árvores; precisava do resto do 

mundo também. 

 Segundo Bosi (1999:24), Capitu é o tipo comum de mocinha bonita e viva, que 

o “equívoco da fortuna” fizera nascer em berço humilde, se enriquece e se personaliza 

pela ação de uma vontade potente. A densidade da personagem vem precisamente da 

ênfase que o narrador dá à força dos seus instintos e do seu querer. 



 

VANESSA DE MATOS SANTOS  

216 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 8, n. 07, p. 1-244, julho. 2026  

 Capitu pode ser considerada, também, uma figura feminina ambiciosa que 

alcança seus objetivos. A personagem almejava aliar o amor e a consideração pública. 

 Em relação à educação feminina, em Capitu temos uma personagem que não 

se conforma em não poder aprender. Este fato pode ser comprovado na passagem do 

romance em que Capitu quer aprender Latim, mas o padre, Cabral, diz a ela que esta 

não é uma língua para menina, então mais para frente ela diz a Bentinho “que esta razão 

ascendeu nela o desejo de o saber”. Neste caso temos uma mulher que quer saber mais 

do que lhe é permitido, quer saber o que não se permite, e o porquê não se permite. 

Segundo Ingrid Stein (1984:62), Machado nos apresenta uma personagem feminina que 

se lembra e se refere a um episódio de limitação exclusiva ao seu sexo, que não aceita 

e a qual, especificamente, reage. No entanto, não há em relação a ela nenhuma menção 

que toca ao exercício de uma profissão, de um meio de garantir futuramente sua 

subsistência, mesmo sendo ela provinda de uma família modesta. Também para Capitu 

a solução está no casamento. 

 Algo que nos chama a atenção em Dom Casmurro é a contradição que há entre 

a figura da mãe de Bentinho, Dona Glória, e Capitu. A primeira é uma mulher 

extremamente submissa, conservadora e religiosa, enquanto a segunda é determinada 

e audaciosa, e Bentinho ao passar a conviver com Capitu estranha as diferenças que 

há entre ela e a mãe dele, que no romance está para santa, e de Capitu, que está para 

uma mulher que representa a perdição. 

 Capitu em Dom Casmurro representa a mulher que soube encarar o marido a 

ponto de prejudicar seu equilíbrio, pois Bentinho a amou desde pequeno e quando 

julgou que ela o havia traído, se separou e desde então nos parece que ele deixou de 

viver. 

 Machado em sua vasta obra criou algumas figuras femininas que sugerem a 

força e a capacidade da mulher em uma sociedade que as julgava fracas, dependentes 

e incapazes de gerir suas próprias vidas. 

 Na análise de algumas dessas figuras femininas, que realizamos no segundo 

capítulo, verificamos na obra de Machado de Assis, a presença de mulheres não 

idealizadas, com exceção de Helena, mas sim mulheres reais, as quais passaram a lutar 

por seus direitos, mulheres que passaram a ter voz e pouco a pouco foram conquistando 

seu espaço e mostrando que eram capazes de gerir suas próprias vidas sozinhas. 

 Dentre estas figuras femininas a que se destaca é a personagem Capitu, pois 

ela reúne características de uma mulher dominadora e não mais dominada, uma mulher 
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que pretende ditar as regras e não mais simplesmente segui-las. Diante do retrato de 

Capitu, feito por Bentinho, nos deparamos com uma mulher que é capaz de tudo para 

atingir seus objetivos, e que muitas vezes, se preciso, pode fugir aos padrões éticos. 

Em Capitu encontramos uma mulher concreta, no sentido de demonstrar o que sente, 

não ter medo de lutar pelo que quer e acredita, e não mais idealizada. 

DOM CASMURRO: O RETRATO DE CAPITU PELO ESPOSO CIUMENTO 

 Segundo Antonio Candido (1995:30), um dos problemas que surge com 

frequência na obra de Machado de Assis é o da relação entre o fato real e o fato 

imaginado, que é um dos eixos dos grandes romances de Marcel Proust, e que ambos 

analisam principalmente com relação ao ciúme. 

 O romance Dom Casmurro conta a história de Bento Santiago, que, depois da 

morte de seu maior e mais fiel amigo, Escobar, se convence de que ele foi amante de 

sua mulher, Capitu. A esposa nega, mas Bento junta uma porção de indícios para 

elaborar sua convicção, sendo que o mais importante é a própria semelhança do filho 

com o amigo morto. 

 Uma estudiosa norte-americana, Helen Caldwell, no livro The Brazilian Othelo of 

Machado de Assis, segundo Candido (1995:30), levantou a hipótese, viável, de que na 

verdade Capitu não traiu o marido. Como o livro é narrado por este, na primeira pessoa, 

é preciso convir que só conhecemos a sua visão das coisas, e que para a furiosa 

“cristalização” negativa de um ciumento, é possível até encontrar semelhanças 

inexistentes, ou que são produtos do acaso, como destaca Lúcia Miguel Pereira, entre 

Capitu e a mãe de Sancha, mulher de Escobar. 

 Ainda segundo Candido (1995:30), o fato é que, dentro do universo machadiano, 

não importa muito que a convicção de Bento seja falsa ou verdadeira, porque a 

consequência é exatamente a mesma nos dois casos: imaginário ou real, ela destrói a 

casa e a sua vida. 

 Segundo Ivan Teixeira (1988:126), o ciúme, tal como Machado concebe em Dom 

Casmurro, é um sentimento estrutural no ocidente. Temos visto que a narrativa 

machadiana é preocupada com a investigação da existência, e vemos que as situações-

problema ilustradas nos romances do autor nos trazem a ideia de que o homem age 

segundo as matrizes explicáveis por padrões de classe ou tipo moral. Por este fato, 

Bentinho pode ser considerado o arquitétipo do burguês enciumado. Seu amor por 

Capitu representa a conquista da identidade social, moral e religiosa. Segundo Teixeira 

(1988:127), para Bentinho amá-la, significa possuí-la conforme os padrões do meio. E 
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quando mulher não procede estritamente de acordo com os padrões com que é amada, 

ela provoca ciúme e pode estar incorrendo em traição.  

 Ainda conforme Teixeira, Dom Casmurro é a análise da tragédia conjugal de 

bentinho através da investigação das relações afetivas do homem com os valores de 

seu grupo. Para Teixeira (1988:127), toda a impressão proveniente de Dom Casmurro 

só se explica pela natureza poética de seu texto. Dele depende a ambiguidade de 

Capitu, o ciúme de Bentinho, o retrato moral da época e o sentido trágico da estória. 

CAPITU E SUAS CARACTERÍSTICAS 

 Uma questão que aflora na cabeça do leitor de Dom Casmurro é: Quem é 

Capitu? Segundo Ivan Teixeira (1988:131), do ponto físico, ela é como disse Agrippino 

Grieco, “morena, olhos claros e grandes, nariz reto e comprido, tinha a boca fina e o 

queixo largo”. Do ponto de vista moral, Capitu, é um mistério, pois segundo Teixeira 

(1988:131), seu retrato foi traçado por um homem que não a entendeu bem. Mas é 

possível que fosse apenas uma mulher que soube encantar o marido a ponto de 

prejudicar seu equilíbrio diante da vida. 

 Capitu soube manter em Bentinho a paixão. Ela é todo o romance, pois dela 

decore todos os efeitos que provocou no narrador, as atenções do romance são voltadas 

a ela. 

 O que nos chama a atenção no romance é a descrição dos olhos da 

personagem, sobre os quais José Dias expressou-se assim: “Capitu, apesar daqueles 

olhos que o diabo lhe deu...Você já reparou nos olhos dela? São assim de cigana 

oblíqua e dissimulada”. Mas ele não gostava dela, no fundo porque ela era pobre. 

 Bentinho resolveu tirar a limpo a definição de José Dias sobre os olhos de Capitu. 

Mirou firme neles e foi arrastado para dentro de Capitu, como um corpo é arrastado pelo 

mar quando há o refluxo das ondas. É a partir daí que ele conclui que os olhos dela 

eram “Olhos de resseca”. 

 Machado concebeu imagens fortes para se referir a Capitu, e escolheu o motivo 

dos olhos. Segundo Teixeira (1988:132), é por aí que a tradição literária capta a 

essência das pessoas, no que prevalece a ideia de que os olhos são o espelho da alma. 

Mas, ainda segundo Teixeira (1988:133), a fala espelha mais que os olhos. Vem daí que 

aquelas duas imagens que popularizaram Capitu não a caracterizam propriamente. 

Referem-se a ela, mas possuem a função de caracterizar duas outras personagens, 

José Dias e Bentinho. O primeiro a considera falsa, e por isso diz que seus olhos são 
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de cigana oblíqua e dissimulada. O segundo sente-se arrebatado por ela, e por isso, os 

diz de resseca. Segundo Teixeira (1988:133), em nenhum dos casos vemos os olhos 

propriamente ditos, nem poderíamos, porque não há no romance um narrador onisciente 

em terceira pessoa que os apresentasse de fato. 

 Capitu é a personagem mais densa de Machado de Assis e segundo Bosi 

(1999:27), na menina e moça pulsam a “força” e o viço. Conforme Bosi, nela dá-se a 

“explosão da fúria”, expressões literais do narrador quando lembra a violência súbita da 

namorada que vê contrariado o seu desejo de casar com ele. “Cerrava os dentes, 

abanava a cabeça”. Estas reações, de mulher frustrada, logo cediam lugar a um jeito 

sério, atento e “sem aflição”. 

 Capitu era convicta que Bentinho era bisonho e maleável, portanto, tinha táticas 

de aliciar uns e driblar outros, segundo Bosi (1999:27), cooptando os fortes e 

constrangendo os fracos. Fato que fica claro no capítulo do livro “Um plano”, no qual 

Capitu dá conselhos a Bento em relação a José Dias: “Mostre que há de vir a ser dono 

da casa, mostre que quer e que pode. Dê-lhe bem a entender que não é favor”. Capitu 

dava ao ingênuo Bentinho lições de como ser perfeito proprietário e futuro paterfamilias. 

Aqui é possível observarmos toda a arte de disfarçar e manipular de Capitu, baseada 

no interesse. 

 Segundo Bosi (1999:30), em termos de modo de conhecimento, é significativo 

que, na figuração de Capitu, o narrador recorra à tautologia, desistindo de dar à 

namorada uma definição estreita e quadrada: “Capitu era Capitu, isto é, uma criatura 

mui particular, mais mulher do que eu era homem”. 

 Bosi chama a atenção para o movimento do olhar machadiano, que ora se 

distancia da personagem, ora a penetra. Os agregados vistos à distância, como seres 

redutíveis à escala das relações hierárquicas, tendem a parecer-se uns com os outros. 

Mas segundo Bosi (1999:32), Machado sabe que agregados também olham. E este 

olhar de baixo para cima, que o autor lhes delega, poderá denunciar, nas personagens 

que estão subindo ou querem subir, traços que o narrador prefere descartar, pois, 

estando postado em um observatório mais alto que os dos agregados, sabe discernir as 

riquezas da diferença individual, o que é justamente o que tipo nega ao outro. Bosi 

destaca, que são os olhares dos agregados que desmerecem Capitu, dando a entender 

que é falsa. Prima Justina dizia que ela olhava para baixo, defeito que é também notado 

em Escobar, e de José Dias é a descrição que dos olhos de cigana oblíqua e 

dissimulada. Prima Justina e José Dias veem em Capitu uma rival, e querem 
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desqualificá-la junto a Bentinho, mas para este apaixonado, Capitu era Capitu, 

inclassificável. 

 Segundo Bosi (1999:32), Bentinho vê em Capitu olhos de ressaca, intuição 

perturbadora, metáfora sugestiva que transfere para as vagas do mar, do mar que 

voltará tragando Escobar, o fluxo e o refluxo do olhar, figura da vontade de viver e de 

poder, uma só energia latente naquela mulher. 

 Quando Bento olha para Ezequiel e diz que não é seu pai, e quando vira e se vê 

de frente a frente com Capitu, descreve a atitude dela como sendo lívida: “Desta vez, 

ao dar com ela, não sei se era dos meus olhos, mas Capitu pareceu-me lívida”. Segundo 

Bosi, a partir daí, o juíz implacável, para quem Capitu teria sido apenas mais um 

exemplar do tipo feminino que subiu na vida seduzindo e enganando, conviverá com o 

homem que ainda ama e cujo o olhar se detém perplexo naquela que será sempre 

diferente de todas as mulheres, única, enigma indecifrado. 

 Lívida embora, e lançada no âmago da crise, “Capitu recompôs-se”, segundo 

Candido, o verbo conota autodomínio, lembra compostura social, atributo que convém 

à imagem da mulher capaz de mascarar seus sentimentos. 

CAPITU: A MULHER COMO ENIGMA 

 Para Ingrid Stein (1984:10), Capitu oferece, entre todas as figuras femininas de 

Machado de Assis, o fascínio especial de permanecer um enigma, isto pela 

impossibilidade de delineá-la e concretizá-la. Segundo Stein (1984:105), este fato, na 

obra de escritores como Machado, não causa espanto, pois a ação fica em aberto, 

portanto, para a autora é natural que também a personagem a ela relativa permaneça 

em suspenso. 

 Segundo Stein (1984:105), um dado fundamental para que seja assim, é o fato 

de Capitu ser descrita exclusivamente do ponto de vista de Bentinho. As palavras dela 

nos diálogos são as que o marido relata, e ainda segundo Stein, Machado não faz uso 

do recurso de interferir na narração, como autor onisciente, para fornecer ao leitor 

informações imparciais e elucidativas, e isto nos leva a uma visão unilateral de Capitu. 

Para Linda M. Kelley, ao reconstruir a imagem de Capitu, Bentinho o faz emotivamente, 

ou seja, ele não está interessado nela, mas sim, em si próprio. 

 Conforme Kelley (100), através da figura da mulher, ele observa seu próprio 

casamento e reações em relação a ela, a medida da influência sobre sua própria vida. 
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 A partir do que analisamos até aqui sobre Dom Casmurro, vemos que se torna 

impossível analisar a personagem Capitu fora do contexto do adultério, sendo que é a 

partir deste prisma que Bentinho a descreve para o leitor. 

 Capitu desde o início do romance é descrita como uma pessoa astuciosa e 

dissimulada, capaz de enganar o marido e de o ocultar com perfeição. Conforme Stein, 

um exemplo para sua astúcia constitui a cena em que, ainda criança, Bentinho, que a 

mãe prometeu fazer padre, pede a Capitu para jurar que ele será o sacerdote a oficializar 

seu casamento, Capitu, no entanto, sugere o juramento de que:  

Haverão de casar um com o outro, haja o que houver. 

Compreendeis a diferença; era mais que a eleição do cônjuge, 

era a afirmação do matrimônio. A cabeça da minha amiga sabia 

pensar claro e depressa. Realmente, a fórmula anterior era 

limitada, apenas exclusiva”. (pp.138) 

 Outro exemplo que segundo Stein (1984:106) serve para evidenciar a 

dissimulação de Capitu é a sua reação perante o pai quando este a surpreende e 

repreende-a por estar estragando o reboco do muro. O fato é que Capitu está tentando 

apagar o nome dela e o de Bentinho, que ela riscou no muro. O pai chega até as duas 

crianças e pergunta se eles estão jogando o siso, o que a filha, apesar de não ser o fato, 

confirma de maneira veemente.  

E séria, fitou em mim os olhos, convidando-me ao jogo. O susto 

é naturalmente sério; eu estava ainda sob a ação do que trouxe 

a entrada de Pádua, e não fui capaz de rir, por mais que devesse 

fazê-lo, para legitimar a resposta de Capitu. Esta cansada de 

esperar desviou o rosto, dizendo que eu não ria daquela vez por 

estar ao pé do pai. E nem assim ri. Há cousas que só se 

aprendem tarde; é mister nascer com elas para fazê-las cedo”. 

(pp. 87-88) 

 Bentinho apoia-se apenas me indícios para poder afirmar o adultério da esposa. 

O primeiro indício é a semelhança entre seu filho Ezequiel e o amigo Escobar, e o 

segundo é o comportamento de Capitu no enterro de Escobar. 

 Segundo Stein (1984:107), outro fator que serve para tornar a visão de Bentinho 

em relação ao adultério e ao próprio perfil de Capitu, nebulosa, envolta em incertezas, 

é a sua própria declaração de que é uma pessoa extremamente ciumenta, que seus 

ciúmes datam ainda da adolescência e que pelo menos nesta época existiam sem 

motivo concreto, portanto para Helen Caldwell, tudo poderia ser mero fruto fantasioso 

de zelos amorosos exagerados. 
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 Ingrid Stein ressalta que todo esforço para vislumbrar uma silhueta mais 

aproximada de Capitu resulta vão, pois dela apenas se obtêm fragmentos, e mesmo 

nestes não se pode confiar, por saber-se que são, ou podem ser, informações suspeitas 

ou parciais. 

 Conforme Stein (1984:107), o narrador chama constantemente a atenção para a 

unilateralidade da narração, inclusive, e a autora destaca este ponto como importante, 

através da própria forma da narrativa. O tempo todo ele faz afirmações e constatações 

concernentes a Capitu, afirmações e constatações que ele simultaneamente pondera, 

atenua ou mesma retira. 

 As informações que o narrador enumera sobre a personalidade da esposa, 

segundo Stein (1984:108), são truncadas e contraditórias. Pois desde o início da 

narrativa Capitu nos é apresentada como uma pessoa ativa, empenhada em defender 

seus interesses e astuciosa, e as cenas do romance relativas a sua infância e juventude 

realmente comprovam tais características, porém depois do casamento nos deparamos 

com Capitu como esposa meiga, carinhosa e submissa. 

 Quando Capitu vê Bento diante de Ezequiel negando ser seu pai, ela se 

comporta com uma passividade, que nos causa estranheza perante suas reações diante 

de algumas situações. A partir daí, Capitu conclui que não há mais condição de manter 

o casamento e sugere a separação, e passivamente se coloca a disposição do marido, 

para que ele decida a forma em que ela se dará. 

 Segundo Stein (1984:108), com base nas informações anteriores quanto a 

voluntariedade de Capitu, deve-se convir que seu comportamento, ainda que admitindo 

sua culpa é no mínimo surpreendente, ela aceita sem a mais leve oposição a solução 

de Bentinho de exilá-la com o filho na Suíça. Conforme Stein (1984:108), como se 

verifica, a história de bentinho está contada contraditoriamente. Para a autora, é de se 

supor que uma mulher como Capitu, isto é, com todas as características descritas 

acima, poderia facilmente ter procurado uma saída mais favorável para si. 

 Com este fato, Stein (1984:108) destaca se não convém indagar se com Capitu 

não teria dado o caso clássico da mulher ativa e empreendedora solteira que, casada, 

se acomoda, passa a se submeter ao marido. Stein afirma que isto se trata da suposição 

de uma sua acomodação depois do objetivo alcançado, já que não há como prová-lo. 

 Pelo que podemos concluir a partir das análises das figuras femininas nos 

romances de Machado de Assis, é que a personagem Capitu representa uma mulher 

que se enquadra na posição social feminina do século XIX, ou seja, pela análise do 
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romance vemos que as ações da personagem têm como objetivo a concretização de 

seu casamento com Bentinho. Capitu é retratada por Machado como uma figura 

feminina forte, determinada, que é capaz de tudo para alcançar o que se propõe. 

 Capitu é uma personagem detentora de grande controle psicológico, é uma 

figura feminina consciente de seus poderes de mulher, tais como o de sedução, e 

podemos dizer que Capitu se aproveita de sua própria fragilidade enquanto mulher para 

atingir e alcançar o que quer, no caso o casamento, e quando isto ocorre podemos dizer, 

conforme destacou Stein (1984:108), que a personagem se acomoda, vimos que ela já 

havia atingido o grau máximo destinado à mulher da sociedade do século XIX, o 

casamento. 

 Após a realização do casamento verificamos, a aceitação de Capitu perante sua 

infelicidade neste, e a partir daí, nos deparamos digamos, com outra face da 

menina/moça inteligente e determinada, a face submissa e passiva de Capitu, pois o 

que ela tinha para alcançar já o havia sido, portanto não havia mais o porquê nem para 

que lutar. 

 Conforme Stein (1984:100), o leitor de Dom Casmurro está absolutamente 

dependente das informações de Bentinho e este dá frequentemente a impressão de 

sonegar ou fornecer os dados da maneira que melhor lhe convém, e, além disso, naquilo 

que ele decidiu relatar, os fatos aparecem evidentemente como ele foi capaz de 

observá-los. 

 Para Stein (1984:100), em Dom Casmurro, Machado escreveu um livro em que 

o adultério não é o problema central, mas sim o conflito psicológico em que se encontra 

Bentinho, através de cujas ações o escritor descreve a dificuldade ou impossibilidade 

de apreender o ser humano, a não ser parcial e unilateralmente, em relação à Capitu, 

Bento nos apresenta a imagem que ele tem dela, ela para ele é um enigma e continuará 

a sê-lo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O trabalho aqui apresentado teve por objetivo traçar algumas características das 

figuras femininas de Machado de Assis que se destacam em sua obra, entre elas a 

personagem Helena, do romance Helena, e especialmente Capitu, do romance Dom 

Casmurro. 

 Pelo que pudemos verificar, Helena é a única figura feminina realmente 

romântica na obra de Machado de Assis, é uma mulher totalmente idealizada, tanto que 
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ela não consegue concretizar seu amor com Estácio, porque morre. Já a personagem 

Capitu, ao contrário de Helena, é uma figura feminina forte e determinada, que não se 

detêm diante dos obstáculos para alcançar seus objetivos. Capitu transforma sua 

fragilidade, enquanto mulher, em graça e charme, como se estes fatores 

representassem uma arma para que ela alcançasse o que almejava. 

 Muitas destas figuras femininas não eram felizes em seus casamentos, pois 

eram realizados mais por conveniência do que por amor, mas elas eram conformadas, 

não verificamos uma única figura feminina machadiana, que se rebele diante de tal 

situação. Nem mesmo Capitu, que é caracterizada como geniosa e determinada, sendo 

acusada pelo esposo de ter cometido adultério, mostra-se rebelada, ao contrário, ela se 

coloca a disposição do marido para que ele tome a decisão que lhe convir. 
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RESUMO 

A literatura infantil desempenha papel fundamental na formação humana, 

constituindo importante instrumento para o desenvolvimento da linguagem, da 

imaginação, da sensibilidade estética, do pensamento crítico e da construção da 

identidade da criança. Além de favorecer a aquisição da leitura e da escrita, o 

contato com obras literárias amplia repertórios culturais, promove experiências 

estéticas e contribui para o desenvolvimento das competências cognitivas, 

emocionais e sociais. O presente artigo, de abordagem qualitativa, apresenta 

contribuições da literatura para a formação do leitor infantil. O objetivo consiste 

em analisar as contribuições da literatura infantil para a formação do leitor na 

Educação Básica, discutindo sua importância no desenvolvimento integral da 

criança, na mediação da leitura realizada pelo professor e na construção de 

práticas pedagógicas voltadas ao letramento literário. Os resultados evidenciam 

que a literatura infantil ultrapassa sua função recreativa, constituindo-se como 

elemento essencial para a formação de leitores críticos, autônomos e capazes 

de interpretar diferentes manifestações culturais. Conclui-se que a mediação 

qualificada do professor, aliada à oferta de obras literárias diversificadas e de 

qualidade estética, fortalece os processos de aprendizagem e contribui 

significativamente para a formação cidadã. 

Palavras-chave: Literatura infantil; Formação do leitor; Letramento literário; 

Mediação da leitura; Educação Básica. 
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1 INTRODUÇÃO 

A literatura infantil ocupa lugar de destaque no desenvolvimento da 

criança por constituir uma das primeiras formas de contato com a linguagem 

artística, com a imaginação e com diferentes manifestações culturais. Muito além 

do entretenimento, as obras literárias possibilitam experiências estéticas, 

despertam emoções, ampliam repertórios linguísticos e favorecem a construção 

de conhecimentos acerca de si, do outro e do mundo. Nesse sentido, a leitura 

literária assume papel fundamental na formação humana, contribuindo para o 

desenvolvimento cognitivo, afetivo, social e cultural dos sujeitos desde a infância. 

Nas últimas décadas, estudos desenvolvidos nas áreas da Educação, 

Linguística, Psicologia e Literatura têm evidenciado que o contato sistemático 

com textos literários favorece o desenvolvimento da linguagem oral e escrita, da 

criatividade, da capacidade interpretativa, da empatia e do pensamento crítico. 

Ao interagir com diferentes narrativas, personagens, conflitos e contextos 

socioculturais, a criança amplia suas possibilidades de compreensão da 

realidade, desenvolvendo competências indispensáveis para sua formação 

integral. 

No contexto escolar, a literatura infantil desempenha papel estratégico na 

constituição do leitor literário. Entretanto, para que esse processo ocorra de 

maneira significativa, faz-se necessária uma mediação pedagógica que valorize 

a experiência estética da leitura, respeitando o caráter artístico das obras e 

evitando reduzi-las a meros instrumentos para o ensino de conteúdos 

gramaticais ou comportamentais. 

Essa compreensão aproxima-se do conceito de letramento literário, que 

defende a formação de leitores capazes de estabelecer relações entre texto, 

contexto e experiência pessoal, atribuindo sentidos às obras e desenvolvendo 

competências interpretativas cada vez mais complexas. Sob essa perspectiva, a 

leitura literária ultrapassa o domínio técnico da decodificação, constituindo-se 

como prática social, cultural e estética que favorece a participação crítica na 

sociedade. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa concepção ao 

reconhecer a literatura como importante manifestação artística e cultural, 

propondo experiências de leitura que ampliem o repertório dos estudantes, 

valorizem diferentes tradições literárias e estimulem a apreciação estética desde 
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os primeiros anos da Educação Básica. O documento também destaca o papel 

da escola na garantia do acesso democrático aos bens culturais, entre eles a 

literatura, compreendida como direito de todos. 

Nesse cenário, o professor assume função essencial como mediador 

entre a criança e o texto literário. Sua atuação envolve a seleção criteriosa de 

obras, a organização de situações de leitura, a promoção de espaços de diálogo 

e a valorização das múltiplas interpretações produzidas pelos estudantes. Dessa 

forma, a mediação docente contribui para transformar a leitura em experiência 

significativa, prazerosa e formativa. 

Além da escola, a família exerce influência significativa na constituição 

dos hábitos de leitura. Crianças que convivem com práticas leitoras em seus 

ambientes familiares tendem a desenvolver maior interesse pelos livros e maior 

familiaridade com a linguagem escrita. Entretanto, considerando as 

desigualdades de acesso aos bens culturais presentes na sociedade brasileira, 

a escola assume papel ainda mais relevante na democratização da literatura e 

na formação de leitores. 

Diante dessas considerações, torna-se pertinente refletir sobre as 

contribuições da literatura infantil para o desenvolvimento integral da criança e 

para a formação do leitor na Educação Básica, considerando os desafios e as 

possibilidades que permeiam as práticas de leitura no contexto escolar. 

Assim, este artigo tem como objetivo analisar as contribuições da 

literatura infantil para a formação do leitor, discutindo sua importância para o 

desenvolvimento cognitivo, linguístico, emocional e sociocultural da criança, bem 

como o papel da mediação pedagógica na construção de práticas de letramento 

literário. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Literatura infantil: percurso histórico e fundamentos teóricos 

A literatura infantil consolidou-se como campo específico de produção 

artística e investigação acadêmica a partir das transformações sociais, culturais 

e educacionais que redefiniram a concepção de infância ao longo dos séculos 

XVIII e XIX. Até esse período, a criança era frequentemente percebida como um 

adulto em miniatura, inexistindo produções literárias destinadas especificamente 
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ao público infantil. Com o reconhecimento da infância como etapa singular do 

desenvolvimento humano, surgiram obras voltadas às necessidades, interesses 

e características desse público, contribuindo para a construção de uma literatura 

com identidade própria. 

No Brasil, a literatura infantil ganhou expressiva relevância a partir das 

contribuições de autores como Monteiro Lobato, que revolucionou a produção 

literária destinada às crianças ao incorporar elementos da cultura brasileira, da 

fantasia e do humor. Posteriormente, o campo expandiu-se significativamente 

com escritores como Ana Maria Machado, Ruth Rocha, Lygia Bojunga, Eva 

Furnari, Ricardo Azevedo e inúmeros outros que passaram a abordar temas 

relacionados à diversidade, à cidadania, aos direitos humanos, às relações 

familiares e às diferentes formas de compreender o mundo. 

Segundo Coelho (2000), a literatura infantil constitui manifestação artística 

cuja principal finalidade é proporcionar experiências estéticas capazes de 

estimular a imaginação, a sensibilidade e a construção de significados. Dessa 

forma, sua função ultrapassa o caráter utilitário frequentemente atribuído aos 

textos escolares, contribuindo para o desenvolvimento da criatividade, da 

reflexão e da formação cultural dos leitores. 

Nessa mesma perspectiva, Zilberman (2003) destaca que a literatura 

infantil favorece a formação de sujeitos críticos ao possibilitar o contato com 

diferentes visões de mundo, ampliando a capacidade de interpretação da 

realidade e fortalecendo a autonomia intelectual. Assim, a leitura literária não se 

restringe ao desenvolvimento da competência leitora, mas constitui importante 

instrumento de humanização, permitindo que a criança compreenda emoções, 

conflitos, valores e diferentes formas de organização da vida em sociedade. 

Essa compreensão aproxima-se das reflexões de Antonio Candido 

(1988), para quem a literatura representa um direito humano fundamental, uma 

vez que possibilita o desenvolvimento da sensibilidade, da imaginação e da 

compreensão da experiência humana. Sob essa perspectiva, garantir o acesso 

das crianças à literatura de qualidade constitui responsabilidade ética e 

educacional, especialmente no contexto escolar, onde muitas vezes ocorre o 

primeiro contato sistemático com os livros literários. 
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2.2 A literatura infantil e o desenvolvimento cognitivo, linguístico e 

socioemocional da criança 

A literatura infantil constitui importante instrumento para o 

desenvolvimento integral da criança, uma vez que promove experiências 

capazes de estimular simultaneamente aspectos cognitivos, linguísticos, 

emocionais, sociais e culturais. Ao interagir com narrativas ficcionais, poemas, 

contos e diferentes gêneros literários, a criança amplia seu repertório linguístico, 

desenvolve a imaginação, fortalece a capacidade interpretativa e constrói novos 

significados acerca do mundo e de si mesma. 

Do ponto de vista cognitivo, a leitura literária favorece processos 

relacionados à memória, à atenção, à formulação de hipóteses, à inferência, ao 

pensamento simbólico e à resolução de problemas. Durante a leitura, o leitor 

mobiliza conhecimentos prévios, estabelece relações entre acontecimentos, 

interpreta intenções das personagens e elabora previsões sobre o 

desenvolvimento da narrativa, exercitando competências fundamentais para a 

aprendizagem escolar. 

Sob a perspectiva da linguagem, a literatura infantil amplia 

significativamente o vocabulário, favorece o desenvolvimento da oralidade e da 

escrita e possibilita o contato com diferentes estruturas textuais e recursos 

expressivos. A riqueza estética presente nas obras literárias permite que a 

criança compreenda diferentes formas de utilização da linguagem, 

desenvolvendo sensibilidade para aspectos relacionados à sonoridade, ritmo, 

metáforas, imagens e múltiplos sentidos presentes nos textos. 

Além dos aspectos cognitivos e linguísticos, a literatura exerce importante 

influência sobre o desenvolvimento socioemocional. Ao acompanhar conflitos, 

sentimentos, desafios e experiências vivenciadas pelas personagens, a criança 

aprende a reconhecer emoções, desenvolver empatia, compreender diferentes 

perspectivas e refletir sobre valores éticos presentes nas relações humanas. 

Segundo Abramovich (1989), ouvir e ler histórias constitui uma das 

experiências mais significativas da infância, pois permite à criança vivenciar 

diferentes emoções em ambiente seguro, elaborando medos, inseguranças, 

dúvidas e expectativas por meio da imaginação. Dessa forma, a literatura 

contribui para o desenvolvimento da inteligência emocional, favorecendo 

processos de autoconhecimento e convivência social. 
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Nesse sentido, a leitura literária ultrapassa os objetivos relacionados à 

alfabetização, constituindo-se como experiência formativa capaz de promover o 

desenvolvimento integral da criança e fortalecer competências essenciais para 

sua participação na vida social. 

 

2.3 O letramento literário e a formação do leitor 

Nas últimas décadas, o conceito de letramento literário passou a ocupar 

posição central nas discussões acerca da formação de leitores. Diferentemente 

das práticas voltadas exclusivamente para o ensino da decodificação, o 

letramento literário compreende a leitura como prática cultural, estética e social, 

capaz de promover a construção de sentidos e o desenvolvimento da 

competência interpretativa. 

Segundo Cosson (2021), formar leitores literários significa criar condições 

para que crianças e jovens estabeleçam relações significativas com os textos, 

desenvolvendo autonomia para interpretar, apreciar e dialogar com diferentes 

manifestações literárias. Essa perspectiva compreende que a leitura literária não 

possui respostas únicas, mas possibilita múltiplas interpretações construídas a 

partir das experiências, conhecimentos e vivências de cada leitor. 

Nesse contexto, a escola desempenha papel fundamental ao garantir o 

acesso sistemático às obras literárias, proporcionando experiências 

diversificadas de leitura que favoreçam o contato com diferentes autores, 

gêneros, culturas e formas de expressão artística. 

Entretanto, diversos pesquisadores alertam para o risco de escolarização 

excessiva da literatura. Quando os textos literários são utilizados apenas como 

instrumentos para ensinar gramática, ortografia ou conteúdos curriculares, sua 

dimensão artística tende a ser reduzida, comprometendo a formação do leitor 

literário. 

A experiência literária exige tempo, diálogo, escuta, imaginação e 

liberdade interpretativa. Assim, práticas como rodas de leitura, contação de 

histórias, leitura compartilhada, clubes do livro, dramatizações e conversas sobre 

as obras favorecem a construção de vínculos afetivos entre os estudantes e a 

literatura, fortalecendo o hábito leitor. 

Além disso, a formação do leitor deve ser compreendida como processo 

contínuo, iniciado na primeira infância e ampliado ao longo de toda a trajetória 
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escolar. Quanto maior a diversidade de experiências literárias oferecidas às 

crianças, maiores serão as possibilidades de desenvolvimento de leitores 

críticos, sensíveis e autônomos. 

 

2.4 A mediação da leitura no contexto escolar 

A qualidade das experiências de leitura vivenciadas pelas crianças 

depende, em grande medida, da atuação do professor como mediador entre o 

leitor e a obra literária. A mediação da leitura envolve a criação de situações que 

despertem o interesse pelos livros, incentivem a participação ativa dos 

estudantes e favoreçam a construção coletiva de sentidos. 

Nesse processo, cabe ao professor selecionar obras de qualidade 

estética, compatíveis com as características dos estudantes, respeitando a 

diversidade cultural, étnica, linguística e social presente na comunidade escolar. 

A escolha dos livros deve priorizar textos capazes de ampliar horizontes 

culturais, estimular a reflexão e proporcionar experiências significativas de 

leitura. 

A leitura realizada pelo professor constitui importante estratégia de 

mediação, especialmente nos primeiros anos da Educação Básica. Ao ouvir 

histórias lidas com expressividade, as crianças entram em contato com 

diferentes formas de organização da linguagem escrita, ampliam seu vocabulário 

e desenvolvem interesse pelo universo literário antes mesmo de dominarem 

plenamente o sistema de escrita alfabética. 

Outro aspecto relevante refere-se à valorização das interpretações 

produzidas pelos estudantes. Em vez de buscar respostas previamente 

estabelecidas, o professor deve incentivar o diálogo, acolher diferentes pontos 

de vista e estimular a argumentação, favorecendo a construção de uma 

comunidade de leitores. 

Nesse contexto, a biblioteca escolar também desempenha papel 

estratégico. Mais do que espaço destinado ao empréstimo de livros, ela constitui 

ambiente de convivência, descoberta e formação cultural. Bibliotecas 

organizadas, acessíveis e integradas ao planejamento pedagógico ampliam 

significativamente as oportunidades de contato dos estudantes com a literatura. 
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Assim, a mediação da leitura ultrapassa a realização de atividades 

pontuais, configurando-se como prática permanente que contribui para o 

fortalecimento da cultura leitora no ambiente escolar. 

 

2.5 Literatura infantil, BNCC e práticas pedagógicas contemporâneas 

A Base Nacional Comum Curricular reconhece a literatura como 

manifestação artística indispensável à formação dos estudantes e orienta que as 

práticas de leitura estejam presentes ao longo de toda a Educação Básica. O 

documento enfatiza a necessidade de garantir experiências de leitura 

diversificadas, contemplando diferentes gêneros literários, autores, culturas e 

tradições, de modo a ampliar o repertório cultural dos estudantes. 

Essa perspectiva rompe com concepções utilitaristas da literatura, 

compreendendo a leitura como direito cultural e elemento constitutivo da 

formação humana. Dessa forma, as práticas pedagógicas devem priorizar 

situações que favoreçam o prazer estético, a apreciação das obras, a construção 

de sentidos e a participação ativa dos estudantes nas experiências leitoras, 

assim como a aproximação com sua realidade vivida, como nos aponta Freire 

(2021). 

Entre as estratégias mais utilizadas destacam-se a leitura compartilhada, 

a contação de histórias, os projetos literários, as rodas de conversa, as 

dramatizações, as oficinas de escrita criativa, os saraus, as feiras literárias e a 

utilização de recursos digitais que ampliem o acesso às obras e promovam 

diferentes formas de interação com os textos. 

As tecnologias digitais também vêm ampliando as possibilidades de 

formação do leitor, permitindo acesso a livros digitais, audiolivros, bibliotecas 

virtuais e diferentes recursos multimodais. Entretanto, pesquisadores ressaltam 

que esses recursos devem complementar, e não substituir, a experiência de 

leitura de obras literárias integrais, preservando sua dimensão estética e cultural. 

Por fim, destaca-se que a formação de leitores constitui responsabilidade 

compartilhada entre escola, família e sociedade. A articulação entre esses 

diferentes espaços fortalece os hábitos de leitura e amplia as oportunidades de 

acesso das crianças aos bens culturais, contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais crítica, democrática e leitora. 
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2.6 Desafios para a formação do leitor na contemporaneidade 

A formação de leitores constitui um dos principais desafios da educação 

contemporânea. Apesar dos avanços das políticas públicas de incentivo à leitura 

e da ampliação do acesso aos livros, diversos fatores ainda dificultam a 

consolidação de uma cultura leitora entre crianças e adolescentes. Questões 

relacionadas às desigualdades sociais, às limitações de acesso aos bens 

culturais, às mudanças nos hábitos de consumo de informação e à crescente 

presença das tecnologias digitais influenciam diretamente as práticas de leitura 

desenvolvidas no contexto escolar e familiar. 

Entre os desafios mais evidentes destaca-se a concorrência entre a leitura 

literária e as múltiplas formas de entretenimento digital. O acesso constante às 

redes sociais, aos vídeos curtos e aos jogos eletrônicos modifica as formas de 

interação das crianças com a linguagem, exigindo da escola a criação de 

estratégias capazes de despertar o interesse pela leitura sem desconsiderar as 

transformações culturais da sociedade contemporânea. 

Entretanto, a presença das tecnologias digitais não deve ser 

compreendida apenas como obstáculo à formação do leitor. Quando utilizadas 

de forma crítica e planejada, elas podem ampliar o acesso às obras literárias por 

meio de bibliotecas virtuais, livros digitais, audiolivros, plataformas colaborativas 

de leitura e recursos multimodais que aproximam diferentes públicos da 

produção literária. 

Outro desafio refere-se à necessidade de garantir o acesso democrático 

à literatura de qualidade. Embora programas governamentais tenham 

contribuído para a ampliação dos acervos escolares, ainda persistem 

desigualdades relacionadas à infraestrutura das bibliotecas, à atualização dos 

acervos e à formação dos profissionais responsáveis pela mediação da leitura. 

Nesse cenário, torna-se fundamental compreender a literatura como 

direito cultural e elemento constitutivo da formação humana. Candido (1988) 

afirma que o acesso à literatura representa um direito universal, uma vez que 

toda sociedade necessita da experiência estética para desenvolver sua 

capacidade de imaginar, sentir, refletir e compreender a condição humana. 

A escola, portanto, assume papel estratégico na democratização desse 

direito. Ao oferecer experiências literárias diversificadas e significativas, contribui 
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para reduzir desigualdades de acesso aos bens culturais e fortalece a formação 

de leitores críticos, autônomos e socialmente participativos. 

Outro aspecto importante diz respeito à formação dos professores. O 

mediador da leitura precisa ser, antes de tudo, um leitor. Sua relação com os 

livros influencia diretamente a qualidade das experiências proporcionadas aos 

estudantes. Assim, políticas de formação inicial e continuada que valorizem a 

literatura e o letramento literário tornam-se fundamentais para fortalecer as 

práticas pedagógicas voltadas à formação de leitores. 

Diante dessas reflexões, observa-se que os desafios da 

contemporaneidade exigem práticas educativas comprometidas com a 

valorização da literatura como manifestação artística, patrimônio cultural e direito 

de todos. A construção de uma sociedade leitora depende da atuação conjunta 

entre escola, família, políticas públicas e instituições culturais, promovendo 

condições para que crianças tenham acesso permanente a obras literárias 

diversificadas e de qualidade. 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa possibilitou compreender que a literatura infantil 

constitui elemento essencial para o desenvolvimento integral da criança e para 

a formação de leitores capazes de interpretar criticamente a realidade. Ao 

proporcionar experiências estéticas, ampliar repertórios culturais e favorecer o 

desenvolvimento da linguagem, da imaginação e da sensibilidade, a literatura 

ultrapassa sua função recreativa e consolida-se como importante instrumento de 

formação humana. 

Os estudos analisados evidenciam que o contato sistemático com obras 

literárias favorece o desenvolvimento cognitivo, linguístico, emocional e social 

das crianças, contribuindo para a construção da autonomia intelectual, da 

empatia, da criatividade e do pensamento crítico. Tais contribuições reforçam a 

necessidade de garantir o acesso democrático à literatura desde os primeiros 

anos da Educação Básica, reconhecendo-a como direito cultural indispensável 

ao exercício da cidadania. 
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Verificou-se, ainda, que a formação do leitor depende de práticas 

pedagógicas fundamentadas no letramento literário, nas quais a leitura seja 

compreendida como experiência estética e social, e não apenas como 

instrumento para o ensino de conteúdos curriculares. Nesse contexto, o 

professor desempenha papel central ao selecionar obras de qualidade, promover 

espaços de diálogo e incentivar interpretações diversas, respeitando as 

experiências e os conhecimentos construídos pelos estudantes. 

Outro aspecto evidenciado refere-se à importância da articulação entre 

escola, família e sociedade na consolidação dos hábitos de leitura. A formação 

de leitores constitui processo contínuo que exige ambientes culturalmente ricos, 

acesso permanente aos livros e mediações qualificadas capazes de despertar o 

interesse pela literatura e fortalecer o vínculo das crianças com a leitura. 

Conclui-se, portanto, que investir na literatura infantil significa investir na 

formação de sujeitos críticos, sensíveis, criativos e culturalmente participativos. 

Espera-se que as reflexões apresentadas neste estudo contribuam para 

fortalecer as práticas de leitura desenvolvidas na Educação Básica e incentivem 

novas pesquisas voltadas à formação do leitor e ao letramento literário no 

contexto educacional brasileiro. 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL: CAMINHOS E PRÁTICAS PARA A INCLUSÃO 

NO AMBIENTE ESCOLAR 

 

PATRÍCIA DA SILVA OLIVEIRA GUERRA 

 

RESUMO  

Neste artigo busquei esclarecer que a educação especial é um conjunto de práticas  

destinadas a garantir que estudantes com deficiências, transtornos do desenvolvimento ou 

necessidades educacionais  especiais tenham acesso a um ensino de qualidade. Ela surgiu 

da necessidade de garantir que todos os estudantes tenham acesso ao conhecimento, 

independente de suas especificidades, pois todos temos o direito de aprender e se 

desenvolver. 

Sabemos que existem leis que garantem o acesso e permanecia dos alunos com 

necessidades especiais nos sistemas de ensinos, mas apesar destas leis a presença dos 

portadores de necessidades especiais nos sistemas de ensinos estão menores  e 

encontramos  dificuldades  que  impedem que estas leis sejam efetivamente concluídas e 

alcançadas por todos os que necessitam. 

 Um dos impedimentos que encontramos na atualidade  é entender as dificuldades de  cada 

estudante portador de necessidade especial em sua especificidade. A falta de recursos no 

ambiente escolar também se torna outro grande fator de impedimento. 

Muitas famílias também colocam barreiras ao matricular seus filhos em uma escola, 

ressaltando a dificuldade na locomoção do trajeto de casa para escola, a acessibilidade no 

ambiente escolar, nas ruas e distúrbios emocionais causados muitas vezes pela 

discriminação. 

Gil (2006) afirma que as principais barreiras que as pessoas com deficiência enfrentam são 

os preconceitos, a discriminação e os ambientes sem acessibilidade, visto que estes foram 

criados a partir da concepção idealizada de uma pessoa normal, do homem perfeito.  

  Palavras-chave: Educação Especial, Inclusão e Participação. 
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INTRODUÇÃO  

 

 Diante deste tema, refletimos sobre a importância da inclusão no ambiente escolar. A 

educação especial é a realização do direito à educação para todas as pessoas com 

necessidades especiasi, independentemente de suas diferenças. Trata-se de garantir que 

estudantes com deficiências, transtornos do desenvolvimento ou outras necessidades 

educacionais específicas tenham acesso, permanência e se desenvolvam no ambiente 

escolar.  

A educação é um direito humano fundamental, assegurado por legislações nacionais. 

Contudo, ao longo da história, pessoas com deficiência ou necessidades educacionais 

específicas foram excluídas dos processos de ensino e aprendizagem. A Educação 

Especial e Inclusiva surge como resposta a essa exclusão, propondo práticas 

pedagógicas que garantam acesso, permanência e aprendizagem significativa em 

ambientes escolares. 

Esse processo exige grande preparo, por parte dos orientadores responsáveis pelas aulas, 

pois estes devem conhecer previamente a necessidade de cada estudante, para poder 

planejar antecipadamente, atividades adequadas a necessidade de cada estudante. 

 No Brasil, a trajetória da Educação Inclusiva foi consolidada por importantes legislações.  

A Constituição Federal de 1988 assegurou o direito à educação para todos e dever do 

Estado e da família, com o objetivo do desenvolvimento pleno da pessoa, o preparo para a 

cidadania e a qualificação para o trabalho, garantindo a igualdade de acesso e permanência 

na escola.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) reconheceu a Educação 

Especial como modalidade transversal a todos os níveis, voltadas para estudantes com 

deficiências, altas habilidades/ superdotação e transtornos globais do desenvolvimento. 

Em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva estabeleceu diretrizes para que estudantes com deficiência fossem matriculados 
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em escolas regulares, recebendo apoio por meio do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) que complementa o aprendizado através de recursos obtidos através 

de estudos de casos individuais. Esta diretriz o sistema a oferecer igualdade de 

oportunidades desde a educação infantil até o ensino superior. 

Posteriormente, a Lei Brasileira de Inclusão (2015) assegura e promove em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência, visando a 

inclusão social e cidadania.  

Um marco histórico que consolidou a educação inclusiva como direito fundamental, 

orientando governos, organizações e comunidades a garantir que todos os indivíduos, , 

tenham acesso a uma educação de qualidade foi a  Declaração de Salamanca, que busca 

garantir que todos tenham acesso ao sistema regular de ensino. Ela foi adotada durante a 

Conferência Mundial sobre necessidades Educativas Especiais, realizada em Salamanca 

em 1994. 

 

Principais Pontos para Inclusão de Estudantes com Necessidades 

Especiais: 

O papel do orientador na educação especial é central, pois ele é facilitador do aprendizado. 

Mediar à aprendizagem significa criar oportunidades para que cada estudante construa 

conhecimento a partir de suas possibilidades.   

A formação continuada dos orientadores é essencial para a implementação efetiva da 

educação inclusiva. Os orientadores precisam estar constantemente atualizados sobre 

práticas e estratégias para incluir a todos na sala de aula e a lidar com a diversidade.  

Assim, é fundamental que os profissionais de educação  estejam preparados para criar 

ambientes inclusivos, adaptando práticas e estratégias que atendam às especificidades de 

cada aluno, tornando as aulas prazerosas para todos os estudantes. 

Programas de formação continuada e cursos de capacitação são fundamentais para 

garantir que os orientadores estejam preparados para enfrentar os desafios da inclusão e 
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possam contribuir de maneira significativa para o desenvolvimento dos seus alunos (Brito 

e Flores, 2023). 

A seguir listo alguns pontos para inclusão de estudantes com necessidades especiais na 

sala de aula: 

- Respeito à dignidade, considerando cada estudante em sua singularidade.   

- Promover situações de igualdade, visando à inclusão social. 

- Participação e autonomia, promovendo aprendizagem que favoreça a independência 

social, comunicativa e acadêmica. 

- Planejar com intencionalidade, adaptar os objetivos para atender diferentes modos de 

aprender.   

 

Qual a Diferença entre Educação Especial e Educação Inclusiva? 

  

Basicamente, as duas devem dialogar, isto é, atuar em conjunto.  

 

A Educação Especial é destinada a um público específico (estudantes com deficiência 

física, deficiência intelectual, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 

superdotação) .  

  

Nela, o ensino visa identificar as necessidades específicas de cada aluno com deficiência 

e elaborar recursos pedagógicos e de acessibilidades para promover a plena participação 

e desenvolvimento pessoal de cada um. 

  

Nesse contexto, a educação especial pode ser ofertada em escolas de ensino regular ou 

em instituições especializadas para alunos com alguma deficiência. 

A Constituição Federal de 1988 garante o direito à educação para todos, incluindo pessoas 

com deficiência. 
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Educação inclusiva 

  

A Educação Inclusiva  é uma abordagem educacional que visa garantir que todos os 

estudantes sejam incluídos no ambiente escolar, tenham acesso, possam participar 

ativamente das aulas e consigam desenvolver as atividades propostas. 

Na educação inclusiva, os professores utilizam metodologias e recursos que atendem às 

necessidades dos alunos com NEE. Nesse sentido, procura-se adaptar a forma como o 

conteúdo é apresentado para garantir que todos possam participar e aprender juntos. 

Além disso, a educação inclusiva não se destina a um grupo específico de alunos, na 

verdade, ela é destinada a todos e reconhece que cada indivíduo é único.  

  

O conceito, portanto, abrange não só necessidades especiais, mas também diferenças 

étnicas, sociais, culturais ou de qualquer ordem. 

  

 

Conclusão 

A educação especial e a educação inclusiva caminham juntas, buscando o 

desenvolvimento pleno de todos os estudantes. Educação especial é compromisso com 

direitos e com a transformação social. Exige que reconheçamos cada estudante como 

sujeito de direitos e de possibilidades. Incluir é construir caminhos para que todos aprendam 

e participem plenamente da vida escolar e social. 

A Educação Especial e Inclusiva é mais do que garantir acesso ao ambiente escolar, trata-

se de promover uma escola que reconheça e valorize a diversidade humana. O futuro da 

educação depende da implementação de práticas pedagógicas inclusivas, da consolidação 

de políticas públicas consistentes e da construção de uma sociedade que compreenda as 

diferenças como fatores fundamentais da vida em sociedade. 

https://www.ginead.com.br/blog/qual-e-o-papel-do-professor-na-educacao-inclusiva
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A educação inclusiva é um processo em constante construção. Apesar dos avanços legais 

e pedagógicos, ainda há diversas lacunas que precisam ser reconhecidas e superadas. É 

necessário fortalecer políticas públicas, investir em formação docente e promover uma 

cultura inclusiva. O futuro da educação depende da capacidade de reconhecer e valorizar 

a diversidade como elemento essencial da democracia. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A Educação Especial e Inclusiva busca garantir que todos os estudantes com 

necessidades especiais possam freqüentar o ambiente escolar. 

O objetivo da educação especial é promover aprendizagem, autonomia e participação plena 

de todos os estudantes na escola e na sociedade. Para garantir a participação plena desses 

estudantes, faz-se necessário conhecer suas necessidades individuais e  através delas  

criar estratégias que respeitem suas particularidades  e possam oferecer 

melhores oportunidades no aprendizado.  

A Educação Inclusiva  busca garantir que os estudantes com necessidades especiais sejam 

incluídos e participem ativamente das aulas, alcançando o seu desenvolvimento pleno. 

Ao reconhecer as diferentes vivências e contextos dos estudantes com 

necessidades especiais, os educadores podem adaptar suas práticas pedagógicas 

para atender às necessidades específicas de cada estudante, promovendo um 

aprendizado mais significativo, onde todos possam participar efetivamente das 

aulas. 

Incluir é oferecer oportunidades de aprendizagem em todos os espaços educativos aos 

portadores de necessidades especiais, garantindo que todos tenham acesso a uma 

educação de qualidade, respeitando as singularidades de cada um.  

https://www.ginead.com.br/blog/qual-e-o-papel-do-professor-na-educacao-inclusiva
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Nesse contexto, é fundamental que as atividades sejam variadas e inclusivas, 

atendendo às diferentes necessidades e interesses dos estudantes. Dessa maneira, 

o orientador contribui não apenas para o aprendizado dos estudantes, mas também 

para a formação de cidadãos mais conscientes e colaborativos. 

 Quando o orientador planeja, ele assume a responsabilidade de garantir que o tempo do 

estudante seja usado para o seu desenvolvimento integral.  O planejamento antecipado das 

aulas garante que cada atividade proposta tenha uma razão de ser, um objetivo.  
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